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RELATORIO 


2líigiwtos « Digitissimos Scnljores KeprcscnlmUcs 6« nncño. 


Vcnho informar-\os do eslado dos negoeios (juc correm pelo miuislerio a meu 
cargo. 


Rcslabclecimenlo das rclacdcs diplomalicas com o govcrno dc Sua 
Magesladc Britannica. 


Estüo folizmcnle restabelecidas as relacóes diplomaticas com o goycrno da Gran- 
Brclanha. 

E’ ministro de Sua Magestadc o Impcrador em Londres o Sr. Barüo do Pcncdo 
c do Sua Magestade Britannica aqui o Sr. Eduardo Thornton. Foi rcciprocamente 
agradavel a escolha d’csles dois agenlcs diplomalicos. As suas antcccdoncias afiancüo 
o mais quc podem desejar os govcrnos que cllcs rcprcsentüo, isto 6, quc, inlerprc- 
lando ficlmintc o scu pensamento, saberáó nüo só conscrvar, mas tambcm dcscnvolvcr 
relacócs de sinccra amizadc. 



Tal ('; o Ksullndo da mcditigilo l»o boncvolamcnte oflerccida por Sun Magcsladc 
ridolissima c l.To habil o imparcialmentc praticada pulos scus dois plcuipotcnciarios, 
Tal é lambcm o rcsullado da cordura com quc os govcrnos mcdiados, scnlindo, 
a imporlaucia dc suas anligas rclacücs do amizadc, busciiráo approximar-se pcla acgüo 
sympatliica c opporluna do amigo commum som faliar ao quc dcviüo aoscuproprio 
decoro. E, cumpro dizc-lo, facil nüo era por ccrlo fazcr aceitar c accitar uma rc- 
conciliacüo cin circumstancias lüo mclindrosas. 

K’csta dcclaracüo eslá cxprcsso o rcconbccimcnto quc ao govcrno dc Sua Ma- 
geslade Fidelissima c aos scus plcnipolcnciarios dcvc o governo dc Sua Magcslade o 
Impcrador e que com cllc scntcm scm duvida lodos os Brasileiros. 

Os mcus antcccssorcs nüo pudcrüo communicar-vos por miudo o andamcnlo 
d’cstc ncgocio. A naturcza d’ellc c o uso diplomalico obrigárüo-nos a rcscrvar para 
tcmpo opporluno a informacüo complela quc lioje lcnlio a houra de apresenlar-vos. 
Eslou ccrto dc quc, csludando-a como cllu mcrcco, reconliccercis quo o governo bn- 
porial conseguiu manlcr illesa a dignidade do paiz scm dcixar dc conccder ao intc- 
rcssc de relacócs amigaveis o utcis a parlc dc condcscendencia quc era jusla em si 
e rcspcilosa para com o Augusto Mediador. 

Cabe aqui dcclarar, c cu o faco com a mais viva salisfacüo, que a intcrrupcüo 
das reliicóes diplomalicas nüo scparou os dois paizcs ncm cntorpeceu as suas trans- 
accües commcrciacs. Ellcs conlinuúrüo a viver em tüo nalural reciprocidadc dc in- 
lcrcsses, quc mal so podcria imaginar quc os* dois governos se acliassem afastados 
por clfcilo de queslüo dc tüo grandc imporlancia c difficuldade. 

Prova isto que as duas nacóes süo atlrahidas por sympalliia, quc dcvc ser ani- 
madu e aproveitada; e lambcm que os agcntcs publicos, cujas funcgóes nüo haviüo 
ccssado, soubcrüo proccdcr dc modo, que nüo ajuntassc novas difficuldadcs ás quc 
existiüo e quc conservassc a queslüo pendcnle no isolamenlo quc devia facililar a 
sua rcsolucüo. 

Sob lüo favoravcis auspicios cre o govcrno do Sua Magcstade que nüo lheserá 
impossivcl chegar a brcve ajusle em alguns assumplos quc tem cstado paralysados. 

Os documcntos que vos olfereco no annexo respeclivo moslrüo os incidentes da 
negociacfio do restabdecimcnlo das rclacócs diplomalicas. 

Serei por tanto mui brcvc n’csta exposigüo.- 

0 Condc de Lavradio, plenipotcnciario do Mcdiador em Londrcs, iniciou a nego- 
ciacüo por mcio dc um Mcmorandum quc passou a 27 dc maio de 186-4 ao Conde 
Rnssctl, propondo-lhc quc um ministro plcnipotenciario enviado á córte do Rio dc 
Janciro, fosse incumbido dc dcclarar: 



1" Quc o govcrao Brilannico nao livcra intcncüo dc offcndcr a dignidadc, ncm 
dc violar a sobcrania lcrriloríal do Brasil. 

2“ Quc, rcsullando da scntcnca do Roi dos Bclgas náo tcr liavido, na prisüo dos 
trcs officiacs da fragala Fortc, ncm inlomjáo de offcnsa nem offensu á marinha in- 
glcza, dcplorava o govcrno dc Suu Magcslado Brilannica lodos os actos quo liaviüo 
sido praticados para vingar uma offensa quo nüo oxislira. 

3“ Quc o govcrno dc Sua Magcsladc lamcnlava tambcm alguns dos faclos quc 
haviüo acompanhado as represalias. 

4° Quo o governo Inglcz admiltia quc as rcclamacccs pdos prejuizos provcnien- 
les da captura dos cinco navios brasilciros fosscm submcttidas a uma commissüo 
mixta anglo-brasilcira ou a uma liquida^üo arbitral. ' 

Estas condicóes crüo accilas pclo goYemo Impcrial. Comprchcndiüo todas as quc 
haviüo sido aprcsonludas ao Conde Russcll pelo ministro do Brasil cm sua nota dc 
5 de maio dc 1863. A cllas, porém, nüo annuiu o govcrno de Sua Magestade Bri- 
tannica. As que, afiiial, apoiadas pclo govcrno dc Sua Magcstadc Fidclissima c admil- 
lidas pclo do Brasil, fundárüo a rcconciliacüo, forüo propostas pclo Condc Russell 
cm sua nola dc 7 dc fevereiro do anno proximo passado. Ei-las nos proprios termos 
cm que forüo offcrccidas. 

«0 Sr. Thornlon, ministro de Sua Magestadc na Republica Argcnlina, irá ao 
«Brasil cm missüo especial. Ahi solicitará a honra dc uma audicncia do Imperador 
«c exprcssard a Sua Mageslade o pezar com que a Rainha teni considcrado as cir- 
« cumslancias quc acompanhárüo a suspensüo das relacócs amigaveis cnlrc os dois 
«paizcs. Declarará quc o govcrno dc Sua Magcstade ncga (dcsavow) da maneira a 
« mais solcmnc toda a, intcngüo dc offender a dignidadc dolmporio do Brasil; quc 
«Sua Magcstade accita plcnamcnlc -e som rescrva alguma a sentcn^a do Rei dos 
«Belgas c eslimará nomcar um minislro para o Brasil logo quc Sua Magesladclm- 
« pCrial estivcr prompto a renovar as rckcócs diplomitlicas. » 

0 governo Impcrial, quando csla proposla lhe foi aprcsenlada, declarou quc a 
aceitaria, se aos termos cm quc cstava concebida, se junlassc o reconhecimento do 
direito que linha o commcrcio brasilciro dc scr indemnisado. Mas cste additamento 
nüo foi admittido pelo governo Brilannico c, asscgurando o dc Sua Magcstade 
Fidclissima quc era ellc o unico cstorvo da reconciliacüo, desistiu o govcrno 
Imperial. 

A aceilacüo pura c simples d’essa ullima proposía foi annunciada ao Sr. losé 
do Vasconcellos c Souza cm nola de 23 dc junho do anno proximo passado. 

Entrc as datas cxlrcmas da ne^ociapüo, 27 dc maio dc 1864 e 7 dc fevereiro 
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tlc 1805, oecorrórilo incidcnlcs cujo cohhecimcnlo c indispensnvel á juslti nprcciaQao 
do nclo do govcrno dc Sim Magestadc o Impcrador. 

A proposta dc 27 de maio, accila pelo Brnsil, foi rejcilada pcla Inglalcrra c 
subslituida, no Mcmorandum do condc Uusscll do 6 dc junho, por uma outra quc 
cra inadmissivcl c quc o Brasil rcjeitou por sua vcz. 

Rcnovou cnláo o condc dc Lavradio a sua proposla inicial c, como o condc 
Russell ninda a rcjcitassc, insislindo na sua, suspcndou c, por ordem do scu govcrno, 
rdirou depois a mcdiacao, dcclarando todavin quc El-Rei dc novo a preslnria sc a 
clla quizcssem recorrcr outra vcz os scus dois alliados. l'oi cm conscquencia d’esta 
resolucfio do Auguslo Mcdiador quc o condc Russell formuiou cm sua nola dc fcvc- 
rciro as condicóes mcdianto as quaes realizou-so por fim a rcconciliacao. 

Antcs dc rcnovar o Conde dc Lavradio a sua proposta inicial c dc suspcnder 
a mcdiacáo, foráo respeclivamcnle oiTerecidos ao govcrno dc Sua Magcsladc esles 
dois alvilrcs: substituicáo do compromisso prévio de índcmnisacáo por promessa de 
accordo posterior á rcconciliacáo c renuncia da mesma indemnisacáo. 

0 governo do Impcrador rcspondou rio primciro caso, quc a indcmnisacáo cra 
parle integranle da salisfacáo, mas que elle náo faria qucstáo do qutmlum ; c no 
segundo que, insistindo o Conde Russcll nas suas condicócs de G de junlio c náo 
podendo o Brasil dcsislir das dc 27 de maio, scria mais convcnicnte dar por inter- 
rompida a negociacáo c aguardar cnsejo mais favoravd. 

0 Sr. Eduardo Tliomton, aprcssaudo-sc a prccnchcr a sua missáo cspecial, di- 
rigiu-se de Bucnos-Ayres á provinciti do Rio-Grande do Sul, onde entáo sc aehava 
Sua Magestade o Impcrador e ahi, no dia 23 dc selcmbro, no acampamcnto impe- 
rial eerca da Yilla da Uruguayana, foi rcccbido pelo mesmo Augusto Senhor em au- 
diencia publica. Pronunciou n’essa occasiáo o discurso que cncontrareis no logar com- 
pctente. X’elle foráo fielmente reproduzidos os termos da nota do Condc Russcll de 
7 de fcvcrciro do anno proximo passado, ficando portanto prcenchidas por partedo 
governo Britannico as condicócs que liaviáo sido ajustadas. 

Ko dia 11 dc novcmbro foi o Sr. Thornlon recehido oíficialmcnte n’esta cérlc por 
Sua Magcsladc o Impcrador no caractcr dc enviado cxlraordinario c minislro plcnipo- 
lenciario cm missáo ordinaria. 

0 Sr. Baráo do Pencdo foi recebido por Sua Magestadc Brilannica no 1° dc marco 
do corrcnle anno. 


Giierra com a Rcpública do Paragnay. 

W govcrno Argcutino acoitA n gucrra o iloolnra blof|ucndo« o.« portoa 

do I’nrnguny. *• • 

Salisfiiilo ilo procedimenlo que adoplára para com o Brasil, animando-se eni 
plena paz a capturar o vapor Marque; <le Olindu c invadindo á müo armada a re- 
inota o indefensa provinciu dc Malo-Grosso, entcndcu o marechal Lopcz quc podcria 
levar a impunidadc íe sua ambiciosa politica ao exlrcmo de provocar por actos se- 
mclhantcs mais uma nacíío visinha, que nenhum motivo de queixa lhe li'avia dado e 
que nSo mostrava inlencio de ultrapassar os limites da neutralidade quc adoptára. 

lima esquadrilha paraguaya, composta de cinco vaporcs, capturou em abril do 
anno proxiino passado no porlo de Corrientcs a dois vapores argentinbs, o Fi'a/c e ciiuo 
dc Maio e o Cudcguuy, quc alli -se aclnnvüo desapcrcebiSos; c, pouco dcpois, forüo 
a propria cidadc e proyincia d’aquelle nome invadidas por numeroso cxercilo. 

Esles aclos de inopinada hostilidade arrancárüo o governo Argcnlino da posicáo 
neutral cm que se havia collocado, forcando-o. a accilar a gucrra*ue lhe cra decla- 
rada. Apenas sele dias depois dc haver o vice-almiranlo hrasilciro annunciado o blo- 
qucio dos portos e do littoral do l’araguay, por seu.turnoos.dcclarouellcbloqueados, 
communicando o respectivo decrclo á nússüo cspccial de Sua Magcstade o Imperador 
em nota, quc se aclia annexa a csto relatorio, 


AlIInncn. 


A allianca da Republiea Oriental do üruguay cstava garantida ao Imperio desde 
o mcz de janciro do anno proximo passado pola palavra lcal do seu governador pro- 
visorio o Sr. gcncral I). Ycnancio Flores. A da ltcpublica Argentina cncontrava o 
obslaculo da sua neutralidade respeitada pclo governo Imperial com a mesma since- 
ridadc, com que sempre reclamou e exerceu igual direito do abslenqüo nas questóes 
dos paizes limitrophcs. Esse obstaculo foi removido pela incspcrada provocaqüo do 
governo do Paraguay. 

Igualmenlc feridos em seus brios e inleresses, nüo podiüo os tres govcrrios deixar 
n. 2 
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i!i‘ igiinlnr-si! mi dcfesa d'ellcs. A iillianni, pois, clolcrniinncUi pelos nelos clo presi- 
ilciili! Lopo/, fcii, 110 i’ do mnio, oslipuladu ein Iruludo solomnc, quc reccbou o soii 
(‘oinplomento em um prolocollo o em duas reversncs dit mesirm diUu e que lbi sem 
dcmoru npprovndo e rulilicmlo pclns Ircs pnrlcs euntruclantcs. 

Kslcs ajusles süo secrclos. Assim se eslipulou no triilndo e, subsistiudo essn esli- 
piilnríto, mio tcm aindn o govcruo lmperiid a fuculdiulu de coimmuücii-los nAssem- 
blén (¡cral Lcgislativa. 


l(lni|iieio il«s |ioi'toN c do Iitoi‘»l do l’ni'nguny, 


INCIDENTK D.l CANIIONKIIU « DOTTKIIEI. » DA MAIUMIA DE Sl'A MAfitSTADE lfRITANMCA. 

t 

Ao ltrasil cra licilo bloqucar os porlos e o liloral do Parnguay, vcdando por csso 
modo a cnlrada náo só do tcrritorio pcrtcnccnle ú linpublica, mas tambcm do cslranlio 
quc cstivesso sujeito á sua soberania lemporaria. Ncnluima circunistancia lÍMÍtavn esse 
direito. Podiiio limita-lo sómcntc a condcsccndencia do bloqneador e o seu dcsejo dc con- 
ciliar iuleresscs liumanitnrios com os qtio cslaváo confiados á sua vigilancia e de privar 
ao inimigo do vanljjgcns evcntunes, quc clte nño so dcscuidaria dc apvovcilar. 

Kntrclanlo de. um bloqucio, conformc cm tudo iís prcscripcóes da lei intcrnacio- 
íiul, nasccrao incidentes desngriida.vcis, quc liverño resolucño pralica adc<iuada ás 
circiimslancias, mas quc iluvcm scr itqui mcncionados, porquc molivárño uma dis- 
eussáo de principios, quc muito importño ao lirasil. 

Tcndo o inimigo occupado o tcrritorio argcnlino conliguo ao Paraguay c fixado 
pouco abaixo da cidnde dc Corrientes o scu ponto cxlremo dc occupacño, abaixo d’csso 
ponlo, c portanlo nns agiins do Parnná, csIoikIcu ii sua linhn de bloqueio o com- 
mandanto da divisño nnval brnsiloirn. 

Estuvn aléin d'essa linha a canlioncira ingle/a Dullml c inlimou-sc-lhc que des- 
eesse áqucm. Esla inlimacáo, fciln no dia 31 do maio, nño foi ullcndidtt. Conlra isso 
proteslou logo o commandante do bloqneio e rcclamou em Buenos-Ayres o cnviádo 
cspccinl ilc Sua Magesladc o Impcrador, 

A brcve discussño, quc nlli liouvc, nos lcrmos os mais hencvolos, cnlrc aquclle 
cnvindo e o dc Sun Magestndc Britnnnicn, moslra divcrsidiulc dc opiniócs quanto á 
qucstño dc dircilo; mas o govcrno Impcrial cré quc esta qiieslño foi tño bem cluci- 
rlada pelo Sr. consclliciro Oclaviauo d’Almcida, quc nño será talvez difficil, em novo 
exnme, conseguir nccordo quc evitc futuras difliculdndes. 
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Da inliinafiío foila nn commamlanlc dn Dottcrcl resnlta quc o bloqueio fochnva 
Imlas as vias lluviacs cki linlm d'ollu parn ciinn. 

Entondeu aqnelle commandanlo que a ilisposifáo da csquadra hrasilcira niio hlo- 
quoava parlc nlguma do rio acima do ponlo cin quc sc nchavn a mesma.osqundra. 

Disse o minislro nriluiinico quc, cmhora podcsscm os helligcrantes hloquear porlos 
iiu cosla do Paranú c ainda mcsmo a cosla d’cllc, dcvia a navegacño pcrmanecer livrc 
cm virtude do art. G." do tralado celchrado cm 10 dc jullio dc 1853 enlre a Gran- 
Ürclanha c a Gonlcdcracüo Argcnlina. 

Ilccordados cstos trcs pontos, moslrarci cm poucas palavras quo foi infundada a 
prolonsño do commaudanlc da Doltcrcl.. 

Alóin da linha do hloqucio nño liavia scnño torrilorio hrasileiro, paraguayo ear- 
gcntino occnpndo pcio Paraguay. Sflo liavia commorcio possivel e oslava porlanto 
cxcluida a navcgacño mcrcaulo, nño só scgundo os principios geracs dc direito, mas 
ainda mnsmo orn visla do tralado anglo-argcntino dc 1853, o qual, seja qual lór a 
oxlonsño quc sc llic dó, nño ó applicavd ao rio Paragnay, ncm podia, no Paraná, 
mautcr nominalmonlc uma lihcrdadc' dc transito quc dc faclo nño cxislia cm conse- 
quencia dc occupacño do inimigo. 

Por ostas mcsmas razócs eslava cxcluida a marinha de guerra; e o proprio tra- 
tado quc se invocou tamliem a cxcluia pola omissño quc d'ella l‘ez._ 

Cumprc nolar ainda, e isto complcla a argmncntacño, quo a Dottercl foiintimada 
no dia 31 dc maio e <[uc anles, no dia 17 dc abril, cxpedira o govcrno- Argenlino 
u m docrclo dcdarando bloqucados os porlos ila Ucpnhlica do Paragnay, o quc im- 
porlava declarar lamhcm hloqucudos os proprios porlos argenlinos que eslivessom cm 
podcr do inimigo. 

JSogar iio Brasil a faculdadc do hloqueio nas circtimsUmcias e nos lermos emque 
dle a ussiiniiu cra mmullar-lhc uma partc .nuiito importanle do direito soberano da 
gucrra, scbrctudo dilforindo a guorra fluvial tño osscncialmcntc da marilima pela es- 
pocialidadc ilas condicócs locaos c sendo rihcirinhos os hdligorantcs. 


I.NCIDBM'IC IIA a.MIONEm.t « VEI.OCE » ]).\ 5UTIINIIA 1)E SVA UAGESTADE 0 ItEI l)E ITAI.IA. 


No dia 29 dc maio do anno proximo passado l’undcou cerca da csquadra blo- 
qiteadora a canltoneira italiana Vclocc, quc, scgundo decluraQño do scu commandanto, 
soguiu para Assump^ño afim dc dosimpedir ulgtins navios de commcrcio, lambem 
iliilianos, ([iio alliso ncluivño detidos. 
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Inlimou-sc ao dilo commandimlc quo nio ullrapnssassc a linlia do bloquoio o 
dlc rcspcilou csla inliinaoüo. 

Como a canhoncira Dollcrd achava-se cnlüo acima da linhn, parcccu aos agcnlcs 
do governo Ilaliano quc n sua marinlia havin sido offendida, pois ncgára-so a dla o 
quc pcnsaváo havcr-sc concedido á dc Suu Magcstadc Brilannicn. 

0 minislro dc Ilalia n’esta córlc, cliamou em confcrencia a minlia allcncáo para 
estc assumpto c o seu collega cm Montcvidéo dirigiu—-sc áccrca d'ellc por nola ao 
cnviado espccial dc Sua Magcsladc. 

Foráo cxpedidas ao Sr. consclheiro Octaviano d'Almcida as instruccócs ncccssarias 
e, como sc vfi da sua correspondencia com a legacáo dc Ilalia, ficou cstc iucidcnlc 
concluido de modo satisfaclorio para amhas as parlc§. Das explicacócs dadas rcsultou 
a ccrlcza de nito lcr liavido dcsigiuddadc de Iralamcnlo. 

l'KRJIISSÁO COXT.EDID.V I’AR.V Ql'E AI.GUX'S NAVIOS I'l'AUAXOS DE COMJiEUCIO, DESIMl'EDIDOS EM 
. ASSCMIT.ÁO, DESCESSEM SEM EMIIARACO DO UI.OQEEIO. 

lim dos objcctos da viagcm, quc a canhoneira Velocc cmprebendia á AssumpcSo, 
quando foi delida pelo conunandantc da divisáo bloqueadora, cra, como já eu dissé, 
dcsimpcdir alguns navios ntercanles que allise acliavüo dclidos pelo governo do paiz. 

Em consequcncia da inliinacüo dc qac nüo fosseultrapassada alinhado bloqucio, 
dcseeu aquella 'canhoncira atc o Empcdrado, c d’abi dirigiu-sc o scu conimandanlc por 
terra para Corrienles afim de dar cumprimenlo á sua coinmissüo. 

'l’endo sido n’ella bem succcdido, pcdiu o rcl'crido commaudantc por escripto ao 
da divisüo bloqueadora, quc pcrmilissc a livre passagem dos refcridos navios morcan- 
lcs. AUcgou quc os carrcgamcnlos d’esses navios baviáo sido comprados c pagospelos 
seus donos anlcs quc dlcs livcsscm conliccimciilo da inlimacüo do bloqucio. • 

Pouco mais ou mcnos na mcsma occasiüo c para o mcsmo fim passou o minislro 
dc Italia cm Moiitcvidúo nota ao Sr. consclhciro Octaviano d’Almcida. 

Tanlo o commandantc da divisfio bloqucadora como o enviado cspccial de Sua 
Mageslade derüo o pcdido conscnlimcnlo, inlcrprelando assim dc modo ficl c louvavel 
a inlcucüo, cm quc o governo Imperial se tcm conservado, de fazcr a guerra com o 
menor dclrimenlo de inlercsscs ainigos c noulraes. 

Dc uma relacüo, assignada pclo Sr. Barroso, lioje Barüo do Amazonas, o annexa 
a esle relalorio vú-sc o numcro, nacionalidade c dalas da passagcm nüo só dos navios 
á que mc refiro, mas lainbcm de lodos os oulros que subirüo c dcscerüo desde' o 
eslabclccimcnlo do bloqueio atú o dia 14 de dczcmbro do anno proximo passado. 
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PACIUDADES PARA 0 THAXSITO I)E INDIVIDUOS ARHANCADOS DE Sl'AS UESIDENCIAS E DETIDOS l'EI.O 

GOVERNO DO rARAGUAV. '• 

0 govcrno (lc Sua Magesladc viu com muita satisfacSo quc o enviado espccial 
do mcsmo Augusto Scnlior, o commandantc em clicle das suas forcas navacs no llio 
da Prata o o commandunlc da divisáo bloqueadora facilitário o Iransito dos navios 
ncutracs dcslinados ao transportc das pcssoas quc haviüo sido arrancudas dc suas re- 
sidcncias o dclidas pelo govorno da Ilepublica do Paraguay. Assim contribuirüo esscs 
agcnlcs pava o bom rcsullado de missócs liumanitarias, quc nüo interessuvüo mais aos 
agcntcs das potencius ncutraes quc aos proprios governos alliados. 

MODIPICACAO 1)0 HIGOR DO DKOQI'EIÓ EM FAVOR DE INTERESSES NEUTRAES. 

I)a cxposícüo que acabo de fazer sc vé que o governo Imperial entcndeu e enlende 
ainda quc lhc cra lieito vedav toda communicaeüo, acima da linha do bloqueio, com 
lcvrilovio pertenccnte ao inimigo ou por elle occupado; mas vé-se tambem quc esse 
direito, que lhe parecc inconlestavel, nüo foi excrcido com o rigor que as circums- 
tancias cspeciacs d’csla gucrra podcriüo justificar. 

0 governo dc Sua Magestade julgou, c bem comprehenderüo os sous delegados, 
que á vista da maneira barbara como ousava o inimigo fazer a gucrra, nüo dcvia 
haver hcsilacüo em permittir-se quc os agenlcs das potcncias ncutraes empregassem 
os meios quc tivesscm ao scu alcance afim de reclamarem cflicazmenlc cm favor dos 
scus nacionaes. 

Para estc fim autorisou o govcrno a passagcm, primeiro, dc um navio de gucrra 
de cadg potcncia ncutral c, depois, dos mais quo fossem ncccssarios. 

DISPOSIGÓES EXIGID.VS PET.A APPROXIMAGÁO DENOVAS OPERAGÓES NAVAES CONTRA 0 INIMIGO. 

Vcncido om lliachuclo, Itahy c Uruguayana, foi o presidcnle do Paraguay obri- 
gado a abandonar os pontos quo occupava do territorio argentino c a concontrar no 
scu todas as forcas dc quc dispunha. 

Apvoximava-se o momenlo dc comccar a csquadra brasilcira novas operacóes con- 
tra o inimigo. • 

■ • Ti'cstas circumstancias dirigiu o Sr. Visconde do Tamandarc aos commandantes 

das estagóes das polencias noutracs uma circular, convidando-os a fazcrem dcscor paru 
r. 3 
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liaixo das Tros líoctis os sciis navios do gucrrn quc sc nchasscm ncimad'cssc 
ponlo. 

Xo iiiloi'cssu du quoslfto dc principio, ilc quc já Iralci, ajunlo a cslc rolalorio 
aquclltt circiilar o as rusposlns dos rcfcridos comnuuidanlos. 

Tendo o ahniruutc Cliaigncau dcclurado quc o rcgresso da canlioncira Dcculóc 
dcpondin do inslrnccócs do minislro do L'ranoti, a cslc sciihor dirigiu-sc por nola o 
onviado cspecial do Brasil. Tamhcm njunlo cssa nola e a rcsposta c róplica quc clla 
originou. 


Píissagciu ilu cxcrcilo alliudo an (cri-ilorio jinrngnnyo. 


Eslá vcncida uma dus niaiorcs difliculdadcs da gucrra. 0 cxcrcilo alliado alra- 
vcssou o rarauá, invadiu c occupa lerrilorio paraguayo. Eflectuou-se csla importanlc 
opcracño no dia 1G do me/. proximo passado. Yós já o salieis c pclo minislcrio com- 
pelcnlc sercis informados dos pronienorcs de lüo brilhante succcsso. Dcvo cnlrctanlo 
cominemora-lo aqui. Abrc-nos cllc o passo a oulras violorias e levar-nos-lni em brevo 
á conclusáo nfio só da guerra, mas lambem dc ajustes quc garanlüo os nossos dircilos 
e á conscrvacüo dc uma paz lionrosa c proflcua. 


Brnxilcirtis ilctiilas j>ci» Prcsitlciilc Lnpcz no territorio |>nrngiinyo. 


A’iio sfio rcccnlos as nolicias quc tcm estc minislcrio dos Srs. Carnciro dc Campos 
c Barbosa c dos seus companliciros de inforlunio. Süo dos ullimos dias dc dczcmbro 
do anno proximo passado. Constava cnlüo, por informacócs dadus pelo proprio ini- 
niigo, que cstavüo vivos. 0 governo imperial fcz-lhcs clicgar algum auxilio pccuniario. 


Prcjnizusi cniinntlos jiclu inimigo no lüslntlo c n |>»r(iculurc*>. 


Eslfto dadas as providcncias ncccssarias aflm dc quc o govcrno dc Sua Magcslade 
sc nclie habililado para cxigir opporlunamenlc a indemnisacüo quc fór devida pelo 
do Paraguay. 



Emliargo posío pelo governo francez ü saliida da corvcla enconrafada 

Brasil. 


0 governo Imperial fez conslruir em Franc.a uma corvcta cnconrncada. 

Achava-se cssa corvela prompla, enlregue ao seu commandanle c constituida cm 
navio de guerra, quando o governo Franccz julgou-se obrigado a cmbargar-lhe a sa- 
liida. 

r'rocedcndo d’este modo, pcnsou esse governo allender aos deveres da ncutrali- 
dade que adoplára na qucstüo cnlre o Brasil c a Ucpublica Orienlal do üruguay e 
na gucrra quc dcpois sobroveiu com o Paraguay; e manlevc a sua resolugáo apezar 
das vivas inslancias que, para demovc-lo, fez o Sr. Conselhciro .Tosé Marqucs Lisboa. 

Scndo o Sr. Barüo do l’cncdo acredilado cm missüo especial junlo a Sua Ma- 
gcsladc o Imperador dos Francczcs, ficou este assumplo comprehcndido na sua mis- 
süo. Os csforgos por cllc emprcgados em conlinuacüo dos do scu collega, tivcrüo feliz 
resullado. Foi levuntado o cmhargo c n’eslc acto palenleou o governo de Franca o 
cspirilo dc juslica que o anima e quc o do Brasit reconhcce com a maior salisfacüo. 


Giicrra cnlrc a ilcspanlia c as Rcpulilicas ilo Cliile c ilo Peni. 


\cu(i'nl¡ilmlc <I« Iti'nsil. 


l)o confliclo cnlro u Hcspanlia e o Pcrú, mcncionado no ultimo rclatorio, nas- 
ceu a guerra, em que actualmenle se acliüo a mesma Hcspanlia c o Chile c na qual 
a esla republica se associa aquclla outra cnt virlude de rcccnlc Iralado de allianca 
oífonsiva o dcfcnsiva. 

0 Brasil manlcni a rnais slricta neutralidadc n’csle segundo caso, como a man- 
lcvc no primciro; o em tal sentido cxpcdiu o governo Impcrial as suas instruccócs 
aos prcsidcnlcs de provincias. 

Já esla gucrra originou dois incidenlcs cm que o paiz se achou intercssado e 
que forüo resolvidos do modo o mais conformc á sua neulralidadc. 

0 Sr. Francisco Adolpho de Varnhagen, ministro residcnte do Imperador no • 
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C.hilt', rcgrcssando do Perú, onde tnmbcm cslú acreditado, alli clicgou no 
momcnto cm quc, nprcscntndo pelo ulmirnntc hcspanliol ao gorcrno Clúleno um ul- 
l¡mtilum, acabuva o corpo diplomatico de pór todo o scu cmpenho cm cvilar hosli- 
lidadcs c promovcr novas ncgociacócs. 

X’ sua chcgada communicou-lhc o decano d’aqucllc corpo as nolas trocadas com 
o aliniranlc. 

Rcspondou o Sr. Yarnhagcn, associando-sc ao pensamento dos seus collegas, mas 
le-lo ern lermos quc nüo podiio ser apprpvados. 0 govcrno Imperial apressou-sc em 
dcclarar-lh’o e esta esponlanca dcsapprovacüo foi recebida pelo governo de Sua Ma- 
gcsladc Catholica como uma prova dc nüo cquivopa imparcialidade. 

0 corpo diplomatico acrcdítado em Sanlíago fcz cm favor da conciliacüo c da 
paz uma nova lcnlaliva, a que ainda sc associou^ a legacüo Impcrial. Propoz, mas, 
como da primeira vez, sem rcsultado, a negociacüo de um armisticio afim de con- 
vcncionar-sc um arbilramento. 

No 1° do mcz proximo passado cntrárüo n’cstc porto os vapores dc gucrra perua- 
nos ¡mlepentlencia c Ihmcur c no dia seguintc um navio que, segundo a dcclaracüo 
dc bordo, cra o transporlc pcruano Dornihía, proccdcnte de Cabo-Ycrde com quinze 
dias dc viagcm c provisóes para a csquadra. 

Esla declaracüo, fcila no aclo da cnlrada d’aquelle navio, diífcria dc oulra, cs- 
pontancamcntc prcslada na vespcra pdo Sr. 1). Boavcnlura Seoanc, quc acabava dc 
cxcrcer n’esla córle o cargo dc minislvo residcnlc do l’erú. 

Ein carta do 1” de abril, destinada a conscguir que os dois vaporcs recebcsscm 
no dique imperial ccrlos reparos indispcnsavcis, dissc aquelle senhor : 

« Ainda quc os navios trazcm uma prcsa hcspanhola, tomada no allo mar, pódc 
« o abaixo assignado asscgurar a S. Ex. que, a respcito d’ella, será cscrupulosamcntc 
« cumprida a circular dc S. Ex. sobrc neulralidadc, dirigida aos presidenlcs dc pro- 
« vincias no dia 10 do mez ultimo.» 

Era a Dorolhéu uma presa, em circnmslancias espcciaes,- e cslava sujeita ás con 
dicóes das circularcs do 1° de agosto dc 18(51, 23 de junlio de 1803 c 10 dc marco 
do-correntc anno. l’oi porlanlo o commandantc do vapor Imlepeiidcnda informado, 
por intcrmedio do scu vice-consul dc que a dcvia fazer saliir; c elle respondeu quc 
llic cslava reparando algumas avarias c no dia seguinlc a leria prompta para deixa 
o porto. 

Fez-se constar dcpois ao mcsmo scnhor, por inlcrmcdio (la capitania do porlo 
que, nüo podendo a refcrida prcsa demorar-so além do lcmpo quc fossc necessario 
para reparar as avarias quo Ihe impedisscm a continuacflo da viagem, era tambem 
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nccessavio conheccr a extcnsfto d’essas nvurias, para o quc eslava nutorisadu a pcsson 
competentc. 

íí’csta occasiüo jú ostuva o uavin promplo para continuar a viagem o assim o 
declarou cm rcsposta o commandante do lntkpendcncia. Com cílcilo n’esse mesmo dia 
sahiu ello rcbocndo por um vapor, mas pcrdcu-sc fóra da harru cm conscqucncia dc 
incendio. 

Devo accrescentar quc, scgundo informaffio da capitania do porlo, occorrcu esle 
sinislro pouco mais ou menos scle milluis ao S. E. da illia Itasa, islo c, fóra das aguas 
lerriloriacs. ;• 

•0 consul pcruano rcnovou o pedido feilo pelo Sr. Scoanc, mas sómcnle para o 
vapor Huasear. 0 govcrno de Sua Magestade permittiu que cstc vapor reccbesso no 
diquc imperial os conccrtos indispensuveis á continuacüo da viagem. Permitlindo-o, 
procedcu de conformidude com as circulnres já mencionadns. 


Hclacoes enlrc o Itrasil c a IScpublica tio Pcrú. 


\arcgui'rto liuviai. 

0 dccreto n." 3,216 dc 31 dc dezcmbro dc 18G3, conio vos foi dilo por meu 
anlccessor, rcgulou, de accordo com as clausulas da convencüo fluvial celchrada com 
a Republica do Pcró cm 22 dc oitubro de 1858, a navcgacao do Amazonas por em- 
barcacócs peruanas, e a estas conccdcu as vantagens quc admittia o estado dcnossa 
lcgislafño e financas. 

Nfio cslfio entretanto dcfinilivamenlc cslabclecidas asrcgras quctcem descrobser- 
vadas nas rclacócs de commcrcio c navcgacfio dos doispuizcs. As mcdidas adopladas 
sfio provisorias c o govcmo Impcrial cstá scmpre disposlo a acolher com defcrencia 
e aprcco as proposlas quc para sua ¡illcracfio ou descnvolvimenlo lhe forem fcitas 
pelo governo do Pcrú. 

N’cstes termos foi acolhida a nota quc, com data de 25 de agosto do anno ul- 
timo, dirigiu-mo o ministro d’aquella Republica n’csta córte, rcclamando, de ordcm 
do seu governo, cbnlru o faclo de havcr a prcsidencia da provincia do Amazonas 
cxcluido o porlo de Tonanlins da. dcsignacfio quo l'ez dos do arribada para as cmbar- 
cacóes peruanas, cm cumprimcnto do art. 19 § 3." do rcgulamenlo que baixou com 
'o citado dccrcto, o pedindo a modificagfio do art. 29 do mesmo rcgularaento, na 



parte em que sujeitu aquellas embarcaeóes ao duplo regislro nas mezas do rendas 
de Talmtingtt e Mandos. 

A. eslc pcdido, quc sc baseara nas ditficuldadcs c pcrigos da cntrada no ultimo 
dos ditos portos, altendeu o govcrno Iinpcrial, scndo cxpedido pclo minislerio da fa- 
zcnda, em 3 dc janeiro proximo findo, o decreto n.“ 3,580, que dispcnsou o registro 
na meza dc rendas de Manáos. 

Quanlo ao porlo dc Tonantins, scndo um dos quc frequcntáo os vapores da com- 
panliia do navegaeüo do Allo-Amazonas, ordcnou-sc dprosidencia daroferida provincia 
quc, nos termos do art. 1!) § 3." citado, o incluisse entre os porlos em que é pér- 
miltido ás embarcacOes pcruanas tocarcm nos casos de arribada, c que informasse 
sobrc a convenicncia de indicar-se para os mesmos fms, como solicitava o ministro 
peruano, oulros portos além d’aquelles quc eslavüo designados. 

Ko logar compclenlc enconlrüo-se as notas trocadas sobrc cstc assumpto, bem- 
como a integra do decrcto dc 3 de janeiro. 


Dcmai'cacao de limiles. 


O govcrno da Republica do rerú, corno consta do rclatorio do anno proximo 
findo, liavia nomcado um novo commissario, o Sr. capilüo de mar e guerra D. Fran- 
cisco Carrasco, cra sabstituicüo do conlra-abniranle Marialcgui, para, nos termos dos 
tratados vigcntcs reconbccer e dcmarcar a frontcira dos dois paizes de accordo corn 
o commissario brasiieiro. 

0 Sr. Carrasco, nomeado ao mcsmo lcmpo commandante gcral do departamento 
fluvial dc Lorcto, fóra cxonerado d'eslc cncargo, afim de occupar-se exelusivamente 
da domarcacüo de limites; c, dirigindo-sc á capital do Pará, alli esperaria a chegada 
da pcssoa quc o Brasil designassc para represenla-lo, na qualidade de seu com- 
missario. ' 

0 govcrno Impcrial, apezar da imporlancia que tem ligado sempre a estc as- 
sumpto, como provüo lodos os seus actos anteriores, nüo pOde correspondcr promp- 
tamenle ao govcrno da llepublica, mas Iralava da nomcacüo do seu commissario. 

Agora lcnbq de annunciar-vos quc a escolha recabiu no Sr. capitüo-tencnte Josó 
da Costa Azevcdo, quc, ao zclo o nptidüo dc quc tantas provas lem dado, reune a 
Valiosa eircumstancia dc se havcr occupado durantc mais dc dois annos da impor- 
tante queslüo novamcnte conüada ao seu cuidado. 
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Para coadjuvar ao Sr. Costa Azevcdo í'orio nomeados mcmbros da rcspcctiva 
commissio os Srs. capilüo-tencntc Joüo Soarcs Tinto, quc dcvorú subslituir ao 1” com- 
missario nos scus impedimcntos; 1° lencnlc da armada \uguslo Josc de Souza Soa- 
rcs dc Andría; 1” lcncntc Gcraido Cactano Martins c 2" lcncnte José Anlonio Ro- 
drigucs. 

Chegando á capital do Pará no dia 22 dc Agoslo ultimo, tralou logo o Sr. Costa 
Azevedo de cntcnder-sc com o commissario pcruano, e a 13 de sctcmbro seguintc 
abrirüo-sc as conferencias prcpavalorias sobrc o mclhor modo de descmpenliavcm cm 
perfeita hamionia as funccócs a scu cargo. 

Duas causas, porém, impcdirüo as commissócs demarcadoras dc scguircm logo 
para o scu deslino, como ambas dcscjavüo. 

A primcira foi a falta de transportc. 0 vapor Pirajá, quc havia sido posto á 
disposÍQüo do commissario brasileiro, foi condcmnado por incapaz dc navcgar, c, 
nccessitando conccrto dcmorado, foi nccessario subslitui-lo pelo Ibicuhn. Estava cste 
no Amazonas ás ordens do professor Agassiz c só recentcmente ficou dcsembaracado. 
Kecessitava lambcm de reparos, mas já sc dcu principio com lodá a actividade ás 
obras indispcnsavcis quc deviüo íicar promplas, meiado abril. 

0 scgundo cmbaraco' consistiu em nüo estar ainda o Sr. Carrasco dc possc dc 
inslruccóes adcquadas ao proscguimenlo dos trubalhos da demarcacüo, visto como, 
revogadas as que haviüo sido cxpcdidas ao Sr. contra-almirantc Mariategui, nüo tinha 
rccebido as que cm logar d’ellas prometléra cnviar o govcrno da Republica. 

llemovcrüo-sc fclizmcntc os obices acima apontados. 0 Sr. Carrasco participou 
achar-se munido das desejadas instruccóes, e manifcstou ao commissario brasilciro o 
dcsejo de scguir crn sua companhia para a fronteira no vapor Ibicuhj. 

Preparadas assim as commissóes demarcadoras, ó de presumir que já sc achem 
em viagem para o tcrrcno ondo dcvem etfcctuar as suas opcracóes. 


Coucessüo feila aos paqneles da companhia Iransailanlica 
Messagcrics Impériales. 

A legacüo dc Franca n’esta córte solicitou quc fossc permittido aos vapores da 
companhia dc paquetes Mcmgcrics Impériaks carregar nos portos dc Pcrnambuco e 
Bahia mcrcudorias dcstinadas ao Rio da Prala. « 

Como vcreis das notas trocadas com a lcgagüo dc Sua Magcsladc o Impcradov dos 
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Frnncozos cm 15 do abril, 9 dc agoslo, 8 do dezcmbro de 18G4 c 1’ do fcvoreirodo 
corronlo amio, l'oi aquella solicilac5o attcndida pelo govcrno Impcriul, scndo adopla- 
das as noccssurias providcndas nfim dc quc soja fiscalisad# a baldcagüo quc n’cslo 
porlo tom dc sor fcila das mcrcadorias rcccbidas cm Pcrnambuco e Baliia para os 
vaporcs da companhia cmprogados na navogacüo do Hio da l’rala. 

Nos lcrmos da condirao 2’ da porlaria cxpedida pclo minislcrio da fazcnda cm 
23 dc oilubro dc 1851, licou subsliluido o manifeslo por uma lisla do carrcgamonto 
rcccbido nos sobrcdilos portos, c eslabelcccu-se que um cmpregado das respcctivas al- 
fandcgas, para isso commissionado a bordo dc cada um dos rcfcridos vaporcs quc 
viercm da Europn, c dcpois de rcccbida a carga, cnlrcgará ao commandanlc umccr- 
tificado do numero dos despachos afim dc scr prescntc á da córlc com ascgundavia 
dos mcsmos dcspocbos c lisla subsliluliva do manifcslo. 


Traíados queimailos cm Moiileiidéo por ortlcm ilo Sr. Agüirre. 


O governo Oricnlal, dcsejando prccncher a lacuna quc- causára em scus archivos 
a deslruir.io, ordcnada pclo Sr. Agifirre, dos cinco Iralados cclcbrados com o Brasil 
nos annos dc 1851 c 1832, solicilou a cxpcdicüo dc duplicalas das rcspcclivas ra- 
lificacócs. 0 govcmo dc Sua Alagcsladc annuiu com o maior prazcr a esla solicila- 
cáo. Ko dia 7 do mez proximo passadocllecluou-sccmMonlcvidéoacntrcgad’aquellas 
duplicalas, lavrando-sc uma acta cm quc fica regislrado esle acontccimcnlo. 


íiOiivcncoes consiilares. 


Arrccitilni'ñii. a<lmáui.s(i'iic»o e Iic|iiiiIiicico ile Iiei'auens. 


A cxlcnsfio das allribuicócs, confcridus aos consulcs cm malcria dc licrancas, 
lem siilo objccto do nolavel divcrgencia. 

Ko rclalorio do aimo proximo findo vos foi prcsentc o cslado d’csla imporlantc 
qucslüo. 

0 governo Impcrial pcnsava, como ahi sc vós disse, qne as inslruccées cxpcdi- 
das ás auloridades tcrriloriaes, erüo a c.xpressflo legitima dos ajusles celebrados; mas 


- ir - 


rcconhccia lambcm quo cssas inslruccóes nflo rcprcscntavflo mais do quc o scu pcnsa- 
monlo. Nflo lhcs dava portanlo um caraclcr definitivo, ncm pretcndia resolver por 
si uma questflo em quo nflo cra o unico interessado. 

Era indispcnsavcl' um accordo, quc trouxesso as rclacücs crcadas pelas conven- 
c.Ocs consularcs a um eslado naturai c proveiloso, e o govcrno de Sua Magcstadc, 
animado semprc pelo mais vivo desejo dc conciliaQio, procurou essc accordo, cn- 
trando cm ajustc com o da Franca, signalario da primcira convcncüo. 

E6te nssumpto cslá conflado ao Sr. Barao do Pcnedo, que, como sabeisf acha-se 
acreditado cm missflo cspecial junto a Sua Magestadc o Impcrador dos Francczcs. 0 
govemo Imperial tcm fundada espcrari^a de brcvc e salisfactoria conclusflo. 

Indcmnisacño Jcvida ao govcrno dc Sna Mageslaric Calliolica pcla dc- 
mora liavida na cxecucño do accordo de l\ dc maio dc 1861 . 

Nflo tendo o Corpo Lcgislalivo decretado ainda os fundos necessarios para pnga- 
mcnto ao govcrno de Sua Magestade Catholica daquantia dc 31:1085938, importancia 
de juros quc lhe sflo devidos pcla demora que houve na cxccucüo do accordo dc 14 
dc maio dc 1801, dc que tratflo os relatorios d’cste ministcrio dos annos de 1802 a 
1805, cumpro o dever de solicitar quc habiliteis o govemo Impcrial afazer csse pa- 
gamento, pelo qual insla a Legacflo de Sua Dita Magestade n’csta córte. 


Secrelaria de eslado. 


O pessoal d’esla sccrctaria consta do quadro n.“ 1 do annexo n.» 2. 

Tendo fallecido o dircctor de scccio Antonio José Cupertino do Amaral, foi no- 
meado para csse logar o 1.” oflicial Joflo Carneiro do Amarál c para n vaga d'eslc o 
secrctario em disponibilidadc acliva Luiz- Pcreira Sodré. 

Corpo diplomalico eslrangciro. 

Foráo recehidos por Sua Magesládc o Impcrador em audiencia dc aprescnlacflo: 
, 0- Sr. D. Josó Victorino Lastarria, cnviado cxtraordinario c minislro plcnipolen- 

ciario da llcpuhlica do Chilc.— 1.” de jidho dc 1865. 
n. 


o 
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0 Sr. F.dnartlo Tliornlon, eiivimlü de Sua Magesltulc lirilaniiica om iiiissilo espc- 
cial, encavregado do cumprimenlo tlo ajuslc feilo para o reslalieleciinnnlo das relagóes 
diplomalicas.—23 dc sclcmbro. 

0 mesmo Sr. como enviado exlraordinario c minislro plenipolenciario cm missiio 
ordinaria. — l i dc novcmbro. 

0 Sr. D. .Toüo lilmico dcl Vullc, minislro rcsidcnlc dc Sua Magcsladc Catholica. 
— 1S do novcmbró. 

0 Sr. liariio Amcdcc rvckc dc Porcghcm, cnviado exlraordinarío cm ínissao espc- 
cial, cncarrcgado dc nolificar o fnllecimcnlo tlc Sua Magcsladc o Hci Lcopoldo I c a 
elevaciio dc Sun Magcsladc o llci Leopoldo II ao throno da Belgica. —24 dc Ccverciro 
dc 1800. 

0 Sr. Auguslo van Loo, minislro rcsidcnle dc Sua Magcsladc o llci dos Belgas, 
para cnlregar a carla ijuo o confivma no mesmo caraclcr. — 24 dc fevcreiro. 

0 Sr. I)r. I). Andrés Lamas, enviado cxlraordinario e ministro plcnipolcnáario 
dti Hepublicit Orienltd do Uruguny cm missño cspecial. —1.° de maio. 

OSr. I). Joito F,. Torrcnl, cnvitido oxlraordinario c minislro plenipolcnciario dallc- 
puhlica Argcnlinn cm sulisliluicño do Sv. Dr. D. Josú Murmol, cnjtt missño cslú con- 
cluüln. — 1." dc maio. 

Fovño vccehidos em atidienciti dc dcspcdiiln: 

0 Sr. D. Pcdro Sorcla y Mmiry, minislro residonlc de Sua Magesladc Cnlholica, 
it qucm succcdcu o Sr. Blanco dcl Yídle. —14 dc noverabro de 1865. 

0 Sr. Barño Pyckc dc Pclcghem, cnviado cxlraordinario em missño cspecial dc 
Sua Mngcsladc o Hci dos Belgtis. — 7 de manjo dc 1SC0. 

0 Sr. D. Boavenlurn Seoane, minislro rcsidcnlc daBcpuhlica do Pcrii. —17 dc 
mareo. 

Hcgrcssou n esla cdrlc c rcassumiu as funceócs do scu ctirgo o Sr. Fredcrico 
d’Eichmann, onvitulo cxtvaordinario c ministro plcnipolcncitirio dc Sua Mageslade o 
Hci dn Prussia. — 5 dc dezembro dc 1865. 

Foi reccbido como cnctirrcgado dc ncgocios do l’orii o Sr. D. Benigno Gonztdcz 
Yigil.— 28 tle tibril dc 1866. 

Auscnlárño-sc com liccnea: 

0 Sr. Dr. 1). Josú Marmol, cnviado cxlraordinario c minislro iilcnipotcnciario da 
Hcpublica Argcntina.—1° do oilubro dc 1865. 

0 Sr. general Jamcs AYatson AYebb, cuviado cxtraordinario o ministiti plenipo- 
lcnciario dos Estados-Unidos d'Amcrica.—!) de oilubro. 

0 Sr. D. I’cdro Escantlon, enviado cxlraordinario c ministro plcnipotcnciario dc 
Sua Magestadc o Imperador do Mcxieo.—6 dc feverciro dc 1866. 
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0 Sr,> Josó do Yftsconcellos o Souza, onviado oxlrnordinario o minislro plcnipo- 
(oncinrio do Sua Magcslftdo Fidciissima".—22 dc l'ovoroiro,. 

Eslilo regondo ns lcgaQóos: 

])os Estudos-Unidos d'Amcrica o Sr. AVilliam van Yleck Lidgcrwood, secrolario 
inlcrino, como encarregado dos ncgocios dos Eslados-ünidos ail i'nlerím.— O de oiln- 
bro 'de 1805. 

Do Mcxioo o Sr. J). Anlonio Pcroz Bcrruccos, sccrclario, como cncarregado da 
lcgaciio.—G dc i'cvereiro de 18GG. 

Dc l’orlugal o Sr. Frederico Francisco do Figaniirc, sccrelario, como encarrcgado 
do negocios inlcrino.—22 dc fovcrciro. 

Corpo (liiiloiüalico lirasileiro. 

0 Sr. conselhciro José Marqucs Lishoa, ministro em Pariz, foi acredilado como 
cnviado cxtraordinario em missáo cspecial junlo a Sua Magestadc o llei dos Bdgas. 

l’or mcio d’csla missüo corrcspondeu Sua Magesladc o Imperador ao modo utlcn- 
cioso como Sua Magcslado o llci Lcopoldo II lhc notificou o fallccimcnlo dc scu 
Augusio l'ai c a sua propria clevacüo ao llirono. 

Conlinuüo a scrvir cm missüo cspcciid, no Bio da Prata o Sr. consclliciro Fran- 
cisco Oclaviano d'Almeida Bosa, e cm Pariz o Sr. Barüo do rcncdo. 

l’or eonvcniencia do scrvioo publico c por dccrclo n.° 3,585 de 10 dejancirodo 
correnlc anno foi a calhegoria da impcrial lcgacüo cm lloma clevada á dc minislro 
rcsidcnlc, scndo promovido o Sr. José Bcrnardo do Figueircdo, quo alli scrvia no ca- 
racler dc 'cncarrcgado dc ncgocios. Esla promogüo nüo causou augmcnlo dc dcspcza. 
0 Sr. Figueircdo conlinúa a pcrcchcr sémenlc os vcncimcntos quc linlia. 

0 Sr. Francisco Xavier da Costa Aguiar d'Andrada continúa a servir na lega- 
cüo impcrial em Londrcs alé quc alli tome possc do logar de' sccrctario o Sr. Ignacio 
d'Avellar Barhosa da Silva, quo tcrá de assumir as funcgócs de encarrcgado dc nc- 
gocios interino clurantc a auscncia tcmporaria do Sr. Barüo do Pencdo 1 , cm Pariz. 

0 Sr. Leoncl Marliniano d'Alencar continúa a rcgcr a legacüo imperial cm Yc- 
nczucla no caraclcr do cncarregado dc negocios intcrino. 

0 Sr. Anlonio l’cdro do Carvalho Borgcs, cncarrcgado dc ncgocios na Bolivia, 
vciu a csla córlc por molivo dc molestia; tendo, porém, o govemo imperial neces- 
sidade da sua prescnca n'aquclla Ilcpuhlica, c achando-sc o Sr. Borges reslahclccido, 
rcgrcssou promplamenlc para o scu poslo, nüo ohstantc achar-so ainda no gozo da 
liccnga quc lhc havia sido concedida. 
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Corpo consular hrasilciro e eslrangeiro.. 

Os quadros ns. G c 8 moslrüo como cslüo organisados os cslabdecimcnlos con- 
sulares do Brasil nos paizes cstrangciros, c os d’estcs no Impcrio. 

I'or immcdiata rcsotuciio dc 25 dc novcmbro do anno ultimo, dada sobrc con- 
sulla da secc.ao de jusliga do consclho d’estado, houvc Sua Magcstadc o Imperador 
por bem dcclarar quc c dttensiva ás mulhercs dos consules c vicc-consulcs cstran- 
geiros no Brasil a immunidadc, de quc gozao scus maridos, dc nao scrcm chamados 
a juizo para depór como lcstcmunhas. 

Sob proposta do consulado geral do Brasil em Büenos-Ayrcs, fói substituida a 
tarifa cspecial de 13 de fevcreiro dc 1858, que rcgulava a cobranca dos emolumcn- 
tos consulares pcla legalisacáo dos manifcslos das cmbarcacóes que dos portos argcn- 
tinos e oricntacs do alto liruguay sc dirigcm aos do Imperio: 

Os cmolumcntos pclo cerlificado e visto na matricula da equipagcm, endosso do 
passaporle do navio e visto na respccliva carta de saude etc. foráo supprimidos pcla 
nova larifa, c o dcspacho complclo das embarcacóes- ficou rcduzido a uma unica im- 
posicio, que será calculada pclo scguinte modo. 

• DESPACIIO COM CARGA. 

Por embarcacáo nacional ou cstrangeira, de 1 a 3 toncladas, 3 palacócs. 

dc i a 7 » G » 

de 8 a 11 » 9 » 

de 12 a 15 » 12 » 

dclGparamais » 15 » 

DESPACIIO EM I.ASTItO. 

Por embarcacüo nacional ou cslrangeira, dc 1 a 3 toneladas, 2 patacócs. 

dc i a 7 » 4 » 

dc 8 a 11 » G » 

de 12 a 15 » 8 » 

dc 15 paramais » 10 » 
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Dcspacho com curgn ou lostro, das cmbtircncócs bmsilciras dc um porto cstrnngciro 
para outro tambcm, cstrungeiro d'c. .. . 1 a 3 toncladas, i patacño. 

ra , f. y. 2 () 

8 u 11 » - 3 » 

12 a 15 » .4 » 

15 para inais » 5 ». 

Aniorlizacílo dos eiiiprcsliinos fciios pclo Brasil a Repiiblica Argcnlina 
c pagaincnto dos respeclivos jnros. 

Ko rclalorio d’cslc ministerio do anno proximo passado deu-sc conhccimenlo ao 
corpo lcgislativo 'do ajusle feitd com o góvemó .ligcnlmo paraamorlizacüo', porprcs- 
(aróes trimcnsaes, dós emprcslimos qiic lhe fez o Imp'erió em 1851 e 1857' c scus 
respectivos jiiros. 

A quanlia qiie devia a llepublica importava em 1,321,130 pcsos forles. 

D’ossa quttnUa pagou 178,125 pesos fortcs cni cinco prcstacóes, rcstando ainda 
a pagar 1,142,705 pesos fortcs. 

Ém couscquencia das difficuldades que a' ltepublica lcin cncontrado na rcaliza- 
cño do einprcslimo quc mandou contrahir na Europa, o seu governo, com prévio 
accordo do de Sua Magesladc o Impcrador, adiou o pagamcnlo da prcstacño que 
vcueeu-sc ullimamentc. 

Esse adiamcnlo nño importa uma allcracño das epocas fixadas para amortizacño 
dos reforidos cmprestimos c scus juros. 

Eniprcslinios fcilos pclo Impcrio ús Rcjiublicas Argcnlinn e Oricnlal do 

Irnguav. 

O u 

« 

Para auxiliar as ltcpublicas Argcnlina c Orienlal do Uruguav a conseguirem os 

íins da allianpa quo celebrárño com o Impcrio no 1“ de maio do anno proximo pas- 

sado, tovo o governo Imperial dc-cmprestar á primeira d’cssas Itcpublicas a quanlia 

de dois milliócs, e á scgunda a de oitocentos mil pcsos fort.cs. 

As condigóes com quo s'o eüectuarüo' csscs cmpreslinios forño consignadas cm 

prolocollos assignados pclo miuislro do Brasil cm missño especial no llio da l’rata c 

pclos minislros.de relagóes exteriorés d’aqucllas ltcpublieas, todos devidamcnlc aulo- 

risados por scus rcspcclivos govcrnos. 

n. 0 



0 govcrno Argcnlino oLrigou-sc « restiluir a iinportancia do emprestimo iogo 
ipie reulizc o quc mandou ncgociar em Londrcs, accumulando-sc os juros c com- 
missócs quc o governo dc Sua Magcstade livor pago ao tcmpo de vcrificar-se a rcs- 
liluicao do capital. 

0 governo Oricnlal tambem obrigou-se a pagar os 800,000 patacóes e seus juros 
logo que consiga icvaular um einpreslimo no cslrangciro; cntrctanlo aquelle capital 
e juros ficao sujcitos ás condieóes consignadas nos arls. 8.°, 10, 11 e 12 du con- 
voncao dc subsidio dc 12 dc oitubro de 1851; e a'umaamortizacáo mehsaldc l"/„ 
logo quc lcnha dccorrido o prazo dc um anno da data dos prolocollos. 

Os juros vencidos atc essa cpoca scrüo accumulados ao capital, e os quc eorrc- 
rem d'alii em diaute serüo pagos mcnsalmenlc. 

üespeza ilo Ministerio ilos Picgocios Eslrangeiros no excrcicio de !8íi>S--l80o. 


Eslc minislerio dcspendeu no cxercicio de 1SG4—1805 aquantiade 890:4449758 
como o deinonstra o balanco geral sob n.” 10 do anncxo n.° 2. 

Os credilos concedidos para as dcspe/.ns d'aquellecxcrcicio importárao em937:0089332. 

Dcduzindo-sc d’essa quanlia a supra mcncionada de 890:4449753, temosumsaldo 
dc 4G:5G39579. 

Despeza d« Miuistcrio dos Ncgocios Eslrangeiros no excrcicio dc 1868—1866. 

Náo tendo a lei do orcamcnlo 'em vigor consignado fundos no arligo 4." para 
pugamcnlo da dcspcza provcnicnlo de differoncas dc cambio c eommissóes, dclerminou 
o governo Impcrjal quc cssa despcza so cffcctuasse, como cm annos anlcriores, pcla 
vcrba do § 5." do arligo 4." da mcsma lci. 

])ando-sc, porém, n’cssa vcrba um deíicit de 71:1405625, occasionado pclas 
circumstancias exccpcionaes em quc sc aclia o paiz, c por tcr (ido o govcrno Impe- 
rial ncccssidade do rcstabdcccr a commissño dc demarcacüo de limites cnlre o Im- 
perio c o l’erú, resolveu o mesino govcrno abrir um credito supplemcntar de 150:0005000, 
para supprir o deficit acima alludido e occorrcrao pagamcnto das differencas dc cam- 
bio c commissócs quc foráo orcadüs cin 78:8599375, expedindo para csse fim o de- 
crelo n." 3,578 A dc 30 dc dezeinbro ultirno, quc se encontra no respectivo annexo. 
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Oi'camento para. o anno financciro dc 1867 — 1868. 

* 

No projccto dc orcumcnlo annexo sob n." 11 pcdcm-sc 95:30 Gb> 6G4 mais doquc 
a quantia votada para o anno financciro corrcntc, islp k, orca-sc a dcspeza em 
007:98G3 sG 02, emquanto que a lei cm vigor só concedcu 812:0195998. 

Provfim csso excosso de ir confemplada n'aqucllc projecto a quantia neccssaria 
para a crcacüo do algumas icommissócs mixtas, c.para o pagamcnto de differencas 
dc cambio c commissóes, • despezá csla que nüo foi comprehendida no orcamcnlo 
vigcnlc, e quc deu logar á abertura dc um credito supplementar. 

Taes süo cm resumo, Augustos e Dignissimos Senhorcs llepresontantes da Napüo, 
us assumptos sob're que julgüéi f dever occupar a vossa attenpüo, conservando-me prompto 
para mmistrar-vos os esclarécimentos quc* vos. parecerem necessanos e estivercm ao 
mcu alcancc. i 


Uio de Janeiro 11 de maio dc 1860. 


(3¿o-JC < 







iicstakleciincnlo das rda^es diplomaticas entre o Brasil e a Gran-Dretanha. 


Oflcrcciiiicnto ]ior parfc dc Suu Magcslude líl-Hci ilc l’ortugul. 
pnru scrvir dc incdindor un <|iicstito cutrc os dois govcrnos. 


N. 1. 


Curlti tlo Coiulc iíc iMvradio ao Condti Hurnll. 
Londres, 20 de Junlio de 1863. 


Mylord. 

Km confonnidndo do dcsejo expi’essudo por V. Ex. tenho ora u lionm de repetir por 
escripto o que hontem verbnlmento llie commimiquei. 

Hecehi ordcm do mett governo ufim de commuuicar n V. Ex. que o groverno de Sun 
Mngestade Fidelissima, cm um despnclio dirigido no ministro de Portugul nn corte do ltio 
de Jnneiro, com dnta do 12 do corronte mez de junlio, ordenou-llie que fizesso constnr no 
govorno do Imperador do Brnsil o desejo, do que se achn possuido El-Rei de Portugal, 
de coopornr pnra n reconciliap&o do governo do Brnsil com o de Sun Magestado Britnnnica:' 

Levnndo no conhecimeuto de V. Ex. esta resolucíio do men governo, íiuti'O ns mais 
sineeras e fervorosas esperuucns de que os hous officios do mou Augusto Soheruno consigho 
a reconciliacño de dois Sohertmos, os ntnis intimos nllindos de Portugal. 

Aproveito u occasifto para ter a honra de reiterar n V. Ex. as segurancus da altu 
consideracño, com que lcnho a honrn de ser, Mylord, de V. Ex. o mnis ohedieute e. 
humilde servo 


Laviiadio. 
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N. 2. 


/tcsj/ostd tlo Covtle Ilusnetl ao Comle do Lavt'Cidio. 
Foreiqn QflUx, 29 de Junlio de 1863. 


Sv. Conde. 

Muito agradeco a vossu communicacHo die hontem, e regosijar-me-Uei se 'por ventura, 
os bons officios do nosso Fiel Alliado El-Hei de Portugal, podercm restabelecer as relaqOes 
de amizadc entrc a Gran-Brctanlia o o Brasil. 

Tcnlio a Uonra de ser, vosso obediente c bumildc creado, ' 

Rcssüll. 


N. 3. 


Noln tla Unuíüo ile Sua ílui/estaile Fiildissimn no IJoverno Imjierial. 
I.egacílo de Sua Magestado Fidelissima. Rio de Janeiro, 7 dc Oitubro de 1863. 


0 abaixo assignado, cnvia'".o extraordinario c ministro plenipotenciario de Sua Magcs- 
tade El-Rei de Portugal, tcvo já a honra de communicar vcrbalmente ao Illm. o Exm. 
Sr. Marquez d’Abrautes, ministro c secretario d'estado dos ncgocios estrangeiros de Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brasil, a necessidade em que so achava, cm virtude de ordens 
terminantes, recebidas do seu governo pelo ultimo paquete, de procurar obter dc S. Ex. 
uma declaracSo clara e expressa sobrc a accitacao ou recusa, por parte do govcmo Impe- 
rial, da mediacao offerecida pelo governo dc Sua Magestado Fidelissima—communicadn eni 
devido tompo a S. Ex. o Sr. Marquez d’Abrantcs, em confcrencia, por intermedio do abaixo 
assignado—no sontido dc concorrer para o restabclecimento das boas relqjflcs ontre o govcrno 
do Sua Mngcstade o Imporador o o du Sua Magestade Britaunica. 

0 abaixo assignado podc orn licenca para recapitular succintamentc o que nn allndida 
ncoasián oxpoz a S. Ex. 
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Nos primcivos dins do mcz de ugoslo pnssndo, o nimixo nssignndo dou conliocimento ao 
Exm. Sr. Mnrquez d’Alirnntes dns ordens suporiores, quo luivin rcce'bido pnrn oñercccr no governo 
de Suu Mngestnde Irnpcrial n coopcrncdo do governo Eidclissimo parn o restubclccimento dus bons 
relncacs entro o Brnsil e n tírnn-Bretanlin. Mostrnndo-se S. Ex. o Sr. Marquez d'Abrantes muito 
reconliccido íiquclla provn cspontnucn dos bons desejos do governo do Sun Magestnde Fidc- 
lissimn, ntlo tomou todnvin umn dcliborajtlo dcfinitivn, deixnndo ontender, quc o momento 
opportuno nüo era ninda cliegado, para quc da mediacao, no pnssado conflicto, por parte 
de umu terccira potencia surtÍ3so o effeito desejndo, nsscverando ao mesmo tempo o apreco e 
a confiunqn intcira, que lhe merecia n offerta do govcrno de Portugal. 
m Intoirndo o mesmo govorno do modo por que fúra ncolhido o seu offerecimenlo, comquanto 
visse n'elle motivos para se lisongcar dos sentiincntos munifestndos pelo governo Qe Sna Magcslade 
o Imperador, ntto podia deixar do notar ao mesmo passo ccrta licsitnqito, que o induz a duvidar, 
se a sua offertu füra recusadn ou adiada. 

Esta incerteza collocou o governo Fidelissimo na posicüo desngrndavcl de núo poder dar 
resposta satisfnctoria íts frequcntes pcrguntas, que llie tem sido fcitas pelo governo Britnn- 
nico sobre este negocio túo importante. 

Espern, pois, o abaixo assignado, e tem ordern formal do governo do seu Augusto Soberano 
para solicitar do govcrno Imperiál, scja servido declnrnr com n lcaldadc e franqueza, que lhe súo 
proprius, se aceita, recusa ou adia para mais tnrde, a mcdiacúo do governo de Sua Mngcstade 
El-Eei de Portugal n’esta qucstúo de tanto mclindre, afim dc que possn transmittir pelo paqucte, 
que sahirá parn Lisboa depois de amanhú. a dcclaracúo categorica, que núo pCe cm duvida qucrerá 
S. Ex. o Sr. Marquez d'Abrantes subministrnr-lhe. 

0 nbaixo assignado aproveita esta occasiúo para offercccr do novo a S. Ex. os protes- 
tos de sua mais distincta cstima e mui subida consideracúo. 


A S. Ex. o Sr. Marquez d’Abrnntes. 


Josú de Vascoxckllos e Sol-za. 


N. 4. 


Nota do Govcnio lmpcrial d LcgagCio' dc Sua Magcstadc Fidclissima. 

Ministcrio dos Negocios Estrangeiros. Eio dc Janeiro, 8 dc Oitubro dc 1863. 

\ 

Núo cabendo nn estreiteza do tempo responder desenvolvidamente á nota, datada do 
liontem, quo recebi do S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos o Souza, cnviado extráordina- 
rio o ministro plcnipotenciario de Sua Magcstade Fidclissima n’esta cfirto, sobre o nssumpto 
da mcdia?úo offerecida pelo seu govemo ao dc Sua Mugestnde o Imperndor para o res- 
tnbclecimento de nossas intorrompidns relncoes com a Gran-Bretanbn, assumpto áccrca do 
A. I. 2 
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qunl nliíis jíi livo ilims conforoncins com o Sr. Vnsconccllos; mns, descjnnilo salisfazcr í, 
íiccessiiliulc quc S. Ex. pela sun nota dcclnra ter ilc informncocs complotns n scmollmnto 
rospcito, pnrn trnnsmitti-lns no sou govorno, aprosso-me a dnr-llio- conliecimonto, na odpin 
quo inclusn envio, do despncho quo por cstc paquctc dirijo ao ministro do Brasil orn 
rortug'iil. 

Acredilnndo que no rcferido dcspnclio cncoutrnríi o Sr. Vascoucollos todos os csclarc- 
cimentos dc qae cnrccc, resta-mo espcrnr dn hencvoloncia de S. Ex. dosculpa do modo 
alircvindo porquo rcspondo á sun notn, c rcitcrar-liie ns seguran^as dn .minlia mui dis- 
tincta considerncao. 

A S. Ex. o Sr. Josó de Vasconcollos e Souza. 


Mauouez d'Abiiaxtes. 


Jí.dmdo t/o Despacho t!i¡ 8 tIc Oilubro dc 1803, dirigido tí Lcgctfüo Impcriul em Lisboa, ci quc 
sc refcre a tioín prcccdcntc. 


Parocia-mo que ficára assim completamcnte definida a posicito do govcrno Imperial, 
qucr qnanto ao proposito do nño dnr o primeiro passo para a rcconciHacito, quer qunnto 
á inteucSo firnio dc nño admiiti-la até que fosse reconliecida a justica que llie assiste, 
isto ó, ató quo, como o doclarou o ministro do, Brasil em Londres ao Conde Russell, cm 
notu do 25 de maio d’esto anno: 

“ 0 govcrno do Sua Magcstadc Britannica exprima o sou pczar pelos factos que 
acompanluiráo as rcprcsaHas, e declare quo nüo tivera a inteno.áo do offendor a dignidade 
c do violar a sohcrania tcraitorial do Imperio; e quanto aos damnos resultantes do aprc- 
samcnto dos navios, qno concordc o governo Britannico em attcndcr, medianto uma liqui- 
dacüo arWtral, á rcclamacao feita em favor dos interessados.,, 

I’ela leitnra, porém, do officio ilo V. Ex. n.° 10 de 13 do mez findo, que accuso 
rcccWdo, ohservo quo nao foi o pcnsamcnto do governo Imperial sufficicntcmcnte com- 
preliondido, pois que S. Ex. o Sr. Duqne do Loulé, ficou em duvida ácerca da questüo 
quo ollo cliama prévia, a saber: se o governo Imperial aceita ou nüo aceita a mediacüo 
do govcrno Fidelissimo para o effeito da roconciliacüo. 

Devo, pois', aprossar-me om remover do espirito do nobre Duquo a mencionada du- 

vida, declarando a V. Ex., para lh’o fazer constar, quc o govcmo Imperial entende que, 

nus circumstancias mdindrosas cm que so uclia para com a Gran-Bretanha, aceitar desde 
já a mcdiajüo offorocida pelo governo de Sua Magestadc Fidclissima equivaloria a dar o 
primeiro passo para conseguir o ohjecto d’ella, o que, pelas razOcs já expendidas, nüo póde 
nem deve fazcr. 

E cnbe aqui pondornr a V. Ex., permittindo-me n’cstc ponto rectificar a obsorvacüo 

do nobre Duquc dc Louló, que no governo Imporial nüo consta de um modo authcntico 

que fosse a modinqüo do que se traln provocuda pclo proprio Lord Russell, o qual, pelo 
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contravio, abstovc-so tlo ileclamr quo a acoitava pov parlo do govorno Brilanmco, liavon- 
do-so limitado a dizoi* no Parlamcnto, por occasiilo do annunciar ,o facto, quo o govoruo 
da Kninlia estimaria ver rcatadas as rola^Oos com o Brasil, o quo importa declinar da ini- 
ciativa do -assumpto. 


Em concluslo, oncarregando a V. Ex. dc aprcsentar ainda umu vcz ao govcmo Fi- 
delissiino bs protcstos da mais viva gratidito do govorno Imperial pela sua obsoquiosa 
ofierta, cabe-me dizer a V. Ex., pava o communicar ao nobro Duquo do Loulé, quo o 
govoruo Imperial cstimnrá tambem muito vcr reatadas as relncOes com a Gran-Brctanba, 
desdc que csta vepare a offensa feita á soberania o dignidade do Imporio. 


N. 5. 


Despacho do Govcrno Impcrial á lcgacáo em Lisboa. 


Jliuistcrio dos Negocios Estrangeiros. Kio de Janeiro, 24 de Dezcmbro dc 1863. 


Illin. e Exm. Sr. Kefere V. Ex. no seu officio n.° 17 dc 23 do mez fíndo, cujo 
recobimento accuso, a conferencia que tivera com o Sr. Duque do Loulé no dia 19 do 
mesmo mez, em consequencia do despacbo d'este ministerio de 23 do mez anterior, pelo 
qual ponderei a V. Ex. que se bem o governo Imperinl náo podessc aceitar dcsdc já a 
mediacao offerecida por Sua Magestade Fidelissima pnra a renovacOo das nossas interrom- 
pidas rclacoes com a Gran-Bretnuba, era vista das razOcs anteriormente prodüzidns, nem 
pov isso juigava fíndo, c som possivel ultorior scguimento, como a V. Ex. pareceu, o 
assumpto de que so trata. 

Inteirado do que V. Ex. disse na mencionada conforencia em ordem a elucidar o seu- 
tido das suas antcccdcntes observacüos, conformando-as com o pensamento do govemo Im- 
perial expressado no alludido despacho d’esto ministerio de23 de oitubro; e igualmonto 
inteirado do modo porque sc cnunciou o nobre Duque a semolbante respeito, tem o go- 
verno Imperial npcuas do fazcr reparo sobre um ponto, que convem deixar esclarecido. 

Alludo ás explicacoes quo julgou o governo Imperial conveniente publicar no Diario 
O/ficial de 23 de oitubro ultimo, c sobrc as quaes o nobrc Duque particularmente notou 
o facto- asseverado do que — ao conhecimento do govcrno Impcrial ainda náo clicgou dc «m 
modo authcntico c o/ficial a accitafáo por partc d'aquclle gooerno (o Britannico) da mcdiafáo 
offcrccida etc. 

Kecordando-so o nobre Duque do haver feito cbegar ao conbccimento do governo Im- 




pcrinl a re.sposln, quo, cm 29 do junlio, Lord Hussoll lurvin dndo íi nola do Condo do 

Lnvrndio, contondo o onoreciincnto dn inodinctlo, mostrou-so S. Ex. surprcliondido dn ins- 

cicncin em quo ostfi o guhiuoto Brnsiloiro do fncto, nlids relovnnte, do linvor o govorno 
Britnnnico nceitndo n modincito offorecidn cm tcrmos quo, om prcsenca do tcxto da nllu- 
dida respostn do Lord Russell, nenhumn duvidn podem deixnr no cspirito do govcrno Brn- 
sileiro. 

E rccoinndo ter havido algum desvio na trnusmissilo no governo Imperinl do trnslado 
da citndn notn de Lord Russoll, o Sr. Duquo cntregou n V. Ex. n cópin authontica da 
mcsmn, que rccehi conjunctamento com o officio de V. Ex. n que respondo. 

Dcvo nntes de tudo dednrar a V. Ex. pnrn o fnzer constnr no nohro Duque do Loulé, 

que uo conhecimento do governo Imperial chegou cm tempo por intormedio da lcgncüo 
de Sun Magestndo Fidolissimn n'cstn corto a notn dc Lord Russell de quo so trata, o que 
náo emhnrga que muito cordialmcnto agrndocn a S. Ex. a henevoleucia e promptidlo com 
quo enviou a cópia authontica quo tcnlio presente. 

A surpreza do nohre Duquo, poróin, resulta de nilo havcr o g'ovcrno Iinperial inter- 
protndo a referidn notn do mcsmo modo que S. Ex. E posto quc profundnmente sinta di- 
vcrgir dc sua opiniao, sem duvida muito esclarecida o respeitnvel, o governo Imperial con- 
tinua a pensar que ns pnlavras da notn ein questilo nito contem unm aceitaclo expressa 
e formal da parto do governo do Sua Mngcstade Britannica, como o exigin a natureza 
do assumpto, o espccialmente n qrosicáo melindrosa om que so achnva collocado o governo 
do Imperador. 

As palavras textuaes da nola do Lord Russell sito: 

“ Agrmkro muito u V. Ex. a sua communicafio ik liontcm, e scrci fclis em sabcr quc 
os bons o/ficios ik Sua Magestaili! Fidelissima o ltci de Portugal forüo bcm succcdidos na 
rcnovafüo dus amigavcis rdafücs enlre a Gran-Brctanlm c o Brasil. — Tcnlio a 'lionra de scr 
elc. ,, 

Depois dos gravcs acontecimentos quo tiverfio logar n’esta capital cm janeiro do cor- 
ronto anno, c da posicüo que, cm consequcncia d’elles, teve o governo Irnperial de assu- 
mir a hem de salvar a autonomia c a dignidade nacional; depois das declarncües explicitas 
da nota de 25 de maio dirigida a Lord Russell polo minisíro do Brasil em Londres, o do 
compromisso solcmno'je iudeclinavel contrahido nara com o paiz, nüo poude ncra póde o 
govenio do Imperador, por maior que seja a deferencia que lhe mereee o Sr. Duque dc 
Loulé, enxerg-ar na resposta de Lord Russell, que fica transcripta, uma accilafiio- da me- 
dingüo, graciosamente offerecida por Sua Mngcstade Fidclissima, franca, expressn e solemnc 
por parto do govcrno Britannico, como era indispensavel quc fosse, attenta a delicadeza da 
posisúo do governo Brasileilo que lho impunha 0 rigoroso dever de nüo dar 0 primeiro 
passo, ou tomar a iniciativa parn a reconciliacao quulquer que fossc 0 modo por que se preten- 
desse effectun-la. 

Ora, ao govcrno Imporial pareceu quc das palavras da notn de Lord Russell podia 
apenas deduzir-se que ficava 'dk inteirado da resoluclo do governo Fidelissimo, e estimnria 
snher quo haviáo sido hem succedidos os seus hons officios na renovacáo das amigavcis 
relac.Oes entro a Gran-Bretanha c 0 Brasil, mas que náo importavao essas palavras uma 
doclaracao de accitafüo terminante, explicitn 0 solcmne por ¡larlc do govcrno dc Sua Ma- 
gestadc Britannica, ao mesmo tempo que nutorisavlo a supposicito de quc 0 dito Lord, 
exprimindo-so por tal fórma, dcclinava da iniciativn no assumpto. 

Explicndo nssim com tóda a frnnqucza e lcnldndo 0 pensnmento quc dictou as pa- 
lavrns do Viario Offtcial, que provocárlo u smqireza do nohre Duque do Louló, nada mc 


— 0 — 


rosta a nccrcsccntnv sobro csta mntcria ao quc clissc no citndo dcspnclio do 23 dc oitubro 
nltimo, que rntifico om todas us suas pnrtes. 

Aproveito o ensejo pnrn rcnovnr n V. Ex'. as segurnncas dc minlia porfeita estima u 
distincta consideractto. 

A S. Ex. o Sr. Bnrílo dc Itamaracá. 


Mahquez D’AniiAXTiiS. 


N. 6. 


iVo/o ila Legafáo dc Sua Hagcstadc Fidelmima ao Govcmo Imperial. 
Legacúo de Sua ílagestadc Fidelissima. Eio de Janeiro, 22 de Marco dc 1864. 


0 abaixo assignado, enviado extrnordinario e ministro plenipotenciario de Sua Mages- 
tado El-Rei de Portugal, náo tendo duvida de que sáo conliecidas pelo governo d’este Imperio 
as ultimas noticias, relativas k aceitacao, por parte do governo Britannico, da mediacüo 
oficrecida por Sua Magestnde El-Bei, seu Augusto Soberano, a Sua Magestade o Imperador 
do Brasil e a Sua Mngestnde a Rninha da Gran-Bretanha, para terminar a desinteiligen- 
cia suscitada entre os dois respectivos governos, tem a honra de dirigir-sc no Illm. e Exm. 
Sr. Conselheiro Joüo Pedro Dias Vieira, ministro e secretario d’estado dos negocios da mari- 
nha, encarregado actualmente da pasta dos negocios estrangciros, afim de communicar a 
S. Ex. o que ihe foi determinado, e recebeu, á chegada do pnquete, com referencia a túo 
momentoso assumpto. 

De accordo com suas ordens anteriores, constantes da nota d'esta leguclo de 7 dc 
oitubro do anno proximo findo, o em consequencia das noticias supra alludidas, transmit- 
tidas official e compctentemente ao abaixo assignado, ordenou-llie o governo d’El-Rei, seu 
Augusto Sobcrano, quo, sem perda de tcmpo, houvcsse de solicitar, como effcctivamente 
solicita, do governo de Sua Magestade o Imperador uma soluqüo formal c categovica quanto 
ú aceitacüo por sua parte da sobreditu mcdiacüo. 

Cumprindo assim o abaixo assignado as ordcns terminantes acima citndas, e certo de 
quc o governo Imperial dará todo o dcvido apreco a esta prova mais de solicitude do 
govcrno, que tem a honra dc representar, lisongea-sc do quo a pedidn rcsposta, nada dei- 
xará a desejar, e virá, como tanto tcm a pcito, habilita-lo a satisfazer amplamente a quanto 
é d’elle exigiclo. 

0 abaixo assignado aproveita a occasiüo para offerecer de novo a S. Ex. o Sr. con- 
selhciro Joüo Pedro Dias Vieira, os protestos reiterados de sua mais elovada consideracüo 
c mui pnrticular cstima. 


A S. Ex. o Sr. Conselheiro Joüo Pedro Dias Vieira. ^ 

Josú de Vascoxcellos e Souza. 


A. 1. 
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Aecilneíto |ior pnrlc ilo Cíovcrno Inipcrlnl ün mcüincito oiTcrcciün por Sun 
Illngcslnüo riüclisniinn. 


N. 7. 


Nola (iu Govtrno Impcrial rf Lcga(So dc Sua Magesladc Fidclissima. 


Minislerio dos Neg'ocios Estrangeiros. Kio de Janeiro, 22 de Mnrco do 1864. 


0 abaixo assiguado, do' Consollio de Sua Magestado o Imperador do Brasil, ministro 
e seci'ctario d'estado dos negocios dn marinlia , interinamente cncarregndo dn pasta dos 
negocios estrangeiros, tem n honra do nccusnr recebidn a nota que com data de lioje di- 
rigiu-lhe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Sonza, enviado extrnordinario e ministro 
plenipotenciario de Sun Magestade Fidolissima n’csta curto, tendo por fim conhecer a solncao 
l'ormal e categorica quo, depois da recente noticia do incidcnte occorrido na Camara dos 
Communs em Inglaterra no dia 18 do fevereiro ultimo, dava o governo Imperial quanto 
á uceitacao por sua parte da mediacao ofFerecida pelo de Sua Magestade Fidelissima para 
o reatnmento de nossas interrompidas relacoes com a Oran-Bretauha. 

Satisfazendo aos desejos do Sr. Vnsconcellos, apressa-so o abaixo assignado a decla- 
rar-lhe que, ao receber a sua nota, acabava de expedir um despacho á legacüo Imperial em 
Lisbon, no qual se contem a solucüo que S. Ex. solicita, o que o abnixo assignado estava 
na intencüo de communicar á lcgacüo de Sna Magestade Fidelissima n'esta cflrte. 

Do incidente alludido rcsulta que o govemo de Sun Magestade Britannica fez decla- 
racüo positiva do haver accitudo a mediacüo; ncto do qual o govcmo do Imperador tor- 
nára dependcnte a sua aceitacáo. 

Ficando por este modo removida a causa que com pezar impedia o governo Imperial 
de aproveitar-so da gencrosa offerta do de Sua Magestadc Fidelissima, 6 claro que nüo 
pódc o governo do Impcrador dcmorar-so em accitar com o mais vivo prazer a mediacüo 
tao graciosamente offerecida. 

Hespondcndo assim á nota do Sr. Vasconccllos, o abaixo assignado aproveita o ensojo 
para rcitorar a S. Ex. as segurancas de sua altn consideracüo. 


A S. Ex. o Sr. Josó do Vasconcellos e Sonza. 


Jo.to Peduo Dias Vifiha. 
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N, 8. 


Nola da Lcgafüo de Sua Magestadc Fidelissima ao Govm 10 Imperial. 

Legacáo de Sua Magestade Fidelissima. Rio de Janeiro, 23 do Marco de 1864. 

0 abaixo assignado, cnviado oxtraordinario e ministro pleni'potenciario do Sua.Magestade 
El-Rei de Portugal, tevc a bonra do receber hoje, e apressa-se em accusar, a nota, com 
data de hontcm, de S. Ex. o Sr. Conselheiro Jolo Pedro Dias Vieira, ministro o sccrotario 
d’eshido dos negocios da marinha, encan-egado interlnamente da pasta dos negocios cstran- 
geiros de Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Contem a mesma nota em resposta 4 nota d’esta legacao, de igual data, a declarajüo 
formal e categorica da aceitacüo, por parte do governo Imperial, da mediacao offerecida 
por Sua Magestade El-Rei, seu Augusto Soberano, a Sua Magestade o Imperador do Brasil 
para o restabelccimento das relacOes interrompidas do seu governo com o govemo de Sua 
Magestade Britannica. Cumpre aqui, e desde já, ao abaixo assignado fazer constar a S. Ex . 
que a dita sua notn, esta, e a que a prccedcu, serüo devidnmente remettidas, por cdpias aul 
thenticas, ao Exm. Sr. Duque de Loulé, presidente do Conselho de ministros. ministro o 
secretario d’cstado dos negocios estrangoiros de Sua Magostade Fidelissima. 

0 abaixo assignado, estimando muito o facto da aceitacüo já moncionada, o dando o. 
devido apreco ás expressües do Exm. Sr. secretario d’estado Joüo Pedro Dias Vieira con- 
cernentes no offerecimento da alludida mediacüo, feito de tüo bom grado o com tanta 
lealdadc, agradece-as a S. Ex., e aproveita a occasiüo para offereccr-lhc de novo ós pro- 
tcstos de sua mais alta consideracüo e mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Joüo Pedro Dias Vieira. 

JOSIÍ DU Vascoxcellos e Socza. 


Bascs nprcgcnindns pclo Govcrno illcdlmlor pnrn n couciHncüo. 

N. 9. 


Nola da Lcga¡¡üo de Sua Mageslade Fidctissima ao Govcrno Impcrial. 

Legacüo de Sua Magestade Fidelissimá. Rio de Janciro, 19 do Julho de 1864. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de Sua Mages- 
tade El-Rei do Portugnl, npressa-se em virtude de ordem tei-rainante do governo que tom 
a honra de reprcsentar, a passor ás müos do Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Joüo Pedro 



Diiis Vicim, tninislvo c sccrctnrio d'cstndo dos negocios cstrangeiros du Sua Mngestude 
o Imporador do Brasil, o Momorandnm aqui incluso por cópia dirigido etn 6 do junlto pro- 
ximo' passado ao mimstro do Sua Magcstado Fidolissimn em Londrcs pelo Conde Russell, 
principul secretario d'estado dos negocios estrangoiros de Sua Magestade Britanuica, otn 
resposta iis propostas do pvimeiro qunnto á mediacüo do seu Augusto Sobernno nlim de 
í'cntav as interrompidns relncdes cntre o governo Impcrinl do Brasil e o governo Britannico. 

0 altaixo assignado sem prctcnder de modo nlgum origir-se incompetentomente em 
consellieivo, monos ainda cm juiz em causa d'osta ordem, sem tor mcsmo a pretencao de 
suggerir ao govemo de Sua Mngostado o Impeindor opiuiito ácercn de tao mclindroso as- 
sumpto, pede liconga a S. Ex. o Sr. ministro dos negocios ostrangeiros para clmmar prin- 
cipalmeute a sua attercno para a parte do citado incluso Mcmorandum, quo principin 
The Ilriüsli Envoy v:ould be instructed la slatc. 

0 aliaixo assignado toma ainda a lilierdade de pcdiv a S. Ex. se digno pesar no seu 
juixo esclarecido as expressOes constantes do já alludido Memorandum aqui junto no pa- 
ragrapho iinmediato' ao que fica citndo no periodo nnterior. 

Lisongeando-se o abaixo assignado de que lhe nüo serao levadas a mal e antes devidnmente 
npreciadas estas poucas palnvras, que tem origem exclusiva e absolnta nos vivos desejos provados 
do seu goveruo e nos sous proprios do ver terminada condigna e satisfactoriiimento a desintelli- 
gencia entrc o governo Imperial o o governo Britannico, solicita do S. Ex. umn resposta 
que muito. estimaria podcr transmittir por este paquete para Portugal, e aproveita a occasiiio 
para offerecer de novo a S. Ex. os protestos reiterados de sua mais alta consideracüo e 
mni particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Joáo Pedro Dias Vieira. 


Josú de Vascoxcellos e Souza. 


N. 10. 


Memorantlum do ComU dc Lavmtlio. 

Lonilrcs, 27 de Maio dc 1864. 

Tendo o Rei de Portugal offerecido aos governos do Brasil e de Inglaterra os seus bous 
oílicios para o restabclecimento das relacOes diplomaticas, infelizmeute inten'ompidas entre os 
dois Estados ; e tendo sido aceita com cmpcnho polos dois govcrnos a amigavcl offerta do Rei 
do Portugal, temos a conviccüo do que umbos cstüo sincera e igualmento desejosos de ver 
restabolecidas as suus autigas relacoos de amizade e que a tavefa do Mediador, intimo alliado da.s 
tluas. potencias, será tüo facil como agradavel. 

Sendo bem conhecidos os factus que precederüa e motivnrüo n iutevrupcúo das vclacOes diplo- 
maticas entre os dois governos, bastav-nos-ha citar u’este Memorandum aquelles que nos parc- 
cerem absolutamento necessarios para estabelccer as bases de uma proposta de conciliacüo, fundnda 
ua justiqa o no direito, c que sej»/ igualmente honrosa para os dois Estados. 



No mez do junlio ; da.'180Luma bnrca inglcza, cluunadft Piincc of IK(i/cs, ímufingou uas 
costas do Brrisil, é, feitas as invcstiga{Oes pclas, autoddndcs locaos, oom assistcncia c cooperwjao 
do consul inglez, ndo se.pOdo-cuctintrai'sonnomlguns destrocos do nayiorinufragndo, nigumas 
caixns'e fiarricas vaziasj'opor fim, o quc émnis pnra lnstiinnr-so, os cndavercs donlgunsdos 
infelizes naufragosj 

Tendo entretnnto o consul inglez julgado que ntto sd o cui'icgamcnto do navio liavia sido 
roubndo depois do naufrngio, mas tambum que os dosgracados, cujos cadavores liuyifio apparccido, 
tinhtto morrido victimas, ntto do naufragio, mas do um cvimo, n'esto sentido officiou ao scu 
governo. .... 

0 govorno Britannico pnrtilhou a convicctto do seu agcntc ¡ e o do Brasil parcco tcr em- 
prcgndo por sua parte todos oameios lognes, quor para vcrificar a existencio do crime, qucrpara 
so apoderar dos criminosos, se os houvosse. 

Mas, como as bnscas fcitas, do ordem do govorno Brasilciro nfio produzisscm o resultado 
quo o govcrno Britannico esperava, julgou estc devcr reclamar djaquellc uma certa quantin, 
sufficiente para compensar os prejuizos resultuntos do roubo supposto o para soccorrer as familias 
dos individuos que acreditava torem sido assassinados. Mas o governo do Brasil, ntto quercndo 
eonsiderar a sua. responsabilidade cmponliada em factos quo, qunndo mcsmo fosse pfovada 
a sua oxistencia, nfio teria elle podido prevenir, recusou reconhecer a juslica das reclamacOcs 
apresentndas pelo governo Inglez. 

Um outro incidente imprevisto vciu depois complicnr a situacfio, já pouco agradavel, em quc 
03 dois govcrnos se acliavfio em consequoncia do desgracado naufragio do Princc of Wales. 

Em 17 dejunho de 18C2 tres officiues, pcrtencentes á fragáta ingleza Forte, quc se acliava 
no porto do Rio de Janeiro, accusados de haverem perturbado a tranquillidade publica, forfio pro- 
sos. Esta prisfio foi considerada polos ageutcs Britannicos, residcntes no ltio de Janeiro, coino 
uma offcnsa feita á bandcira britannica, e pediu-se uma satisfacfio. 

0 governo Biasileiro, entretanto, convencido de que na prisfio dos tres officiaes, tinha- 
se procedido de accordo com os regulamentos do policia c que nfio tinlia liavido offcnsa, 
recusou conceder a réparaefio pedida. 

0 governo Brilannico, julgando-se offendido por estas duas recusas e ntto lcndo cspc- 
ranca de obtcr reparactto pelos meios ordinarios, rcsolvcu recorrer a represalias. 

De feito o porto do Rio dc Janeiro foi bloqueado por navios de guerra inglezes, e 
cinco navios mercantes brasileiros forfio capturados o conduzidos para a bahia das Palmas, 
algumas millias distante do Rio de Janeiro. 

0 governo Brasileiro, reconlieccndo que a prolongacfio do nm tal estado de coisas sc- 
ria desastrosa para o seu coiumercio, aceitou as propostas qne lhe fez a legactto Ingleza 
para a cessactto das reprcsalias. Sujcitou-sc portnnto a pagar, sob protcsto, a soinma quc 
lhe fosse pedida pelo governo Inglez, submettcndo a questtto da pristto dos tres officiacs 
da Forlc a ura, julgamento arbitral. A somma cxigida foi paga, e o negocio da Forle sub- 
mettido ao julgataento do Rei dos Belgas, ,que declarou, por scutenca dc 18 de junlio dc 
1863, quc, na manoira pela qual fortto applicadas as leis brasiloiras aos officiaes inglezes, 
ufio liouve nem premcditacfio de offensa, uein offcnsa á marinlm hritannica. 

Entretanto, antcs da pubücacfio da sentenca do Roi dos Bclgas, tendo o governo Bri- 
tannico recusado acccder a certas propostas que o enviado do Brasil em Londrcs llie aprc- 
scntára, pcdiu cste os scus passaportcs, depois de liavor declarado interrompidas ns relacocs 
com o govcrno de Sua Mngestade Britannica. 

Tendo exposto com ¡inpnrcinlidade, assim o julgamos, os factos quc extrahimos dos do- 
cumentos aprescntados ao Parlamcnto Inglcz, pedimos licencn pura fuzer sobrc ellcs nlgumas 
A. 1. A 



obsovvaPOos nuo nos pnrocom necossavias paro oxplicnr a proposta (|uo vamos submettor ao 
governo do Sua Jlngcstado JJritnnnicn, afim do obtcr-so n rcconciliacito dos dois govornos, 
Britannico o Brasilciro, que nceildrito á raedincSo offerecida pelo' Rei do Portugal. 

Jsilo 6 nossn iuton$¡lo oxaminar so o goveruo Inglez tinbn, ou nno, o diroito de fazor 
rcprosalias; limitar-nos-bcmos simplesmento a citar alguns dos incidentcs que as acompa- 
uluirno e que nos parocfirüo pouco regulares. 

0 governo do Sua Magestade Britannica ordenou que so fizessem reprosalias; mas, nSo 
tendo deelavado guerra ao Brnsil, nao podiao os roprosalias sor precedidas, nem seg'uidas, 
do um bloqueio, acto csto quo, segundo o Dircito das Gentes, só póde ter logur depois dc' 
doclarncao 'de guorra o que uinda nssim deve scr nimunciado com nntecipncao. 

Devcmos igunlmente obsemir que, teiulo os cinco navios brasileiros capturados sido 
couduzidos para n bahia das Palmns o abi guardados por navios de gucrra inglezes, cons- 
tituo indubitavoliuonto este fnoto uina violacao de territorio. 

Oiitra observacao quo nos parcco muito importante. As reprosalias tivorilo por objecto, 
náo só o pagamsnto da somma reclamada por motivo do negocio da barca Princc of Wales, 
como tninbem a reparacño da supposta offensa da prisáo dos tres offieines da Forle. Tendo, 
poróin, a sontoucn do Rei dos Belgas declarado que na prisáo d’esses officiaes náo tinha 
baviilo offensa, é cvidento que, para que a sentenca avbitral nño seja letra morta & seja 
lcgnlmcuto executnda , cuiupre ao governo Inglez, reconliecido uffensor e nño offendido , 
cxprimir o peznr quo lbo causño os actos pvaticados para vingar uma offensa que nunca 
cxistiu. 

Pnrecc-nos farnbem do rigorosa justicn quo sejño indomnisados os prejuizos resultantes 
da cnptura dos navios. 

CoxclusXo.— Acrcditamos por tantn que, para obtor-sc uma reconciliajño justa, solida e 
complota entro os goveruos Inglez o Brasiloiro, 6 do ncccssidade: 

Que o governo Bvitanuico, por uiua nota dirigida ao plenipotenciario da potencia me- 
dindorn, se obrigue a mandar íi córto do Brasil um ministro plenipotenciario, eucarrogado: 

1. " De asscgurar quo o govomo Britannico nño tevo júmais a intencao de offender a 
dignidadc, nem do violar a soberania tcrritorial do Imporio do Brasil. 

2. " Que, resultando da sentenca do Rci dos Bclgas nüo ter bavido, na prisño dos tre3 
officiaes da fragata Forle, ncm inleucño de offcnsa noni offensa á marinba britaiinica, o 
govorno de Sua líagcstado Britannica deelara que deplora todos os actos que forño pra- 
ticados para vingnr uma offcnsa que nuitca existiu. 

3. " Quo o governo de Sua Mageslado dcclaro tmnbcm quo lamenta alguns dos factos 
quo acompaubárño as reprcsalias. 

4. " Qtie o govcrno Inglcz admittc que as rccIamacOos pelos prejuizos provcnientes da 

caplura dos cinco navios brasileiros sejño submettidas a uma commissño mixta anglo-bra- 
sileira, ou a unta liquidacño arbitval. ,. 



nojelfrto <lii propoNÍa ;Io Oovcrno Hlciliailor, pclo Covcrno nrltnnnlco.. 
B»»«s oíTei'Cciilas por cstc pncn clicgnr-sc ú concilinfüo. 


N. 11. 


Memorandum dt> Conde Ilussell. 

Londrcs, G do Junlio de 1SG4. 

Em junho de 1801 naufragou uas costas do Brasil a liarca Prince of W'alcs. Durnnte 
nlguns dias foi ella vista em seu iuteiro estado como navio ancorado em uina bahia. 
Dos botes cncontrados na praia só o grande estava qucbrado na proa, apparcntemente por 
ali ter .-tocado; a canoa acliava-se perfeita. Os remos de amhos forao encontrados n’elles 
como se os rcmeiros tivessein dcsembarcado. Muitas das caixas, que haviáo contido mcr- 
cadorias, forao achadns seccas, eomo sc tivcssem sido conduzidas para a praia e nño ati- 
radas pelas ondas . Em casa do Sr. Suares, juiz de paz do districto, encontriii'üo-sc al- 
guns objectos. Dcz pessoas, conqirchendidas duas mulhercs, cstaváo no navio na occasiáo 
cin que sc cllc perdeu. 0 consul, indo ao logar poucos dias depois, pergüntou o que 
cra feito d’essas pessoas e uño rccobeu rcsposta. Pediu quo sc procedesse a corpo de de- 
licto nos corpos. Foi-lhe isto recusado pelo juiz municipal e o consul teve razOes para 
crer quc se resistiria pela forca a qunlquer tcntativa quc clle fizesso de ultcriores investi- 
gacOes. Para náo screm apreseutados os cadavcres da tripolacSo derúo-se desculpas frivo- 
las, como a accumulacño das areas em varios logarcs pela forca dos ventos. Algum tempo 
dcpois forao aprcsentados na cidade do llio-Giande do Sul quatro corpos, muito desfigu- 
rados e em estado de decomposicáo. Correu o boato do quc a tripolacüo do navio liavia 
sido assassinada de modo abominavel. Este boato cresceu e tinha o maior gráo de proba- 
bilidade. 0 governo Britannico pediu ao do Brasil explicacüo da ncgHgencia ou timidez 
dos seus agentes em rccusarem-so a procedcr a uma investigacüo, quando só ella podcria 
produzir rcsidtado. 0 juiz do paz do districto, suspeito de connivcncia no roubo dos objectos 
naufragados, uüo foi preso ncm interrogado, o só depois de muitos mezes dc demora e 
de bavci'-so dado ao govcrno Brasileiro toda a opportunidado para urna completa investi- 
gajüo dos incidentcs do caso, ó quo as ropresalias forüo ordenadas. EUas fortto feitas sem 
violencia o com muito insignificante prejuizo pecuniario para os proprietarios dos navios 
temporariamcnte capturados. 

Omitto todos os promcnores do caso da Fortc. Alguns officiaes da marinha dc Sua Ma- 
gestadc julgárüo-so insultados. 0 Eei dos Belgns, cujo arbitramento fóra aceito, declnrou 
que na maneira pcla qual a lci brasilcira foi applicadn nüo houve premeditafüo de of- 
fensn, nem oflfensa, á marinlia britannica. Quanto no caso do Princc of Wales, foi a recln- 
mncüo satisfeita por meio do pagamento de £ 3,200, como indemnisacüo dada pclo governo 
do Brasil ao do Sua Magestade Britnunica. * 

No corrcr das represalins paroco quc o almirante britannico, afim do evitar prejuizo 
aos proprietarios dos navios detidos, couscrvou-os sob sua gunrda cm nguas brasileiras. 



Tcchnicnmento fallando, foí isso uma vioincilo do ton'itofio bvasileiro, com quahto nn 
rcaiidude fosse um procedimento muito moig bertevolo qm seue effeilos .pratieos,, dq,;que se 
os navios enpturados liouvcssem sido lcvndos para a Jamaicn, on para ns Bermucins. 

Todavin o governo de Sua Mágestade estn prompto.fi declarnr no ; 'do Brnsil quo estc 
uso temporario dns aguas torritorines do Imperio foi ndoptado unicamente em considernqito 
idos intercsses dos donos dos navios e cnrregnmontos detidos e nño procedeu do dcsejo ou 
ntcncño dc infringir os direitos tcrritoriáos do, Imperador do Brasil. 0 governo do Sua 
Mngestade nño póde, porém, admittir que, por haver o Bci dos Belgas dado uma sentenca 
favornvel no Brnsil no caso dos officiaes dn Forte, devn elle expvimir o scu peznr por causa 
das rcprcsalias ordenadas e cxecutadas. 

As reprcsalias cstño complctamento justificadas polas cvasivas e pela demora que houve 
no inqucrito dos factos rclativos 4 tripalncño do Prince of Wales. 

As represnlias cossíirño desde que o governo Brasileiro concordou em pagnr a somma 
que o governo Britannico exigissc no caso do Prince of Wali's, e cm suhmetter o dos oíüciaes 
dn Forle a um arbitramento. 

0 govcmo de Sua Magestade tinlia cxigido o pagamento de uma indenmisácao con- 
veniente qunnto ao Prince of Il'o/cs, e, quanto nos officiacs da Forle, a demissño de um 
official, o castigo dc uma sentinella e uma satisfacño por parte do govemo Brasileiro; 

Estas cxigencias ficárño liquidadas: 

1“, pelo pagamcnto de uma somma redamada pelo governo Britannico no caso do 
Princc of Walcs. 

2”, pelo abandono que, em conseqnencia do laudo do Boi dos Belgns, fez o goverrió 
Britannico do quo exigira no caso dos officiaes da Forle. 

As rclacOcs diplomnlicas entre a Gran-Bretanha e o Brasil forño interrompidas por este 
e nño pelo govcrno Britannico, e o governo de Sua Magestado jíi declarou estnr prompto 
a reata-las. 

Se cssas relacücs tem de ser rcnovadns, n quom deu o pvimeiro passo para o rom- 
pimontó deveria competir a iniciativa da reconciliacño. 0 goveruo Britannico está, porém, 
dlsposto a aconselhar a Sua Mageslade quo mandc um enviado e ministro plenipotencinrio 
ao Brasil com a condicño do que um ministro brasileiro será simultaneaméute mandado do 
Bio a Londres. 

0 enviado britannico rccoberia instruccoes para quo, i sna chegada ao Bio, declnrassc 
ao govorno Brasiloiro que, com quanto a detencño temporavia dos navios ’ brasileiros na 
bahia das Palmas fosse, leclmicamcnte fallando, uin uso temporario e nño autorisado das 
aguas territoriaes do Brasil, fóra clle adoptado nnicameute om consideracño aos interesses 
dos donos dos navios c carregnmcntos detidos, visto reconhecer-se que esses interesses 
soffrcriño mais materialmcnte, se os navios fosscm lovados para outro qualquor ponto; e 
o enviado hritannico accresccntaria que estc uso temporurio das aguas brasileiras nño fóra 
motivado pelo menordcsejo ouintencño de infringir os direitos temtoriacs do Imperador do Brasil 

0 onviado receberia tambem instruccoes para declarar quc 6 dcsojo e intencño do go- 
vorno de Sua Magestade, protegeudo dovidameute as vidas e propricdades dbs subditos bri- 
tannicos residentes no Brasil, respeitar os dircitos de soberania do Imperador do Brnsil, o 
cultivar com o governo Brasileiro relagoes de amiznde e benevolcncia. 

Se o Imperador do Brasil estivor disposto a reslnbolecer n’éstes tcrmos («i relacOes dí- 
plomaticas, Sua Magcstado a Baiulia ñoineará para a córto do Bio do Jttuciro ura ministro 
que dó ns indicadus explicaqoés; cora a condisño de que Sua Mngestnde o Imperador do 
Brasil nomeartt no mesmo tempo um envindo pnra resiilir na córle de Sua Mngestnde. 
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N. 12 


A'oía io Gowrno Impcrial il Lcgafio dc Sua Magcstadc Fidelisdma. 


Ministerio dos Xegocios Estrangeiros. Hio de Janeiro, 22 de Jullio de 1804. 


0 abaixo nssignado, do Conselbo de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario 
d’estado dos negocios estrangeiros, cumpre o dever de accusar recebida a nota que com 
data de 19 do correute dirigiu-lhe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, enviado 
extraordinario e ministro plenipotcnciario de Sua Magéstade Fidelissima, acompanliando 
cópia do Memorandum que em 6 do mez findo passou ao representante de Portugal em 
Londres o Conde Kussell, priucipal secretario d’estado dos negocios estrangeiros de Sua 
Magestade Britannica, em resposta ás propostas do primeiro quanto á mediacao do seu Au- 
gusto Soberano afim de reatar os interrompidas relacOes entre o governo de Sua Magestade 
o Iinperador e o de Sua Magestade Britannica. 

Agradecendo ao Sr. Vasconcellos a promptidao com que trouxe ao conhecimento do 

govemo Imperial o referido documento e ainda os termos amigaveis e benevolos com que 

em relactlo ao Brasil exprime os seus sentimentos sobre o assumpto de que o mesmo do- 
cumento trata, o abaixo assignado para satisfazer, como sempre está disposto, aos desejos 
de S. Ex. passa a communicar-lhe francamente o pensamento do govemo Imperial a seme- 
lhante respeito, qual o enunciou no des])acho que em 8 do corrente expediu ao Sr. Costa 
Aguiar d'Audrada em Londres para ser alli transmittido ao digno representante de Sua 

Magestade Fidelissima o Sr. Conde de Lavradio. 

Coin a escrupulosa attencüo exigida por táo importante materia examinou o governo 
Imperial quér o Memorandum de Lord Bussell, quer o que o precedéra do nobre Conde de 
Lavradio. 

N’este viu o goveruo Imperial, como o esperava, tracada com severa fidelidade e justi^a 

a exposicao dos factos que motivárao o intcrrompimento das relafües do Imperio com a 

Grun-Brctanha; e, nas bases ou condicües que apresentou ou offereceu o nobre Conde para 
a reconciliacao, viu igualmente o desejo de que fossem reconhecidos os direitos o a digni- 
dade do Brnsil. 

No Memorandnm, porém, do Lord Russell enxergou o governo Imperial a recusa quasi 
absoluta d’aquellas mesmas bases ou condicües; sendo que esse documento, já na apreciaqao 
e exposicao dos factos, já no modo proposto para effectuar-se por parte da Gran-Bretanha a 
reconciliacao, revela, se nao a intencao de negar-nos, ao menos a pouca disposicio em que 
está o cliefe do Forcign Ofíice de conceder-nos a justa réparajao devida pela offensa feita á 
nossa soberania o dignidnde. 

Sendo assim, nao devia o governo Imporial de certo hesitar em declarar, como fez pelo 
despacho citado de 8 do corrente, que nao podia absolutamente prestar a sua annuencia ao 
reatamento das rclacües com a Gran-Bretanha nos termos indicados pelo Forcign Officc. 

0 abaixo assignado, renovando pcla presento nota aquella declaracao, aproveita o ensejo 
para rogar a S. Ex. o Sr. Vasconcellos que haja de ser ainda uma vez orgao para com 
o scu govcrno dos sentimeutos de npreco o raconhecimento do govemo de Sua Magestade 
a. I. . 5 
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0 tininH'iidoi' ticlo cuvnllioirismo o ilodicncno com quo tom o mosmo govorno procurudo ro- 
inovcr unm situncilo som dnvida dotilomvol coino n oin quo nos nclinnVos com n Grnn-Bre- 
tnuhn; scudo quc tnntu 6 n confinncn qno'-deposiln o govonio. Imqicrinl otn lno dignn mo- 
dincilo, quc oontinún n nutrir ns mnU fuudndas estiorimcns de quc conscgniri'i. ellu convencer 
o govorno dc Sun Mngcstndo Britinmicn dn jnsticn quo no do Sun Mngostndc o Imtiorndor 
assisto. 

0 nlinixo ■ nssignaúo reitcrn n S. Ex. o Sr. Vnsconcellos ns scgurnncns do stm nlta 
considcrncño. 

A S. F.x. o Sr. Josó dc Vnsconcollos e Souza. 

Jo.lo 1’eduo Dias Vieiiia. 


Alvilvc «uggci-iilo pclo C'oiuic ilc I.nvi'mlio, ]inrn innis Incilniciitc 
chegnr-sc n uin nccériio. 


N. 13. 


A’oin (b L.gofño de Sun Majeslade Fidelissima ao Governo Impcrial. 


Legacüo do Sua Magestnde Fidelissima. Rio de Janciro, 15 de Setcmbro de 18G4. 

0 nbnixo assignndo, cnvimlo extraordiunrio o ministvo tileniiiotencinrio de Sun Mngcs- 
tndc F.l-Rei de Fortugnl, tem ora a lionrn de dirigir-se de novo, e com n devida forma- 
lidade, ap lllm. e Ex. Sr. Conselheiro Carlos Carneiro de Camqos, ministro c secrctario 
d'estndo dos ncgocios cetrangciras, consignando em nota ofiiciul o quo verbalmente, e 
em confcvencia anterior, levou ao conhccimeuto de S. Ex. coin rclaerio áo cstado presente 
da ncgocinc.rio da mcdiacüo ile seu Auguslo Soberano. na tüo deplovavol qnño gravo dcs- 
iutelligencia entre o governo do Sua Magestade o Imporador ilo Brasil e o governo Bri- 
tannico. 

Eeferindo-se o abaixo assignndo n sua nota de 19 dc jnllio preterito sobro o mcsmo 
nssnmpto importantissimo,- acompanhada da cópia nutlicntica do Memorandmn do Conde 
Riuisell, em conteslncüo ás prcccdentes conhecidas propostas do plenipotenciario de Sua Ma- 
gcstadc Fidelissima, tendo bem presente a resposta por pnrte do govemo Imporinl nquella 
nota, dcscjando devúras podesse o seu conteúdo ser reconsidcrado, apressa-se cin accren- 
centnr o qnc posteriormento lrn occorrido entre o mcncionado plcnipotenciario dc El-lie ; , 
seu Augusto Soherano, o o principal secretario d'estailo dos ncgocios cstrangeiros dc Sua 
Magestade Britnnnica. 

Incessante o govcrno de Sua Magcstade Fidelissima no cscrupnloso emprcgo dos meios 
uo scu alcnnco para o mclhor dosempcnlio da tavcfa, que a si proprio so impoz, tem 
procurndo, por ineio do scu (ligno plonipotcnciario, convcnccr o citado Conde Russell da 
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juslfca « ncccssidndc, qno havia, de que o govorno Iiritmmico se prostasse a fuzer no 
governo d'csto Imperio us •duns scgnintes ^concessoes: ' 

1. ‘ 0 plcno cumprimont* da sentencá' arbifíal do Sun Magostndc o Rei dos Bolgns; 

2. ‘ A indemnisacito dns perdns soífridns pelo cómmercio do Brnsil pcla dcteuctto, nn 
lniliin dns Palmns, dos cinco navios cnpturndos pelo ulmirnntc inglez. 

Parocendo, porém, o governo Britauuico firme cm nao ncceder a taos propostas, sem 
emónrgo da insistencia reiterndn por pnrto do governo do Augusto Mcdiador, ordenn este 
ao nbnixo nssignndo tpie linjn de fnze-lo constnr dcvidumente ao govorno dc Sun Magos 
tnde o Imperador. 

Por csto mcio, pois, o cumpre o nbnixo assignado, sondo iguulmente dever seu ndditnr no 
cxposto, c ern virtude do ordcm expressa do Sr. Buquc de Loulé, presidente do Conselbo de 
miuislros e ministro c secretnrio d'estado dos negocios estrangeiros, que na presenca du 
quanto so ba passado, entre o ministro de Sua Magestade em Londres o o Conde llussell, nito 
é infelizmentc de ospcrar se consiga do govcrno Britannico coisa algurna mais. 

Isto uño obstanto, animado toduvia o governo do Sua Mngestade do mais vivo desejo de 
nproveitar qnulquer ineio condigno do conciliacao, nnnuiu, e muilo estimaria liouvesse o 
governo Britnnnico de acccder, 'a suggestño scguinte, lcmbradapelo plenipotenciario do mesmo 
Augusto Scnlior em Londres, islo 6: persistindo o Conde Russell em negar-sc ao compromisso 
p'révio da citada indemnisacao, limitar-se o Angusto Mcdiador a exigir a declaracao de que o 
governo Britannico, logo dcpois de restubclecidas as relacocs com o governo do Iinperio, se 
prestaria a cxamiuar, de accordo 'com este, o direito que poderia ter o commercio do Brasil 
íi já alludida indcmnisacao pelas perdas resultantes das represalias inglezas. 

K’astes termos considera o abaixo assignado tcr satisfeito as ordens superiores mencionadas, 
solicitando para cumpri-las integralmente, como de feito solicita, dc S. Ex. o Sr. ministro 
dos ncgocios ostrangciros, uma resposta definitiva, que habilite o govórno de séu' Augusto 
Sobcrano a formar juizo sobra o modo de ver, molirado, do governo , a que tem a lionra do 
dirigir-se, quanto ao estado da negociacfio na sua generalidade e especialmente com referéncia 
á alludida suggestüo, cuja aceitacüo próvia pelo já mencionado governo de Sua Magestade 
o Imperador ínuito poderú auxiliar o melhor andamento d’esta tüo melindrosa pendencia. 

0 abaixo nssignado aproveita csta occasiüo mais para renovar a S. Ex. o Sr. Consellieiro 
Carlos Carneiro de Campos, ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros, os 
protestos de sua mais alto consideracüo'é mni particular cstima. 

A S. Ex. o Sr. Consdlieiro Carlos Carneiro de Campos. 


Josá Di¡ Vascoxcellos e Sol'za. 



- 20 — 


N. 14. 


Kota do Governo Imperial d Lcgafáo de Siia Magcstadc Fidelissma. 


Ministerio dos Negocios Estrangoiros. Eio de Janeiro, 22 de Setembro de 1864. 


0 abaixo assignado, do Consellio de Sna Magcstado o Imperador, ministro e secre- 
tario d'estado dos negocios estrangeiros, tcve a lionra de receber a nota qne, com datn 
de 15 do correntc, lhe dirigiu S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario de Sua Magestado Fidelissima, em que, fuzendo nl- 
gumas observacoes sobre o estado actual das negociacoes encetadas em Londres pelo nobre 
Conde de Lavradio, no intuito de reatar as relacOes diplomaticas entre o governo Impe- 
rial e o do Sua Magestado Britannica, communica o alvitre snggerido pelo digno pleni- 
potenciario de Sua Magestade Fidelissima afim de mais facilmente cliegar a um aocordo 
sobre este importaute as3umpto. 

A accumulaqOo dos muitos e graves negocios que n’estes dias prenderao o ainda pren- 
dem toda a attencao do abaixo assignado, nao lhe permittiu até agora levar a referida 
nota ao conheciinento do govcrno Iinperial; mas póde afiaricar ao Sr. Vasconcellos que o 
mesmo governo, sempre disposto a ncolher com a maior consideracüo todas as coramuni- 
casües que lhe sao feitas pelo governo de Sua Magestade Fidelissima, tso dignamente re- 
presentado n’esta córte, nlo tardarí em responder devidamente á nota de S. Ex. 

0 abaixo assignado reitera ao Sr. Vasconcellos as segurancas da sua alta consideracao 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconccllos e Souza. 

Cablos Cahxeiro de Campos. 


N 15. 


Kota do Govcrno lmpcrial á Lega¡io dc Sua Magcstadc Fidclissima. 


Ministerió dos Negocios Estrangeiros. Rio do Jnneiro, 21 de Oitubro de 1864. 

Confirmando cm sua nota oíficial, datada de 15 do mez proximo passado, quanto 'em 
conferencia anterior liavia verbalmente dito S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, 
enviado extraordinario e ministro plenipotcnciario dc Sua Magestade Fidelissima, solicita 
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ilo ttbnixo assignnilo, ilo Consullio do Sun Mngostnde o Iraporadoi', rainistro c secrctario 
d'estndo dos ncgoeios estrungciros, umn rcsposta dofinitivn sobro o iissurapto, que ibz 
objocto da reforida confereucift, o quc se.ftcbn roproduzidn nn mencionada notn, 

Esse assumpto é que, cónliecidn pelo govemo inedindor n recusn nbsoluta do cliefc 
do Foreiyn 0//icc As' propostas ou bases para n reconcilinctlo aprcsentadas pclo digno re- 
presentante d’nquello governo, resolvcu este, scrapro no empenho de chegar n umn solu- 
cílo sutisfactorin e condignn, incumbir o seu illustre ngentc de convencer o Conde Russeli 
da justicn e neccssidade que havia dc que o govcrno Britnnnico sc prestnsso a fazcr ao 
governo do Iinpcrador as duas seguintes concessOes: 

1. * 0 pleno cumprimento dn sentcnen arbitral de Sua llagestade o lt.i dos Belgas. 

2. " A indemnisacüo dns perdns soffridas pelo commercio do Brosil pela dotencao na 
bahiu ilas Palmns dos cinco navios capturndos pelo almirante inglez. 

Seguudo S. Ex. o Sr. Vusconcellos communicou verbalmente ao nbnixo assignnilo, c 
em sua notn o rntifica, o govemo Britnnnico parcce'firme em nüo acceder a estas pro- 
postns, sem embargo da insistcncin. reiternda dn pnrte do governo do Augusto Mediador. 

Isto mesmo teve o Sr. Vasconcellos ordem expressa do Sr. Duquc de Loulé para 
annunciar ao abaixo nssignado, julgnndo S. Ex. do seu devcr additar, ainda em virtudc 
d’aquella ordein, que na presenca de quanto se lia passado entre o ministro de Sua Ma- 
gostade Fidelissima em Londres e o Conde Russell nño é infelizmente de espcrar que sc 
consiga do governo Britanuico coisa alguuVa rnais. 

Tal é, porém, a forca do desejo do govérno de Sua Magestade Fidolissima de aproveitar 
qualquer raeio condigno de conciliacílo, quc annuiu e muito estimaria que o governo Bri- 
tnnnico accedesse a um novo alvitrc suggcrido pelo plenipotenciario fidelissimo; e vera a 
sor, nttenta a psrsistencia do Conde Russell em negar-so ao compromisso prévio da citada 
indemnisacito, liinitar-se o Augusto Mediador a exigir a declaracno de quo o governo Bri- 
tanniro, logo depois tle restabelccidas as rolaciies com o governo do Imperio, se preste u 
examinnr, do accordo com este, o direito que poderia ter o commercio do Brnsil n já nl- 
ludida- indemnisacáo pelas perdns resultantes das reprcsalias inglezas. 

0 abaixo assignado, dcpois do deixar assint resumida a nota do Sr. Vasconcellos, 
passará a satisfazer os desejos de S. Ex., dando-llie a resposta definitiva do governo Im- 
pcrial a semelhante respeito. 

Seguramente que niio careco o abaixo assignado do offerecer i consideracilo do Sr. 
Vasconcellos as observacües que aliás nuturalmento suggerem os dois primeiros indicados 
alvitres, porque a rejcicño absoluta quc d'elles fez o Conde Russell, torna ociosa é inutil, 
essa tarefa. 

Apreciará, pois, o abaixo assignado táo sómonte o meio proposto ein segundo logar; 
isto é, a. declaracáo de qno o governo Britannico, logo depois de rcstabelccidas as relacOes 
com o governo do Imperio, sc prestaria a exnminar dc accúrdo cora cste, o direito que 
poderia ter o coinmercio brasileiro a uma iudomnisacáo pelos prejuizos provenientcs das 
represalias inglezas. 

Polo paqueto francez que cntrou n'este porto no din 17 dc setcmbro recebeu o go- 
verno Imperinl commuuicacoes officiaes dc Londres, nas quaos se contem uma declaracño 
do Loril Russcll no nobrc Conde de Lavradio que compreliende o ponto de que se tratn. 

Mostrando ultimamonto mdliores ilisposicses de fazcr-nos mais algumas concessOes do 


que ns contidns no scu Memorandum, Lord Russcll disse em cónferencia ao Sr. Conde 
de Lavradio que havia incumbido a seu cunhailo o nlmirantc Elliot de vcrificar o mon- 


tante dos prejuizos cnusados pela tomadia dos navios brnsileiros. 

A. 1. 





lfpsponilcnclo ás coininunicncSes nlludidns, o nlmixo nssignndo deelnrou cnie o g-ovemo 
Imporiul nnda tinlin n nccrescentnr no que nnteriormento dissera; e cjue, linvendo já com 
todn n frnnquozn euuncindo o seu pensnmento, quer sobro o Momorandum de Lord ltussell, 
quer sobro os ultiinos dobntos no Pnrlnmento Inglez, cheio de confinncn como estnvn no 
g'overno medindor, nnda mnis lhe restnvn do que nguardar o rosultndo dn negocincño, que 
tiulin de coutiuunr euti'e os dois governos depois dn apresentncao dos referidos Moinoranduns. 

Accrescentou, porém, o abaixo assignndo n’essa respostn, coin refefencia á precitadn 
declarncao de Lord Itussell, que o g'overno Iinperial, bom quo encare o diroito ■ A indemni- 
sncílo como parte integrante da satisfncao, nao faz questao do quanlum que se liaja dc 
nrbitrnr. 

Dando ao Sr. Vasconcellos conhecimenlo tcxtual d'esta resolucüo do governo Imperial, 
crá o abaixo assignado quc deixa cuinpridnmente satisfeitos os désejos de' S. Ex. a quein 
afisnca que o goveruo Imperial a osto respeito ncolherá sempre coin prazer, pnrn as con- 
sidcrar devidamente, as suggestoes do goyerno de Sua Magestade Fidelissima que tüo 
repetidns provas tem dado de interesse e de solicitude peln cnusa brasileirn. 

Ifcitera ao Sr. Vasconcellos o nbaixo assignado as segurancas do sna nlta conside- 
nno. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


Joño Pedko Dias Vieira. 


N. 16. 


Aoln dit Uqarüo dc Sua Magctladc Fideliasima ao Covcrno Jmperial. 


Legacüo de Sua Magestade Fidelissima. líio dc Janciro, 21 dc Oitubro dc 1864. 


0 abaixo assignado, envindo cxtraordinario e ministro plenipotcnciario de Sua Mages- 
tndc El-Ifei de Portugnl, em virtnde dc ordem recebida hoje, e em additamcnto á sua nota 
dc 15 do mez proximo findo, tem a lionra do passar ás mños do S. Ex. o Sr. Consclhciro 
Joño Pcdro Dins V ieira, ministro c secretario d’estado dos negocios cstrangeiros , eópia 
inclusa da replica do ministro do Sun Magestado Fidelissima cm Londres ao Mcmornndum 
ilo Conde Eusscll sobre a ncgociacüo, ainda pendentc, da mediacüo de seu Augimto Sobe- 
rano nn desintelligencia cntre o governo de Sun Magcstade o Imperador do Brasil e o 
governo de Sua Magestadc Britannica. 

Lisongcando-sc o abaixo assignado dc quc S. Ex. vorá no refcrido documento uma 
prova mais da solicitude e dignidado, com quc n alludida importante questilo entre o 
Brnsil e a (iran-Brctunhn, continún n sor trtilndn pelo C'ondc de Lavradio, muito cstimará 
que S. Ex. se sirva communicnr-lhe qunosqucr observacOcs, que por vcnturn S. Ex. julguu 
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dovor fazor tunto com rolnclo k incl.tsa citada rcplicn, como cmrcfcrencia ao contcúdo dn 
aua já mencionadu notn, afim do quo posaa o abaixo nssiynado trnnsmitti-las no govorno 
do sau Augusto Soberauo pelo proximo paquetc de 24 d’cstc mez. 

O abnixo assignado prevalece-se do ensejo para reiterar a S. Ex. os protostos da sun 
mais subida considcraqilo c mui pnrticular estima. 

A S. Ex. o Sr. Consellioiro Joilo Pedro' Dias Vicira. 


Josúde Vascoxcellos e Socza. 


lleplica a que se rcfcrc a nola rctro. 


Legacüo de Sua Mngestade Fidclissima. Londres, 14 de Setembro de 1864. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario do Sun Slnges- 
tade Fidelissima junto do Sua Magcstade Britnnnica, cm virtude das ordens que recebeu 
do seu governo, tem a lionra de communicar a S. Ex. o Sr. Conde Bussell, principal se- 
cretario de Sua Magestade Britannica na rcpurticao dos negocios estrangeiros: 

Que o governo de Sua Magestnde Fidelissima se apressou a transmittir no governo 
de Sua Magestade o Imperador do Brasil o Mcmorandum, quc em6 dejuubo do corrcnte 
anno, S. Ex. o Sr. Conde Russell dirigiu ao abaixo assignado ern rcsposta ao Memornn- 
dum, qne em 27 do maio ullimo o abaixo assignado liavia tido a honra de entregar a 
S. Ex. 

Quo o governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil, depois de liaver escrupu- 
losamentc examinado o Memorandum do Sr. Conde Russell reconhecíra que sem notavol 
qucbra da dignidade do Imperio e interesses de seus subditos, nao podia aceitar as con- 
dicOcs propostas pelo Sr. Conde Russell para o restabelecimento das íelacOes diplomaticas 
cntrc o Imperio do Brnsil e o Roino Unido da Gran-Bretanha e Jrlanda. 

Que o governo de Sua Magestade Fidelissima cxaminando com a devida imparciali- 
dade as razOes allegadas pelo govorno Brasileiro para náo aceitar as condicOes .offcrecidas 
pelo governo Britannico, as achúra fundndas. cm bons principios de direito. 

Dssejando, poróm, Sua Magestade Fidelissima ardentemente concorrcr quanto csteja ao 
seu alcancc para a prompta e solida reconciliacüo dos seus dois augustos e intimos allia- 
dos, e tcndo plena confianca nos sontimcntos de justiqa do governo de Sua Magestade 
Britannica, ordenou ao abaixo assignado de novamentc cliamar a attencüo do governo de 
Sua Magestade Britanuica sobre as condicücs para a rcconciliacüo dos dois govemos, cou- 
signadas no já citndo Memorandum do 27 do maio ultimo, e a. algumas das quaos, o 
abaixo assignado pedo licenca para obsorvar, o Sr. Conde Russoll nüo rcspondeu, ncni 
mcsino us mencionou no seu Memorandum de 6 de maio. 

0 abaixo assignado.ua sua.,qunlidada do plenipotenciario do Augusto Mediador ofTc- 
recia, no scu Memorandum de 27 dc maio, tres condicOes cuja aceitacüo clle considerava 



« aimln considora csscnciucs pnva dccorosnmente se podcvem vcstabclecev as rclacOes diplo- 
mnticiw cntro os govevnos do lirnsil o dn Grnn-BvetnnUn. 

0 aUnixo nssignndo pcde licencn pnrn recnpitnlnr ns tncncionndns condicOcs, e pnrn 
rnpidnmentc exnminnr o modo porquo ellas fortto considcrtfdas por S. Ex. o Sr. C'ondc. 
Hnsscll ito scu Xlcmorandum dc 0 de jnnlio. 

1. " condicilo. Sntisfnciio pdos fnctos que acompunlinrno n execucúo dus ropresalias. 

2. ’ Cuinpvimento pleno dn senteuca nvbitvnl pvoferidn pelo llci dos Belgns. 

d.’ Indentnisacilo ao coinmcrcio brnsileivo pelns pevdns e tUnmios provenientcs da cap- 
tuni c detcncilo pelns forcns nnvaes britannicas de cinco nnvios de commercio. 

lícferiudo-so As ropresalins a qtio mandou procedor o goveruo do Sna Mngestade Bri- 
tnmiica, o abaixo assignndo tnincn admittin nem contestou o direito do procedimonto do 
govemo Bi'itannico. 

0 nbaixo assignado, náo se julgnndo conipetentc pnra tratnr cssa qucstüo, nl)Steve-se 
de entrar no sou exame, e ümitou-se ao dos factos que ncompnnliarüo a cxccncüo dns rcpro- 
salias, c rcconbeccndo o abaixo assignado que n’essa execttcüo sc ltaviüo praticado actos 
quc além de desnecessarios, só podoriüo scr consídcrados licitos depois do declurada a gucrrn, 
tncs conto ó bloqueio do porto do Bio dc Janeiro, a tomada dos navios nas aguas terri- 
toriaes, e o deposito d’estes em um porto brasileiro, o alguns outros, nüo podia o abaixo 
assignndo. deixar do caractcrisar scmelliantes factos como offeusas fcitas ao govevuo Brasi- 
lciro quc constituiüo o govemo Britannico na obrigacüo de dar íiqnelle uma satisfacüo. E’ 
vcrdade que o Sr. G’onde Russell nu seu Memorandum, reconhecendo a existenoia da vio- 
locüo das aguas temtoriaes, pretendeu attonuar o facto com attendiveis explicacOes, e cont 
a declaracáo do que elle itüo procedéra do desejo nem da intcucüo de violar os direitos 
terriloriaes do Imperador do Brasil. 

0 abaixo assignado aceita.com reconliecinicnto osla decbiracüo, que considera sincerii, 
sente, porém, que S. Ex. a nüo fizcsse de unta tnaueira mals explicita, falta que agora S. Ex. 
tacilmento podorív remediar. 

Quiinto á segunda condicüf) odbrecida pclo abaixo assigttado, o' cu'.nprimcnto da sen- 
lenca arbitral proferida pelo Bei dos Belgas, o abaixo assignado nüo púde de modo algunt 
concordar cotn S. Ex., julgando plenaniente cumprida a sobredita scntonca pcla simples 
dcsistencia das preccdentes reclamacdes do govcrno Britamvico. 

Se o govemo de Sua Magestade Britannica nenhum acto tivosso mivudiulo praticar, 
ou sc nenhum acto tivesse sido effectivnincnte praticado para desaggravar a supposta offensa 
fcita á marinba britannica, seriajusta é inquestionavel a opiniüo inanifestada pelo Sr. Conde 
Bussell; 'ntas S. Ex., consultando os seus dcspacltos do 4 o 8 de novetnbro de 1862 diri- 
gidos ao cnviado de Sua Magcstade Britannica na córtc do Bio dc Janciro, nüo póde dcixar 
^lc rcconbecer qttc ordenou quc as represalias fossem feitas nüo só coni refei'cncia ao navio 
Priuco of I Valcs, mas tarabem com refercncía á pristto dos officiaes da frngata Forlo. 

Scndo pois indubitavel, á rista dos dois dooumontos citados, e de outvos qtte o abnixo 
assignailo poderia cítar, e que forüo apresentados ás duas casas do Parlainento, quo as te- 
presaüas fcitas pelas forcas navaes britamiicns no Brasil tiveráo por fim desuggravar núo só 
certos factos vclativos ao naufragio do Princt! of Wak s, ntas tambem os rclativos á prisüo de 
trcs officiaes da guarnicüo da fragata Forte, e sendo outrosim certo quca scntcncu avbitral 
do Kei dos Bclgas declarou, quo na applicacüo das leis do Brasil nüo tinha bnvido intencüo 
dc offensa nent offcnsa á marinba britnnnicn, deve concluir-so quo a sentcncn nrbitral ntto 
púde sev considerada como cumprida cm qunnto o govcvno de Sua Mhgestade Britaunica nüo 
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cxprimir no govcrno do Sun Mngcstnde o Impcmdor do Brnsil o scu pcznr de linvcr pru- 
ticndo nctos pnrn dcsuggrnvnr umn otfensn ijue ulo tinlin existido. 

Dn terceirn condicno.u indemnisncao no commcrciobrusileiro pelns perdns e dnmnos dn cnpturn 
e detencno polns forcns nnvncs britunnicns <le cinco nnvios do commcrcio, nño cliegou o Sr. 
Condc Eussell n fuzer moncao no seu Memornudum, mus nem por isso doixurn o ubitixo ns- 
signndo, em cumprimento do sou dever, do insistir novnmcnte nn accitucao d’csta terceiru 
condicao pois que, exuminndos bom os factos, n sun justica é incontestnvol. 0 governo do 
Sua Magestnde Britnnnica mnndou proceder n represnlius; ns forcns nuvaes britannicas cnplu- 
rnrao cinco nnvios de commorcio; cstcs nnvios forao restituidos logo que o governo Brnsi- 
lciro se obrigou n pagar no Britannico umn certa sommn; cstn sómmafoi pontunlmcute paga, 
o com cste pagameuto ficnrao sntisfeitas todns ns reclamncOcs pecuniarias britannicas, que 
bnviao motivndo ns reprcsnlins. 

Isto posto, ousno abnixo nssignado, com n devidn uttencao, perguntnr ao Sr. Conde Eussell: 
poderii o governo do Sua Magestade Britannicn, sem faltar nos principios de justica, o 
que o nbnixo nssignndo nao póde nem suspeitar, recusnr-se n reconbccer o direito que 
os proprietnrios ou cnrregadores dos navios de commercio, por viólencia capturados e de- 
tidos, tem n reclamar do govcrno Brilannico timn equitntivn ¡ndemiftsaclo das perdas e 
damnos que soffrerao, sendo certo que c governo Britannico recebcu do Brnsileiro com a 
maximn promptidao n totalidude da sommn que reclamou? 

0 nbaixo assignado, renovando, por ordem do seu govcmo, as propostas quc já no seu 
Memorandum teve a bonra de offcreccr ao Sr. Conde Eussell, considera do seu dever de- 
clnrar a S. Ex. que, pelns informncOes que tem, esti convencido que o governo de Sua 
Magestnde o Imperador do Brasil, nüo obstantc o grnnde e sincero dcsejo que tem de ver 
restabelecidas as suns rclacOes de boa amizade com o govorno de Sua MagestadeBritanuica, 
nSo póde comtudo prestar-se a cste restabelecimento sem a prévia aceitacáo por parte do 
governo de Sua Magestade Brilannica das condicoes offerecidas no Memorandum de 27 de 
maio e renovadns nn presente nota. 

A continuacáo da inteiTnpcrio das relacOcs diplomaticas entre o Brasil e a Gran-Brc- 
tanba é por extremo nociva nos interesscs dos dois Estados, cujas reiacües commorciaes siio 
importantissimas, mns que podcráo soffrer graves e talvez fataes alteracües se a reconci- 
linqáo dos dois govcrnos so demorar indoterininadamente. 

Invoca, pois, o abaixo assignado os principios de justica do governo de Sua Mages- 
tade BritannicaT’ e até os legitimos interesses dos suliditos britannicos, para alcnncar, em 
proveito dos dois governos, a acoitacáo da suatáo justa como moderada proposta, toruando 
assim fructuosa e gloriosa a mediacáo do seu Augusto Soberano, que com a maxima im- 
parcialidnde tem procurndo conciliar os sous dois angustos e mais intimos alliados. 

0 abaixo nssignndo aprovoita esta occasiáo pnrn tcr a honra de renovar a S. Ex. o 
Sr. Conde Eussoll os protestos de sua muis nlta consideracáo. 


A S. Ex. o Sr. Condc Eusseli. 


Lavüadio. 


a. 1. 


7 
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N. 17. 


iY ola do Govcrno Impcrial d Lega$üo ilc Sua Magcsladc Fidclissima. 

Ministorio dos Negocios Estrangoiros. Eio do Janoiro, 24 do Oitubro 'de 18G4. 

Tivo a lionra do recober a nota de 21 do corrcnto, com a (iual S. Ex. o Sr. Josódo 
Vasconcellos o Souza, onviado extraordinario o ministro plonipotenciario do Sua llagestade 
Fidclissima, referindo-so á outra nola de 15 de setembro ultimo, serviu-se remetter-mo uma 
cdpiu da replica do Sr. Coudo de Lavradio ao Memoraudum do Coude Russcll, sobro a nc- 
gociacüo peudento da raediacfio do Sua Dita üagcstade na dcsiuíelligcncia existcute entrc 
o govcrno ImporiaUo o do Sua Magostade Britanuica. 

Iutoirado do conteddo do citado documento, bem como das obsorvacOes do S. Ex. a esto 
respeito, o tendo já respondido á sua nota do 15 do mez passado, só me resla n'esta occa- 
siüo accrescentar guo lisongeando-so de vor confirmadas, pelo importante documento que 
acompanhou a nota do Sr. Vasconcellos a que respondo, as roiteradas provas quo dc sympathia, 
iuteresso e solicitudo pelo Brnsil tem dado o governo de Sua Jlagestade Fidelissima e o seu 
digno ropresoutante na Gran-Bretauha, o goverao de Sua Jlagcstade o Imperador tem 
apenas do offorecor uma levo obsorvacüo sobro um pouto do mesmo documonto, cuja redac- 
jüo conviria por ventura tornar mais clara. 

0 ponto a quo mo rcfiro é aquelle om quo o nobre Coude, alludindo á pretencüo que 
teve Loi-d Bussell do attenuar o facto das rcpresalias com attendiveis explicacOes, e com a 
doclaracüo do que nüo procedéra do desejo, ncm da intencüo de violar os direitos torri- 
toriaes do Imperador do Brasil, diz q\ie acoita com recouhocimento csta declaracüo que con- 
sidcra sincera, scntindo, porcm, que Lord Bussell uüo a fizcsse do uma maneira mais cxplicita; 
falta quo podia agora o mosrno Lord facilmcnto remediar. 

D'estas expressOes poderá talvez deduzir-se quo a manifcstacüo do que so trata pclos 
factos quo acompanhárüo a roalisasüo das represalias póde ser dirigida unicamente ao lle- 
diador; entrotanto quo, como execucüo do ajusto, dovo ellá ser feita á potencia offendida 
na occasiüo do restabelocimento das relaqOos diplomalicns. 

Salvo este brevc roparo, quo tem por fira ovitar duvidas futuras, o govemo Imperial, 
agradecendo ainda uma vez com todo o reconhccimento ao governo Fidelissimo e ao seu 
dislincto represontanto os apreciavois servicos quo tem prestado á causa do Imporio, con- 
tinúa a aguardar com toda a confianca o resultado final da negociacüo. 

Bcnovo ao Sr. José de Vasconccllos e Souza as segurauoas da minha alta considerajüo. 

A S. Ex. o Sr. José do Vasconccllos e Souza. 


Joao Pedro Dias Vieira. 
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Cuiulicfio coin n fiunl o Govcrno Britnmiico |ircstn-sc ú rcconcilincfio. 


H. 18 . 


fíola tlu Lcgafüo tlc Sutt Magcstade FMissima ao Govcrno Impcrial. 


Legauíio de Sua llagestade Fidolissiina. Eio de Janciro, 18 de Kovembro de 1804. 


0 abaixo assignado, cnviado extraordinario e ministro plenipotonciario de Sua Magos- 
tade El-Eei de Portugal, tevejá a lionra hontem mesmo elogo depois da cliegada do paquote 
Kamrre, de expOr a S. Ex. o Sr. ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros 
de Sua Magestado o Imperador do Brasil, o conteúdo das ordens terminantes que para isso 
mesmo recehSra do Lishoa, com rclacüo ao cstado da negociacüo da mediacüo, por parte do 
seu Augusto Soherano, na desintelligencia infelizmente suhsistcnte ainda entro o governo 
Iinpcrial e o de Sua Magcstado Britannica. 

Na mesma occasiáo, e desde logo, preveniu o ahaixo assignado a S. Ex. de quc hoje Ihe 
cumpriria repetir e confirmar, por meio dc uma nota formal, a exposicáo, feita liontem ver- 
halmente, do cstado, ú ultima hora, d’aquella ardua, melindrosa negociacüo, solicitando entáo, 
e antes de despedir-se, uma resposta de S. Ex., quo o habilitasse a dar conta de si prom- 
ptamente, trasmittindo por esto paquete a decisáo do governo de Sua Magestade o Imperador 
ao ministerio dos negocios estrangoiros a que devo obediencia, o qual pela sua parte tem 
íambcin de a cominunicar, sem pcrda de tcmpo, ao plenipotenciurio do Augusto Mediador. 

Isto posto, apressa-se o ahaixo assignado, para cumprir o que liontem annuncio.u, e afim 
de ser claro e táo escrnpulosamente exacto como lho incumhe, em trauscrever ipsis vcrbis, e 
oftereccr do novo á leitura do Exm. Sr. Dias Vieira, o telcgrainmn expedido com data de 
24 de oitubro findo pelo referido plenipotenciario do Sua Magestade Fidelissima a S. Ex. 
o Sr. Duque de Louló, presidente do Consellio de ministros, ministro o secretario d’estado 
dos ncgocios estrnngeiros do mesmo Augusto Scnhor, o qual ó como segue textualmento: 
“ Eenunciando i terceira condicáo poderá talvez ohter-se a conciliacáo. Será hom avisar já 
o Brasil. „ 

A condicáo a quc alludo o telegramma supra citado 6 a indemnisacáo do commercio 
hrasileiro pelas perdns e damnos provenieutes da captura e detenqáo pelas forsas uavaes hri- 
tannicos de cinco navios mercantes. N’este ponto prendo hojc táo sómente, ao que *parece, 
o restahelecimento das relacoes diplomaticas entre o Brasil e a Gran-Bretanha, c sohre a sua 
importancia rolativa, uma vez cahalmente satisfcitos os outros dois pontos ou condicOes es- 
scnciaes exigidas pelo Imperio, ousa o abnixo assignado cliamar a mais séria reflexáo da 
S. Ex. o Sr. Consclheiro Dias Vioirn, ministro o secretario d’cstado dos negocios cstran- 
geiros. 

0 ahaixo nssignndo náo tom em vista suggerir juizo, preparar opiniáo, e inonos aiuda 
inculcar a sun, c í o primciro n reconheeor n propria incompetencia parn adiantar tanto. 
Lcvado de sentimentos do mais vivo iuteresse, o ahaixo assignado nño encohro por certo o 


5011 ínoclo Jo ver, qno liom niiturnlincntc cxplicu c dcsojo quc niitrc dc qnc scjn nfinnl rcs- 
Inliclccidn por íncios comligms n bon linrmonin cntrc o.s dois grundcs Estndos com quo mnis 
estrcilnincnlc sc nclin lig-ndn n nncao l’ortngiiczn. 

Cumprc nindn no nbnixo nssignndo, pnrn completo dcscmpcnlio das onlciis suprn citndns 
do govcrno do scu Augusto Sobcrnno, nfiirmnr n S. Ex. o Sr. Consclhciro Dius Vieirn quc 
é conviccño profundn, fundndn do mcsino govcrno quc, oxclnida a propostn consínntc do tc- 
lcgrummn ncimn tranncripto, nndn mnis so podcrá obtcr do govcrno Britnnnico, c qne n'csta 
corlezu intimn, filhn do cxporicncin, tcrá de rcmmcinr á nrdun cmprcza da mcdingllo, rcco- 
uliecendo a inutilidade dos scns csforcos, lcvndos cin abono da vordnde, até ondc podem 
chegar diligencins liumanns. 

0 abaixo assignado nproveita a occnsiáo para rcnovar os protestos dc sua mais clevnda 
considorajilo c mui particular estima pcln pessoa de S. Ex. 

A S. Ex. o Sr. Joáo Pcdro Dias Vieirn. 


Josfi 1)¡! Vascoxcellos e Socza, 


N. 19. 


j'iola i!o Governo Iinptrial d Lcgapio do Sua Mageslude Fidelhsima. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Bio de Janeiro, 24 de Novembro de 1864. 


Cabe-me n honra dc accusar rcccbida a nota que, com datn dc 18 do corrente, dirigiu-me 
S. Ex. o Sr. José dc Vasconcellos e Souzn, enviado cxtmovdinario c ministro plcnipoten- 
ciario de Sua Magcstade Fidclissima, para o íim dc trnzev uo conhocimento do governo 
Imperiul o tclegramma, expcdido dc Londrcs cm dnta dc 24 dc oitubro pclo Sr. Conde dc 
Lavradio ao Sr. Duquc de Loulé, ácorca do rcstabclccimcnlo dc nossns relacOcs com a Grnu- 
Brctanlia. 

Ajrrndccendo cordinhnonte a S. Ex. o Sr. Va'conccllos a promptidáo e o intercsso coiti 
que verbnlmcntc fez-mc csta communicncíío no dia da clicgada do pnquetc, e dcpois n 
confirmou pcla sua notn a quo rcspondo, sinto crn cxtrcmo nüo poder satisfazer no dcsojo, 
que S. Ex. mnnifestou, dc scr habilitado eom a decisito do governo Imperial a scmellinute 
respcito pnra podor transmitti-la no governo do Sua Magostade Fidclissima por cste mcsmo 
paquctc. 

C'omo crcio quc disso no Sr. Vnsconcollos, tcncionnva ir hontcin n Potropolis para 
cntcndcr-mo com Sna Mngcstnde o Impcrador sobro o iinportanto asstimpto dc quo se trnta; 
mas fui obrigndo a dcsistir d’esso proposito por um incommodo dc saudo quc me sobroveiu, 
e quc mo náo pcrmittiu cffcctunr a viiigem. 



Esporando f[uo o Sr. VaaconccUoe, nlténto o justo motivo <[ue deixo cxposto, iclovarA 
n domora cpio sou forcndo a dnr no cumprimcnto da sun solicitnflto, aprovcito a opportu- 
nidndo'pnrn'rciternr. n S. Ex. na sejurunfns dd minbu nlta ccnsidernfllo. 

A S. Ex. o Sr. José do Vnsconccllos-e Séuzn. 


Joao Permo Dias VnanA. 


ConvenScncia dc lutcri'oiniicr so n ncgoctacíto , por nito jioilcr o govcrno 
Iinjicriul nnnuir A naoiHfícncito ilns couilicflcs |iro[instus. 

N. 20. 


ISota do Govcrno Impmal d Lcgafüo dc Srn Magestade Fúklissima. 


Ministcrio dos Negocios Estrangeiros. Eio do Jnneiro, 8 do Dezemliro dc 1804. 


Habilitndo bojo para satisfazer aos desejos que mauifeston-me S. Ex. o Sr. José de 
Vasconcellos c Souza , cnviado extraordinário o ministro plenipoténciario de Sua Mages- 
tade Fidelissima, em' sua nota de 18 do mez findo relntivamente ao ussumpto do rcsta- 
belecimonto de nossas relacOes coni n Grnu-Brotnnha, c a quo nño pude cntño rcsponder 
competentemente por um incommodo do saude que me sobrcveiu: nprcsso-me ngoraa cum- 
prir esso dover. 

Os descjos de S. Ex. o Sr. Vnsconcollos consistiño em saber qual a decisúo do go- 
vcrno Imperiál sobre o conteúdo do telegramma que por cópin acompauliou a nota dc S. 
Ex., o no qunl o nobre Conde .de Lavradio annunciava a S. Ex. o Sr. Duque de Louló 
quo—“Eenunciando-so é terceira condicño, poderia talvez obtor-só a concilincño. ,, 

Pelo paquetc recentcmentc cbegado, rccebéu o govcrno Imperial communicncocs de 
Londrcs pelas quacs teve conhccimento intcgral das ultimas notns trocadas entre Lord Eussell 
o o nobro Condc de Lavradio sobre o assumpto do que so trata. 

Apreciando rcflectidumente todas as allegacOos produzidas pelo ministro dos negocios 
estrargciros da Gron-Brctanba cm a sua já citada nota, o que se inferc, em ultima annlyse, 
é que o gabinete Britannico, repellindo in liminc ns propostns quo pnra a conciliaeño 
offerecfira o de Sua Mngestado Fidelissimn, insiste torminantembnte nns que forñó nnre- 
scntndas no Mcmoranduin dirigido por Lord EusseU ao Condo do Lavradio cm data de (i 
dé junbo do corrente nnno. . i . ... 

E tño positivn c poromptoria é a denegacño que. so contcm em a nota do Lovd 
Russoll, a quc ino loubo reforido, quo o' govcrno do Sua Mngestadc Fidelissimn conven- 
A. 1. 8 
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fí'u-sc tla impossibilitladc do conscguir mnis, julgtmtlo sem resultado qualqucr tentativa ou 
eslbi'cos que parn isso fizesso. 

Em tnes eivcumstuncins, nilo podcndo, como ropetidnmonto o tom declni'udo,•• cedor dns 
cundicOes quo lho süo impostas pcla sobornuia o ilignidndo nncionnl, nSo mcnos quo pelu 
jivopria bonrii, cntendo o govcrno Imporinl quo o quo rcstn é sobr'estar nn ncgociafüo, o 
espcrar quo o tcmpo c a opiniño osclnrocno mcllior o gabinelo do S.. Jumos n respoito 
tlii justion que uo do Brasil nssisto u'eslu dcploravcl qucstño. 

Do quo deixo oxposto, qoncluiríi som duvidn S. Ex. o Sr. Vnsconcellos qnc, pensnndo 
o govorno Imperial nssim, o julgando do sou rigoroso dovor nüo prescindir das condicoos 
quo propoz o illustrado governo do Sun Mngestado Fjdolissimn, por intermedio do sou 
digno roprescntnntc, por sorein as compntivois com a dignidadc do Imporio, nño pódo o 
mosmo govomo Imporial ndborir n modificncño, do quo so occupon o tolegranumi men- 
cionado, relativumonte ú terccira das condicOos offerecidas polo nobro íqndo tle Lavradio, 
maximo dosde quo o telegrnmmn diz aponas que—talvcz—seja aceita pelo, gabinete Britannico. 

Em conclusño, o parn sntisfazer cumpridamontc os descjos' do Sr. Vnscóiiccllos, direi 
com todn a frnnqucza a S. Ex. quo uo govcrno Impcrial o que parcce agora mollior o 
mais convenienle ó dar por interrompida a uegociacfio, c aguardar que opportunidado ou 
cnstjo mais favovavcl so aprosento para reata-lUj ou inicia-la de novo. 

Por nltiino nfio dcixarci de aproveitar ainda o momonto para declarar a S. Ex. o 
Sr. Yasconcellos afim do quo so digno transmitti-lo ao governo quo dignamentc reprcsenta, 
que o do Sua Magestñdo o Imperador, ein- extromo pcnborado pclos relevantes e aprecia" 
vois sorvicos tño nobro o dcsinteressadamento prestados pelo do Sua Magestade Fidelissima 
ú causa do Iinperio n'esta qucstfio, c scmpro vivamento por ellcs rcconhecido, muito esti- 
mará poder ainda uma vez aproveita-los om qnalqucr outra occasiño. 

lienovo ao Sr. Josó do Vasconccllos e Souzn as segurancns do minba alta cousidcracáo. 


A S. Ex. o Sr. Josó de Vasconccllos c Souza. 


Joáo Peduo Dus Vn:¡nA. 


N, 2!. 


Aola do Condti üusscll uo Condc tlc Luvradio. 

Fonvjn O/ficc, 10 do Oitubro do 1804. 

0 abaixo assignado, prmcipal sccrctario d'ostado do Sua Magestade na roparticño dos 
ncgocios ostrangeiros, soubo com pozar pela nota datada de 14 do mez ultirno, que tevo 
a honra do rccobcr do Condc dc Lavradio, cnviado cxlraordiuario o ministro plcnipoton- 



ciiivio ilo Sun Jlngostiulu Fidolissium n'ostii corte, (iuo o govorno do Impcrndor do Brasil 
rocusou-so u ncoitnr us coudicocs. propostas polo ubuixo assignado para o rostnbelocimcnto 
das' rolacOes diplomaticas entre o Imperio do llrasil o o Koino Unido. 

0 abaixo assignndo vC com pczar aiuda maior que o governo do Sua Magestado 
Fidelissimn, tendo oxaminado ns rnzOes allcgudas pelo govoruo Brusiloiro para nao aceitar ns 
condicOcs offerecidns pclo de Sua Jlngostado Britunnica, razOos aiiás quo nao forao dis- 
tinctamonto cxplicndns pelo Conde do Lavradio, as nclie baseadas ,cm süos principios 
de diroito. 

0 governo de Sua Mngestade, porém, csti persuadido quo o dc Sua Magcstado Fi- 
dolissima, cxaminando inellior as condicOcs exjiostas uo Mcmoranduni Britannico de C de 
junlio, convencor-se-ha de que o governo de Sua Magestado nao podia fazcr. concessocs mais 
ainplas sem uffiislav-ae do principios que elle julga screm universalmente reconliecidos como 
do' direito internacionai. 

As condicoc3 quo o ministro de Sua Magestado Fidelissima resume cm sua ultimanota 
como scndo aqneUns, cuja nccitacño sc solicita do governo de Sua Magcstade, süo: 

1." Que se dé uina sntisfacño no Brasil pclos actos que acompanMiíio a cxccucao das 
rcpresalias. 

Í2.- 1 Quo a sentenra do líei dos Belgns seja plonamente cumprida pclo governo Britannico. 

3. 1 Que o governo Britannico conceda uma indemuisacüo ao conunercio brasileiro pelas 
perdas e dnmnos provonientes da captura e detcncáo do cinco navios íncrcautes, executndas 
pcla forca naval ingloza. 

Tratando d'esta questáo, diz o miilistro de Sua' Magestado Fidclissima '■ coin relaclo 
ás rcprcsalias feitas por ordem do governo de Sua Magestade Britannica, o abaixo as- 
signado ínnica admittiu, nem contestou o direito (lo govcrno Britannico de proccder a 
ellas. „ 

0 abaixo assignado on%ittirú portanto toda a discussáo (l’esse direito claro e incoutesta- 
vcl, o sc cingirá aos actos que acompanbáráo a execucño das represalias. 

Roleva notar quo o ministro bvasileiro, quando om 5 de maio de 18C3 exigiu uma 
satisfacáo, collocou-sc substancinlmonto ua mesma posicáo que ora occupa o de Sua .Ma- 
gcslado Fidolissimn ; o, cxceptuaudo-se a parte rídativa á scntenco do liei dos Belgas, a 
pretencño lioje oxposta polo Condo de Lavradio ó siinplesmente uma rcnovacño ampliíi- 
cada da oulra com a qual o govcrno Britnnnico já rocusou conformar-se, por consideracOcs 
quo llie parecerño solidns, e que elle contimia a ter como taes. 

Os actos connoxos com as vcpresalins e aprcsentudos coiuo oilensivos ao Brasil, sño : 
1°, um pretendido bloqueio do porto do Rio do Janeiro; 2”, a captuva de ombarcacOes 
brasiloiras nns aguas territoriaes do Imperio; 3", a doteui;ño d’aquellas cmbarcacOes em um 
porto brasileivo depois dá sua cnptura; e algúmas outras circumstancias nño especiíicadas. 

Em primciro logar o quanto ao prctondido bloquoio do porto do Rio de Janeiro: 
Ainda quo a palavra bloqueio tcnlia sido empregada em urn dospaclio, tal bloquoio nunca 
uxistiu. 0 ministro de Sun Magestado Fidelissima sabe pelas suas luzes o oxperiencia, quo 
o emjirego do bloqueio importa o comploto encerramento de um porto para todos os navios, 
quer scjño nacionnes, quer neutrncs. Mas ,o povto do Rio de Jnnciro, nunca, no decurso 
\Ios successos cm qucstño, ostevo fecbado ou vedado aos ncutrncs; c os navios de guerra 
inglczos occupárño as posicOes que lbes forño marcadus fóra do porto, e pela unica razño 
do babilitnr-se o almirante a tornar effectivns ns ropresalias quo tivora ordem do exccutar. 

'Etii scgundo logar, quanto a torom sido as rcprcsnlias exercidas nas aguas territoriacs 
do Brasil, o abuixo ussignado tcvc o cuidado de consultar emiucntes jurisconsultos, e cstes 



- 32 — 


forfio (lo pnrccer qno niío linvin ilifforencu, em matcrin do legulidnde intornncionnl, ontro 
í'ept'csnüns feitns ern ngttns tomtovincs o etn qttnlqtter outvo lognv. 

Estn intcrpvelnt'ito do iliveito intcrmicionnl estú confivmndn, ontve ontvos precedentes, 
polo dn execuoSo dns veprcsnüns feitns por navios de giterrn inglezes nn bnliin do Nnpolcs 
tto nnno de 1840, civciunstnucias ent qtto se n5o poz cin duvidn n legnüdndo dn execuolo 
de rcprcsidins em nguns torritorincs. 

0 tinico motivo, portanto, pclo qual o governo Brnsilciro poderia ilnr-so por offondido, 
sevin o suspeitar que o governo Britmmico, ott o sott almirante, detendo nns nguus torri- 
toriucs tlo Brnsil ns ombnrcncOcs npproUoudidas, tivern cm mcnto offondcr n dignidnile do 
Brnsil por meio de umn inutil infmccao dos seus direilos territovines. 

Tnl intenctto, itoróm, foi cntcgorienmentc negnda no Memornndtim de C de jnnlio, em 
quo doclarou-so que—“ 0 governo de Sun Mngestnde estava intciramente disposto a ma- 
nifestar no do Brnsil qtto a occtipacño tonipomria das sttas uguas territoriacs tinbn sido 
“ feitn nnicamente por considoracño nos intevessos dos propriotarios das embarcacoes e car- 
“ vegamoutos detidos, o nílo provinlta do desejo ou intencño de offender os dircitos terri- 
“ toriaes do Imperndor do Brasil. „ 

E’ da primeira cvidencin qtto a rcmocño pnva qnalquer logar distnnto do ltio de Ja- 
neiro, ou para agttas britnnnicns, dns embavcacoes apreliendidtts, acarretnria no commcrcio 
do Brasil maiores inconvcnientcs do que nqueües que elle foi ontrio obvigndo a supportnr. 

Álóm disso, com refcrencin ao modo porqtte cssas rcpresaüas forúo executadas, o nbaixo 
nssignado observarú que a scrcm exnctas as ultimas informncües recebidns da Republica do 
Urtigtiay, núo hesitaria o governo Brasileiro em exercor por stia proprin conta reprosaüns 
de aigum rnodo nmito mnis scmoüiantes a actos de ttm belligcrnnte do que ns que foráo 
praticadns pela Gran-Bretanlia contra o Brnsil: pois assegura-so qtte ns represaüns projcc- 
tadas contva a Repttbüca do Uriiguay consislirino, núo na apprehensúo do tiavios mercantcs, 
mns na actual ocetipncúo militar do territorio do ürugttny, o que serin, dc certo, inten- 
cional e scvin violacño dos dircitos territorincs d’nqnella Rcpiiblica. 

Na x'crdade, o governo Britannic'o, ancioso por obtcr sntisfacúo por meio da rncnor 
cocrcúo que bnstasso para proencher o seu objecto, impoz, ao ministro e ao almiranto ingiezes 
n ohrigacúo do cvitarem todo e qualquer acto quo podcsse ncarretar coniücto inutil. ou tra- 
zev a possibilidado de ttm desnecessnrio dorvnmameuto de sangtte. 

Quanto ao tercciro ponto, as preccdentes observacoes servem do rosposta ús objeccoes aprc- 
sontadas a respoito dn detcncúo dns prezns nas aguas luusileiras. 

Tratando agora do segundo ponto da reclamncúo, isto é, que a scntcnca do Roi dos Belgns 
seja ficlmente cutnprida pelo govcrno Britannico, tom o ttbaixo assigmtdo n observar qtte 
dle considcrn nqnclla scntencn como tcúdo recebido plena execucúo. 

Faz-sc agora mister retroceder ús primciras pliases d’cstas negociacOes. 

0 governo de Sua Magcslade, suppondo-se com direilo a cxigir uma satisfacúo pe’.o 
fncto cle se lntver rccusado o evitndo inqueritos, e indemnisacúo pela pillmgem do Princt of 
Wales, e pclo nssassinio prestunido c provnvcl dos seus passngeiros e tripolacúo, o finalmonte 
peio tttúo trntamonto dado a tres. dos officiaes da Forb:, apresentou no govemo Brasileiro 
certns reclamncOes. Estas forúo illttdidas on recusadtts; na liypotltese de nño screm elhts 
attcndidas pelo governo Brasileiro, se havin ordenndo o uso de represalias; mas o Sr. Chvislie, 
rainistro do Sun Magostiule no Bio, procedendo segundo instruccOcs do sett govorno, fez sug- 
gorir no do Brasil que so eüo quizosso subraettcr no arbitramento de uma potencia nmign 
tt qucstúo pcndente entrc os governos Britannico o Brasileiro, ns repvesiiüas núo se e'ttbc- 
tuariúo. 



:'l:l - 


NYio siMido- i'-iii .oi'j'L'Vsifi i m-iiiiii, jii'Oi'i , ilim-si¡ ós I'i'jnvsiliiis. 0 '¡•nvcnio iii'ii.'üvii'O. 
i'iitfio o tiiiilimiiome miii iíh n ilni' ii siitisfui'ilo i'miiii'i'iilii í-i'lni i vuniMii li; ito fucto ocrorriilo 
rom o navio Priun of Hn/m; quimto, jioi'óm, ú exiguuciit ujjro.soiitiulii jiolo "ovcmo ile Ííiin 
Mngestiiili!, ilvi qiio corlos oílieini's e emjii'cgmlos liissem ilemiltiilos e ctistigiidos em eoiiseqiieticitt 
ilo seu jiroeedimeuto jmnt com os Ircs oíiicities dit íiuvio de Siiii Miigestttile l'ork. ticeirou 
o goveruo Brusilciro a projiosta ile sulmielier-so a qiiestito ú il'.'i isiio ile nin nrljilro, e foi o ilei tlos 
iielgas (lesignailo jiara esse iim. 0 govmto de Stin Magvstmle, talvez tivesse jioditlo liizcr 
ultjiTcno á jiroposta rt'tlitcerio do qitesito. mas, niiiuiiiilo jior esjiirito ile concilincrui, tiiimiiii 
a ellu. 


Kl-iiei ilos lMgns (leciarott quc, segmiilo os tennos do qitesitn, nfio acliavit fundn- 
menta, jaim n ivrlaiiiacilo ltrittmtiicii; c, cotiformimdo-si’ com csta dccisrio, o geveriio de 
Sua Magestade. nito ¡iroseg-uiu na recltiiniicúo qc.e lmvia sidu funii'ilatla relalivimieute ao 
assiunpto oin questfio. 

U Coude tle l.avrii'.lio, no ontrelnnto, in*!n Ct.ni o troverno de Stta Magestnde vera 
exjirimir o seu pezar jior aquella pnne das rejiresuHas que ei'e considem caÍK'r ao iuciiicnw 
dos i'fiiciiivs dn l'orl". Qititnlo a isto dit'ii em jiviitieiro lognr o nlinixo as.'ig'iiado, que 
é imjDSsivel tlividir em duas jnirles as rejii’osalias. dantlo nma ao caso do navio l‘rii itt' of 
U’ii/cs, e a oulra no tlos oüic.iacs dit l'orle : o, demais, se o facto do /Viiit'c of U'e/is. fos.'e 
miteti, e nño imnvt'sso sido iieoinjmnlmilo i'o ¡nci 'toute da< níRciac's da Forie, nso resta duvitla 
de que se ti’rifm iiuegralineute feito as inesmas vejnvsnüas qne entiio forilo jmtticadas. 

U vi’vdadt’lro estado da questño, j.orém, é qtte o goverao de Sua Magestade. juiga tcr 
sido ¡ilt'iiam.'tUe ju-iUicade, quant) ús rtqive. a’.ias, jielo i'Vocedim mtn si'ffuido jielo govcra. 
Ül-.isiieim. 

A U'rceira ivviar.’.acfio versa soljiv n imiemuisiirrio j-ctlitla j'iim cvbrir os jirejuizos cau- 
sado- j'tl i- r.q'ivsaUas aos sul’diios üriisileiros. 

A e.-ie ivsjici’.o teiu o aüiiixo us»¡g-uado a dizor que. com qnanlo o govcrr.o de irun 
Magvsíade mni'.o sinta que projirietari.'S e lri¡;o!arüvs iimocentcs de euiüarcacoes meivamcs 
Iviiii'm .-oii'rido jm’jitizos jiclas mcdidas quo olio ttimou cm cumiirimciiio tlo seu il.vei' paru 
fom suüdilos de ¿uu Mag'i’.-tad'.', é-iüc im¡io.-sivol ínimi’.iiv n'esle potUo qunlqner reciamacrio 
qiío se ajuvst'iilc contrn n (irau-15ivtmilia scja qual fur o direito qne aquclle.- ¡u'tqirivtai'ios 
tm nuti'i'.- tenliSo a uma eompeii-nrüii n'esl'.' ucg'iicio: devc a sna snii.-tacSo ser ivclamatUt 
nüo ilo liovi'mo Üritamiit'i’, mas do !5;asili’iru. qitt’, ívcnsando ciicsrar a mn accordo cotn o 
e'iivt'run liriianuit’o, imtcs tlas ivj'i't'.-i’iin.-, d-.'tt mottvp aos jircjinzcs. quae.-qnci' quo c'fii'.- 
sejitti. sufiridos ¡Kjr aqiti’Ues inxqiiit'tarios c ii'ipulacü.’s. 

0 arg'iinictU'.) do inmistro piirtug'iiez n’e.-te jiomo é, nn vordniii', uin lanto illogi.'". 
Aifti'ma eVu’ quc, cumu a sotuma qu-.' se fxigitt do Brasil foi paga dtqtois e cm cunse- 
que’.U'ia das tv]".vsn'ia.-, tornúrno-se ir.jt:-!as e di'sret't’.-.-arias as rejiresulins, por cujo tnt'io 
l'tii iji'rid'.i tvse jutgtuneutii, e ilevom sev tn.i' ir.ttisrdes os ¡■ri'jtüzos que ellas nt'am'táriío. 
Ma>. s.‘ tulo se liv,'s.-.’ recorrMo ús rejiresniins. as suinmtts ri’i'Iainailas nfio teriito sitlo ¡«ig'tis. 
I'orim e"as jiorlauto os ineios ni’ei'ssariamt’ille nilijptado.s jmra ulcmirtir-so o qtie se tinim 
i'tit vista. 0 prest’iUo peiiido do t'oudt’ de Uavradio imjioria em siunmn qno o (piverno tle 
Sua Magvstailo ívslitua umíi jiarte tla smmua j’ag'a pclo Brnsil: pedido euja sutis&cflo 
cqiiivaleriii a eonft'ssar o g'overuo de Sna Magvstmle quo apivst'iUmt ao tlo llrasil exigx'liriit 
i xorüilaute o injnstn. o lal ceuüs-üo o govcruo de Snn Mngrostndo mlo púile fazer. 


Xo ünal da sua noln npivseuta o CVitilo do I.avradio cottio razflo, qm', etn sua u|a- 
íiifm, d'.'via iiiduzii' o governo de Stia Mageslade a mmtiir ús eoniUcües Urnsileiras. qne 
a inti.'i’rupeflo ilns ivIii'.'O's diplomatii'tis cnttv a Cirou-Bri'tmilin e o Brasil c extivnimiviue 



noi’ivn nos inttMVssps dos dois lístndos, oujns velncoos comtnoreines súo dn ntniov importnn- 
cin, povóin qne podom vir n solVror grnves o tnlvez fntnos tvnnstomos so n veconeilinoílo 
dos deis govemos i'iiv indefinidnmonte domovndn. 

0 govcrno de Snn Mngeslnde lign n devidn importnncin íis relncOes commevoinos ontro 
n 0 nm-llrelnnlin e o lirnsil, porém o nbnixo nssignndo podo lieeucn pnrn observnr qne o 
eommorcio entro os dois pnir.es constitue apcnns ttmu trigosimit sognudn pnrto do commcrcio 
ostvnngeiro dn Ornn-Bretnulnv, cm qnnnto que ello íigura cotn qunsi n motnde do coin- 
mercio ostriingoiro do Brnsil e este commercio 6 de certo mttilo íttitis importnnto pnrn o 
Brnsil do qne parn n Ornti-Bretimlin. 

lielcvn tamboin observnr qtte os frcgttezes brnsiloiros exigetn ntn eredito mnilo mnis 
lnrgo dos importndores britnnnicos pnrn o Brnsil, do qtto o exigido pelos ircgnezcs dos 
importadores britantiicos em miiitos otitros pnizes, e qtte por coiisoguinte o commorcio inglcz 
rom o Brasil nito ú tito proveitoso como com outros paizos onde os pngnmentos sño mais 
poiitnnes c o cnpitnl inais promptnmente rostituido. 

Em rciacño todavia no eftbilo qne no commercio entro os dois pnizos, póde prodttzir 
a intcrrupcño dns relacoes diplomaticas, o nbnixo assignado fulgn em reconliecor qtto nté ao 
presente ncnlitini rositltado dnmnoso su tem mnuifestado: o connncrcio entre n Gfau-Bre- 
tnulin e o Brasil, em vez de decliuar, tcm, realmente, augmontado muito dcsde qtte 
forño intcrrompidns as relaqOes diplonmticns. 

Resultn de informacoes oíñcincs, quo n exportacño da Gran-Bretnnha pnrn o Brasil e 
a d’este para aquella nos primciros scis tnezes de 1802, 1803 o 1804, até o fim de jitnlto, 
foi a seguiníe : 

EXrOlt'I ACÁO DA GKAX-BItniAXITA. 


£ 

18G2. 1,941,709 

1803. •'.... 1,628,879 

1861 . 2,806,536 

iMroirrACAO do intASii.. 

£ 

1862 . 1,947,136 

1863 . 2,440,762 

1861. 3,697,381 


Reialivamento ao passado, portanto, parece segttndo resulta dns nllitnas informacoes 
que o commercío ciitre os dois pnizcs nño softren prejuizos pola cossacño das rclacOes 
diplomaticas, e qunnto ás fntaes oventunlidndcs qtte o C'onde de Lavradio prevé, póde o 
abnixo assignado asscgiirar-llic qtte ellas nño tcrño logat' por parto da Gran-Bretanlin; e 
póde-so com razño presmnir qtte o betn enteiiilido interesse brnsileiro lta de fazer com qtte 
o govcrno do Brasil evitc tnes evcntnalidades, purque esto devo naturalmente vcr qtte o s 
prejuizos feitos ao cotnmercio inglez, ott mjusticns commettidas contiaos subditos britnnnicos 
nño ltño de npressar por corlo a renovacño dtts relacuos diplomaticas, ou melliorar as ro- 
lacflcs cntro os dois paizes. 

Em conciusño, pode o nbaixo assignado licencit pnra rcpetir qtte o governo de Stta 
Jlagestade dcseja sinceramente o reatumento das relacOes diplonmticas entro os dois paizcs. 

F.ssc rcatimicnto, porém, nño podorú cft'ectuar-se satisfactoriameute senño por manoira 
qiic fiquo attcndida a dignidado de atnbos. 








0 govcrno <lc Sim Jlngestiulc, potóm, nttenilomlo, como llic cnmprc, íi dig-mdnilo dn 
livnn-Hi'ctimlm, nflo pódo contdvmnivso com ns condicfles pvopostns polo Condc do Lnvvndio; 
c conüniin n ponanv qnc ns condiqocs propostns polo ndnixo nssignndo cm sun notn de G dc 
junlio, contcm tndo qnnnto so póde oxigii' cm justa sntisfnctto da ltonra o dignidndo ile 
ainbo.'i os paizes. 

0 nbaixo nssignndo, etc. 


Russeli,. 


Sus|icii8ito iln ncgoclnelto. 


N. 22. 


Kota i lo Conde tic íavrtidio ao Conde Russcll. 


Legnqtto de Sun Magcstade Fidclissimn. Londrcs, 14 de Oitubro dc 18(M. 


0 nbaixo assignado, enviado extrnordinario e miuistro plonipotonciario dc Sun Magcs- 
tade Fidelissitna, tem a honra de accusar n recepctto da nota dntada de 10 do corrente 
mez de oitubro, que llie foi dirigida por S. Ex. o Sr. Conde Russell, principal sccveta- 
rio d’estndo de Sua Mngestaile Britannicn nn repartictto dos negocios estrangeiros, res- 
pondcndo á nota que om 14 de sctembro ultimo o abuixo nssignado havia tido a honru 
de dirigir a S. Ex., offerecendo-lhe as condicttes que o Angusto Medianciro havia julgndo 
que deveriilo servir de bnsc pnva a negociactto do restabelccimento das interrompidas re- 
lucOes diplomaticns cntre o governo da Gran-Bretanlia c do Brasil. ** 

Tendo, porém, o abaixo nssignado tomado o devido conhecimento da notn do Sr. Condc 
Rttsscll, reconlieceu com verdadeiro sentimento que S. Ex. nao annuia ás condiqOes pro- 
postns pelo abaixo assignado, e insistia na adopctto da proposta consignadn no scti Mento- 
randum dc G de junho ultimo. 

0 abaixo nssignado, tendo instruccOes do Angusto Medinnoiro para declarar insufficieutes 
as cotidicOes offerecidas pelo Sr. Conde Russell uo scu mencionado Mon\orandum, julga-se 
obrigndo a levar ao conhecimeuto de S. Ex., qne ellc, abaixo assignado, considora sus- 
pensa a negociactto de qne se achava encarregndo, ató rcccber novas ordens do seu go- 
vcrno, quc vai solicitar, e logo que as rcceba terá a lioura dc fazer a S. Ex. a devida 
participnqtto. 

0 abaixo assignado, nbstendo-se até quc receba as ordons do seu governo de entrar 
ua analyse da mencionada nota do Sr. Conde Russcll, ntto póde, comtudo, dispensar-sc, 
ent defesa propria, dc rcpellir desde já algumas censurns quo sc encontrüo na hota suprn 
citada de S. Ex. 


ftío i ri'.s a» i>rincijmcs eonsurns ijiio o Sr. Comlo iinssoll fnz no nlinixo in-.-ifíliniIfi: 

1' tlc oniim, wio 6,' ilo nilo lor tloelnrmlo distmctnroonto ns ruzOos quo lmviilo lovmlo 
u scu govoruo u sustentnr ns conilieOos oflerecidas no ¡roverno do Snu Miigestndc Dri- 
tminicn. 

ií’ do ubsunlo, proloudcndo scpnrnr ns represnlins em duns pnrtes. 

3“ de fullo ik lojica nos nrgmnontos coro que pretcndo sustoulur quo os propriotnrios 
dos nnvios capturndos tinhtio direito n uma indeinnisnofto. 

Qnnnto ti primcirn censurn, ohscrva o nlmixo nssignado qno na exposiono dns condicOos 
olferecidas eoino liase paru n ncgocincito dn reconcilineilo tlo govorno Brilnnnico eom o Bra- 
Kilciro, nclinrA S. iix. ns razGes que o govorno dc Sun Magcslndo V’idolissiron tevo piirtt propor 
e snstentar us meucionadns condicocs, o ontrosira roconhorcrn que o nliaixo nssig’nado pru- 
riirnndo nilo ser prolixo, nüo pódo conttudo scr tnxado de omisxo. 

Quanto ít sogundn ceñsura, o nbnixo assignndo pnrccendo-lhe podor dispensar do ropctir o 
quc jú cxpoz na sun notn de 1-1 de sctembro, lúnitnr-se-lta n declamr que ollc nüo tovo 
idún do soparnr ein duns partes ns reprcsalius; que tño pouco u teve de cxig-ir dogovcrno 
dc Stm Mng'eslnde Britnnuica a restituioño de mna parte da somma p.agn pelo govorno de 
Sua Hagestnde o Imperndor do Brasil ao govorno de Sua Jlagcslade Brilaunica, nias o 
unu o nbaixo assignado propoz. e coino era logico couclnir, foi qnc, tcndo sido ordenndas 
pelo governo Britannico as represalias para desaggravar dois poníos quo liavifio sido cousi- 
dcrados oflensivos , o tendo-sc depois rocouhecido pela sentencn arhitral do lici dos Belgns 
que cm um d’esses fnctos nño tinlia liavido nem offensn nem intenc'.o do offcnsa, o oflensor, 
querendo coqgracar-se com o offondido, devia, pelo menos, declarar que scntia tor pruticado 
um acto para desnggravnr uma offensa quo nüo tinlm cxistido. So o Sr. Conde Hnsscil, c os 
ageules britimnicos no Brasil, nüo tivessem muito explicita e solemncmento dccinrndo quc 
ns represalins tinlmo por fiin vingar us duns suppostns offensas, n’esse caso biistarin, paru 
ser considerada cutnprida a sentcnca do • líei dos Belgas, a desistenciu por parlc do govcrno 
Brituiinico das rcciamacOcs entño pendentcs: mas nn prescnca da< ordens do Sr. Cunde Hus- 
sell, jn diversas vezes citndas pelo abaixo assignado, o das dedaracOos do agonte brilannico 
no Brasil, é indubitavel que a sentonca do Kei dos Belgms nño póde sor considcrada cum- 
prido emquanto o governo de Sua Magostade Britannica nüo exprirnir ao governo do Sua 
Magestade o Impcrador do Binsil o seu pezar de liaver compreliendido nas represnlias a 
esaffronta do uina offonsa cjuo nüo tinlia exislido, c, oin presenc» clo cxposto, o ahaixo ussig- 
nado considora que a sua insistencin n'este ponto nüo dovcria scr coiisiderada como ulisurdu. 

Kesta tratar da terccira ccnsurn quc caractorisa de Uluijicos os arguniciitos com quc o abaixo 
asignado pretendeu sustcntar o dircito que tinhüo a ser indemnisados cs proprieturios do s 
navios do connncrcio brasileiro capturados pcla csquadin inglcza. 0 Sr. Coudc líussell pv 
rccou ter entondido que o nbnixo nssignado propunha uma indeinnisacüo pura o govefno 
Brasiloiro, quando o nbaixo assignado apenas propiuiha o cumprimonto dns ordcns do Sr. Condc 
Bnssell, consignadas om seu despaclio de 8 de novcmbro do 1802, dirigido ao niinistro bri_ 
taunico na Córte do liio do Janciro, no qual S. Kx. ordena que logo quo o governo do 
Brnsil tiver feito juslica ás roclamacoes britannicas, os navios capturados sejüo miloivd loim- 
,/nral. Mas a’.ém disso o abaixo assignado nüo pódo dcixnr do observar a S. Ex. que as 
rcprcsalias forno feitas muito ulém dn que pormitlo o Dircito das Gentcs. l)iz Vuttcl uo 
livro 3, eap. 18, § 342, tratando dus rcpresalias, que estas uüo podom sor foitas que jumjiñ'i 
concurrMi poitr c<¡ qui lui csl <1A, e esta ó tambem a opiniüo do todos os autorcs de noln 
que escrovcrüo dopois do Vattel, e que paroce escusado citar. Orq, se süo oxnctas as in- 
fjrinacoes' que o abaixo assignado tcm, um só dos cínco nnvios capturados cxccdia muito cin 
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valor a sommn reclanmda polo.go'vemo Britnhriico;-'E negnr-se-ha, comtudo,:nos proprietarios 
dos riavios-capturndos uma indemnisaqtto a.quo lhes dá direito, b.Direi¿o dns Gentesl E sqríi 
caracterisado'do illógico o ahnixo nssignadó por. sustentnr cste direito? 

0; Sr.: Conde ! Busséll .parece’.: considérar: impertinentes/.alguinas. ohsérvaeoes; áinigaveis 
tjno o ahaixoiossign'ñdoi se pertnittiü-, submetter.-a .S, E)tv,u.qunnd,o lo.-abaixo; násigrindo : .es- 
perava que'-dongá- de- serém mnl rrecebidnsj; ;íbssem ..tojriad43 icomo iuma’ provri . do. iritercsse 
quo o abaixb: assignado;tpma: no bomcresultado dn negociagao '.qiie o seu Augusto Sobernno 
houve pof bem confiar-lhe.; '■ 5 ..•l'i;.;"..: . . 

0 abaixo' assignadoifoigóu 'oom a'.coinmunicaeilo'dócumentadn ,quo o Sr. C'onde'Eussell 
lhc fez de quo o .commercio ientre a Gran-Bretanha o o' Brasil, depois dá suspensao: dns rc- 
lncoes diplomaticnsj'. bem.; lbngé. ;do;:ter -sbffrido,- tinha melhorado consideravelmente.' Este 
facto.faz honra oos-dois Estados/; ,i - . ;•;’. • _ ..>•„•• •;•• ..• 

0 abaixoí nséignado 'p.ede desoulpa, depois de haver declarado. suspensa-n negociacilo de 
que se' acliava encarrégado, de ter. por tantoi tempo occupndo com a.-sua apologin n atten- 
CttO de S. Ex. ■;■!• ;•; vf ?.t . • •. ! •,.•:.•■ • 

0 abnixo assignndo: apféveita está bccnsiao pnra renovnr n S. Ex. o Sr. CorideEussel 
os protestos dé sua mais altn considerncao.: 

A S. Ex. o Sr. Conde Eussell. 


Laviudio. 


Itctirada <la nicdiaciCo c novn (troposta ilo Govcruo Britaunico. 

: . / * ! ’• '• V • *1 ! • •« * * ’• * ' 


N. 23. 


A'oío da Lega¡.io dc Sua Jlugcstade Fidelissima ao Gorcrno Impeñal. 

Lcgacüo de Sua Magestade Fidelissima. Eio de Jnneiro, 5 de Marpo do 1805. 

0 abaixo assignndo, enviado cxtraordinario e ministro plénipotenciario do Sun Mages- 
tade El-Eei db Póftúgal, levoú em devido tempo ao conheciiriérito do gbvcnib de seu Au- 
gusto Soberano n nota que, om 8 de dézembro do anno proximo findo, lhe havia dirigido 
S. Ex. o Sr. conselheiro Joáo Pedio.Dias Vieira; ministrb e secretario d'estado dosnegocios 
estrangeiros.j.de.i.Sua .Megestade .o,;Iiriperador .do Brasil,, ;....., ■•,. . ■■■. ■;•...■. .,.'•> 

..N’aquella.iréferida.ubtajrem^resposta ;4 .nota, que ■a.S.,.Ex. endbrecára,o abaixo assíg- 
nado em ,18 dp. . mez .de npvembro anterior, declarava o.¡Sr. ministrp. dos riegocios estran- 
geiros a impossibilidade, e ao, mesmo tempo ns razoes poderosas, que inhibitto o govevrio 
A. 1. 
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'imporiul (le ncc ilar, como lmso para o vostnboleciiuouto das suns rolacoos diplomnticns com 
o govorno du Gnm-Brotanlia, ns coudicOcs entao propostns constnntcs dn communicnc.no su- 
pra alludida. 

N’estn conformidndo, em virtude dc ordcns e instruccOes do Sr. Duque do Loulé, mi- 
nistro e sccrotnrio d’ostado.dos negocios estrnngeiros de Siín Mngestado Fidolíssimn, se dirigiu 
o pienipotenciario do Augusto Modiador ao principal secretario d’cstado dos nogocios estran- 
geiros do Suu Magestade Britannica, como so vS dn notn aqui juntn por cópia conformc, 
cujn resposta, ltistorinndo o pnssado e explicando os motivos do proceder e intencOe3 do go- 
vcrno Britannieo, suggero e pedc seja trazida ao' goveruo do Brasil novn baso pnra cbegar 
ao tao desejado escopo da reconcilincao d’cste com aquelle govcrno. 

Nas ditas propostas oüerecidas ao Condc de Lavradio pelo Conde Iiussell, na parte finul 
da sua citadu nota, aqui inclusa por cépia autlientica, lisongea-se o abaixo assignado de 
que S. Ex. o Sr. couselbeiro Dias Vieira encontrará ampla base para ser desde logo aceitn 
e dnr prompto seguimento nos meios lembrados, como unicos couducentes, no estado da 
quesliio, a pOr-lhe o termo lionroso nSo rnenos vivamente anbelado pclos dois govemos inte- 
ressados, do que psio governo Fidelissimo, cuja solioitude e efficacin tanto liao contribuido 
para este resultado, que em verdade, scja pcrinittido no abaixo assignado consignn-lo aqui, 
pnreco dover satisfnzer a quanto se tinlia em vista. 

0 abnixo assignado, liavéndo franca o abertamonte manifcstado na sua conferoncia 
d’esta manliü com o Exm. Sr. ministro dos negocios estrangeiros o pensamento o desejos 
do governó Fidclissimo, bein como a opiniao e esfoi-gos do plenipotenciario do Augusto Me- 
diador, tcudo lido, conjuncta e pnusadamente oom S. Ex. todos os docuincntos ora annexos 
por cópia, concernentes ao estado da negociaeao, tlo felizmento encamiuhadn, nutre a mais 
lisongeira esporanca de ver afinal coréada de successo tantn porseveranqa e dignidado na 
sustcntacao dos direitos do Imperio, sem fallar no verdadeiro tacto com que foi tratada 
esta questüo tanto mais gravo e difficil, qnanto, por um e por outro lado se considerño 
altamente empenbados os brios de duas nacOes justamente pundonorosas.. 

Aguardando do Exm. Sr. min'istro e sccretario .d’estado dos negocios estrangeiros, ou 
antcs csporando resposta sntisfactoria com que, por este paquete habilite o govemo do sou 
Augusto Soberano a transmittir a que deve pela sua parte ao governo Britannico, o nbaixo 
assignado offct-cce de novo a S. Ex. os protestos de sua mais elevada consideracao e mui 
particular estima. 

A S. Ex. o Sr. conselbeiro Jofio Pcdro Djns Vieira. 

J.OSÚ I)E Vascoxoeelos e Souza. 


Exlmto ila iiolu ilo Conik llmscll uo Comht ilc Lnvnidio, a t¡uc sc rcfere ci nola da Lcgafüo 
ilc Suu Hatjcslttdc FideUssimti. 


E' no entretanto tño scnsivcl para o governo de Sua Mngcstadc e interrupcúo das rc- 
lacGcs diplomntiras entrc a Gran-Brctanha e o Brasil, que elle acba-se inclinado a solicitar 
de Sua Mngestndc Fidelissiina que, antes de dnr por tcrminadn a sua Mediacáo, apreseute 
ao Brnsil a segiiinte proposta : 



0 minisU'O plenipotonciiu'io do Sua Magestadc 'Britannica junto ít Kopublicn Arg'entina, 
o Sv. Thornton, scrá cnvindo cm missao especial no Bvasil. 

A' sua cbegada solicitnrá n lionra do uinn audioncia do Imporador. 

Exprimirá a Sun llngcstndo Imperiul o penar com quo Sua Magestade soubo das cir- 
cumstancias quo surg'irüo por occasifto da intorrupcüo das cordiaos relacocs cxistentes ontro 
as duas círtes; declarará quo o govcrno de Sua Magestado nega pola fórma a mais so- 
lemne toda iutencao do offender n dignidade do Iinperio Brasileiro. 

Sua Magestade uceita plenamento o sem raserva o laudo do Rei dos Belgas, o scrú 
feliz de noineav um ministro para o Brasil, logo que Sua Magestade Imperial estiver rc- 
solvido u reatar as relacoes diplomaticas. 


». 24. 


A’oia do Conde de Lavradio ao Comli llussdl. 


Legacáo do Sua Magestade Fidelissima. Loudres, 2 de Fevereiro de 18G5. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plcnipotenciario de Sua Magestadc 
Fidelissima junto de Sua Magestadc Britannica, lox'ou, em devido tempo, ao conliecimcnto 
do seu governo a uota que em 10 de oitubro de 1864 lhe dirigiu S. Ex. o Sr. Conde 
Kussell, principal secretario d’estado de Sua Magcstade Britannicá na reparticao dos ne- 
gocios cstrangeiros, rejeitando a proposta quc o abaixo assignado na sua notn de 14 do 
sotembro do anno proximo passado havia offerecido a S. Ex. como base da negoeiaqño para 
o restabelccimento das relacoes diplomaticas entre os governos de Sua Magestado Britaunicn 
e de Sua Magestade o Imperador do Brasil, sob a mediacüo de Sua Magestade Fidelissimu. 

A promptidüo com quo o govcrno do Sun Magestade Britannica rejeitou a conciliadora 
proposta offcrecida pelo abaixo nssignado em nome do seu soberano, nüo podia deixar de 
affectar muito desagradavelmente o governo de Sua Magestade Fidelissima; mas, isso nüo 
obstante, com-a imparcialidade que cumpria ao Medianoiro, apressou-se a transmittir no 
governo dc Sua Magestado o Imperador do Brasil a resolucüo do governo de Sua Ma- 
gestade Britannica consignada na jú citada uota de 10 de oitubro, posto que sem cspe- 
ranca de que o governo do Brusil so prestnsso a aceitar uma tüo deficiente reparacüo coiuo 
n que o governo Britannico offcrecin, e tüo diversa da qne o governo de Sua Magcstade 
Fidelissima havia suggerido. 

Com offeito o govemo de Sua Magestade o Imperador do Brasil, tondo tomado conho- 
cimento. da rejoicüo da propostn do Augusto Medianeiro, o da substituicüo offerecida polo 
governo de Sua Magestade Britnnnica, declarou, scm hesitacüo, que por muitos niotivos 
nüo podia aceitar a substituicüo britauuica scndo os principacs os seguintos: 

1." Porque ella uüo reparava de unia niancira satisfactoria a gravo offonsa da violacüo 
da sobcrauia tevritorial do Impcrio, ucin rccouhecia aos subditos brasileiros o direito a uma 



iuck'iimi.'ínnl 0 jielus pvcjuizos rcsultnntes d« cnptnrn o ilctencno, nn Inliin ilns l’nlmns, ilo cinco 
iwvios nici'cnntcs. 

•>,- Portpic deixavn som cxecuctio n sontcncn arbitrnl do voueravd Boi dos Belg-ns. 

3." Porquo dosntleudia U propostn concilindovn o fundnda nos principios dn mnis ri- 
¡e'urosn justicn, nproscntnda pelo Augusto Modinneiro o jíi nceita pclo ¡'overno Imperinl do 
Itrnsil. 

Admndo-so, pois, n negocinoso n'estos tevmos, o reconhecendo o govorno de Sun Mn- 
gvstndo l''idelissima quo, som so desconsidornr, níio podia nconselhnr ao govemo de Sun Ma- 
gcstndo o Impcrador do Brasil que desistisse da proposta primitiva, uem tito pouco podia 
cspemr ii vista do Memoranduin do Sr. Coudu ltussell e da nota de S. lix. do 10 do oitubro 
iiltimo quo n sua proposta, já duas vezos rejdtada, fosso rcconsidevada o ainda mcnos at- 
tendida, e convencido porlanto de quc a contiuuapilo du neg'odnciío, nao só soria completa- 
mcnte inutil, mas até pouco decorosa para o Augusto Medianeiro, ordcnou ao ahaixo assignado 
quc dirig'isse a S. Ex. o Sr. Conde Kussdl a seguinte forrnal declaracüo: 

Quc Sua Magestadc Fidelissima El-Kei de Portugal, tendo offerecido a sua mediacüo 
a Sna Mugcstade a Kainha do Rcmo-Unido da Gran-Bretanha o Ivlanda o a Saa Mages- 
tade o hnperador do Brasil, o tendo cssa mcdiacilo sido accita pelos seus dois Augustos 
Alliados, El-Rei Medianeiro procurira com a maxima imparcialidade e com o mais sincero 
e vivo dosejo de um justo e prompto resultado, conciliav os seus dois Augustos Alliados, 
mandaudo-lhes offeracev mna proposta que lhe pareoeu fuudadu nos pvincipios da nuiis 
rigorosa justica e igualmonte honrosa pava os sens Augustos Alliados, como hase para a 
negoeiacilo que devcria prccedev o rcstaholccimento das iuterrompidas relacOes diplomaticas 
cntre os dois govornos. 

Quc tcndo, porém, o governo de Sua Magestade Britannica rejeitado a proposta do 
Augusto Medianeiro, proposta com a qual o governo de Sua Magestade o Iinperador do 
Brasil se liavia conformado, o reconhccendo o Augusto Mediaueiro, em presenca da repetida 
rejeicüó do governo de Sua Magestade Britannica, que da contiiiuacüo da negociaeüo 
uenhmn proficuo resultado ora licito esperar, Sua Magestado El-Rei de Portugal declara 
finda a mediacüo quo cora muila satisfacüo liavia offerecido aos seus Augustos Alliados, 
e que com profunda magoa se via ugora ohrigado a retirar, mas que gostosamente so prestai'i 
a venovar se em algum tempo a ella quizcrem recorrer os seus dois Augustos AUiados. • 

0 abaixo assignado abstem-se de recapitular a negociacüo que coin a presente uola fica ter- 
ininada, mas, coufiando na justica do Sr. Condc Russoll, ousa esperar quo S. Ex. tendo 
presoutcs as comniunicacoes que por escripto o verbalmente tiverüo logar ontre S. Ex. e 
o abaixo assignado, reconhocéri que o nbaixo assignado procedou duranto toda a nego- 
oiacüo cum a devida imparcialidade e com o sincero desejo do reconcilinr os dois governos 
que liaviüo recorrido ou aceitado u amigavel niediacao do um Soberano seu tüo intimo 
coino fiel alliado. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiao para renovar a S. Ex. o Sr. Coude Russcll 
os protestos da sua mais altu considoracao. 

A S. Ex. o Sr. Condc Russcll. 


Lavuadio. 
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N. 25. 


Yg/'í ilo Comh llwaM no Comlr. tii Umailio. 


Fortign O/ftcc, 7 íio Fovü:o¡ro do 1805. 


0 nlxiixo rtssignudo, principal áecretario d'estnilo de Sun Magostadc Briiannioa nn ro- 
imrticno dos negocios ostmngeiros, rccelieu com grmide pezar a communicacao c¡ne diri- 
gin-llie n 2 do correuto o Coiule do Lavradio, onviado cxtraordmario o ininistro ¡ilenipo- 
tcncinrio do Suu Magestade Fidclissium n’csta córtc. 

0 nbaixo assignndo soubo por esta communicticrio que o Imperador do Brasil, infor- 
mado do conteiido da sua uota ilo 10 dc oituLro ultinio, declanira scm liesitaciio (pio nüo 
aceitnva os tcrinos n’ella propastos pelo governo do Sun Magcstado Britannica. 

Para estn rojcicño davao-sc trez razües principaos: 

1’ l’oripie os terinos propostos nlo rcpaiavüo de uma íuaneivii satisfactoria a grave 
oifonsa dn violacno da soberauia territorial do Imperio, nem reconlieciao aos subditos bra- 
sileiros o direito a uma iudoinnisacrio pelos prejuizos resultantes da captura e dotencáo do 
cinco navios inercautes na baliia das Palinas. 

2' Porquc náo davác cxccucáo á sontonca arbitral proferida por SuaMagcstade o Bei dos Bclgas. 

3’ Povque desatteudiao a conciliadora proposta foitn pelo Augusto Mediador, fnndada 
nos principios da mais rigorosa justica e já acoita pelo governo do Brasil. 

Uolativnmente á primcira d'estas razOcs pnroce quo o govcrno do Brasil nfio poree- 
beu clnraniente os ínotivos pelos quaos o do Sun Magastade Britaunica foi obrigado a racnsar 
a repaincao o a conipensacáo propostns. 

Kllo podoria ter nnnuido só com um dos seguintes fnndamoiitos: ou por sor a oxc- 
c.ucáo das roprosulias nas aguas tcrritoriaes do Brusil, coutrariu ao dircito internacionnl: 
oa por ter-so irrogado por esso meio uma olfonsu intcnciomil á dignidade do Imporador do Brasil. 

Qunnto ao primciro fundamento, foi o governa Britimnico infoimndo polos conspicuos 
advogados da coroa ilo quo, em intoira coiifonnidado com o Diroilo das Gentes, podiáo-se 
í'rtzor reprosaliiis nas agurts torritoriaes do iim estmlo. 

ü goveruo do Sua Mageslude lcin assim procedido nuiitas vezos o, se ostá bem inlbr- 
mado, ultimiiinonlo e sem declaracao do guerra fez o govo.no Brnsilciro reprcsalias nas 
nguas torritoriaes da Be'publica do Uruguay. 

Se o govcrno de Sua Magcsladc désse reparaerio por csse moíivo, roiiunciaria por sua parle a 
iini diroito, quo soria mauíido e oxercido por todas ius potcucias uutrilimtu, inclusivo Portugal 
e Brnsil. 

Scria isto cvidcntomento impossivel, uom táo pouco podcria o govcrno do Sun Ma- 
gestade ndiiiittir qnc os seus ropresoutantcs no llio tivcsscin connneUido oífonsa intcucioual 
¡iiirn com o luiperndor do Brusil. 0 govcmo do Sun Magcstadu, pelo cpntrario, protestou 
quo o almiranto YViirron foz reprasalias nns visiniiaiinis do Bio do Janoiro, náo com a 
iuleiieño dc ofl'ondor,. mas só para poupnr no conimcrcio brasüciro os prejuizos e dair.nos 
•j no toriiio sido occnsionados pela dctonráo dc navios íuorcautcs no alto mar. ou em nm 
porto brilunnico longo do Braril. 


II 
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E$ta oxplicnolto, tño conformo com o vospoito quo o govorno da Sun Mngostndo tcni 
pclo Imperndov do Brnsil, dovoriu nu snn opiniüo tor sido ncoitn como sntisfnctorin. 

Qnnnto ít scgtmdn rnzüo, isto d, gtic n notn deÍKnvn sem cxocuclto n scntoncn nrltitrnl pro- 
foridn pov Snn Mtigcstndo El-lioi dos Bclgns, o nltaixo nssignndo só tom n dizcr que o 
govcrno Britnnnico, tendo nceitndo o nrltitriimonto do Bci, nilo podin ter ontrn intencao se- 
níio n do tornnr ellectivn n sonteucn que olle proferiu como nrbitro. 

0 cnso foi esto: 

0 governo de Sun Magestnde, convcncido do qno so fízorn untn offousn ít nrmnda bri- 
tnnnicn, podiu o cnstigo e n reprebensño do oílicial o da seutinelln qtto cllo considerava 
como tcndo prnticndo cssa ofleusn. 

0 govcruo Brasileiro rceusou ncquiesoer a oste pedido, mas propoz quo so sujeitasso n 
qucstño de uma certa fórma no nrbitramento do liei dos Belgas. 0 Bei dos Belgns decidiu 
que nenbuma otfensn tinba sido feila á armada britunnica. 0 govevno Britnnnico desistiu 
desde logo do todn e qualquer reclamacño contra o Brasil, fundado na crcncn ein quo es- 
tivcra de qtte tinba bnvido offensn, e explicitamente declarou n sua desistcncin de taes re- 
clamacOes cm a nota do abaixo assignado de 10 do oitubro. 

Quanto ds ropresalias, forño ellas abuudantemente justificadns, segundo a opiniüo do go- 
verno de Sua Magcstade, no caso do Princi of IF'aies, a respeito do qual, todq reparacüo 
ltavia sido rccusnda antes do se executarem taes reprcsallas. 

Pelo quo diz rcspeito & terceira razño, o governo de Sua Magestade, depois de examinar 
altentainente a proposta do Augusto Mediadov, nño podia considera-la senáo como rcproduccño 
da do Sr. Cttrvalho Moreira. qtio o govcrno de Sua Mag’estade já se tinha visto forcado a rejeitar. 

0 governo Britaunico lamenta que o de Sua Magestade Fidelissima nño se julgue ba- 
bilitado pnra fazer outra proposta senño a quc, cm substancia, é a mcsma já fcita pelo go- 
vcvorno do Brasil e que foi rccusada pelo dc Sua Magestade Britannica. 

0 governo de Sua Magestade sonte, porém, tanto a interrupqño das relacOes diploma- 
ticas cntre a Gran-Brotanba e o Brasil, que é induzido a pedir a Sua Magestade Fidelis- 
sinta que, antes dc nbandonar definitivamentc n sua rnissño de Mediador, queira commu- 
nicar ao Brasil a seguiute proposta: 

0 Sr. Tbornton, ministvo do Sua Magestade na Republica Argentinn, irá ao Brasil em 
utissüo especinl. Abi solicitará a honra de uma andiencia do Imperador, e expressará a 
Stta Magestnde o peznr com que a Rainha tcm considerado as circumstancias que acompa- 
nbárño a suspcnsilo das relacOcs nmigavcis cntre os dois pnizes. Declarará que o governo 
dc Stta Mngestade negn da maneira n mais soiemne toda a intencño dc offendor a digni- 
tbtde do Impcrio do Brasil; quo Sua Magestnde aceita plenamente o sem rcsorva algumn n 
sentcncn do líei dos Belgas; e estimnrá nomcar um ministro parn o Brasil logo que Sun 
Magestndc Imperinl estivcr prompto tt rcnovar as relafOos diplomaticas. 

0 abnixo assignado dcve cm conclusño dcclnrnr quo espontaneamente reconlieco o de- 
sojo do Condo de Lavvadio do proccdcr com a devida imparcialidade o sincera intonQtio de. 
rcconciliar os govcrnos da Gran-Bretaniia o do Brnsil, cuja uniño em rolaqOes as mais ami- 
gaveis e reciproctts deverio nasccr nño só dos scus proprios interosscs mas tumbem dos laco.t 
quo os ligito n I’ortugal. 

0 abnixo assignado rogn no Condc de Lnvradio queira accitar as segurnncas de sua 
mnis alta considcracño. 

Ao f?r. Condc dfc Lttvrndio. 


Russei,l. 
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N. 26. 


jVoío ilo Govcrno Impcriul il Lcgarfto ilc Sun Magcstade Fidelissima. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Eio de Juneiro, 9 de Marco de 1805. 


0 aliaixo assignado, dó Conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario 
d'estado doa nogocios estrangeiros, accusa o recebimento da nota que, com data de 5 do 
corrente, lhe dirigiu S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, enyiado extraordinario e 
ministro plenipotenciario de Sua Magestade Fidelissima, relativamente i nova propoáta que 
depois de haver dado por concluida a sua missho de Medianeiro, recebeu o Conde de La- 
vradio do principal secretario d’estado dos negocios estrangeiros de Sua Magestade Britannica, 
para o rcstabelecimento das relacOes diplomaticas entro o Brasil c a Inglaterra. 

Por esta occasitto, o ahaixo assignado ■ nSo póde deixar de manifestar ainda uma vez 
ao Sr. Vasconcellos o vivo reconhecimento de que se acha possuido o governo Imperial, 
pela nobreza e tino com que Sua Magestade El-Eei de Portugal, por intermedio do seu 
digno ministro em Londres, tem sustentado os direitos do Imperio, n'uma questao em que 
se achüo altamente empenhadas a sua honra e dignidade. 

Sente o abaixo nssignado nüo poder dar desde já ao Sr. Vasconcellos uma solucüo de- 
finitiva ao assumpto importatite sobre que versa a nota a que responde, pela affluencia 
de assumptos igunlmente importantes que prendem agora a sua attencüo; espera, porém, 
poder faze-lo»antes da sahida do proximo paquete francez. 

Eogando ao Sr. VasconceUos o obsequio de transmittir ao seu govemo os sentimentos 
de gratidSo do governo Imperial pelos relevantes servicos que lhe tem prestado n’esta me- 
lindrosa questüo, o abaixo assignado aproveita a opportunidade para reiternr a S. Ex. o 
Sr. José dc Vasconcellos e Souza os protestos de sua alta consideracJo. 

A S. Ex, o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


Joao Pedho Dias Vieiea. 



AdtlitninniUo oíl'crccitlo pclo Govci'iio Iiii|>ci'inl ñ |>t' 0 |>n»fn <Io Govcrno 

Ri'itnnuico. 


N. 27. 


.Yoítt tío Governo Impcriul d lejtiftlo ile Sua Mugcslaile FUlcUssinm. 


Ministerio tlos Neg-ocios Estrangeiros, Rio tle Janeiro, 23 tle Mareo tle 18C0. 


0 abaixo assignado, do Consolho do Stta Magestade o Itnperador, íninislro o secro- 
tario d’estado dos negocios estrnngciros, satisfazendo a promossa feita a S. Ex. o Sr. 
José do Vnsconcellos' c Souza, enviado cxtraordinario e ministro plenipotenciario do Sua 
Ylagestade Fidelissimn, em a nota que llte dirigiu com data de 9 do correute tne:¡, tem 
a ltonra de mauifeslar ao mesmo Sr. ministro a opiniao do govcrno Imperial sobro a nova 
base offerecida para o reaiamento das rolacoos diplomaticas cntre o llrasil c a Gran-Bro- 
taniia, afirn do oleva-la ao alto conliecimento do Augusto Medianeiro. 

0 governo de Sua ilagestade o Imporador eslá msolvido a acceder á uova propoMa 
do ministro dos ncgocios estrangeiros da Gran-Brotanlia , se aos tennos cm quo foi con- 
cebida íSr accresccntado o reconliecimento, por parte do govcrno Britannico, do dircitoque 
tcm o commcrcio brasileiro do ser iudemnisado pelas perdas c damnos causados pelas ro- 
jiresniias; o os motivos qne tem para assim procoder, süo os seguintes: 

E’ principio univcrsalmente roconbecido que sú unta causa ovidontemcnle justa póde 
autorisor rcpresalias; uma nacüo nño deve lancar müo d’estc meio senilo uo cnso de do- 
ncgacfto dc justifa propriamcnte dita, do delacOcs estudadas e injustificaveis, ott de sen- 
tencas manifestamcnte injustas e parciaes. 

Na questílo controvcrtida, as reprcsnlias tivcrao collectivaniente por base os casos dos 
officiaes da Forlc e o naufrttgio do Princc of lValcs. 

A respeito do primciro, declara Lord llussell, na nota que dirigiu etn 7 de fovereiro 
ao Conde tlo Lavradio. que o governo Britaunico acoita plenamente o sem reservn o lattdo 
do Stia Magestade o llci dos Bcigas. Fica porlanto liquido qtte, n’csto caso , nüo liottve 
oftensa, nein intencño do oftbnsa á niavinlia britanuicn, por parto do govorno Imperial. 

Sobre o sogttndo, diz o mesmo ministro quo , na opinino do governo da Rainltn as 
roprcsalias cstavño demasiadamontc justificadas pelo caso do Príncc of lt'a/cs, a respeito do 
qttal, antes da sua cxccucrto, rccusúra o govcrno Imperitil toda e qualqncr roparacño. No 
discurso que profcriu na sessño dtt Catnara dos Lords de 8 de fevereiro, disso ninda o 
Conde Russoll que o govcrno Imporial ltavia doixado de mandar proccder a inqttorito sobro 
osta qucstño. 

Com cft'eito, so o governo nño tivesse mandado invostignr os factos donttnoiados, afim 
do proceder contra os culpados na fómia das leis do paiz, tcria commcttido uitia falta. 

Esta, porétn, nño so den. Xo Meinornndum que acompanltou a nota d’osto ministerio 



— i5 — 


(le 29 do ilczombro (le 1802, ficon ovidentomonte provndo que o governo Imperiid muudou 

procedor nno só n um, como a muitos inqueritos, nutorisando ao mesmo toinpo íis auto- 

ridndes respectivns o omprego do meios cxtraordinnrios pnra o descobrimonto da verdade. Nno. 

é culpn do (foverno so as circumstancius excepcionnes-do logur cm que se deu o nnufragio 

(lo Princa of W'míos, e quo devino ser mnis nttendidns do quo o fortto pelo reprcsentante 

do g'overno ing'loz n'esta cOrte, demorérito, o nté alguinas vezes mallogrúrílo as mais activns 

dilig-encias das autoridudes territoriaes. 

/ 

E’ por isso quo o governo Iinperiul, conscio de tcr cumprido com os seus deveres, nno 
podia ofibrecer, nom offcreceu repuracno alguma pelo nuufrag'io do Prince of Wules. Sujei- 
tou-se, sim, a pngnr qualquer qunntia que fosse exigida pclo governo Britannico, protes- 
tandj, porém, soleinnemonte coutrn a violcncia que se llte fazia. 

Esto protesto, qne niuda subsisto, e que se basea ein factos positivos, contrasta com a 
opiniúo que, sobre o caso do Princc of Wules, formuiou o governo de Sua Magestadc Bri- 
tannica. 

Ein vista do que fica exposto, nño póde o governo Brasileiro reconhecer que o caso 
alludido constituisso causa justa para represalias; ao passo que se póde asseverar que a 
cuusu alleguda relutiva aos ofiiciaes da Fortc, era evidentementc injusta. 

Cointtido o principal secretario d'estado limita-se a dizer que, em vista da scutencade 
Sua Magestade o Bei dos Belgas, o governo Britannico rctirou immediatameute as suas re- 
clainaeOes. 

Mas núo liouve tanto no facto como sobretudo no modo das represalias uma offensn 
que deve ser coudignamente desaggravada'? 

As represalias forao feitas uos mares terriíoriaes, e guardadns as presas n'um porto 
do Imperio. 

Na precitada uota de 7 de fevereiro, assegura Lord Russell liaver sido o goveruo 
Britannico iuformado, polos eminentes jurisconsultos da Coróa, de que, de conformidade com 
a lei intcrnacional, se poditto fazer represalias nas aguas territoriacs de um Estado. 

Por mais respeitavel que seja a opiniüo dos jurisconsultos inglezes a que se rcfere 
Lord Russell, nüo é meuos certo que todos os publicistas modernos recommendüo a maior 
ch'cumspeceüo e prudencia no exercicio d’este meio de se fazer justica por suas proprins 
rnüos; todos elles unauimemonte concordüo ein que ns rcpresalias na especie que nos occupa, 
só podem ser feitas em navios que se aclitto em alto mar, ou nos portos pertencentes ao 
governo quo as manda fazer. Xo direito convcncional nüo ha exemplo alg-um que contrario 
ostes sabios principios; e uma ou outra derogacüo que se llies íizesse na pratica nüo póde 
ser qualificada senüo de abuso, quando nüo scja justificada por circumstnncias inteiramonte 
excepcionaes. 

E’ obvia a razüo d’cstcs principios geralincnte respcitados. 

Cotno é sabido, os portos o mares territoriaes fazem parte do tcrritorio da nacüo, o 
Estado a quo pertcncem tom sobro elles direito exclusivo de propriednde e soberania. Violar 
estes diroitos, praticar actos de violencia dcntro d’esscs mares e portos, é por certo a maior 
offensa que so possa irrognr ao respectivo Soberauo; é ao mcsmo tompo a nmior provoca- 
ctto aos brios de uma nacüo inteira, que nüo póde presenciar, som a mais pungentc re- 
luctaucia, a humilhaqüo que lhe impoc uma potencia cstrangoira,. 

E, na verdade, pouco faltou que as represnlias de que se trata nüo desscm origom ás 
miiis deploraveis calaiuidadcs; tnl ora a exnltnctto dos liabitnntes 'd’esta Capital, sabeiulo 
que os ci'iizeiros inglezcs uprezavüo nossos navios mercautcs na proximidade da baliia do 
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lüo i!u Jiuieiro; gnimlmno us prczns nn linliin dns Pulmns; c fmulmcute prcscnciniulo-os 
triizcr o iloiciiibnrcnr uns prnias dn Cidntlc os pnssngciros dos nnvios uprcziulos. 

l'or isso ó ipic, só no cnso dc extrcmn nccussidnde, podc-so ndmiltir n prctericfm do 
principios consngriidos pdn prnticn dc todns ns nitcGcs. 

Jfo tcnipo cm quc se etVectuurilo cslns rcprcsuHns luivin nnvios lirnsilciros no alto mar; 
n povcrno lnylcz podin cnplumr propricdndo lirnsiloirti, sem pnrn isso ofiendor n sobornniii 
dii lir.pcrio. 

0 cnso coiu a licpnblicn Oriontal do 'üritguay era nmilo divcrso. 0 commercio nacio- 
nnl d’cstn licpublicn, n tpunl tño graves ofTensns lmvin tcito uo Imperio nño ottercciapclo 
tcrrilorio liiuiiado do sua nccáo os mesmos mcios do ropresulins; íbrcoso crn pois fnzo-lns 
dcmro dos dominios du Kepubiicn Oricnlai do Uruguny. 

Aimln nssim, o nbniranto brnsilcii’o a principio cingiu-so a immobilisnr um vupor do 
g'iicrra nas ngiins dn Kcpiiblicn, com próvin mmncncin do rospoctivo g'overno. So, om so- 
guiila, cmprcgoti meios nniis enorgicos, tbi nao sómcnte por gttc o govcrno Oriontnl fallou 
nos seus compromissos, como taml:em prnticou aclos cnda vc/. mais ofibnsivos, a pouto do ubri- 
gnr o Imporio a fn/.er a guerrn. 

Xño lia, pois, cntvo ns rcpresnlias brasiluiras no ICstado Oriental, e as inglezns uo 
líio dc Jnnoiro, a pnridnde cpie llies descobrc o ministro dos negocios estrnngeirds do 
lícino Unido. 

A dcclaracño de c[uc as rcpresaUas foiño cxccutadas na proxiwidnde do Bio de Jtinciro 
afim do poupnr no coinmercio brasiloiro os prejuizos cpto tcria causado a . deteticño de 
navios niercantcs no alto mar ou em algum porto brilannico afttstado do Bvasil. nño 
attenna soguramcnte n offousa do terem siclo dlns cftcctuadas nos mares temtoriacs do 
Imperio; c poclevia antcs suggerir n idóa de c[tte os ngentes biiiatmicos pcnsávño (pte o 
govorno Impevial e os brasiioiros seriño mcnos zclosos dos dircilos soberauos do Imperio, 
e tln sttu dignidncio, do ipte dos sous intcresscs materines, se nño fosse possivol suppór 
c[ito o acoclmncnto com cpie proccdorño os mesmos agentes náo lltes perniittiu avnliar bem 
o alcanco e as consccpiencins do sens actos. 

0 govcrno Impsrial nño dcsejn monos c¡no o de Sua Mngestade Britnnnicn reatnr 
cslas rclncoes; nño dove, povóm, esouecor cpie so trnta de mna tnmsaccüo eiii guc estño 
ompenhadns a lionra e dignidada da nacño Brnsilcira; o l'tsongcn-so dc cpte a Inglatcrra, 
nprecianclo a sinccritlaüe d'esses scntimentos, nfio deixtui do recoubccor a procedencin d’cstas 
graves consiJcracOcs. 

iSa cpto fica cxposio ncbnrú o goverao Britanniro n dcmonstTncño de qne com eileito 
oxistem os fundamcntos inencionndos nn notu dc 7 de fevcreivo, como nocessarios para que 
reconlieca cl'.c o jusio motivo, porcpie o govcrno Imperial tcm suslentailo o diroito du in- 
dcmnisacño ao oommorcio bvusilciro pelns pcrdns o dnmnos proveniontcs dns rcpresnlias. 

Assim o govcrno cio Sua Jfngestndo o Impcrndor eonfia, cpto o Auguslo Modianeiro 
iicolliorá com benevolencia as razoes expendidas, intcrpondo o scu nniilo vniioso apoio [lavn 
(¡iie o govovno- de Snn Mngestnde Britaunica consinta ctn uccresccutar esto rcconhccinionto 
aos tennos dn nova proposta. 

0 al nixo nssiguado aprovcita a opporlimidado pnrn rcnovar a Ex. o Sr. Vnscon- 
eellos o Souza os j rotcstos dc sua mais elevada considoracño c intii particnlnr cstiina. 

' A S. Ex. o Si’. Josó de Vasconceilos c Souza. 


Jo.'o l’itnuo Kias VmtiiA. 


- \’t ~ 


H. 28. 


,\olu tlt: Lctjnrño tlc Siiu Mtttjtsltttle FkleUssimtt tto Governo Impcrinl. 


Legncito do Sua Mngestndo FidelisMma. Rio do Janeiro, 5 do Jimiio de 1865. 


Em virtudo do ordom do seu govorao, o idiaixo nssig'nado, etiviado oxtvnordinnvio o 
íninlstvo plenipotcneinvio do Sun Mngostndo Fidelissimn jimto do Sun Mngestado o Impe- 
vndor do Bviisil, tem a, lionrn do parlicipav n- S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio 
Saraivn, ministro o sccretavio d'ostndo dos nogocios estvangeiros, quo o g'overno de sou 
Augusto Sobovano communicou, cin clevido tempo, ao de Sna Mngestndc Bvitiumica o addi- 
tnmento de ciue julgou o govevno Impovial náo podov prescindiv, e consta da sua nota n 
csta legacño, eoin dala de 23 de marco proximo findo, pnva a aceitncno da proposta de 7 
de fevcroiro ultiino, aprcsentadn por S. Ex. o Conde líussell, pvincipal secrctavio d’cstado 
dos negocios estrangoiros de Sua Magcstade Britannica, para o restabelecimento, tño dese- 
jndo, das suns velacoos com este Imporio, e bem 'assim que a connnunicucño supra alludida 
foi feita pelo Conde do Lavradio, representante do Augusto Mediador, nos termos se- 
guintes: 

“ 0 governo do Sun Magestade o Impemdor esti'i resolvido a acceder á nova proposta 
“ do ministro dos'negocios estrangeiros da (íran-Bretaulia-se nos tevmos em quo foi cou- 
“ cehida fov accrcscentado o reconhecimeuto por parte do governo Briiannico do direito, que 
“ tem o commercio brasileiro de ser indemnisado pelns pcrdas e damnos causados pelas re- 
“ presalias. „ 

Fazendo esta communicacáo, o plonipotcuciario do Portugal em Londres assegurou a 
ÍÜ. Ex. o Conde Russell que grarnle seria a satisfacño do governo de Sua Magestade Fi- 
delissinm so o govemo de Sua Magestade Britannica julgasse poder nccoder ao referido 
additamento A alludida proposta, cousignado por parte e conforme o desejo cxpresso do go- 
verno de Sun Magestnde o Imperndor. 

Cumpre ainda no abaixo assignado communicar n S. Ex. o Sr. Consclheiro Snraiva, 
que o Conde línssell, respondendo Aquella communicncao ein nota de 4 de maio, iuclusa 
por cójiia, declarou que sontia dizer qne o governo de Sua Magestade Britannica nño púdu 
acceder ao additamento proposto pelo govevno Brnsileiro, e que estava couvencido de que 
o governo do Portugal nao teria divorsa impressño quanto A impossibilidade do governci de 
Sua Mugestade Britannica em acceder ao dito additnmento. 

Em virtude do quc fica exposto, e em cumprimonto das ordons que recebeu, o abaixo 
assignado tein ainda a honra de renovar a S. Ex. o Sr. Conselhciro José Autonio Saraiva, as 
instancias, se nño o conselho muito attencioso e filho dos rnais cordiaes scutimentos, que 
o goveruo de Sua Magestado Fidelissima jíi anteriormcnte dirigiu ao governo d’esto Im- 
porio, para que lmja de aceitar a proposta britannica de 7 de fevereiro ultimo, pura e 
simplesmente, proposta cpie, por condigna, o governo do Sua Magestiule Fidelissima con- 
sideva muito aceitavel por parto do governo de Sua Magestado o Imperador, e A qunl o 
govcrno Britnnnico declara terminantcmente (emborn com senliinento o em phrases polidas) 
que nño púde aceitar ndditamcnto. 
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Soutimlo dcvéms, (|«o n cxigcncin do govcrno Iinperinl ntto podesse ter o doscjndo 
ncolhiincnto por ]mrte do governo Britnnnico, o ubnixo nnsignndo pcde venin pnrn recor- 
dt\r n S, Ex. o Sr. Conselheiro Snrnivn, quc jii om notn nnterior lmviíi elle ponderndo n 
i'onveuioncin dn nceitucno dn propostn do Cotulo Uussell, prcsentiudo n nenliumn probnhilidndo, 
senao verdndeirn impossibilidnde dc que o governo Britnnuico sc prestnsso, depois do quo 
jh linvin fcito, n outrns quncsquer condicocs. 

Pnrcce ao nbnixo nssignndo dover lcmbrnr succiutnmcnto o quo sc tem pnssado no do- 
cnrso d’esta negocincüo deUcndissimn, jú ein npoio da impnrcinlidnde das mslancias bene- 
volas e suggostOes dc vordndoiro intercsse por parte do govcrno Fidclissimo, já como prova 
dc quc tem o mesmo governo sustentndo com n maxima cnergia os direitos o n diguidade 
do goveruo de Sun Slngestnde o Imperndor. Nao ignorn S. Ex. o Sr. Conselliciro Saraiva 
que, qunndo o governo Britnnnico rejeitou pnrto dn proposta primitiva pnra n eoncilincilo, 
mandada aprescutnr pclo goveruo de Sua Slagestadc Fidelissima, immediatumcnte o seu ple- 
nipotcncinrio em Loudres recebeu ordem purn declarar, como cffcctivnmente declnrou, que 
El-Rei de Portugnl retirnva a sua mcdiacüo. 

liespondeu, poiém, o govevno de Sua Magestnde Britannica a cstn declaracüo, fazendo a 
nova proposta ác 7 do feverciro. 0 governo de Sua Magestade Fidclissima julgou acei- 
tavcl esta nova proposta, e com a devida deferencia aconselhou instantemente ao govcrno 
Imperial a sua aceitacüo. 0 governo Impcrial pela sna pavte reuovon umn condicüo como 
ndditamento á proposta do govemo de Sua Magestude Britannica. 

Tüo reiterada insistenciu em uma condicüo mais de uma vcz declarada impossivel, nüo 
tinlia por certo grande probabilidade de aceitacüo junto do' governo Britannico; e assira o 
rcconheccu dcsde logo o goveruo de Suii Magestade Fidelissima. 0 seu diguo representante 
em Loudrcs liesitou mesmo, sc convinlia á dignidade do governo de Sua Magestade F¡- 
delissima, que apresentando, como nüo podia deixar de apresentar, a exigencia do governo 
do Brasil, elle podia tentar sustenta-la perantc o secretario d’estado de Sua Magestade Bri- 
tanuica. E comtudo, ficl interprete dos grandes desejos, que nutrc o seu governo, de rea- 
lizar quanto antcs, e com diguidade para ainbos os paizes, uma completa reconciliacüo 
entre o Brasil c a Grau-Bretanha, o plenipoteuciario de Sua Magestade Fidelissima pro- 
curou vér, sc dispunhu o govcrno Britannico para a acoitacüo do additamento refcrido 
de 23 de marco, dirigindo-lhe por ultimo uma nota fonnal. Bos esforcos, infelizmente inallo- 
grados, du sua boa vontadc, já S. Ex. o Sr. Couselbciro Saraiva está iuformado. 

N’estes termos, pois, crc o ubaixo assignado poder asseverar scm parcialidade, o seja-lhe 
pcnnittido foze-lo, quo o govemo do Sua Magestadc Fidelissima, prudentemente secundado 
polo seu pleuipotenciario cm Londres, tcm envidado todo o ouidado e diligencias possiveis 
jmra ii obtensüo do seu dcsejudo fiin, c quc, aconsolliando ainda hoje ao governo de Sua 
Magestade o Impa-ador, a aceitacüo da proposla do 7 do fcverciro, llio offercce o unico e 
nliás airosissimo meio, dc cliegar a unm solucüo digna, por sem duvida, d’este Imperio. • 
Fazendo os mais ardentes votos para que scja esta a resolucüo do governo Imperial 
e convencido intimamcnte de quo o mcsrno governo aprecia uo sou justo valor os esforcos. 
a imparcialidade, as iutencoes e os desejos do goveruo, quo tcm a lionra de represcntar, o 
abaixo assignado aprovcita csta occasiüo para reuovar a S. Ex. o Sr. Cousellieiro José 
Aiitonio Saraiva os protcstos da sua mais alta consideracüo c mui jiarticular estima. 

A Sua Ex. o Sr. Consellieiro José Antouio Saraivn. 


Josú DE VaSCOXCELLOS E SotZA. 
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N. 29. 

A’oía do Conde de Lavradio ao Conde Hiissell. 


Legajüo de Sua Magestade Fidelissima. Londres, 27 de Abril de 1865. 


0 abaixo assignado, cnviado extraordinario o ministro plenipotenciario do Sua Ma- 
gestade Fidelissima junto de Sua Magostade Britannica, em virtudo das ordens quo rece- 
beu do seu govcrno, tem a honra de participar a S.‘ Ex. o Sr. Conde ltussell, principal 
secretario d’estado de Sua Magestade Britannica na rcparticüo dos negocios estrnngeiros, 
que, tendo o governo de Sua Magestnde Fidelissima communicado em dovido témpo no 
govemo de Sua Mngestnde o Imperador do Brasil a nota que em 7 de fevereiro ultimo 
S. Ex. o Sr. Conde Russcll dirigiu ao abaixo assignado, o ministro dos negocios estran- 
geiros de Sua Magcstade Imperial rcspondcu em 23 de marco ultimo 4 sobredita com- 
municacllo nos termos seguintes: 

“0 governo de Sua Magestade o Imperadof está, resolvido a acceder á novnproposta 
“do ministro dos negocios estrangeirps da Gran-Bretanlm se aos termos cm que foi con- 
“ cebida fór accrescentado o reconhecimento por parte do governo Britnnnico, do direito 
“ que tem o commercio brasileiro de ser indemnisado pelas perdas e dumnos causados 
" pelas represalias. „ 

0 abaixo assignado pódc assegurnr a S. Ex. quo grande scri a satisfacúo do go- 
vemo de Sua Magestade Fidelissima, so o governo de Sua Magestade Britannica julgar 
poder acceder ao additamento oiferecido pelo governo do Brasil 4 proposta do Sr. Condc 
Russell consignada na sua nota de 7 de fcvereiro ultimo. 

0 abaixo assignado aproveita esta nova occasiüo para rcnovar a S. Ex. o Sr. Conde 
Russell os protestos de sua mais alta consideracúo. 


A S. Ex. o Sr. Condc Russell. 


Lavhadio. 


A. 1. 


13 
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Btjclciia ño Añilitaincntu pclo Govcruo Di'ituuuico. 


N. 30. 


O'ola do Conde Ilitsscll uo Comle tk Lavradio. 


Foreitjn O/ftcc, 4 dc Muio dc 18C5. 


0 itbaixo assignado, principal secretario d’cstado dos negocios estrangeiros de Sua Ma- 
gostade Britannica, tem a lionra de agradeccr ao Conde de Lavradio, envindo extraordi- 
nnrio e ministro plcnipolcnciario de Sun Magestndc Fidelissima junto a esta cortc, a commu- 
nicacao que em sua nota de 27 do aliril llie fez da parto do Brnsil; sentc, porém, di- 
zer-lhe gue o governo de Sua Mngestade nfio póde nnnuir ao additamento ofiferecido pelo 
governo do Brasil á proposta ipio o nhaixo assignado teve a honrn de offerecer por meio 
da henevola intervencito (lo governo de Sua Magestade Fidelissima. 

0 ahaixo assignado está convencido de qite o governo de Portugal reconliecerá que 6 
impossivel ao govemo de Sua Mngestade nnnuir ao proposto ndditamento. 

0 ahaixo nssignado roga ao Sr. Conde dc Lavradio que aceite as segurancas de sua 
mais alta considcracüo. 


Ao Conde do Lnvradio. 


EussntL. 


N. 31. 


iVola do Condc do Lttvradio ao Condc Russell. 


LcgncUo dc Sua Magcstade Fidclissima. Londrcs, 5 de Maio de 1865. 


'0 ahnixo nssignado, cnviado extraordinario c ministro plenipotenciario de Sua Mnges- 
tado Fidelissima junto do Sua Magcstnde Britannica, tem a lionra do accusar a reccppao 
du uola que liontem, 4 do correute, lhe dirigiu S. Ex. o Sr. Conde Eussell, principul so- 
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cretario d’cstado do Sua Magestado BTitanuica na repavticüo dos ncgocios estrongoiroa, 
participando-llid quc o governo dc Sua Mugcstadc Britannica ntto podia aceitar o addita- 
mcnto offerecidb polo govcrno do Sua Magostade o Impcrador do Brasil á proposta de 
conciliajllo, offerecida pelo Sr. Condc Russell na sna nota de 7 de feveroiro ultimo, dirigida 
ao nbaixo nssignado. 

0 nbaixo assignado, sem a menor demora, vai levar ao conliecimento do seu governo 
a supra citadu resolucao do goveruo do Sua Mngestado Britannica. 

0 ubaixo assignado aprovoita esta occasirio para renovar a S. Ex. o Sr. Conde Russell 
os protestos da sua mais alta considerncSo. 

A. S. Ex. o Sr. Conde Russell. 


LAVnADIO. 


Accltaftto ]iclo Govcrno Inijici'inl <Ia |>ro[>ostn do Oovci-uo Dritnnuico 

<lc 5 <lc l''cvcrcii'o. 


N.32. 


lYoía do Governo Impcrial á Lcga;üo <Us Sua ülagcslade Fiddissima. 


Ministerio dos Negocios Estrangciros. Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1805. 


0 abaixo nssignado, do Conselbo dc Sua Magestade o Impcrador do Brasil, seu minis- 
tro o secretario d'estado interino dos negocios cstrnngeiros, lovou ao conbeciraento do 
mesmo Augusto Senbor n nota, quo a 5 do corrcnto moz llie fcz a bonra de dirigir S. Ex. 
o Sr. José de Vnsconcellos c Souza, cnviado extraordinnrio o ministro plenipotcnciario de 
Sua Magestadc Fidclissima. 

Por meio d’essa notn c, rcfcrindo-se á graciosa mcdiácño d’El-Rei, communica o Sr. Vas. 
concellos e Souza ao abaixo assiguado o pensamento do governo Britaunico úcerca da res. 
posta quo ú sua proposta de 7 de fevcreiro deu o governo Impcrial em nota de 23 
do marfo. 

0 govcrno de Sua Magestade o Impcrador disse cntúo quc acccderia úqudla proposta^ 
se aos tcrmos d'ella se accrescentasse o reconbecimento do direito que tem o commercio 
brasileiro do ser indcmnisado dns perdas. causadas pelas rcpresalias. 

0 governo de Sua Magestado Briíannica declara niío podor aceitar essc additamonto. 

Eis o estado n quc cliogou a ucgociacúo c em quc cabe ao governo do Brasil pro- 
nunciar-so. Ellc o faz, mauifestando núo sémonte o dcsejo qne sempre nutriu dc recon- 
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ciliar-sc com o (la Gran-Bretanha, como tanibem a deferoncia <juc dovo no AuguBto Mediador 
por sua iniciativa e imparcialidado. 

0 govorno do Sua Mnge3tado Fidclissima crfl aceitavel a proposta de 7 de fevereiro. 
0 de Sua Magestndc o Imporador respeita esto juizo, roconsidera o nssumpto e por esto 
modo correspondc tnm'bem 4 cspontanoidado com quo o de Sua Mngestade Britannica, 
retirada a mediactto, se upressou a solicitar n sua continuacílo, offerecendo logo as bascs 
que constituem aquelln proposta. 

0 ndditamento offerccido om 23 de mnrco 6 hoje o unico estorvo da reconciliacito. 
Contribuia ellc para manter-sc um direito, que o governo Imperial, ponderando-o na. calma 
permittida pela distancin dos primeiros successos, ainda julga tfto fundado como o que resulta 
do complexo da questao. Mas, certificndo pelo governo do Augusto Mediador da impossi- 
hilidado cm quc se acha o da Gran-Bretanha de reconhecer esse direito e, attendcndo 4 
offerta de acreditar Sua Magestade Britannica em misslo especial junto a Sua Magestnde 
o Imporndor uin ministro pura o fim indicado ua referidn proposta, a esta, como foi for- 
muladn em a nota de 7 de fevereiro, annuo o governo do Brasil e ngüarda com satis- 
facao o restnbclecimento do relacfles tflo longo tempo ilfterrompidas. 

0 abaixo nssignado do ordem do seu Augusto Soherano nssim o declara ao Sr. Vas- 
concellos e Souza e aproveita com prazcr este euscjo para reiterar a S. Ex. ns segurancas 
de sua alta consideracCio. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


Josú Axtonio Sahaiva. 


N. 33. 


Nota da L'gagüo do Sua Magcstadc Fidetissima ao Govcrno Impcrial. 


Legacflo de Sua Magcstade Fidelissima. Eio de Janeiro, 18 de Agosto de 18C5. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de Sua Mages, 
tade El-Bei de Portugal, tem a honra de transmittir aqui junta a S. Ex. o Sr. Conse- 
Iheiro José Antonio Saraiva, miuistro e secrctnrio d’estado dos negocios estrangeiros de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil, a cópia da nóta pela qual o ministro do Sua Magestade 
Fidelissima cm Londres, deu conhecimento no Conde Russell, principal secretario d’estado dos 
nogocios estrangeiros do Sua Magestade Britannicj, da adhesao e acquicscencia, por parte 
do governo Imperial, ás propostas taes quaes so achtto exaradas na nota do mencionado 
Conde Russoll do 7 de fovereiro d’cste nnno, para o rcstabelecimento das interrompidas 
rckcOes eutrc o Brasil e a Gran-Brotanhn. ‘ 


Agimídnndo pclo proximo paquota a vespostn officinl do govorno Dritnnnico Aquclln c¡- 
tnda notn, nao perderi o nlmixo nssigiindo um momento cm trnnsmitti-ln no Exm. Sr. mi- 
nistro o secretnrio d'ostado dos negocios cstrnngoiros, o desde'jn se nprcssn n certificnr-Ihe^ 
em virtudo dns partes officinos por cllo ofierecidas & Ieiturn dé S. Ex.,' que n mesmnnotn 
foi recobidn com muita sntisfacno, o com expressocs, quo nao deixao duvidn ficerca dn 
csperada resposta. 

0 almixo assignado, congratulnndo-se com o Éxm. Sr. Conscllioivo, ministro d'estado, n!lo 
hesitn cm antecipar as suns felicitncoes por tño ponderoso motivo, e nproveita com summo 
prazer este momento de verdadeira satisfncño parn reiternr a S. Ex. a seguranca do sua 
mnis elevadn consideracño e mui particular estima. 

A S. Ex. o Sr. Consellteiro Josfi Antonio Saraiva. 

Jostí de Vascoxcei.los e Socza, 


N. 34. 


H'ola do Conde do Lavmdio ao Co-ndc Iiussdl. 

Legacño de Sua Jlagestade Fidelissima. Londres, 21 de Julha de 1865. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotencinrio do Sua Magestndc 
Éidelissima junto dc Sua llagestadc Britannica, tem a honra e grande satisfacño de 
transmittir a S. Ex. o Sr. Conde Russell, principal secretario d'estado de Sua Jlagestadc 
Britannica na repartieño doS negocios ostrangeiros, a inclusn cdpia da nota que em 23 de 
junho do corrente anno o ministro e sccretario d'estado dos negocios estrangeiros de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil, dirigiu no ministro plenipotenciario de Sua Magestnde 
Fidclissima na corte do Rio de Janeiro, declnrando-lho que o governo de Sua ilagestade 
Imperial, em virtude dos conselhos do Sua Magcstade Fidelissima, aceitavn a proposta offe- 
recidn pelo governo de Sua llagestade Britaunica para a sua rcconciliacño com o governo 
de Sua Magestade o Imperador do Brasil, cousignada na nota que S. Ex. o Sr. Conde 
Russell em 7 de fcvereiro ultimo dirigiu no abaixo assignado e que aguardava com sa- 
tisfncño o restabelecimcnto das suas relacoes com o governo de Sun Magestudc Britannica 
por tño longo tempo interrompidas. 

Feita esta explicita declaracño por partc do governo de Sua Magestade o Imperador do 
Brasil, o abnixo assignado, conliecendo os sentimcntos do govcmo dc Sun Magestadu Bri- 
taunica, ostá certo que ello se nño demorará em dar cumprimento aos divorsos artigos da 
sua proposta do 7 do fovereiro, scndo o primeiro o dn missño espccial conferida ao Sr. 
Thornton, b qual scrá recebido pelo govevno do 'Sua Magestado o Impcrador com as devidas 
nttencoes, e com muito pnrticular satisfacño, o que o abaixo assignndo cstá autorisado a 
assegurar a S. Ex. 

A. 1. 


11 


Considoi'nndo o nbaixo nssignado torminndn, o com foliz rosultado, n nogocinQllo de que 
o sou Augnsto Sobernno foi soryido incumbi-lo, pnrece-lho quo ¿ esta n occnsitto de tes- 
lenuinbnr a S. Ex. o Sr. Conde Russell os seus sentimontos do grntidtto pola bcnovolencia 
o espirito do concilinctto quo encontrou om S. Ex. durante esta longa negocinctto, o que 
muilo Concorreu parn o scn bom rcsultado. 

0 abnixo assignado nproveitn cstn occasitto para renovnr a S. Ex. o Sr. Condo Russell 
os protestos dn sua mais alta cousideractto. 

A S. Ex. o Sr. Condé Russoll. “ ' > 


Conde DB LavnADIO. 


N. 35. 


A'ofa do Govemo Impcrial d Lcga¡üo de Sua Magestado Fidelissima. 
ilinisterio dos Kegocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1805. 


0 abaixo assignado, do Conscllio de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario 
d’estado dos negocios estrangeiros, tcve a honra de receber a nota quc em 18 do corrente 
dirigiu-lbe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos c Souza, enviado extvaordinario e ministro 
plcnipotenciario de Sua Magestade Fidelissima, transmittindo cúpia da nota pela qual o mi- 
uistro de Portugal em Londres deu conbccimento ao Conde Russell, principal secretario 
d’estado dos negocíos estrangciros dc Sua Magestade Britannica, da adbesüo e acquiescen- 
cia, por porte do govorno Imperial, ás propostas, taes quaes se acbüo exaradas na nota 
do mencbnudo Conde Russell, de 7 de fevereiro d’esto anno, para o restabelecimento das 
interrompidas rclacOes entre o Brasil c a Grnn-Bretanha. 

0 abaixo assignado ieu com vivo prazer o importante documcnto que o Sr. dc Vas- 
coucellos lhe communicou, e, com o mesmo e ntto mcnos vivo sentimento, acolbeu as sc- 
gurancas que lbe dá S. Ex. de que o governo Britannico tambern rcccbou-o com muita 
satisfactto e com expressOes que ntto deixtto duvida ácerca de sua resposta, a qual aguarda 
S. Ex. pe’.o proximo paquete. 

0 abájxo assignado fará chegar sem domora ao alto conhecimentó de Sua Magestnde 
o Imperador as duas notas de que se tem occupado, o desde já se apressa a pcdir, em 
nome do governo Imperial e no seu proprio, a S. Ex. o Sr. de Vasconcellos, que mani- 
festo ao goverliñ do Sua Mageslado Fidelissimn qtie o de Sua Magestode o Imperador agra- 
dece-lhe cordialmonto o solicito empenbo com quo, por tanto tempo, procurou alcanqar o 
nobre e digno rcsultado que o Sr. do Vasconcdlos annuncia. 


Concluindo eatn resposta, ntio so eaqjúv(ir& o nbaixo nssignndo «o prnzer de ngradecor 
a S. Ex. o Sr. do Vasconcollos os scntimentos quo expressa em aua notfti e cojppraz-so 
em ter mais uma occasiao de reiterara S. Ex. as segurancas da alta consideracáo qtte il 1 » 
tributa. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 


Josú Antoxio Saraiva. 


N. 3.6. 


Nota. da Ijigafüo de Sm ilagcslaie Fidclmima ao Coverno Imperial. 


Legacao de Sua Uagestade Fidelissima. Eio de Janeiro, 4 de Setembro de 1865. 

O'abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario deSuallages- 
tade Fidelissima, tem a maior satisfacao e devidamente aprecia a honra, que lhe cabe, de 
transmittir a S. Ex. o Sr. conselheiro José Antonio Saraiva, ministro c secretario d’estado 
dos negocios estrangeiros de Sua Slagestade o Imperador do Brasil, a cópia autlienticada 
aqui junta, da nota d« 26 de julho preterito, do Conde Eussell, principal secretario d’es-' 
tado dos ncgocios estrangeiros de Sua Jlagestade Britannica, em resposta á. no.ta qu.e em 
21 do mesmo mez lbe havia dirigido o Conde de Lavradio, ministro de P.ortugal.em Lo.n- 
dres, e plenipoteuciario .de Sua Jlagestade El-Eei o Scnlior D, Luiz 1*, na negociacao da 
sua Augusta Mediacüo para o reatamento das relacOes diploma.ticas entre o gpyerno Impe- 
rial e o da Gran-Brelanhn, nota, esta ultima, que acompanho.u por cépia a pota do.abaixo 
assiguado de 18 de agosto proximo findo com relacío ao assumpto. 

Do contcúdo do presente incluso documento se dignará vcr S. Ex. o Sr. ministro dcs 
negocios estrangeiros, os tcrmos de plcna satisfacño e de cortezin com qne pelo governo 
Britannico foi recebida a declaracilo constante da nota alludida no paragrapho antecedente, 
do plonipotonciario do Augusto Mediador, da adhesüo do governo Imperial és anteriores 
propóstas do' mencionado Conde Eussell para a reconcilincao tao felizmonte realizada. 

Levando a jé citada cópia aqui junta á presenca de S. Ex. o Sr. conselheiro secretario 
d'estado dos negocios cstrangeiros, dcsempenba o abaixo assignado, com summo gosto, as 
ordcns. por elle recebidas do governo Fidclissimo, por virtude das quaes tem aindn a sa- 
tisfacSo de accrescentar, que Sua Magestade El-Bci seu 'Augusto Soberano, o o seu governo 
muito folgüo dc ver, que os esforcos, que constantemente empregárSo para a conciliacao' 
de dois 'governos amigos e tiio estreitamonte ligados a l’ortugal, tivossbm o feliz resultado, 
que tito sinceramcntc desejavüo. 



0 nbuixo ussignado tovo ordem, quo so aprcssu em cumprir, do folicitar por este motivo 
plnnsivcl, o govprno do Sun Mngestado o Tmporndor em nome do do Sun Mngestndo Fide- 
lissimn. E dnndo pnrnbens n si proprio, por ser enonrregndo de tnl o tao liónrosn missao, 
nnimn-so o nbnixo nssignado ajuntar ns suns iquelks felicitaqOes, o aproveita com vivo 
prnzer o cnsejo tao ngradnvel do renovar ns expressOes do sua mais elovnda considornqao 
e mui distincta estima pela pcssoa de S. Ex. 

A S. Ex. o Sr. Conselhciro José Antonio Saraiva. 

Josií 'de Vascqxcellos e Souza. 


Aoía do Condc Russell ao Conde ds Lavradio, a que se refere a nota da Ly¡afio de Sua .Va- 

gestade Fidelissima. 


Forcign Oflice, 26 de Jiílho de 1-8GS. 


Sr. Conde. 


Tenlio a honra do accusar a recepcao da vossa carta de 21 do correilte, peln qual 
me informaes da aceitncao por parte do governo do Bmsil dos termos dé reconciliacao offe- 
rccidos pelo governo de Sua Magestade pelo bcnevolo intormedio de Süa Magestade Fide- 
lissima, c peco licenca para manifostar-vos a grande satisfacao com que o govemo de 
Sua Magestade soube do resultado dos amignveis esforcos foitos por Sua Mogestade o Eeí 
de Portugal, c no mesmo tempo para agradecer-vos cniorosamente as vossas proprins dili— 
gencias. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideracño, Sr. Conde de Lavradio, vosso 
mais obcdiente e humilde servo. 


Eussell. ... 



iVofa do Govcrno Impcrial U Logafüo dc Sua Hagcsladc Fidclissima. 


AlinUterib dos Negocios Estrangeiros, 5 de Sctembra de 1885. 


0 abaixo assiguado, da Conselha de Sua Magestade o Imperador do Brasil, ministro 
e secrelario d'estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de acousar recebida a nota 
que, com data de 4 do corrente, passou-lhe S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza, 
enviado extraordinario e ministro plenipoteuciario de Sua Magestode Fidelissima, para o 
fim de trazer ao conhecimenta do govemo’ Imperial cópia da nota, pela qual o Conde 
Kusseli, principal secretario d’estado dos negocios estrangeiros de Sua Magcstade Britan- 
nica, em resposta á. nota que lhe dirigira. o Conde de Larradio, annuncia a satisfacáo com 
que foi recebida pclo governo Britannico a adhesao do governo do Imperador ás anteriores 
propostas do mencionado Conde Russell para o reatamento das relacoes politicas entre os 
dois governos. 

Cumprindo assim as- instrucpOes do seu governo, S. Ex. o Sr. Vásconcellos accrescentu 
que procede ainda em virtude d’ellas declarando que Sua Magestade El-Rei, seu Augusto 
Soberano, e o seu governo muito folgño de ver que os esforcos que constantemente em- 
prcghrüo para a reconciliacao de dois governos amigos, e tño estreitamente ligados a Por- 
tugal, livessem o feliz resultado, que tüo sinceramentc desejavaa. 

0 abaixo assignado, agradecendo a S. Ex. o Sr. Vasconcellos esta communicapáo e os 
termos delicados em que se acha concebida, apressa-se tambem a cumprir o dever de, em 
name do governo do Imperador, pedir a S. Ex. se sirva transmittir ao seu govorno, nüo 
só as expressOes dc todo o reconhecimento que o góvemo Imporial lhe consagra pelas fe- 
licitaqOes de que fez acompanhar a communicaqáo de que se trata, como ainda uma vez 
os sinceros protestos da viva lembranca que conservarú semprc o govcmo Impcrial da de- 
dicnclo, solicitude e benevolencin que no interesse de pdr termo a uma situacüo tSo desa- 
gradavel testemunhou constantemonte o governo de Sua Magestade Fidelissima. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer cstp occasiáo para renovar a S. Ex. o Sr. 
José de Vasconcellos c Souza as segurancas de sua alta considerajüo. 

A S. Ex- o Sr. José de Vasconcellos o Souza. 


Joss Axtoxio Sar.uva. 



inniiii'iiiicnl» iln.s ciimücítes «ITcrcciilas |icln governo ltrhnimico. 
Alirrscnlaciio itt Sr. 'l'lioriilou cm l'riigunynnn. 


N 38. 


üiscuno do Sr. Thornton, proferido por occas-itio dc aprcsentar a Sua Magcstailc o Impcmdor 
« sm« crcdencial dc cnviado cxtraordimrio c minislro plenipotcnciario, em missüo cspccial. 

Senlior! 

Tenlio a 'lionra do ilepositar nas mdos de Vossa Magestade Imperial a carta, pela qual 
Suu Magestade a Kainlia de Inglaterra liouve pov liera ncreditar-me como seu enviado, cm 
missáo cspecial, junto do Vossa. Magostade Imperial; e supplico a Vossa Magestade Imperial 
qúe se digne de acollior com a sua roconliecida benovolencia as segurancas de sincera nmi- 
zade e as exprcssties especiaes, que mo forño confiadas por Sua Magestade a Kainlia e pelo 
mcu governo. 

Estou enearregado de exprnnir a Vossa Magestade Imperial o pezar, com. quo Sua 
Magostade a Kainlia viu as ciroumstancias que acompauliárao a suspensúo das relacOes de 
amizado entre as cOrtca do Brasil e da Inglaterra, e do declarar que o .governo do Sua 
Magostadc nega (desavoue) toda a intencao de offender a dignidadc do Imperio do Brasil;. 
que Sua Magcstade aceita plenmncnte e som reserva a decisüo do Sua Magestade o Rci 
dos Belgas; e quo ser& fcliz em nomear um ministro para o Brasil logo que Vossa Ma- 
gestade cstivor prompto para renovar as relacoes diplomaticas. 

Creio tcr interpretado fielmcnto os ssntimentos de Sua Magestade o do seu governo, 
o estou convencido do quo Vossa Magestado Iinpcrial tcri a tondadc de os acollier no es- 
pirito dc conciliaciio qno os dictou. 


N. 39> 

Ilcsposta do Stta Maijcsi.ttlc o Imptrador. 

E’ com sineera salisfacúo que vejo renovarem-so as relacOos diplomaticas entre o go- 
verno do Brnsil o o da Gran-Bretanha. 

A circumstancia dc realizar-se estc foliz acontecimento no logar em que o Brasil e seus 
vnlentcs alliados acabúo dc mostrar ,que sabom unir a modcragúo íi defesa do direito, aug- 
ínonta o meu prazer o prova quo a politica do Brasil continuarív a ser animada pelo ospi- 
rito dc utna jnsta c digna liurmonia coin todas as outras niicOos. 



— 59 — 


N. 40. 


Nola ilo Governo Impcnal d lcgafüo dc Suu Slagcslade Fidclissima. 


Minuterio ilos Ncgocios Estrongeii'os. Rio de Janeiro, 5 de Oitubro dc 18G5. 


0 abaixo assignado, do Conselbo de Sua Magestade o Imperador, seu ministro e secre- 
tario d’estado dos negocios estrangeiro$, tem a satisfacao de participar a S. Ex. oSr. José 
de Va3concello3 e Souza, cnviado extraordinario e ministro plenipotenciario de Sua Mages- 
tade Fidelissima, que estüo preencliidas pelo governo Britannico as condicocs ajustadas para 
o restabelecimento das suas relacoes com o do Brasil. 

0 Sr.- Eduardo Tliornton, acreditado por Sua Magestade Britannica em missüo especial 
junto a Sua Magestade o Imperador, foi recebido pelo mcsmo Augusto Senbor em audiencia 
publica no dia 22 do mez proximo passado, no acampamento imperial cérca da Uruguayana, 
provincia do Rio-Grande do Sul. 

0 abaixo assignado apresenta ao Sr. Vasconcellos as inclusas cópias do discurso pro- 
nunciado pelo Sr. Thoraton c da resposta de Sua Magestade,. o tem a honra de reiterar 
a S. Ex. as segurancas do sua alta considerajüo. 

A S. Ex. o Sr. José de Vasconcellos e Souza. 

Josú Antonio Sabmva. 


ituilicneía |»nl>Hcn ilc n|>rcsci»tnci?o ilo Hliuístro Britnuuico. 


N. 41. 


Discurn guc o Sr. Thornlon profcriu, quando apresenlou a sua credencial de enviado cxlraor- 
dinario o minislro plenipolenciario, cm missüo pcrmancntc. 

Senhor! 

Tenho a honra de depositar nas müos de Vossa Magcstade Imperial a carta, pela qua 
Sua Magestade, minlia Augusta Sobcrana, dignou-so de acreditar-me como seu enviado 
extraordinario o ministro plenipotenciario junto de Vossa Magestado Imperial. 



- GO - 


Scr-mc-lm um dos nmis ngrndOTeis dovovos fnzor qunnto cm mim couGer pnm tornnr 
nindn mnis estroitns e cordines ns bons rolaqoos, que folizmonto existom ontro o Drnsil o n 
Ing'lnterra, e, esforcando-me por oonsoguir este dcsejnvol objecto, tratalliarei para que mo 
seja possivol cliegnr a mereccr a bcnevolcncia do Vossa Mngestnde Imperinl. Contando coiu 
a bondnde c n coopernctto de Vossa Mngestnde Imperinl, nno podcrei duvidnr quo os mous 
csforqos scjao corondos de successo. 


N. 42. 


Hcsposla, de Sua Magcsladc o Impcrador. 

Sou muito sensivcl n esta prova de nmiznde de minha muito cara irma a Kainlrn da Gran- 
Bretanlia. Espero, Sr. Thornton, que sereis o fiel iuterprete d’este scntimento, e que a vossa 
missíto contribuirá parn cstreitar os lagos que unern folizmente os nossos dois pnizes. 


Rcstiihclcciiiicnto dns LcgncScs cm í.oiidrcs c no Rio ilc Jnnciro. 


R. 43. 


A’oío do Govcrno Imperial il Lcjagilo Drilunnica. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Eio de Jnneiro, 20 do Novembro de 1865. 


Tenlio a satisfacíio de participar ao Sr. Ed'uardo Thornton, enviado cxtraordinnrio e mi- 
nistro plenipotenciario de Sua Magestadc Britanuica que Sua Magestade o Imperador, resta- 
belecendo a sun lcgaqao em Londros, liouve por bem confia-la ao Sr. Barúo do Penedo no 
seu nutigo caracter de enviado extraordinario c ministro picnipotenciario. 

, Tonlio a bonra do reiternr ao Sr. Edunrdo Tliornton as scgurancas de minba alta con- 
siderncño. 

Ao Sr. Edtiardo Tliornton. . 


Josf: Axtoxio Saraiva. 
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N. 44. 


Nola da Lcgafüo Dritannica ao Govcrno Imperial. 

Rio do Janeiro, 20 de Novembro de 1865-. 

0 abaixo assignado, enviado extraordi’nario e ministro plenipotonciario de Sua Mages- 
tade Britannica, tem a bonra de accusar a recep^ao de uma nota, datada de boje, pela 
Ojiml S. Ex. o Sr. G'Onselbeiro Josó Antonio Saraiva, ministro dos negocios estrangeiros, o 
informa de q,ue Sua Magestade o Imperador,. restabelecendo a sua legacao em Londres, re- 
solveu confia-la ao Barao do Penedo em seu antigo caracter de cnviado extraordinario e 
ministro pleuipotenciario. 

0 abaixo assignado, ngradecendo ao Sr: Saraiva esta communicac5o, aproveita-se da 
onportunidade para ronovar a S. Ex. as segurancas de sua mais alta consideractto. 

A S. Ex, o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva.- 


Eduardo Thobntox. 


N. 45. 


:Xola do■ Durüo do Pmedo ao Condo dc Clanndo n. 


Pnriz. 33, Avenida dos Campos Elysios, 20 de Dezembro de 1865. 


Mylord. 

Tenbo a bonra' de iuformar-vos que acabo de receber' a Carta dé Sua Magestadc o 
Iinperador do Brasil que acredita-me na qualidade de seu enviado oxtraordinario e ministro 
plenipotenciario junto de Sua' Magestade' a Rainha da 1 Gran-Bretanha e de Irlanda. 

Para correspondér a 08 desejos de meu Augusto SoberanO, quizera ou partir immedia- 
tamonte afim de desempenliar a missa'o que EUe dignou-se confiar-me; infelizmcnte o cstado 
de miuba saudo obriga-me, npezar do mcu dcsejo, a adiar minlia partida para Londres. 
Permitti, Mylord, quc eu vós exprima o meu pezar por ossa demora, que, eu o espero, sorA. 
a. 1. 1® 



(ipcnn.s de nlg'ims dins. Ser-me-liia ponoso so ntlo mo npressnsse om oxprossnr-vos a sincorn 
sntisfncilo que sentiu o mou governo ao vor consolidnrom-so os ln$os do amizndo, quo unont 
o Brnsil e a Inglatorra. 

Pormittir-mo-lieis nccrescontar, Mylord, que ou mo felicito mui particularmento por en- 
contrar á ft'entc da ropnrtiqao dos negocios ostrangeiros o ministro, que, por occasiao da 
rainlin primeirn missao om ‘Inglaterra, ltonrou-me. com um acolhimento do qual conservo 
u mnis fina recordncao. 

Dignni-vos ncollier a seguranca da nlta consideracao, com a qualtenlio a honra desor, 
Mylor, de V. Ex. Sr, C onde de Clarendon, o muito liumilde e muito obediento servo. 

Pemedo. 


N.. 46, 


llesposla do Coude de Clarendon ao liaráo do Penedo. 

i 

Foreign O/ficc, 23 de Dezembro de 1865. 


Sr. Barüo. 


Tenho a honra de accusar o recebimento de vossa carta de 20 do corrcnte, e peco 
licenca para exprimir-vos o meu pezar pelo motivo de vossa demora em Pariz. 

Serei muito feliz em receber-vos no vosso regresso íi Inglaterra e em renovar nossas 
antigas relacties. 

Tqnho a honra de ser com a mais alta consideracrio, Sr. Bnrao do Penedo, vosso mais 
obcdiente e humilde servo. 


ClARENTIOX. 



O/ficio da Lcga;üo cm Londrcs ao Governo lmperial. 
Legacüo Imperial do Brasil. Londres, 7 de Janeiro de 1860. 


Illm. e Exm. Sr; Em officio de 24 de dezembro ultimo, respondendo ao despaalio de 
V. Ex. n." 8 de 22 de novembro, expedido pela 4.‘ sec^ao, tive a lionra de dizer-lhe que 
apenas cessassem os motivos que me detinbao em Pariz, eu portiria para Londres a tomár 
conta da legacüo que me .foi de novo confiada. Assim o fiz; e aqui cbcguei no dia 2 dó 
corrente. Logo no dia 3 escrevi a Lord Clarendon (cópia n." 1) pedindo-lbe uma entrevista 
para apresentar-llie a cópia da rninba credencial, e elle me respondeu comoda cópia n." 2. 

Hontem estive com elle no Forcign Ofíicc, e lhe entreguei a cópia da minha cre- 
dencial. 

Lord Clarendon recebeu-me perfeitumente bem, edisso-me quc estimava muito líouvesse 
recahido na minha pessoa a escolha do novo ministro do Brasil: retribui-lhe o compri- 
mento, e conversámos largamente sobre varios assumptos. Tratando da miniia aprcsentacao 
á Rainha, perguntou-me quaes erao os meus desojos; ao que respondi, como me cumpria, 
que eu estava inteiramente á disposiqao de Sua llagestade. 

Disse-me entao que a Rainha • acbava-se na Ilha de Wight, o que Ella considera re- 
sidencia particular, e onde náo costuma receber apresentacóes de ministros estrangeiros; 
pelo que talvez só quando Sua Magestade viesse abrir o parlamento nos primeiros dias de 
fevereiro, ou quando se recolhesse a Windsor, teria logar a minha apresentacáo formal á 
Rainha; que entretanto ia já escrever a S. Magestado e receber as suas ordens. N’isso 
ficámos. 

Assim, espero em breve ter a resposta de Lord Clarendon; e tenha ou uüo logar im- 
mediamente a minha apresentacao a Sua Magestade, entrarei desde logo em relacoes offi- 
ciacs com este governo, e no exercicio de minhas funccoes. 

E’ quanto me apresso a communicar a V. Ex. a este rospeito. 

Deus Guarde a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. conselheiro José Antonio Saraiva. 


Babao do Penedo. 
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C«|>iaN n <|tic sc rcfcro n nlVlciu tlo llni'ttu tlu I'cucilb; 


Carla do Banto do Pcnetlo ao Coinle tli i Clttrcndon. 


9 Caeeiuiislt Sqttan; 3 Uo Jnneiro tle 1800. 

Mylord. 

.■Vpresso-me n communicnr-voa que' clioguei Je Pariz, ondc, como já tive a honra de es- 
urevcr-vos, estive retido até hoje. 

(Jueirn, Jlylord, fnzcr-mc saher, quando jioderei 1 ter a honra de ser recebido por V. Ex. 
e de entregar-lho tópia da cai'ta de Sua Magestnde o Imperndor do Brasil, meu Augusto 
Soborano, pcla qual me acredita seu euvindo extraordinaño e ministro plenipotenciario junto 
de Sua Jlagestade a Eainha da Gran-Bretanha e Irlanda. 

Permitti-me ronovar-vos as segurancas da alta consideracüo com que tenho a honra dc 
ser, Mvlord, de V.. Ex. Sr. Conde de Clarondon, o mnis humilde e obediente servo. 

Penedo. 


iitsposín do Contle de Clarendon ao Barüo do Penedó ; 


Foreign Ofítce, 4 de Janeiro de 1806. 


Sr. Barüo. 

Ein resposta a vossa carta dc 3 do correute, tonho a honra de informar-vos que terci 1 
muito prazer em rcceber-vos no Forevjn Offiee, sabbado 0 do corrente ás duas horas e mein 
da tnrde. ' 

Tcnho a honra de ser com a mais alta cousideracüo, Sr. Barüo do Pcncdo, vosso mais- 
obedionte e humilde scrvo. 


Glatiendon’. 



Exlraclo do offwio dc 22 do Janeiro do 18CC, do Barüo do Pcnedo ao Governo Imperial. 

Em additamento ao meu officio n.°\ de 7 do corretite, escripto de Londres, tenho n 
honra de communicar a V, Ex., "que nao poude ter logar a minhn apresentacao á Rainha 
por se nchnr ainda Sua Magestade na llha de Wight. 

Lord Clarendon disse-me afinal que só soria eu apresentado,’ quando Sua Mugestade viesse 
abrir o Parlamento, o que terá logar a G ou 8 de fevereiro; ainda nüo está fixado o dia. 
Entretanto, fiquei logo acreditado, e entrei no cxercicio de minhas' funccOes. 


N. 49. 


JExtraclo do offtcio de 8 de Fmreiro de 1866, do Bario do Pcnedo ao Gouerno Impcrial. 

No meu officio de 22 de janeiro sob n.° 2, escripto de Pariz, tive a honra de dizer 
a V. Ex. que teria de voltar a Londres nos primeiros dias de fevereiro afim de assistir 
á abertura dO Parlamento, e ser apresentado á Eainba, devendo regressar outra vcz a Pariz 
logo depois da expediqüo do paquete de fevcreiro. 

Assim o fiz, chegando no dia 30 de janeiro. 

Na entrevista que tive com Lord Clarendon, e da qual dou conta em outro officio, 
disse-me elle que a Bainha só viria a Londres no dia 5 para abrir o Parlamento a G; 
devondo Sua Magestade voltar immediatamonte para a Ilha de Wight, donde só viria defi- 
nitivamente para Windsor a 1G. 


N. 50. 


Exlraclo do officio ds 6 dc Uar¡o dc 1866, do Darüo do Pcnedo ao Govcrno Imperial. 

Em additamento ao meu officio cscnpto de Loudres no dia 23 de fevereiro, tenlto a 
honra de participar a V. Ex. que tendo sido transferida a minha apresentaclo que devia 
ter logar no dia 16, em consequencia da mortc de Sir Qharles Phipps, socretario e thesou- 
reiro particular de Sua Magestade, só se vorificou a minha audiencia no dia 1." do correntc, 
em Windsor. 

N’essa mesma occasiao forlo apresentados o ministro do Mexico e o ministro dos Esta- 
dos de Columbia, achando-se uquqflo já desde nlgum tcmpo cm Londres á espera que Sua 
Magestade voltasse da Ilha de Wight. 

Ao eutregar á Rainha a minha credencial, Sua Magestade muito graciosamente me 
disse, que,. estimava muito tornar a vor-me em Londrcs. 

A. 1. 
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Gfl 


fiiierra com a llcpnblica <lo Paragiiav. 


O (■«vi'i'iiii li'seiiíiuo ni'oiin n guoi'i'n c «lcclnrn lilni|iicn<l<).s os |ioi'loi 

lío E’nrngniíy. 


H. 51. 


j\'oti tlo Oovcrno Arrjcntino ti tnismo tspecial tto llnisil. 

Minteterio do Hclacoes Extcriorcs. Bucp.os-.Ayres, 18 dc .-Vbril de 1865. 

0 abaixo assignado, minisli'o o sccvotavio d’estailo no departamcnto dc relacCcs extc- 
viores, rocclísu de S. Ex. o Sr. Pvesidente da Eopuljlica Argcntira o espeoial oncnrgo de 
fazer n V. Ex. a soguinte comnuinicacito: 

Qmuido o govevno Argentino, coliorcntc com a politica do neutralidade que liavia re- 
solvido oliservar na guevra sobrovinda oulrc a Repulilica do l’araguay o o Imperio do 
Bvasil, manünl'.a a llepulilica no mais estrieto pé de paz, limitando-se a pedir á do Para- 
guay oxplicaijOes nmignvcis sobre os consideravois avmarnentos que fazia em sua fronteira, 
o govcrno do Paraguny, sem satisfazer a esso jiedido, violando a fé dos tratados e csquecendo 
todos osprincipios quo regem as relarOos dos paizes civilisnilos, penotrou á inño ni'maiía no 
territorio da Eepulilica, aprczando dois vapores da esquadra argcntina snrtos no porto do 
Corrientes, fazendo fogo soliro ossa povoacüo indefesa e declarantlo ' assirn de facto uma" 
guorra injnslificavcl contra a Eepublica eom quem mantinlia até eutíto rolacOcs pacificas. 

Esse acto inaudito colloca o governo da lieputilica no dever de neailir á dcfesa do seti 
territorio amenrailo, e do viiigar peias armas a lionra o a dignidado nacional offendidas. 

0 govonto Arg'entino na crenea firine do sou ilireito e da sua foira aceita a guerra 
a que fei provocado pelo governo do Paraguny, e a fará com toda a enorgin que oxige o 
ultrag'c feito á salierania dn EepuUicn, deixando ao juizo imparcial dos ropresentnntes das 
nacocs acrcditadas jtmlo de sett govcnto a apreciacüo dos facios, quo o levárño a alian- 
donar a politica de noutralidiulc, que tein sido atú aqui a regra invni'iavcl do sou procoili- 
inenío nas quesíOes dos paizes vizinitos. 

0 goveruo Argentino espern confiadmnente quo a paz, perturliadn por um tnomontn, 
sorá d.o promplo restabdecida. o so.tomati mnis fccunda em resultados para as relacOes 
commerciacs com as nncoes ostrangeiras e para o doscnvolviinento do progt'esso da Ee- 
pnblicn. 

Deixanilo as.rim cumpridns as ordens dc S. Ex. o Sr. lb'esidente da Repablica, o aiinixo 
assignado tem a honm do offcrecer a V. Ex. as segnrmtras de stia tnnior coitsideracito. 

A S. Ex. o Sr. l)r. Francisco Octaviano d’Almeida Eosn. 


Eunxo d'Elizaldií. 
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N. 52. 


/Voín </a missüo especial <lo Brasil ao Govcrno Argcnlíno. 


Missüo Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 20 de Aljril de 1805. 

0 nljaixo assignndo, do Consellio de Sun Mngestade o Imperador do Brnsil e seu"en- 
viado extraordinario e miiiistro plenipotenciario em missúo especial junto 4 Bepulilica Ar- 
g’entina, recebcu a nota de 18 do corrente ern quo V. Ex., de ordem do Exm. Sr. Pre- 
sidente da mesma Rcpublica, llte communica os actos trnicoeirbs e attentatorios da sobe- 
ranin da nncao Argentina, commettidos no porto de Comcntes por ordcm do govento dn 
AssnmpcSo, bem corno a attitudo vigorosa e digna, que asstunin o govemo Argcntino afini 
do repcllir aquellas aggressoes. 

Ao abaixo assignado, cuja naciLo est/i empenbada em castigar altentados iguaes do 
l’residente do Paraguay, nüo restn outro dever, nas actuaes circumstancias da líepublica 
Argeutina, senüo applaudir cordialmento a dignidade e energia do seu govorno, que en- 
contrarú todo o npoio da pnrto do govcrno de Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Aprovcito o opportunidado para protestar a V. Ex. toda a minhn consideracüo e res- 
peito. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Hufino d'Elizalde. 

Fiiaxcisco Octaviaxo d’Auieida Rosa. 


r 

N. 53. 


fi'o/ti do Govcrno Anjcnlino a missüo cspcciul do Drasil. 


Ministerio de Rela.caes Exteriorcs. Bucnos-Ayres, 18 dc Abril dc 1865. 


0 abaixQ assignado, ministro e secretnrio d’estndo no departnmonto de relncaes exte- 
riores, teni a lionra do transmittir a V. Ex. cópin do dccreto expedido polo governo dn 
Republica, om que se detcrmina o bloqueio de todos os portos do littoral dn' Republica do 
Paraguny, occupados polo seu govcrno, e quo se mnndou pfir em execufito. 

0 abaixo assignado aproveita esta opportuuidade parn offercccr a V. Ex. as segu- 
rnncns de sua alta considerncito. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Frnncisco Octavinuo: d’Almeida- Rosa. 


Rvfixo d’Elizalde. 
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Vocumenlo <]uc acompanha a nota ilo Governo Argcntino. 

Miuisterio da Guerra e Marinlui. Buenos Ayres, 17 de Atril do 1865. 

Estondo n nacao em guerra coin o governo do Paraguuy. 

0 Presidente da Eepublica resolve e decretn: 

Art. 1.- Desde n publicacao d’este decreto ficao bloquendos todos os portos do littoral 
da Republica do Paraguay occupados pelo seu governo. 

Art. 2.' Communique-se, publique-se e dd-se ao registro nacional. 

Mitre. 

EuTiíto d’Elizalde. 

Lucas Gonzalez. 

Juan Andués Gellv v Odes. 


N. 54. 


Ifota da missdo cspecial d o Drasil ao Govcrno 'Argentino, 


Missao Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 20 de Abril de 1865. 

0 abaixo assignado, do Consellio de Sua Magestado o Imperador do Brasil o seu en- 
viado extraordinario e ministro plenipotonciario era missao especial junto á Republica Ar- 
gentina, accusa recebida a nota de 18 do corrente em que V. Ex. lhe transmitte cópia do 
decreto expedido polo govorno da mesma Ropublica, declarando bloqueados os portos do 
littoral daRepublica do Paraguay. 

0 abaixo assignado ve com prazer que o governo Argentino adopta o mesmo proce- 
dimento de guerra, que fo» iniciado a 10 do corrente pelo almirante' visconde de Ta- 
mandaré, de ordem do governo de Sua Magestado o Imperador do Brasil. 

0 abaixo assignado aproveita o ensejo para renovar a V. Ex. os seus protestos de 
consideracáo e respeito. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Rpfino d’Elizalde. 


Fdancisco Octaviano d’Almeida Rosa. 


Incidento iln cnnhonoii’n « Dottorcl » iln innilnlin ilo Stun llngcstnile 

Di'ltnnnlcn. 


N. 55. 


Officio da missüo cspccial no Rio da Prata ao Governo ImpcriaL 
Missao Especial do BrasiL Buenos-Ayres, 22 de Julho de 1805. 


Illm. e Exm. Sv. No dia 31 de maio o ciiofe Bavroso, commandando a divisúo naval 
(jue blocpieava os portos occupados pelos paraguayos nas aguas do Paraná, declarou ao com- 
mandante da canhoneira do guerra ingleza Dolterel que devia affastar-se para baixo da linha 
de bloqueio. 

Aquollb commandantc, porém, referindo-se' a ordons que recebára pava proteger os subditos 
e interesses britannicos, desattendeu á intimacúo do chefc Barroso e subiu o rio com direccao 
ao Paraguay. 

0 chefe Barroso, para ovitar novos conflictos entre os govcrnos Brasileiro e Britannico, 
limitou-se a pvotestar contra esse acto. 

No mciado de junho confiou-me o Sr.. vice-almirante Visconde de Tamandaré o oíficio 
do chefe Barroso com a corrcspondencia trocada entre cllo e o commandante da Dotlercl (an- 
nexos n.°* 1, 2, 3 e 4.) 

Confereuciando logo ein scguida com o ministro ingloz sobre esta occurrencia djsse-me 
o Sr. Thornton que a missfio da Dolteni tinha sido todahumanitada. Nño só fóra servir de re- 
l'ugio aos subditos britannicos que quizessem sahir de Corrientcs e da Assumpcúo mas tambem 
por solicitacáo do Sr. Elizalde, ministro dos neg’ocios estrangeiros da llepublica Argentina, 
receboria todas as l'amilias correntinas que pudesscm escapar á vigilancia dos Paraguayos. 
0 Sr. Thornton me pondorou aiuda que, mandando aquclle vaso de guerra ao Paraguay, 
nao tiverüo em vista ncm olle, nem o contra-almirante Elliot, desrespeitar o bloqueio, tanto 
assim que o commandante levára instruccOes do pedir permissfio do passagem no caso de 
ostar o bloqueio definitivamento posto nas Trez Bocas. 

Agradecendo ao Sr. Tliornton a coinmunicacüo que ihe fazia, observei-llie que tinliumos 
igual direito para- fixar o bloqueio nas Trez Bocas, 'ott em Corrientes, porquanto o nosjo 
inimigo invadindo o tcrritorio argontino, cstendéra a sua jurisdiccüo e soberania provisoria 
atá alli, e que-por tanto o commandante du DoW.nl devia tor pedido a pcrmissño mesmo em 
Corriontcs. 

0 Sr. Thornton rcplicou-me que pclo tratüdo de 1853 nüo sc podia impedir a navegaqüo 
do Parnná ainda mesmo uo caso dc guerra. A isto Uie responfii que, além do fallar o 
tratado sómcnte em marinlia morcante e ntto de guerra, liavia mais a circumstaucia de 
uma hypothese exccpcional; porquanto, tendo o Brasil prohibido a communicacüo pelos rios 
eom a provincia de Mato-6rosso, o estando occupados pelo Paraguay os portos argentinos 
de Corrientcs para cima só restavtto ao coinmercio dos neutros os portos do Paraguay : 
ora estando cstcs portos bloqueados pqlo Brasil, que dcstiiio ou objecto teria nas circum- 
stancias proseirtes n navcgncílo mercante -pelo Paranft, do Corrientes para cima? 



Nilo cliogiuwlo com o Si'. Thomton u nm nccovdo do -vistns solivc o ponto do divcito, 
o nilo dcsejimdo, nein eu, npm dlo, cvonv omlmvagos ú nogociucao pendcnto cntvc os go- 
vernos Pcrtug'ucz o Gvitnnnico pnvo, so rontavem ns relacflcs com o Brasil, combinúmos em 
roferiv aos nossos govcvnos, depois do troearmos om tempo opportuno algumas notns cntve 
ns duns lcgncOes. 

Km cavtn pnrticular communiquoi a V. Ex. rapidamcnte a occurrencia entvo o clieí'e 
Gnrroso e o connnaudante da TJollml, bem como a inopportunidade do uma reclamncílo im- 
mcdinta som inlolligencia com o Sr. Elizaldo, porpuo me constava que ello ou pcdira ou 
npprovnva n vingem d’nquclla canlionoira. 

Agora passo' ús maos do V. Ex. a correspondencia quo oíEcialmente troquei com a 
legacito Britannica o que tcrminou liontcm com a recepcito da segunda nota do Sr. Thornton 
{nnnexos soh. n.“ 5, C, 7 e 8). 

. N'essa correspondencia deu-so de parto a parte o emprcgo dns phrases ns mais.cor- 
tezos o amigaveis e a mnior lealdade nn aprecinctto dos factos. 

Nüo desejando quo faltc a V. Ex. qunlquer dos documentos quo posstto csclnreccr a 
questiío ou firrnar o nosso direito, tomo a libcrdade de ajuntar tambcm o annuncio olficinl, 
puUicado na Gazcta <le I.ondm, do liavcr o governo Britmmico recebido a intimactto do 
Idoqueio dos porlos do Pnrnguaj' e do encerramcnto tcmpornrio dos de Mato-Grosso {an- 
nexo n.° 0;. 

Anles do fochar este oíRcio, devo communicar n V. Ex. que, no dia 19 do corrcnte, 
na casa do govcvno Argcntino, interpelloi o Sr. Elizalde peranto o Vicc-Presidente da 
Kcpublica c os demais ministvos, sobre n intelligencia quo dava ao tratado com n Gran- 
Bretanha o S. Ex... me respondeu quo a marinlia do guerru estavn claramentc excluida do 
fnvor do nrt. 6.° 

Roitcro a V. Ex. os meus pvotestos dc altn consideracao e perfeita estima. 

A S. Ex. o Sr. G'onselheiro José Antonio Saraiva. 

Francisco Octaviaxo d’Ai.meida Rosa. 


Documenloc a rjue s» referc o officio cla mishüo especial. 


( 'ommando da 2" Divistto da Forca Naval ,do Brasil no Rio da Prata. Bordo do vapor 
Amuzonas, cm Corrientcs, 2 do Junho de 1865. 

Illm. e Exm. Sr. Passo ús mttos do V. Ex. a correspondcncia havida com o com- 
mandante da canhoneira ingleza Dollerel, fundeada cm frente ú cidado do Corrientes, úccrcn 
da intímactto feita para descer para baixo dn linha bloqueadora. 

Deus Guarde a V. Ex. 

Blm. e Ex. Sr. vicc-almirante Visconde de Tamnndaré, commandante cm cliefe dn 
csqnndra brnsilcirn, no Rio da Prata. 


Fiiancisco Manokl Bamioso, 


Conunnnilo dn 2' Divisao dn •Foron Nnvnl do Brnsil no Bio di Prntn. Bordo do vapor Tlt- 
. beribe, cm Corrientes, 31 dc Mnio do 18ñS'. 

Aclinndo-so declarndo o bloqufeio dos portos occupndos {iclns forcas pnrng'unyas, e csto 
fcito com os navios precisos pnrn effectividade do mesmo, tenlio n declarnr no Sr. com- 
mandnnte dn cnnboneira de guerrn inglezn Dotlcrcl, que com o scu navio deve descer abaixo 
dn linba de bloqueio que n'estn localidade se acba estabelecido pelos navios de guerra .de 
Sua Mngestado o Imperador do Brasil. 

Aproveito a occnsi&o pnra dirigir aV. S. osmeus protestos de estima c considerncflo. 

Ao Sr. commandante da canboneira de 'guerra inglezn Dotlerel. 

Fhakcisco Manoel BAitnoso. 


Bordo da canlioneira dc Sua Magestade Britannica Dottercl. Corrientes, 1° de Junlio de 1865. 


Senbor. Tenlio n honra de accusar o recebimento da carta dc V. Ex., datada de 31 
dc maio. 

Peco licenca para declttrar a V. Ex., com o maior respeito, que nflo posso considerar u 
presente disposicflo da esquadra do Sua Magestade o Imperador do Brasil tal, que bloqueic 
alguma parte do rio acima da sua posicflo actual. 

Bcccbi ordem do meu almirante para respeitar qualquer bloqueio effectivo, mas estou 
tambem incumbido de prestar toda a proteccflo ás vidás e propriedades britannicas, e estou 
certo de que V. Ex. reconhecerá que eu nflo cumprlria o meu dever se nflo fizesse todos os 
esforcos para satisfazer strictamcnte a essas instruccOes. 

Persuadido do que V. Ex. estimaria poder auxilinr-mc n’esta missflo bumanitaria, nflo 
posso deixar de lastimnr que as ordens que tem lb’o nflo permittflo. 

,. Tenho a bonra de ser, Sr. chefe de divisflo M. Barroso, de V.' Ex. obediente servo 


W. F. JOHNSON. 


Tenente-Commandante. 



Commtmdo <ln 2" Divisilo dn; Forcn-Nnvnl do Bi'ivsil 110 Eio du Prata. Bovlo do Vnpov 
/lnm«omo om Corricntes, 1“ de Jimlio do 1805. 


Acnbo do receber ús 5 liorns dn tnrdo o sou offlcío dg dntn de liojo em respostn i uoti- 
ücncito que fiz n V. S. de pnssar alinixo da linlin do bloqueio. 

Nenbumu rnzlo póde ser ndmissivel para que nio fncn separnr das .ordens recebidns 
do Exm. Sr. vicc-almirante Viscondo do Tamandnré, o que me obrign novamente a inti- 
mar n V. S. pnrn deixar o porto de Corrientes passnndo abaixo dos nnvios 'de guerrn 
brasileiros, que eífectivamonto sustcntlo o bloqueio. 

Peln cscusa ou demora de assim procedcr o Sr. comnmndante, protesto formnlmcnte 
contra ella, e von levar ao conbecimento de meu almirnnto pnra que sciente fique d’este 
procedimcnlo, que nao vai de accordo oom a. marclia seguida uo Hio da Prata, quando 
peln esqundrn ingleza foi posto o bloqueio em Buenos-Ayres, aonde mo acbava comman- 
dando nma corveta. 

Ao Sr. commandante da canboncira de guerra inglcza DoUcref. 

r 

1'raxcisco JIanoel Barkoso. 

Gommaudanto da 2‘ DivisSo Nuval. 


H. 56. 


iY ola ila missáo espccial ao Minislro Jirilannico. 


Missáo Especíal (lo Brasil. Buenos-Ayres, 12 dc Julho de 1865. 


Sr. Ministro. Quando chegou ao mcu conliecimcnlo quc o commundante da canho- 
neiva ing*leza Dollercl , offendéra um direito dc nacüo soherana quc o Impcrio do Brasil 
ustava cxercendo nas aguas do Puraná contra a Republica do Paraguav, tivc a honra de 
confurenciar com V. Ex. sohro aquclle assumpto e ivessa conferencia prolestei logo contru 
o acto do referido commandante, adiando porém a discussüo por escripto para mais tardc, 
por me haver manifestado V. Ex. com a franqueza de seu caracter a natureza da missüo 
qtie a Dollcrcl tinlia ido desempenhar. 

Mas como oquella infraccüo. possa ser converlida cm abusivo precedente, é dc meu 
rigoroso devcr dirigir-me ogora de novo a V. Ex. pedindo por escripto explicacüo e repn- 
rncáo do acto a que tenlio nlludido, e que pnsso a expOr. 

A legacüo de Sua Magestnde Britannica snbe, por communicacOes opportunnmeutc fui- 
tas, que o govcrno de ‘Sua Magestade o Imperador do Brasil mandára, como legitima 



hoátilidado, bloquoar. o iittornl do Parnguny; quo o govcrno dn Eepublicn Argentina, nllindodo 
do Brnsil, ordeniro-pór-.igünl motivo tíma oporncno. idcnticn; e quo ambos os govemos 
probibirno, emqúnnto durnsse n guorrn com o; Pnrnguny, n nnvegnctío para os portos do 
Brnsil o da Républicn Argentinn incluidos nn linhn do bloqueio. 

Em consoquencin; d’essns detej'minncOes, ns forcns : máritimns de Sun língestnde o Im- 
perador do Brasil íinliilo éffectivamente ostabelecido nqúelln linbn dé bloqueio désdo'n cidade' 
do Corrjentes, ponto occupndo pelo inimigo, que 'd’nbi pnra bimn era sénbor ; de todo o 
territorio que .-margéa o Pnrnná; ¡ i'-' - . 

. Renlizndo o blóqúóio'por. forcns sufKciontes'e intimado 4s esquadrus dns outras naqOes, 
declaroú no dia 31 de' mnio o cliefe da 2*' divisüo bloquendorn no commandante da cnnho- 
néirn dc guerra inglezn Doíterei que devin descer para bnixo dn linba do dito blóqueio; mas 
este cominnndnnle, referindo-se a 'ordens que liavia recebido para proteger os subditos e 
interesses britnnnicos, desattcndeu i. intimacao d’nquelle chefe, que, parn evitar novos con- 
fiiotos entre os governos Brasiléiro e Britannico,- íimitou-se a protestnr contra esse acto. 

Expostos assim os factos, nlo me é necessario accrescentar observacao alguma. Confio da 
rectidao do animo esclnrecido de V. Ex. que cohdemnarú tao flagrante violncao de um direito 
sobernno que estavn regulnrmente exercendo a esquadra de Sua Magestade o Imperador do 
Brasil, e espero quc, respeitado- aquelle direito, reprovará V. Ex. o modo porque se liouve 
o dito commnndaute. ~ 

Aprovéito com prazer a opportunidade para renovar n V. Ex. meus protestos de alta 
considefacaó e grande apreco. 

. A. S. Ex. o Sr. Eduardo Thornton. 

PnAxcisco Octaviaxo d’Almeida Rosa. 


N 57.; 


Xota do Ministro Britannico d missáo cspicial. 

Buenos-Ayres, 17 de Julho de 1865. 

Scnhor, Tenbo a honra de accusnr o recebimento, .ua tarde de 15 do corrente, da 
carta de V. Ex. do dia 12. Nso posso deixnr de mnnifestnr o grandc pezar que teubo 
de que V. Ex, ainda creia que o tenente Jobnson, comnmndante da cnnhoneira de Sua 
Magestnde Britannica Dottcrcl violou nas circumstancias mencionadas n’aquella cartn'um di- 
reito pertencente no Imperio do Brnsil. 

Nenbuma nnqüo póde ser' mnis interessudn na manutengao dos direitos maritimos dos 
belligerantés do que a Gran-Brctnnba, o ou; tendo visto as instniccOes dadas no tenente 
Jobnson pelo contra almirante Elbot, posso ossegurar que elle teve ordem para respeitar 
quaes.qucr. bloqueiosv.effectivos. E eu mesjno, tanto verbalmento como por escripto, recom- 
mendei no tenente Johnson que. se em sua vingem para AssumpqJo encontrasse alguma 
a. 1. 19 


fovc'iv blo<inemulo ns Trez noens, peilisse no sen commmulimto permissílo parn prosoguir na 
ving'om. l’or csto modo terin elle reconliecido o direito ilo reensar-se iiquella pcrmissHo. 

No ciiso, poróm, cm quesliio nño ine pnrece que o tencnto Jolinson infringisso ulgum 
diroito do U'lügeranto. Coniqunnto n rcdaci ílo dn enrln do ciiefo de divisüo Barroso do 31 
do mnio sejn um tnnlo oliscuru, paroce, polo desejo que mnnifestou do que. u Bottcnl viosso 
para lmixo dn linlia de lilocpieio, que elle considerava estar o rio Farnníi liloqueado pela 
csqundm sob ns suns ordons, quo cntno so aclniva cerea de duas iniliias abnixo da cidado 
ilo CoiTÍentes. Cto, pelo nrt. G" do trnlailo de 10 de jullio de 1853 ficou oxpressmnento 
ostipuludo qnc, so rompcsso a guerra entre nlguns dos Estados, Rcpublicns ou provincins do 
liio da l’rnta ou dos sous conilucatcs, continunrin a navegncso do rio Paraná n ser livro 
pura a bandeira mercanto de todas as naeOes, execpto qunnto n municOes dc g'uerrn. D’abi 
concluirin ou quc, coinquanto tcnbno os belligerautes direito de bloquenr portos na costu 
do PiirnniV e ninda mcsmo a coslu d'elle com iimn foi'ca effectiva, deverin comtudo n nn- 
vegnsiio do rio ficar livre, e niio posso deixur do suppor que o govemo de Sua Mnges- 
tado estú disposto a respeitar ajusles iutcruncioniies celebrados sobre eslo objeclo com a sun 
nlliadn u Repnbliea Argcnlina. 

E’ certo quc S. Ex. o Sr. Elizalde trnnsmitliu-ino um deeroto do governo Argentino, 
notificnndo o bloqueio dos portos da cosla dn Repulilica (lo Parnguny; povém S. Ex. decla- 
rou-me que o bloqueio sú soria effectivo depois quc se mnndasse para o lognr uma fovca 
sullieiente; e na minlin rcsposta á communicncao do Sr. Elizalde fiz essa reserva. 

E’ tambem certo quc S. Ex. o Sr. Yiscimde do Tmmndaré annunciou que o bloqueio 
dos povtos o da costn do Paraguny sevia effectivo desdc o dia em quc elle fosse estabc- 
locido pelas divisCes dn csquadrn sob seu commando, ns qnaes subiao entüo o rio Parauá. 
0 bloqueio, porém, do rio Paraguuv e dos portos pnragunyos no ParaniV nno se péde con- 
siderar cstabeleeido, cmqnmilo uma’ fcrea eíiectiva nüo astiver presente nn fúz do Paraguay 
e nos portos do Paraná. 

Como poi'éin n'esto assumpto nüo ern possivel qne eu tivesse recebido instrncroes do go- 
vemo de Sua Uagcstadc, sú me 6 permittido submcttcr a V. Ex. eslas opinioes como mi- 
nlias; elias podem scr crroncas. c en nproveitnrci a primcira oppoi'tnniilnde pura transmittir 
eúpia d’esta correSpondcneia ao Conde Rnssell, quc lia de- som duvida communicav-mc as vis- 
tns do governo de Pun Magestadc áeerca d'esto assuinpto. 

• V. Ex. me permiltivá accresceittm' quo inttes desnbir a Doltcvcl o Pnraná, eu expliquei 
a S. Ex. o Sr. Elizalde o olijceto du sim vingem, que cra offerecer protcccno e meios de 
evasiio n snbditos brilimnicos om Corrioiilcs c Assumpeño; e S. Kx. manifestou-mo a espe- 
ranea, com a qual tive muito prazer cm ncquiescer, do quo n Dotlevcl estondesse, tnnto quanto 
fossc possivel, o seu auxiiio nos cidmlnos nrgoittinos qne o solicitussem. 

Na vordndo é certo quo o tencnto Joimson demoron-so em Corrientes mais do quo em 
outrns circumstancias teria feito, antos de seguir pnra Asstimpcao, onde sabia que varios 
suiiditos britannicos ostavao forcoiainimte detidos, e demorou-se porqne teve de receber n 
bordo da Dotlevcl, p.eqtiena como 6, cerca do dnzcntos fugiiivos que a ella se recollieino pnrn 
•cscapnr em pnrte nos jierigos provcniontcs dns liostilidados que se estuo fazendo om Corrientcs 
e em pnrte ao jugo das forcas pnraguayns. Eslcs fugitivos crüo qunsi toilos cidaditos dn Re- 
publica Argentinn, um dos actuacs alliados do Imperio do Brasil. 

Tonlio a lionra do sor coin o mais aito rcspeito, Sr. Franeisco Octaviano d'Almeida 
Rosa, do V. Ex. o mais obediente e humildc servo. 


Eduakdo Tiiobxtox. 



- 75 - 


N. 58. 


Aoííi ¡ia missSo cspccial ao Minütro DrUunnico 
Misslo Especial do Brasil. Buonos-Ayros, 21 de Jullio de 1865. 

Sénhór minislro. A resposta de V. Ex., datada de 17 do corrcnte, á minlia rccla- 
macilo do dia 12 termina com a declaracao de quo V. Ex. vai sujeitar ao conhecimcnto 
do seu govenio a occurrencia cnlro o conunandantc da canlioneira ingleza Dotlcrcl o o clicfe 
da divisao naval hfasileira nas aguas do Paraná jnnto á cidade do Corrientes. 

É do meu dever, póis, communicar tainbcm ao meu governo a resposta de V. Ex., que, 
nüo ohslante adiar a reparacüo de um aggravo feito á soherania do Imperio do Brasil, 
todavia está rcdigida em termos amigaveis e de natureza a inspirarem confianca na rectidfio 
de animo com que será apreciada pelo govevno Britaunico a dita reclamacáo. 

Mas como V. Ex. me fcz a honra de confiar a sua opiniüo pessoal sohre o assumpto, 
tomo a liherdadc de tamhem desde já apreciar, soh a mesma rescrva de uma opiuiüo indi- 
vidual, o fuiulamento em quo V. Ex. suppüc poder assentar o direito do commandante da 
Dollcrcl. 

Cumprc nüo pcrder de vista uma quostüo de facto. 

V. Ex. quo tem estudado o desenvolviinento e recursos das regioes hanliadas pclos 
nfiluentcs do Prata e que tem viajado pclos rios Paraná e Paraguay , sahe perfcitamente 
que parn cima da cidade de Corrienlcs nüo cxistein nem existiüo quando se deu, a oc- 
currcncia ila Dotlcrel , outros povoados e portos nas margens d'aquellcs rios e de seus tri- 
hutarios, sonüo os da Ropuhlica do l’araguay ou os argentinos por ella occupados militar- 
mento, nüo fallando nos do Brasil fechados provisoriameuto ao commercio cstrangeiro como 
recurso de deíesa na presonte gncrra. 

Estahelecido cste ponto de facto, vejamos a gjcstüo de direito. 

Cita V. Ex. o nrt. G." do tratndo do 10 dc jullio de 1853, ontre a Gran-Brctanha e 
a Confedcracüo Argcntiua, onde oxpressamente se eslipulou qtie “ uo caso de guerra entre 
qualquer dos Estados do Rio da Prata n navegacüo dos rios Paraná e üruguay ficaria livro 
para o. pavilhüo mercante do todas as nacoes. „ 

É esse inesmo nrligo d'esse mcsmo trntado que, concedendo cxprcmmcntc o reforido 
favor á mariuha mcrcante cxcluiu, pela oinissao, a marinlia de guerra. 

A ínnrinlia dc gnerra das nncOes que nüo süo riheirinhas d’aquelles rios, sómonle póde. 
chegar em tempo de paz, até onde cada cstado riheirinho llic conccder, nüo podendo a 
concessüo de' um Estado estender-se fóra dos limitcs do sou territorio, nem oiirigar de fórma 
algunm os outros rihoirinhos. 

Tal é o principio que regula em scmclhunte materia e que foi estipulado tnmhem na 
convencüo fluvinl de 20 de novomhro de 1857 cntre a Confederacüo Argentina e o Imperio 
do Brnsil. 

Mas iiinda dado o caso de que sc possa estender ti'mnrinha de guerra n concessüo 
quc cxpvessainente sc limitou á mcrcante no tratado com a Gran-Brotanlia, é evidonte 
que na actual situacüo nüo se dá a hypothcse do art. 6." d'nquelle tratado. 



A KcpúblRit clo Piu'iiguay íinlui se ninnifüstiulo em guoiTH contvn o Imporio do Brusil 
i' coniru n Bepublica Argentinu o iuvndido o tcrritorio d’e.slii liopublicn nté muito áquem' 
da cidtido de Corrientes. 

0 Bvnsil cermudo os scus povtos fluviacs ao commorcio, bloijncúra os do inimigo. : 

Póde ser csto o cnso do guorrn provisto polo nrt. G.” do tratado? Nno seguramcnto. 

Passando Corrioutes, com quem irin ncgociar nm nnyio ihcrcanlo ? So nno liuvin d'nlii 
para cinm um porto nrgentino, quc nfto cstivesso occupndo pclos parngunvos o so os portos 
brasileiros estavao fcchados, o auvio mcrcnnte só iria negociar com os parnguayos. 

Agora V. Ex.. mo dirá so sc pódc comprehcndcv o ubsurdo de que a Republica Ar- 
gentinu polo art. G.“ meuoionado quizesse conceder ús nacocs estrangciras o dircilo de nc- 
gocinrcm coin os inimigos d’aquella Republica cm occasiüo de guorra? 

Pódc-se comprchender o absurdo dc ter-so uquclla Republica despojndo do direito do 
bloquear os portos dc seus inimigos? 

Rcstringindo, porém, a minha argumcntncao aos dircilos do Brasil, obscrvarei a V. Ex. 
que qualquer que soja a concessño que os outros ribeirinhos do l’aranú tenhilo fcito ou pre- 
tcndño fazer ús nacfles estrangeiras, nunca podcm ser de íuatureza a alterar ou dostruir os 
direilos sobcranos que o Brasil tom, qtter como nncño livre o iudopendente, quev como 
ribeirinlio. Para qae o mundo civilisado se convenca do espirito illustrado e cquitalivo 
d'aquelle Imperio uo que tocn ao principio da liberdade da navegacüo fluvial, nño tcm elle 
necessidade dc submetter-so a regras exccpcionacs de todo o dircito: a seus esforcos, lutas, 
negociacües, qucr no passado, quer no prcsente, sc deve em grandc partc o triumplio d'aquélle 
principio. 

Exercendo o direito de belligerante elle tem a faculdade sobcrana de bloquear os rios, 
cuja navcgacño só é util a seu inimigo. E coino a Republica do l’nraguay, invadindo e 
occupnndo o territovio argeutino ató Corrientes, lmvia estendido provisoriamente a sua do- 
minacño até csse ponto; o Brasil collocou alii a sua linlia de bloqueio no rio Paranú corn 
a mesma legitimidadc com que a poderia collocar na foz do rio Parnguay. 

B’aquclle ponto para cima uenliuma potencia ueutTOÍ c ribeiriuha ern oifendida em seus 
intcresscs. Estu seria a uuica objeccño a oppór-se ao acto da marinlia imperial. 

Prosumo tcv demonstrado a V. Ex. que o bloqucio cstnva estabelecido no ultimo ponto u 
quo podia cliegar legitimamente o commercio neutro o nas aguas do inimigo ou por elle 
occupadus. Qne csse bloqueio era effectivo, ningucm o coníesta. Qúe era sufliciente para 
impór a obrigacño de o respeilnrom, o combate de 11 dejunhoo demonstrou. Que se fizcrño 
as notificncOcs oificiaes ou diplomaticas, V. Ex. o diz com a sua lcaldade nanca des- 
mentida. 

Portuuto o commandanto da IMtcrd nño podia dcsattcndor ú intimacño cspecial quc 
llio dirigiu o chefo da estacño uaval brasileira. 

Fazendo a V. Ex. estas consideracfles sob o pouto de vista. das idéas moderuas, nño 
recordarci as discussoes sustcntadas pela Gran-Bretanha por divo/sas vezes no seutido dc um 
direito absoluto dc bloqttcio dos rios ombora com prejuizo dos neutrues, como o bloqueio 
do Elba c mesino o dos aflluentes do Prata em occasiOes cm quo isso parecia conveniente 
aos intcresses'd'aquolla nacño. 

Ao tcnninar, devo roconhecor que a missño confiada ú cauhonoira Dottenl foi, como V. 
Ex. o diz, huraanitaria e que o commandanto da rcferida canhoncira portou-so dignamente no 
desemponho de sua missño, exccplo quanto no moilo do se euteudcr com o chcfo da divisño 
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Irasiloira. A roparajtto, <i«c do V. Ex. voolamoi, nllo pOo om duvida a rcctidno dos motivos 
c inst'ruccOcs dadna pov V. Ex. o pelo contva-almiranto Elliot; sómento tem pov flm vesalvav 
nm direito soborano do Brnsil o ovitar pvpcodojite» abusivos. 

Aproveito o onsejo para roitorav a V. Ex. os mcus protestos de pevfeita estima e 
dcvj®i consideiacao. 

A S. Ex. o Sr. Edunrdo Thornton. 

Fbaxcisco Ociaviaxo d’Almeida Rosa. 


N. 59. 


ÍYoííi ilo Minislro Ilritaimico « missüo tsptckl. 


Buenos-Ayves, 24 de Jullio do 18C5. 


Sr. Tenho liom'a de accusar a recepcáo da carta de V. Ex. de 21 do covrente. 

Com quanto sinta náo poder concordar com os nrgumentos de que V. Ex. se serve 
u'aquella carta, espei'o quc couvireis comigo acreditaudo que, como a questáo tem de ser 
levada ao couhécimento dos nossos rcspectivos governbs, nenliuma ultcriov discussáo da nossa 
parte traria resultado uti-1. 

Terei muito prazor cm transmittir cópia da carta de V. Ex. ao Condo Russell. A 
correspondencia daiá a S. S. os necessarios esclarecimentos sobrc as circumstancias do caso 
e ser-me-ha agradavel poder communicav a V. Ex., que o governo de Sua Magestade se 
aclia no caso - de decidir que ó evroneo o meu modo do encarav a questáo e exacto o de 
V. Ex. 

Tonho a honra do ser, Sr. Francisco Octaviano d'Almeida Rosa, de V. Ex. o mais 
obcdiente servo. 


EDUAnno Tiionxiox. 


A. 1. 


20 
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N. 60. 


Dnspacho do Govcrno Impcrial tl missüo espccial no Hio da Prata. 

Ministorio doa Negocios Estrangeiros. Rio do Janoíro, 5 da Agosto do 1865. 

0 oíEcio quc V. S. me dirigiu n 22 do mez proximo passado e que marcou com o 
u.' 7, trata do rompiineuto do bloqueio do Paraná pela caulioneira ingleza Dottcrel. 

Li-o attentamente e assim tamhem a correspondencia que Uio cstá. annexa. 

0 governo Imperial approva o modo como V. S. discutiu a questao, c approva-o quanto 
á moteria e qnnnto A fórma. V. S. sustcntou perfeitamcnto o nosso direito. 

Tcndo o Sr. Tliomton snbmettido cste nssnmpto ao seu governo, cumpre-nos nguardnr que 
estc manifeste o seu juizo. 

Roitero a V. S. ns seguraucns de minhn porfoita estima e distincta consideraciio. 

Ao Sr. Francisco Octaviano d’Almeida Rosa. - 

Josú Axtonio Saraiva- 


Incidcntc <ln cnnlioncirn «VcloccB dn nmrinkn <Ic Snn Slngcstiulc o 

Itci <lc Itnlin. 

N. 61. 

iY ota do Govcrno Imperial d Lcgasño Italiana. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, l' do Julho de 1865. 


Refcrindo-me á eonferencia, com que hontem lionrou-me o Sr. Conde F4 d’Ostiani, mi- 
nistro residente dc Sua Magestade o Rei dc Italia, npresso-me a asscgurar a S. Ex. quc 
n’csta data rccommendo aos agentes do Imperio no Rio da Pratu quo’ me prestem com a 
maior hrcvidade todas as informacOcs possivcis ácercn dos dojs incidentes, . de que o Sr. 
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Condo me dou noticia o so refovom 4 escuna moreonto NuomColombao no vnpor do guorra 
Velooo, nmljos itnlianos. 

0 governo Imnorial eotimnria poder satisfazer desdo já ao desojo mnnifestado polo Sr. 
Condo F6, mns, nntos de ouvir os seus agentes, nao llio 6 licito pronunciar-se a respoito 
dc qunlguor dos dqis mencionndos incidentes. Elle os depiora porém, como deplornrá sem- 
pre qunlquer occurrencin que pnrcja afnstar-se dos sontimentos de nmiznde quo o animdo 
, para com o governo Italiano. 

Tcnho a lionra de reiternr a S. Ex. o Sr. Conde Fé d’Ostinui ns soguraneas dn mi- 
naa mais distincta considcracüo. 


A S. Ex, o Sr. Condc Fé d'Ostiaui, 


Jos¿ Antoxio Saraiva. 


H. 62. 


JSota da Loga¡üo llaüana em Jíontevidéo d mis,iüo cspccial. 


Legacüo de Sua Magestado o Eei de Italia. Montevidéo, 1G de_ Junlio 'de 1865. 


Senhor Consellieiro. Sinto muito recorrer a V. Ex. para pGr no seu conliecimento um 
facto mui desagradavel ncontccido no dia 28 de maio passado nas aguns do Corrientcs eutre 
a esquadra imperial brasileira o a renl canlioneira Yeloce. 

0 commandante da Veloce refere que n’aquelle dia, a trez milhas do distnncia da ci- 
dade de Corrientes, se encontrou com a esquadra imperial o que o commodore o Sr. Barros o 
mandou dizer-lhe que, por ordcns rccebidas do vice-almirante o Sr. visconde de Tamandaré, 
nño podia permittir a nenhum navio de guerra estrangeiro ultrapassar aquellc limite. 

T.endo-llic o commandante, da Veloce feito sentir que semelhantc proceder, aiuda que 
por ventura- se podesse justificar em stricto direito, nao era nem cortez nem delicado para 
com uma potencia amiga, e tanto mais qne a canlroneira inglezn Doltercl e stava ancorada 
no porto mesmo de Corriontes, o Sr. Barroso llie respondeu que qra militar como elle c 
que devia obedecer ás ordens rccebidas; e que, quanto 4 canhoneira ingloza, tiulia ella um 
salvo-conducto do seu ministro em Buenos-Ayres. Forüo inuteis as ulteriores insistenciawlo 
commandante da.real' canlioneira, o por isso teve cllq do regrcssar ao Empedrado, d’oude 
lhe foi forqoso ir por torra a Corrientes para desempeuhar a missSo que lhe fóra confiada, 
a qual consistia em solicitar da autoridade paraguaya a soltura dc muitas goletas italianas 
.quo tiuhtto sido indevidamente detidas qielo governo da Assumpcdo. 
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Ksto tiioto, St'.'ConselUoiro, estou seg'tu'o, occusionavi n ntuis dcsngvndnvol sovpvesnuu 
guverno de Sun Mngcstnde o Rei, mou Augusto Sobernno. A ínodidn do impodiv n um 
nuvio do guevrn estrnng ; eiro u continuneno'de sun vingeni é Bempre cm si mesmn injttrio.su, 
desdo que nito é effeilo do uma iinproscindivcl ’ nccossidado; mus olln se torna odiosissimn 
qitando ntlo é g'ernl u igunl pnvn todos. . ' 

Kílo dcvo occultnv a V. Ex. que o motivo ndduzido pelo Sv. Barioso pnru justificav n' 
UNcepeito feitn a favor da Dott rcl mc ha pavecido intoirnmente incoinprebensivel, pois que 
uüo vojo quo seja esto o caso do um salvo-conducto; demais > toda n embarcaeao de guerrn 
implicitnmento leva comsigo o proprio snlvo-conducto. 

A vista do oxposto, nutró n confiauca de quo V. E.\., npcnns infovmado do succedido 
se servirn, no mteresse rociproco dns boas relaeOes felizmente existontes ontro os dois go- 
vernos, tomav medidns opportunas nfim de quo so dfi prompta e conveniente '"reparaeao dn 
gratuitn offensa; recebida pela bnndeira de guerra itnliana. 

Apruveito osta opportunidado para reiternr a V. Ex. as segurancas da minba mais nlla 
considcracno. 

A S. Ex. o Sr. Consolheiro Frnncisco Octavinno d’Almeida Rosa. 

R. Uussi: Bauuol.vsi. 


N. 63. 


O/ficio da missüo cspcciul ao VisconiJe ilc TámanilarJ. 

Missño Especial do Brnsil. Buenos-Ayres, 23 de Junho de 1805. 

nim. e Exm. Sr. Rccebi du legacño de Italia uma reclamacáo' pelo íacto de ter a 
usquadra brasilcira inipedido, pomo devia, n passagem de umn canhoneira italiana além 
da liuha do bloqueio para cima. 

Afim de que na discussño eu possa aureciav perfeitamente as questOes dc facto, rogo 
a V. Ex. quo se digne de exigir do chefo dc divisáo Barroso uma exposicáo ■ circumstan- 
cinda do occorrido. . . 

Com todo o prazer aproyeito da opportunidude para reiterar a V. Ex. meus protestos 
da mais clcvada consideracáo e perfeita estima. 

A S. Ex. o Sr. vice-ajmirante Viscondc de Tamandaré. 

FnAxcisco Octaviaxo n’AurijiDA Rosa. 



O/Jlcio do Visconde dc Tamandttri tl missño cspccial. 


Commnndo em cliefo da Forcn Naval do Brasil no Rio da Prata. Bordo da eorveta Mc- 
lluirohij, em Bucnos-Ayrcs, 2C de Julho de 1865. 

Illm. o Exm. Sr. Tenlio a lionra de accusar a recepciio do oiRcio de V. Ex., em 
cjuc mo pcde as participacOes , (pie linja recehido da esqundra sobro dois factos occorridos 
uo blocpieio dos. portos paraguayos e dos argentinos occupados por ellcs, com dois navios 
italianos, um do guerrn, outro mercante. 

Quanto ao de guerra, quo é a canhoneira Vclocc, liontem mesmo recebi a informacrio 
junta por cópia, que exigi ,do chefe Bari'oso a respeito, a qual explica como so deu o 
facto do que so queixou a legacño italiana, uo llio do Janeiio. Nao ha n'este successo 
nada que possa produzir a desagradavel impressúo de que falla aquella legaclo, na esqua- 
dra italiana. 

Xada mais natural, nem mais fundado em díreito do que o procedimcnto da csqnadra 
brasileira, intimando o respectivo chefe com todas as attencües ao commandanto da canho- 
ueira italiana, que nao deviti passar além da liilha de bloqucio. Elle o podin fazer, o nao 
seria violentado, porque, para evitar conilictos coin as marinhas de guerra das nacOes 
amigas, .determinei nns iustruccoes dadas áquellé chefo quo, quando os commnndantcs in- 
sistissem em proseguir na sua vingem para os portos bloqueados, se limitasse a protestar 
contm o proccdimcnto do taes commandantes, porcpie ao govenio Imperial caberia obter 
de sons governos a ilevida satisfacito pela infraccfio do bloqueio; o que por certo era 
pr&ferivel aos transtornos que nos poderiao sobrevir, so tivesseinos qualqner desiutolligencia, 
quo nos obrigasso a recorrer ao cmprcgo da forco, o que só seria provcitoso uo nosso 
inimigo. 

Foi o que succedeu antcs com a canhonoira ingloza Doltcrel ; e para que n lcgacilo 
italiana reconheca quo nño póde pflr om duvida o nosso dimito, basta perguntar-llie se 
a marinlia italiana qnando estabelece qualquer bloqueio faz uma exceppño a favor dos na- 
vios de guorra das nacOes amigas. Nüo me consta que até lioje teuha sdoptado semelhante 
pratica, ncm que clla scja seguida por potencia nenhuma maritima da Europa. 

Relativamente ao cnso do navio morcanto, que é o scooner Nuova Colomba, nada 
soi ainda. • Todavia, pela propria exposicüo da logacáo collijo quo náo lia inotivo 
para cstranhnr que olle tenha sido cliamndo á falla, mandado parar e visitado pda esqna- 
dfa brasileira. Com offeito, como poderia esta esquadra bloqueadora dcsempenhar a sua 
missáo, sein verificar so o navio quo descia, no lampo marcado pclo bloqncio, era ninigo 
ou inimigo encoberto com as cflres do uma bandeira noutra? E dcmais, ilesde que acei- 
támos a guerra com o Paraguay, adquirimos todos os diroitos de belligeranto, entre os 
quacs o mais importnnto, por som duvidn, é o de visita e do busca. Este direito, exor- 
cido com toda a moderncíto pela nossa esqundra, nüo pódo ser posto em tluvida, nem 
contestado por qualquer nncáo ncutra, cujos navios ficáo sujeitos aos pvincipios utiiversnl- 
mcntc admittidos quo rcgem n mnteria. 


21 
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Nílo mo constn C|no o Imperio estcjn obrigmlo por conronc.no nlgnnm n prescimlir do 
uso ilo semollmnto ilireito, ipio é antiquisaimo, c poslo om prnticn pclns csqundrns em 
tornpo dc guerrn, nilo tendo soffrido n mnis levo nlterncito nns dcliborncOos tomndns pelo 
congrosso do Pnviz, n qne o Brnsil prestou sun ndliesño. 

So nño fosso nssim serin impossivel privnr o inimigo dos meios do communicncño e 
trnnsporto, quo o almso dns Unndeirns neutms llie fncilitnrin, e ns gucrras seriño intor- 
minavcis, prejudicnndo nño só aos Uelligornntes como nos mesmos neutros, illudidos pelns 
passngeirns vnntagens quo podessem collicr de tnl conccssño, ú somljrn da qual nño so 
poderiño ovitnr os contraUandos de guerra. 

Crcio ter rcspondido, eomo dovo, n V. Ex., nño me eximindo, comtudo, dn obrigncño 
de exigir do cliefc Barroso ns informncOos dc que cnrcco parn transmittir n V. Ex. ncerca 
do sc ooner Nuova Colomba. 

Prconcliido esto fim, rosta-mo manifestnr n V. Ex. a minlin elevada consideracáo e par- 
ticulnr cstima. 

A S. Ex. o Sr. Consclheiro Francisco Octaviano d’Almeidn Eosa. 

\ f 
VlSCOSDE nn TAMAN'DAnl;. 


Documenlo a c¡ue se rcfcre o o/ficio do Yiscomle de Tumandari!. 

Commando da 2. 1 Divisño dn Esquadra do Brasil no Kio da Prata. Bordo do vapor 
Amtizonas no Chimbolar, 19 de Julho de 18C5. 

Illm. e Exm. Sr. Tenlro a honra do responder ao officio do V. Ex. sobre o quo trata 
o incluso da missño especial do Brasil, em Bucnos-Ayres, de 23 de junho ultimo, ácerca 
do impedimonto á passagcm da canlronoira italiana acima da linlia de bloquíío estabcle- 
cido, e quo é devolvido. No dia 29 do maio ultimo ao meio dia fundeou proximo á esqua- 
(lra !)loqueadora, que estava em frente á columna do Corrientes, o vnpor italiano Yeloce. 
Jlnndei n bordo um official a comprimentnr o comnmndnnte e dizer-lhc que nño podia passar 
ncimn dos nossos navios por ser aquella a linlia do bloqueio. 0 commandante da dita ca- 
nhonoira veiu a meu bordo, e declarou-me quo ns ordens quo tinha orño do ir ató á Assump- 
cfto, a desimpedir oito ou dez escuna3 ilalianas que ali estavño detidns, ao que contestei 
qtte nño julgava ser isso ccrto; porqne so as escunas argentinas tinliño descido com carga, 
nño seiulo impedidas, com mais jazño nño o teriño sido ns italianas. Sciente de que nüo 
lhe scria permittido subir, roplicou-mo quo ia desccr o que cffeotuou ás duns lroras da tarde. 
0 que cxponho a V. Ex. é o que liouvc sobre cste assumpto. 

Deus Cluarde a V. Ex. 

Iilm. o Exm. Sr. vicc-almiranto Visconde de Tamandaré, commandante em cliefe da 
esqundra do Brasil no Rio da Prnta. / 

Fraxcisco IIanokl BAnnoso. 

Commandantc da 2' Divisño. 
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N. 65. 


Aotu du missuo cspeciul A Lcga¡ño IlaUana. 


Missfio Especinl do Brasfl. Buenos-Ayrcs, 7 de Oituliro de 1865. 


Sr. Mmistro. Em data de 30 de jullio communiquei a V. Ex. que riilo me julgava 
nutorisado para tratar da occurrencia entro a divisáo da esquadra brasileira estacionada no 
Parani e a cunboncira dc guerra italiuna Veloce, por ter sido essa questáo directamente 
submettida ao conliccimento do mcu governo pelo Sr. Conde Fé de Ostiani, que na cOrte 
do liio do Jaueiro rcpresenta o governo de Sua Mogestade o Eei de Italia. 

Posteriormente recebi ordem para mo' entender com V. Ex. sobrc este assumpto e ex- 
por-llie com franqueza nüo só os factos occorridos, como tambem as vistas do governo 
Imperial no scntido dc favorecér os intcrcsses dos neutros. 

Qucixou-sc-mo V. Ex. de liaver o cbcfe de divisáo Barroso, em um dos ultimos dias 
de maio, intimado ao commandante da Veloce, que nno subissc o rio Paraná além da linha 
de bloqueio effectuado pclns forcas navaes brasileü’as. Pareceu a V. Ex. que houvcra n’essa 
intimacáo uma apparencia odiosa, attendendo-so á circumstancia de se ter conscntido a uma 
canlioneira ingleza o quc se ncgava á canboneira Vclocc. 

Cumpre rectificar aste facto, para que V. Ex. se convenca de que o govemo de Sua 
Magestadc o Imperador do Brasil consagra ao de Sua Magestade o Eei de Italia toda a 
consideracáo que llic é devida. 

A canhoneira ingleza Dotlercl subiu o Paraná coni direccüo a Corrientes logo que cous- 
tou a invasfio d'aquella cidado polas forcas paraguayas. 

0 ministro de Sua Magestado Britannica manifestou ao governo Argentino a natureza 
da missno da dita canhoncira, missáo toda liumanitaria o no seutido favoravel ás livres 
operacOes da guerra. Elia ia offerecer asylo aos subditos britannicos, para que d’ali sc re- 
tirassem immediatamcnte. 

Tambcrn nüo se sabia ainda se a divisño naval brasfleira tinha chegado ao ponto, onde 
devia cstabdecer a linlia effectiva do bloqueio, ou se continuava a prcstar ás forcas argetf 
tinns c ás povoncOes do’ littoral do Paranti a proteccáo que lhe fóra reclamada. 

Desde o momcnto, porcm, em quo o inimigo, apossando-se de todo o territorio argen- 
tino contiguo ao do Paraguay, fixou pottco abaixo da cidade de Corrientes o scu ponto 
extremo de occupacfio, a divisáo naval brasflcira, como era direito seu e o bom senso lhe 
proscrovia, fixou tambem nas aguas do Parauá pouco abaixo daquella cidade a sua linha 
dc bloqneio. 

Succedcu entáo o qno ora naturnl e de acordo cont os principios do Direito das 
Gontes. Intimou-sc á canhoneira ingleza Dollerel que desccsse do Corrientes, porque já náo 
era admissivel a sua permanencin alli, estaudo fixada n linhn do 'bloqueio. Esta intima- 
cáo foi foitn tambem nos nltimos dins de maio, logo em seguida ao facto de se havcr nc- 
gado á canhoncira italiana a subida pnra Corrientes. 

Tenlio cxposto com vcrdado e franqueza todas as occurrencias. 



K' cviilento quo nito so foz dislincono ulg'unm ontra n. ninriiúm (lo gnorra clo 8ua JIii- 
(reslmlo Britmmica o n clo Sua Mngostndo o Hei do Italin. 

Iuvocou-so contm ambas o mcsmo divoilo. 

Mnndou-so íc caniionoirn Doítcrd n mcsinn intimncüo quo so fcz ii cnnlionoira Velocc. 

E por cstn occnsiiio communico a V. Ex. quo tcndo sido clcsattondidn n inlimncao foita 
á cunlioncirn ing'lozn, o govorno Impcrial, por intormedio d'estn missüo, protcslou contru 
aquclle ncto nlmsivo o ospcrn a devida rcpnrncito do g'ovcruo tlc Sun Mng'cstndo Iirilnunicn. 

Entrctauto, Sr. ministro, é tal o osjririto dc modcrncito c cquidndo diroctor dn jioli- 
ticn do govcrno tlo Sua Mngestadc o Imjierador do Brnsil, qiie jiosteviormontc uos succos- 
sos refcridos, rosolvou ello prescindir do rigor do bloquoio ctn fnvor cln marinlia do guorra 
de qualquer jiolonciu neutral quc prctcndcssc subir os rios Purauá o Pnruguny, jinra rc- 
clantar a entroga dc sous concidadáos persoguidos c oscravisados. 

A esta resolucito foi lovado o govorno Imporiul pelos nctos de inauditn bnrbaridado 
commettidos por ordem do govcrno tlo Paraguay contra os subditos das potcncias neutraos. 
Dopois d'esscs nctos, o goveruo tlo Paraguny collocavn-so fóra da loi das nncOcs, violando to- 
das as regras do Direito das Gentos e o quo é mais, doiconliecentlo até os principios tlo liu- 
mauidade! 0 Brasil jiodia entfto, sem quebra tle snas regalias dc nacáo livro o soborana, 
eonsentir quo as outras nucocs jn'cjudicadas o offeudidas (izcsscm cliegar ao Paraguay suas 
reclamacoes e jirotestos. 

K'csto intuito se ordenou ao chcfe tla divisiío bloqueadora quo deixasse jiassiir livre- 
meute um vaso do guerra tlo cada uma tlas potencias noutracs, logo que o rospoctivo com- 
mandnnte llio commimicasso a nalureza da sua viagcm ao sentido liumanitario iá indi- 
cado. 

V. Ex. tem jicrfeito conbecimento d’osta rcsolucao generosa do govcrno Impcrial, porquc 
a mosma canhoncira l’c/occ, a quo outr'ora se recusou a suhidn em hypothesc diversa, tevc 
ídtimnmente jricna liberdado para dirigiv-so ao Paraguay e ató rcccbou do vico-nlmirante 
Viscondc da Tamandaró o do chefe de divisño Barroso, cordiaos offerecimontos do tudo 
quanto llio fossc neccssario para prcondior a sua missño. 

0 dito cliefe communicou-me rocontcmento quo além da Ydoce, outro vaso do guerra 
iialiano sulriu tuinbem o Pariuiá o qno nño foi euihnrirndo, cmbora jiara rcsnlvnr os diroitos 
quo compotem ao Brasil coino nacño sobornna, sc honvesse intimado ttm prolcsto no com- 
mandante d'aquello vnso, porquo a concossño imjierial nüo so ostondia n mais dc um imvio 
tic cada uma das mariuhas ncutraes. 

Deixo de jiai'tc cste ultimo incidente. Nüo mo é licito mcsmo considern-lo soboponto 
dc vLsta internacional, porquo, dopois tlos attentados' contra os oslrangciros paciíicos com- 
metlidos pelas forons puragtmyas om Itaqui, Bella-Vista, Corricntes e outros portos, o rnen 
govcrno í'cservou-so o dircito dc ajireciar, em rehifüo aos ineios de que sc servirem ns ¡io- 
tcncias neutraes jiara a proteccao dc sous subilitos, as circumstancias om quo elles l'orcm cm- 
prcgados e as intcncOcs quo prcsidircm á cscolha- cVcsses nteios. 

Abstondo-mo do oxame juridico do refcrido iacidento, posso culrclanto tlizer qtto o prc- 
ccilimon'to do cliefe tla divisüo bloqucadoiu vciu nintla cqmprornr o dcscjo das autoridados 
brasileiras do favoi'cccrehi os sulxlitos das jiotcncius ncutrncs contra um govcrno quo violn 
todns as lois e so ostcnta barbaro e deshumano com lodos os ostrangciros. 

Espcro, Sr. ministro, que tlepois dc tüo frnnca c nmigavel oxpcsicüo dns ocCurroncins 
ilo íim tle nmio e do espirito liberal e geueroso das vistus o instruccoes do gnvcrno Impc- 
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rlal, V. Ex. nutritó u povfeita conviccao do que nno so fezoffensnú marinhade Sunlla- 
a'estado o líei de Itnliiana Moca, relativamente a alguns navios desimpedidos 
por cila no Paraguay, que pretendiKo passar livremente com seus carregamentos. 

Aproveito a opportunidade de apresentar a V. Ex. os meus protestos da mais dislincta 
consideração o respeito. 


Deus Guardo a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Francisco Octaviano d’Almeida Bosa. 

Eüzeiho José Antunes. 

Primeiro Tenente secretario, Ajudante d'ordens. 


Documentos que acompanharão o ofiicio <Io Ajudante dc Ordens do 
l r isconde de Tamandnré. 


O/ficio do Chefe da 1“ Divisão Naval ao Visconde de Tamandari. 

Commando da 1" Divisão da Esquadra do Brasil cm operações no rio Paraná. Bordo do 
vapor Amazonas, no Bincon de Soto, 12 de Oitubro de 1805. 


Illm. e Exm. Sr. Tendo-me o commandante da canhoneira Veloce officiado sobre a descida 
do algumas escunas italianas, argentinas o orientaes que se aclião carregadas desde antC3 
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descida pela esquadra bloqueadora. Itespondi-llio que nenhum estorvo havia em as deixar 
passar; que seria conveniente ao faze-lo pela esquadra, so apresentassem, para que ficássemos 
orientados. Pelas cópias juntas verá V. Ex. tanto o olRcio do . dito commandnnte como a 
minha resposta. 

Deus Guarde a V. Ex. 

Illm. o Exm. Sr, vicc-alminmte, Visconde de Tamandaré, commandante em chefe da 
esquadra do Brasil no Bio da Prato. 

Fiuxcisco Manoel Bamioso. 

Commandante da l* Divisão. 


Ofíicio do Commandante da Velocc ao Chefe da 1* Divisão Naval. 

Corrientes, 5 do Oilubro de 1805. 

O abaixo assignado, commandante da canhoneira Velocc da real marinha italiana, tem 
a honra do perguntar ao Sr. chefe das forças navaos de Sua Mágcstade o Imperador do 
Brasil que bloquoião o rio Paraná no ltincon de Soto, so os navios italianos de cabotagem, 
carregados por conta de súbditos estrangeiros, poderáo livremente passar com seus carre¬ 
gamentos sem que estes possão ser declarados boa presa pelas forças das potências alhadas, 
actualmentc em guerra cora o governo Paraguayo. 

Eu tomaria, senhor, a liberdado de observar a V. Ex. que os ditos carregamentos forão 
adquiridos untes que seus proprietários conhecessem a declaração do bloqueio, segundo a 
manifestação que elles mesmos fizerão, o que aliás é apoiado pelo silencio que a imprensa 
ofíiciul da Republica do Paraguay tem observado a este respeito; por consequência pesaria 
o prejuizo, no caso contrario, unicamente sobre os proprietários italianos e estrangeiros d’cssos 
carregamentos; pois que jâ os" tinhão pago e os liavião adquirido innocentemente antes dc 
conhecerem os acontecimentos que tinhão logar entre as potências hoje em guerra. 

Espero, pois, senhor, que a resposta de V. Ex. a este respeito terá o cunho da franqueza 
que caractcrisa a V. Ex. como militar o que a missão puramónto humanitária, com que 
os meus superiores me honrarão não encontrará da parte dos governos alliados mais obstá¬ 
culos que da do Paraguay, que consentiu, immediatamentc e som restricção alguma, na partida 
não só de todos os súbditos italianos que quizessem deixar o paiz e dos navios sob pavilhão 
italiano, mas também dos que arvorarão o argentino o oriental. 

Eu faria ainda uma observação: se, na primeira vez que a Velocc subiu o rio, a sua 
missão não tivesse encontrado os obstáculos que V. Ex. conhece, talvez os navios italianos 
que, ao contrario do que V. Ex. me assegurara verbalmcnte (induzido sem duvida em erro 
pelos poucos navios que liavião descido o rio) ficavão detidos no Paraguay não sei por que 
causa, não se achassem hoje nas circumstancias em que estão. 

Tenho a honra de offcrecor a V. Ex. a homenagem da minha consideração. 

A. Caimi. 

Commandante da canhoneira Velocc. 



Ofliào do Chefo da 1* Divisão Naval ao commandanlo da Veíoce. 


Cominando da 1* Divisão da Esquadra do Bmsil cm opomeocs no Kio Pnraníi. Borda 
do vapor Amazonas, no Bincon de Soto, 11 do Oitubra do 1865. 

Illm. Sr. Tendo recebido o ofllcio qno V. S. me dirigiu om 5 d r este mez, que trata 
sobro n detenção dc alguns navio» italianos, argentinos e um oriental que ató esta data 
tem sido detidos pelas autoridades paraguayas, sem motivo justificativo para assim proceder, 
doseja V. S. saber se havera algum inconveniente sobre sua descida pelo rocoio que tem 
03 capitães do serem apresados. Sabre esta pretensão tonlio a declarar a V. S. que po¬ 
dem descer com toda a franqueza as embarcações de que trata, dirigindo-se ao destino que 
julgarem mais convenionte, sem que soffrão o menor tropeço pela divisito que faz o blo¬ 
queio n’eslas agues. V. S. haja dc recommendar que em sua descida ao passar pela es¬ 
quadre o fação de dia, apresentando-se a bordo do navio chefe, afim de evitar qualquer 

Aproveito a occasmo para renovar a \. S. os protestos- de consideração- 


Ao Sr. commandante da canhoneira italiana Vdocc. 


Piuxcisco Maxoiíi. Baiuioso'. 

Commandante da l 1 Divisão. 


N. 68. 


Nota da Legação Italiana d missão especial'. 


Montevideo, 17 de Oitubra de 1865.- 


Sr. Conselheiro. Um dos objecios pelosquaesa real canhoneira Vdocc teve ordem doira- 
Cerrientes, foi o de oxigir do governo do Paragnay a soltura do algumas embarcações italianas, 
ou dc propriedade italiana, que tinhão sido indovidamente detidas na occasião em que come¬ 
çarão as hostilidades. 

As representações feitas a tal respeito pelo commandante da dita real canhoneira ti- 
verão pleno sucesso, o forão dadas pelas autoridades paraguayas ordens immediatns para que 
as referidas embarcações sejao fihalmeiito deixadas om liberdade dc proseguir no sua viagem 
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Tonho, por isso, n honra do recorrer a V. Ex. o do fazer-lho conhccor quo, so estes 
navios do commcrcio italiano ou de propriedado italiana o estrangeira não poderlto npro- 
veitar-so, para descer o Paraná, do período concedido na declaração de bloqueio, nRo foi 
por culpa d’clles, mas sim, por força maior, a quo máo grado seu se sujeitárão. 

Por taes considerações eu espero que V. Ex., com o objecto humanitário de alliviar, 
quanto fôr possivel, os. damnos a quo o commercio neutral o sobre tudo o italiano, está su¬ 
jeito na presente guerra, se servirá dar ao Sr. commandante da esquadra imperial, estacio¬ 
nada no Paraná, as instrucçOes para quo não ponha obstáculo algum a quo os navios em 
questão regressem, com suas mercadorias, aos portos a que crao destinados. 

Os ditos navios serão comboiados até a linha do bloqueio por um vaso de guerra da 
real marinha italiana. 

Aproveito esta opportunidado paro repetir à V. Ex. a segurança da minha alta consi¬ 
deração. 


A S. Ex. o Sr. Conselheiro Francisco Octnviano d'Almeida Bosa. 

Baphael Ulissb Babbolasi. 


H. 69. 


A’oía da missão especial d Legação Italiana. 

Missáo Especial do Bmil. Buenos-Ayros, 18 de Oitubro de 1865. . 

Sr. Ministro. Confiando absolutamente nas palavras de V. Ex. de que os vasos 
mercantes italianos, que pretendem descer agora dos portos do Paraguay, não o fizerão 
dentro do prazo da intimação do bloqueio por motivo de força maior, n’esta data recom- 
mendo ao chefe da divisão brasileira bloqueadora dos ditos portos, que os deixe passar 
com as cautelas usadas em semelhantes casos. 

Benovo a V. Ex. meus protestos de elevada consideração e particular estima. 

AS. Ex. o Sr. Baphael Ulisse Barbolani. 

Fiuxnsco Octavuxo d’Almeida Bosa. 



— 90 — 


Declaração dos navios subidos e descidos depois de estabelecido o bloqueio. 

Quando cheguei n Comentes a 25 dc maio de 1865 estava n’csto porto a canhonoira 
iugleza Dotlerel, a qual seguiu depois para a Assumpção. Esta canhoneira passou para cima, 
tendo apresentado o secretario do Sr. ministro inglez, quo n’ella vinha, uma carta do Sr. 
ministro Leal para o Sr. Gomcnsoro, meu antecessor, prevenindo que seguia até a Assumpção . 

A 29 de maio chegando ao bloqueio' a canhonoira italiana Veloco, lhe foi intimado qne 
não podia passar acima da linha de bloqueio; n’essc mesmo dia desceu aguas abaixo; po¬ 
rém consta-mo que do Empedrado por terra foi o commaudanto d cidade do Corrientca 
aonde se achava o ministro paraguayo Berges. 

A 2 de junho desceu uma escuna larangeira chamada }lont'Alegre. 

A 12 de sctembfo veiu debaixo a canhoneira italiana Vcloce com uma escuna a re¬ 
boque com mantimentos, a qual deixei passar por ter tido aviso de que se permittiu passar 
um navio do qualquer nação, com objecto de reclamações para com o governo do Para- 
guay e prestar auxílios aos sous súbditos. 

À 27 de setembro veiu debaixo o vapor italiano armado em guerra Príncipe Oddonc, 
ao qual declarei quo não estava nutorisado a deixar subir mais do que um navio de guerra, 
quo também não me opporia, mas que protestava se subisse. Aceitou o protesto e 
seguiu aguas acima. 

A 8 de oitubro desceu uma escuna italiana carregada de passageiros, levando o bordo 
um oíücial inferior da canhoneira italiana Vcloce, vinda da Bella Vista. 

A 11 de oitubro subiu uma escuna italiana transporte, á qual oppondo-mc que su¬ 
bisse, disse-me o commandante que tinha uma licença do Sr. almirante Visconde de Ta- 
mandurò; pedindo-a foi ao escaler busca-la. Era um officio para mim quo a Vcloce quando 
passou m'o deveria ter entregue e que o não fez, o qual dizia que podiaf subir com as 
embarcações que julgasse precisas para soccorrer seus súbditos. Se tal tivesse sabido não 
j tinha protestado sobro a subida do Oddonc. O tenente pediu-mo o oíEcio ao qual não puz 
duvida em o entregar. 

A 16 de oitubro desceu a escuna italiana Delia Emitia com famílias. 

A 22 de oitubro subiu um patacho italiano com mantimentos chamado fulminante, 
commandado pbr um oflãcial de marinha italiano, para soccorrer as famílias de sua nação 
que se acharão necessitadas em Bella Vista. 

N’este mesmo dia descerão seis embarcações, sendo uma oriental, duns argentinas e 
troz italianas, todas carregadas com erva mate, tabaco, etc.; erão as que estarão em Cor- 
rientes o quo forão soltas por sc terem retirado os paraguayos d’aquella cidade. 

A 23 de oitubro descêrão mais uma escuna e um patacho italiano com carga, que 

por não terem podido arrancar as ancoras, não rierão com as que hontem descêrão. 

A 12 de norembro subiu a canhoneira franceza Dccidcc. 

A 10 de novembro veiu do cima do Parnguay o vapor italiano Príncipe Oddonc. 

A 23 de novembro subiu outra vez o Príncipe Oddonc, porque devendo ter descido com 
ellc dois barcos italianos o não fizerão, e foi ver a causa. 

N’cste mesmo dia desceu uma canõa com bandeira ingleza, trazendo a tripolação do 
vapor que no Parnguay foi comprado, chamado Fltjing Fish. 

A 26 de norembro desceu o vapor italiano Príncipe Oddonc, com o patacho Nkhioso e 
a polaca One Sorelle, da mesma nação, ambos com carga. 

A 28 de novembro subiu outra vez o vapor Príncipe Oddonc. 
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A 2 do dozombro chegou a Comentos a cnnhonoirn ingloza Spidcr, a qual todavia está 
no porto. 

A 8 do dozombro descou a canhoneira italiana Vcloce do porto do Corrientes para Buono3- 
Ayres ou Montevidéo. 

N’esto mesmo dia dosceu do Paraguay a canhoneira francezn Decidéc, fundeando n'csto 

A 13 de . dezembro desceu d’esto porto para Bucnos-Ayres a canhoneira franceza De- 
Mie. 

Nfio soi o nome e tonelagem das embarcações descidas com cargas, mas será facil sa¬ 
ber-se pela época em que descôrao, tanto uma coisa como outra, que ha de estar registrado 
nas entradas das alfandegas, quer de Buenos-Ayres quer de Montevidéo. 

Bordo do vapor Amazonas, surto no porto da cidade de Corrientes, 14 de dezembro 
de 1865. 


Fhancisco Manoel Barroso. 
Commandante da 1.* Divisão. 


OuposiçScs exigida» pela nppi-oxiuinçõo dc novas operações iinvnes 
contra o inimigo. 


N. 70. 


Circular do Visconde de Tamandaré aos Commandanlcs das Forças Navaes Estrangeiras em 
Montevideo. 

Commaudo em chefe da Força Naval do Brasil no Rio da Prata. Bordo da corveta ileei/c, 
em Montevidéo, 20 de Novembro de 1865. 

Illm. e Exm. Sr. Tendo de começar dentro de poucos dias operaçOes activas com a 
força naval de meu commando, contra a Republica do Pnroguay, julgo conveniente rogar 
a V. Ex. quo expeça suas ordens para quo o navio da força naval de seu commando que 
subiu até Assumpçilo para receber os seus compatriotas que queriao retirar-se d’aquella Re¬ 
publica, desça para baixo das Trez Bocas. Comprchende V. Ex. perfeitamente que a pre¬ 
sença de navios de guerra ncutraes no theatro dos acontecimentos, pcnnittida provisoria¬ 
mente por mim, por considerações humanitários, pédc animar o inimigo, e prolongar a resis¬ 
tência; porquo clle simulará que em taes uavios encontrará garantia e asylo em caso des¬ 
esperado. 



Pura evitar, pois, um inútil derramamento do sanguo dos bclligerantos, convémquo 
V. Ex. faça rotirar a cnnlioneira quo expediu. Além disso como as forças novaosde meu' 
eommando tem de' emprohendor uma serie successiva de operaçfleB de guerra' para chegar 
4 capital do inimigo, os navios do guerra neutraes vtto acliar-se collocados n’áquelle porto 
cm uma posiçBo na qual -hEo de embaraçar forçosomento ostãs operáçoes, . ou'soffror em 
consequência d'cllas, e nem eu quero perder nenhuma das vantagens de helligoranté, nem 
me respon6Uhiliso pelas avarias quo elles soffrerem. Solicitando' do' V. Ex. a expediçBo 
d’osta ordem, nllo mo arrogo nenhum direito novo, mas sim apenas faço applicaçBo d’aquello 
que as potências marítimas da Europa tem seguido em seus bloqueios no Rio da Prata, 
religiosamente respeitado pelos navios de guerra brasileiros, que, ao simples'aviso dos 
commandantes das forças bloqucadoras, seretirárBo dos portos e costas bloqueadas. 

Prevaleço-me d’esta opportunidade para renovar a V. Ex. os meus protestos de subida 
eonsideraçBo e estima. 

A S. Ex. o Sr. commandante da estaçao de. . . . 


Visconde de Tamandaiuí. 


N. 71. 


Nota do contra-almirante francês ao Visconde de Tamandaré. 


Divisão Naval Franceza no Brasil e no Rio da Prata. Commando em chefe, Montevidéo, 
fragata Asírce, 25 de Novembro dè 1865. 

Sr. Almirante. Foi sómente a 24, pela manha, que me veiu ás maos a carta que 
V. Ex. fez-me a honra de dirigir-me com a data de 20 do corrente, • dando-me conheci¬ 
mento das intenções de principiar, dentro em poucos dias, opcraçOes activas contra a Re¬ 
publica do Paraguay, e rogando-me que faça retirar a Decidie para baixo das Trez Bocas. 

Tenho-motivos para crfir que a missão inteiramente humanitaria- e de perfeita neutra¬ 
lidade que a Decidia desempenha n’estos paragens, segundo as instrueçoes do Sr. ministro 
de França em Buenos-Ayres, se concluirá antes que as forças brasileiras sob vosso commando 
cheguem ao theatro dos acontecimentos. 

Penso além disso que ao nosso ministro em Buenos-Ayres, o Sr. Léfcbvre de Bécourt, 
de qu^m o commandante da Decidia recebeu as instrueçoes para a missüo de conduzir á 
Assumpção o seu secretario de embaixada, o Sr. de VemouiUet, compete expedir ao Sr. 
capitão Olivier as ordens que julgar, convenientes com o fim de satisfazer ós medidas que 
V. Ex. solicita na carta a quo respondo e que aelle mo apresso a transmittir. Todavia, Sr. 




almirante, catou bom certo que ao, por qualquer circumstancios, a Decidée fòr retida, por 
mais tempo do.que supponho, V. lEx. saberá .çonciliar as exigências de suas pperaçoes 
marítimas com a. consideração devida ás níçOevítoutraes e amigas, e que esta ,canhoneira 
poderá, sem obstáculos, prestar aos nossos nacionaes o aós nossos agentes d apoio, e os soc- 
cbrros que lbes silo' necessários na difficil situaçao em que se achao. 

Queira^ aceitar,:.Sr. almirante, a ..homenagem de minhorespeitosa consideração. 

À. S. Ex. o Sr. Visconde de Tamandaré, vice-almirántè, commandante ém chefe dns 
forças uavaes brasileiras no Rio da'Prata. ; ’ ' 

. • ClIAIGNEAU. 

Contra-almirante, Commandante em chefe da Divisão Naval Francesa no Brasil e no 
Rio da Prata. ‘ 


S, 72. 


Nota do commandante do StromboK ao Visconde de Tamandaré.- 
Bordo do navio Stromboli. de Sua Magestade Britannica. Montevidéo, 24 de Novembro de 1865. 

Exm. Sr. Tenho a honra de infòrmar-vos que sí hoje recebi a vossa carta de- 20 do 
corrente; e, de conformidade com o pedido contido n’ella, expedi ordens á canhoneira Spider 
de Sua Magestade Britannica para retirar-sc para baixo das Trcz Bocas. O seu comman-- 
dante teve ordem para pedir a sancçüo do ofEciál commandante da esquadra bloqueadora- 
antes de passar por ella; também visitou o ministro brasileiro em Buenos-Ayres antes de 
subir-o rio, e levou cartas. d’ellé para o official Commandante da esquadra bloqueadora. 
Nao sei a brevidade ou certeza com que- : as ordens, que expeço está tarde ao com¬ 
mandante da canhoneira, possuo chegar-lhe; e como julgo provável que tenhaes meios mais 
seguros de communicar com ella, tomo a liberdade de incluir uma carta contendo uma du¬ 
plicata d’essas ordens, que talvez, se julgardes conveniente, tereis a bondade de remetter. 

Tenho a honra dè ser de V. Ex., Sr. Visconde de Tamandaré, commandànte em chefe 
das forças nayaes de' Sua Magestade o Imperador do Brasil no Rio da Prata, o mais obe¬ 
diente creadoi . . _ 

Alexandre Píiilifs , 

Commandante do navio Stromboli de Sua Magestade Britannica^ o official mais 
antigo dos navios de Sua; Magestade Britannica no Rio da- Prata. 
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H. 73. 

Apta do commandanle cm chefe das forças navaes italianas ao Visconde do Tiynandaré. 

Commando em cliefc da Real Estação Italiana no Prata, bordo da Real corveta a vapor Magcnta, 
25 do Novembro do 1885. 


Sr. Almirante. Recebi a nota que V. Ex. mo fez a honra de dirigir em 20 do cor¬ 
rente mez, comnnmicnudo-me, que devendo a esquadra imperial do seu commando dar principio 
ás operações do guerra contra o Paraguay, ern mister que os navios do guerra neutraes se 
retirassem d'aquellas localidades. Em resposta tenho a honra de dizer a V. Ex. qne, antes 
de receber a sua mencionada nota, esto real estação naval, por motivos de serviço, havia 
já dado ordem ao commandantc da real canhoneira Vcloci de regressar a Buenos-Ayrcs, 
assim como ao outro real vapor Príncipe Oddone, logo qnc tivessem cumprido a sua missão 
humamtana cm Assumpção. Podendo, porém, dar-se ainda o caso de ir algum outro real 
navio iquellas aguas, espero quo V. Ex. sc servirá opportunamonte fazer-me conhecer quaes 
são os pontos da costa do rio Paraguay que serão hostilisados e effectivamente bloqueados 
pela imperial esquadra brasileira. 

Acoite V. Ex. os novos protestos da minha mais alta consideração e respeito. 

A S. Ex. o Sr. vice-almirantc, commandante das imperiaes forças navaes do Brasil no 
Rio da Prata. 


C. Lampo. 

Commandantc em chefe da Real Estação. 


N. 74. 


Aoííi do commandanle em chefe das forças mvacs hcspanltolas ao Visconde de Tamandaré, 

Commando das Forças Navaes de Sua Magcstade Catliolica no Rio da Prata. Montevideo, 
25 do Novembro de 18P5. 

Exm. Sr. Tive a honra de receber a communicação de V. Ex., datada de 20 do 
presente, com a qual se serviu dirigir-me a circular aos commandantos das forcas navaes 
estrangeiras estacionadas neste Rio da Prata. N’clla refere-se V. Ex. ás operações activas 



quo vai emprehondor com as forças de sou commnndo contra a Republica do Parnguny; 
indica-mo a conronicncia de quo um dos navios fj c[uc osmo As minluis ordens so dirija A 
Assumpção -para recebor os súbditos hcspanhócs ique queirilo rctiraivso d'aquella Republica, 
c rocomincnda-mo quo, logo quo tonba tido logar o referido auxilio, ordene a sabida da 
canhoneirn do tbcatro da guerra. 

Em vista d’isto o tendo em consideração as disposições da circular de V. Ex., proce¬ 
derei cm barmonin com as instrueçoes respectivas do governo do Sua Magestadc Catho- 
lica, minha Rainha o Senhora, dando conta da referida communicaçao. 

Aproveito esta occasiilo para offereccr a V. Ex. as ’ seguranças do minha maior consi¬ 
deração e apreço. 

A S. Ex. o Sr. commandante em cliofc das forças navaos do Brasil no Rio da Prata. 

Vicroauxo Sanchez BsaECiXTiiGnA. 


. 75. 


flbía dii missão especial d legação Francesa cm llucnos-Aijm. 
Missão Especial do Brasil. Buenos-Ayrcs, C de Dezembro de 18Gã. 


Sr. Ministro. O vice-almirantc Visconde de Tamandaré, commandante em chefe 
força naval do Brasil contra o Paraguay, tendo de emprelicndev agora ás oporaçoes 
guerra necessárias para chegar até á capital do inimigo dirigiu aos chefes das forças 
vacs das nações amigas, a circular de que posso cópia a V. Ex. 

Respondendo á dita circular, o Sr. contra-almiranto Chaigncau sc expressa nos seguin- 

“,J’ai lieu' de croire que la mission toute d’lmmanité et de complòtc neutralité qn’ 
“ acçomplit la DccithSc dans ces parages, suivant les instruetions de Mr. le ministre de 
“ Franco á Buenos Ayros, sfera achevóc avant quo les forces brésiliennes sous votre com- 
“mandement no soient airivóos sur le théatre des événements. Je pense dailleurs que 
“cest à notre ministro á Buenos-Ayres d’expódier á Mr. le capitaine Olivior les ordres 
“qit'il jugera convenablcs dans. lo bnt de satisfaire anx mesures que sollicitc Votro Ex- 
“ cellcnco. „ 

Tenho, pois, a honra do dirigir-me n V. Ex. para rogar-lhc quo so digno de dar 
suayordens no sentido da requisição do vice-almirauto Visconde de Tamandaré, o apro¬ 
veito o ensejo para protestar n V Ex. a minha mais elevada consideração e perfeita estima. 

A S. Ex. o Sr.' Carlos Lcfebvrc d6 Bécourt. 

• Fiiancisco Octaviaxo d’Almeida Rosa 


■ 3 * è 
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H. 76. 


iVo/íi rfíi Ligação Francesa a missão especial. 


Legação do França em Bucnos-Ayrcs. Buenos-Ayrcs, 7 de Dezembro de 1865. 

Sr. Ministro. Tive a lioura de receber a nota que V. Ex‘. se dignou dirigir-me, com 
a data do liontom, dando-me conhecimento da que S. Ex. o Sr. almirante Visconde do 
Tainandarò dirigira, ha nlgnns dias, ao Sr. almirante Cliaignenu para convida-lo a man¬ 
dar retirar a canhoneira Dcciiléc para baixo das Trez Bocas; e já que o Sr. commandanto 
mu chefe da divisão naval franceza do Brasil e do Prata louva-se cm mim no assumpto 
das instrucçscs já dadas ou que se houver de dar ainda ao navio de Sua Magestade o Im¬ 
perador das francozcs, que recebeu de mim a sua missão ao Paraguay, apresso-me em asse¬ 
gurar a V. Ex., como já foz o Sr. almirante Chaigneau ao Sr. Visconde de Taniandaré, 
que em vista do objecto d'esta missão e de muitas outras circumstancias, tenho motivos para 
pensar que a Deculee não se achará nas aguas do Paraguay quando as forças navnes bra¬ 
sileiros chegarem ao- tbeatro das operaçBcs projectadas. Espero, por assim dizer, a todo o 
momento, n sua volta a Bnenos-Ayres, c não provejo pessonlmentc nada que passa pro¬ 
longar a ausência do Sr. de Vernouillet além do tempo qno nos tinha parecido sufficiente 
■para satisfazer as intenções que tive enviando-o á Assumpção na Dccidéc, como julguei poder 
faze-lo no estado nctunl das coisas, em virtude do princípios que não tenho direito de 
abandonar, e sem ter pedido tuna licença que não seria negada, en o sei, mas que eu não 
teria aceitado sem detrimento de uma posição, da qual o meu governo me censuraria por 
me haver afastado. 

Todavia, Sr. ministro, se circumstancias que eu não conheço e motivos particulares cuja 
importância se revolnsso ao Sr. de Vernouillet, no logar mesmo para ondo ellc foi enviado 
afim de proteger nossos nacionaos, o resolvessem a ficar com a Dcciiléc nas aguas do Pa- 
ragu.ty por mais tempo do que ou supponho, não duvido que em qnalqner parte, o Sr. com- 
mandaute Olivier, de acordo com o Sr. de Vernouillet, tomasse por si mesmo todas as medidas 
nocoawirâs para qno a sua presença na vizinhança do theatro dos acontecimentos que se preparão 
não tivesse sombra de inconveniente tanto para as operaçOes dos belligcrantcs como para a própria 
segurança do sou navio, o em tal caso julgo que se deveria confiar completamenlc na sua 
experiência e na sua lealdade. Porque poderia dar-se a liypothesc, V. Ex. é tão esclarecido 
que não deixará de reconheco-lo comigo, em que a Decitlée se se achasse na Assumpção, por 
exemplo, quando as foiças brasileiras se approximassem, devesse sem estorvar, está entendido, 
as operações dos belligcrantcs, pôr-se ao alcance do prestar eventualmente aos nossas nacionaes 
todos os serviços que as circumstancias exigissem ou permittissem. Em vez d’isso, afastar-se 
e collocar-se a cem léguas do nniCo pouto, em que a existência do uma população franceza, 
que devemos proteger contra perigos do inais do um gcncro, que exigiria com justiça a 
presença do nosso pavilhão na bypothcse do que se trata, não se comprelienderiu o seria exactn- 
mente o abandono dos interessas que motivarão a sua missão. 

Eu não poderia, pois, snppando que tivesse o meio do communicar-mc coma Dccidéc, es¬ 
crever ao Pr. commandaute Olivier o ao Sr. de Vernouillet no sentido indicado por S. Ex.. o. 
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Sr, Visconde do Tnmandaré o a proposito das- operações quo sc propavavno, s«m deixar a um 
•e a outro umo grande latitudo do juízo o/do acçllo, segundo a marcha dos acontecimentos; o 
creio quo ó om tudo proforivcl quo n’ollo nos louvemos.consuma inteira confiança, para evitar, 
sem novas instrucçOos de minha parte, os inconvenientes assignalados pelo .Sr. çommandanto 
om-chefe das forças brasileiras. Em todo 6 caso, V. Ex. pódc assegurar ao Sr. Visconde do 
Tnmandaró que o pavilhão francez observará religiosamento todos os deveres da .neutralidade 
o que lho será mui facil concilia-los com todas as outras obrigações que as circumstnncias 
lho impozerem. 

Tenho a honra de aproveitar esta occasião, Sr. ministro, paro offerccer a V. Ex. a 
segurança de minha alta consideração e de meus sentimentos os mais distinctos. 

A S. Ex. o Sr. Francisco Octaviano d’Almeida Rosa. 


C. Lefebvre de Bícodbt. 


Nr 77. 


J\'ola da missão especial d Legação Francesa em Duenos-Ayres. 
Missão Especial do Brasil. Buenos-Ayres, 9 de Dezembro de 1865. 


Sr. Ministro. Não pude accusar hontem, por ser dia snnctifícado, a resposta com que na 
vespera V. Ex. tinha honrado a minha nota de 6 do- corrente. 

Asseguraudo-mo V. Ex. que, pelo objccto da missão da Decidie e por muitas outras cir- 
cumstancias, tem toda a razão de crêr que esse vaso de guerra não estará, mais nas aguas 
do Paraguáy, quando as forças navaes brasileiras começarem as novas operaçOes projectadas 
pelo Sr. vice-almirante Visconde de Tamandaré, confirma o que me disse o distincto se¬ 
cretario de V. Ex., o Sr. Maurício de Vernouillet, por occasião de conferenciar comigo antes 
•que a Decidie subisse o Paraná. 

Quanto á declaração que V. Ex. espontaneamente julgou conveniente fazer-me, de que, 
para mandar até o Paraguay um vaso de guerra da marinha franceza, não teria pedido 
nem aceitado permissão da esquadra bloqueadora, limito-me a protestar contra semelhante 
pretensão, levando-á opportunamente ao conhecimento de meu governo para aprecia-la, quer 
no ponto de vista de uma oScnsa ao direito das nações soberanas, quer no de um principio 
a estabelecer-se sob a base da reciprocidade, quando a Trança tenha de oceupar a posição 
do belligerunte. 


25 
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Com na rospostns que V, Ex. o o Sr.contra-almiranto Chaignoau se dlgnárflo do dar-nos 
a mim o ao vico-almiranto Viscondo do Tamandaró, ficllo proenchidas as -nossas vistas,' 1 a 
saber, quo .o reprosontanto do illustrado governo de Sua Magestade Napoletto III, e o coin- 
mandante da estnçío naval fmnceza na.s aguas do Prata, se^nchtto inteirados ; das commu- 
nicaçOes quo lhos dirigimos para resalvar os direitos do Brasil nas operaçOes; dè sua bsqúádra 
contra o Paraguay. -• ' 

De novo asseguro a V. Ex. a miuba elevada consideração e os meus sentimentos do 
perfoita estima. 

A S. Ex. o Sr. Carlos Lefebvro do Bécourt. 

Feancisco Octa.vu.no n’A lmeida Eosa. 


Embargo poslo pelo governo franccz á sabida da corveta encouraçada 
Brasil. 

N. 78. 

Memomndum do. Sr. Drouyn do Lhuys d Legação Imperial em Pariz. 

Ministério dos ÍTegocios Estrangeiros, Março de 1865. 

0 pedido que’ o Sr. ministro do Brasil foi encarregado de fazer ao ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros do Imperador, com o fim de obter a sabida de França de uma corveta 
encouraçada, construída pela sociedade des.Forges et Chanlicrs do Mcditerraneo, e a faculdade 
de contractar em França uma tripolaçao para conduzir e3se navio ao Bio de Janeiro, foi 
examinado com a disposiçSo que terá sempre. ■ o goyerno do Imperador de : acceder, em tudo 
quanto d’clle depende, áos dèsèjós de uma potência amiga. A consulta, que arepartiçüo 
dos ncgocios estrangeiros teve de promover da parte da repartição da marinha e das colônias, 
convenceu infelizmente a ambas ellas da impossibilidade, em que estava p governo do Im¬ 
perador, de acceder ao pedido feito em nome do gabinete do Bio do Janeiro, sem violar as 



regras do neutralidade por ello adoptndas a respeito do quaosquor bolligerantes o que o 
ccmflicto, ■ sobrevindo. rios Estados-Uriidos, -do^lhe occasiflo de. applicar .reeentemento em di- 
' versas circumstancias. . . 

Silo sobretudo os, intcre ses francezes que tom do sofrer as consequências do obstáculo, 
posto no .território francez, a que se forneça a um belligerante arinas, munições, navios 
do guerra. 

Foi portanto sdmonte a convicção de que semellianto prohibiçüo- lho era absolutamento 
dictada por sous dovere3 de neutral que pôde determinar o governo do Imperador a pres¬ 
creve-la. Se elle se afastasse hoje de uma norma de procedimento de quo jámais se apartou, 
provocaria reclamações d'aquelles a cujo respeito manteve esta attitudede escrupulosa neu¬ 
tralidade e achar-se-hin d'ora em diante cpllocadò em uma situaçHo difficil para com qualquer 
belligerante. O gabinotc brasileiro .nao poderá certamento deixar de apreciar o valor d’estes 
motivos e comprehenderá, portanto, o obstáculo oppopto á sahida da corveta encouraçada, 
construída em França, e ao engajamento de uma tripolaçBo nos portos francczes. Com efeito, 
o governo do Imperador podia tanto menos hesitar em prohibir n entrega do navio de que 
se trata, quanto o. pedido da polvora neçessaria ao serviço de sua artilheria tinha sido feito 
á administração franceza e estabelecia, tanto 'como a couraça de que esse navio é revestido, 
a sua qualidade evidente de machina de guerra. 


N. 79. 


O/fwio do prefeito marítimo ao vicc-consul do Brasil. 

Toulon, 6 de Março’de 1865. 

~ Sr. Cônsul. Em consequência de um pedido dirigido & repartição dos negocios es¬ 
trangeiros por S. Ex. o Sr. ministro do Brasil em Pariz com o fim de obter- a sahida de 
França da corveta encouraçada, cbnstruida .por conta de • seu governo pela sociedade des For- 
ges et Chanticrs do Mediterrâneo, e a autorisaçSo de contractar em França uma tripolação 
para conduzi-la ao Brasil, S. Ex. o Sr. ministro da marinha, de acordo com o seu collega 
dos negocios estrangeiros, acaba de communicar-me que este duplo pedido nao poderia ser 
uttendido sem violar-se as leis da neutralidade, em razão do estado de guerra que existe 
hoje entre o .Brasil o as Bepublicas do Uruguay e do Paraguay. 

Nao podendo também o governo.Francez, permittir a entrega em França d’esse vaso de 
guerra a uma das partes belligerantes, tenho a honro de informar-vos do* qug dou ordens 
para impedir-se a sahida do porto de Toulon da corveta construída pela companhia desForges 
cl Chcmtiers para o Brasil o afim do obstar-se por conseguinte que se recrutem marinheiros 
para o armamento d’osse navio. 
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Accresccnto qno, n’cstas condiçBos, a corveta brasileira nío dovo proceder a nenhuma 
experiência no mar, e pqço-vos qno tenlmes a bondado do oommunicar osta prohibiçtto ao' 
commandanto d’csso navio. 

Peço-vos igualmente que mo informeis da notificação que lhe fòr feita sobre esto ossúmpto 
a que accuseis o recebimento da presente carta. 

Aceitai, etc. 

Visconde de Chabaxnes. 


N. 80. 


Resposta do vicc-consu! do Brasil ao prefeito marítimo. 


Toulon, 6 de Março de 1865. 


Sr. Prefeito. Tenbo a honra de accusar a recepção da carta que me dirigistes em 
data de hoje, pela qual me informaes de que, em consequência do pedido dirigido tt re¬ 
partição dos negocios estrangeiros por S. Ex. o Sr. ministro do Brasil em Paris, com o 
fim de obter a sahida de França da corveta encouraçada, construída por conta do governo 
Brasileiro pela companhia des Forgei et Chanliers do Mediterrâneo, e a autorisaçSo de en¬ 
gajar em França uma tripolação para conduzi-la ao Brasil, S. Ex. o Sr, ministro da ma¬ 
rinha, de accordo com 0' seu collega dos negocios estrangeiros, acaba dc vos communicar 
que não se póde attender a este duplo pedido em consequência do estado de guerra, exis¬ 
tente hoje entre o Brasil e as Eopublicas do Uruguay c do Paraguay. 

Que em consequência d’esta decisão expedis ordens para impedir a sabida do porto de 
Toulon da dita corveta assim como o recrutamento de sua tripolação. 

Dei conhecimento ao Sr. capitão-tenente H. A. Baptista, commandante d’esse navio, 
(1’cstn decisão do governo Francez e das ordens que expedistes, e entreguei-lhe cópia da 
vossa carta. 

Aceitai, etc. 


L. J. B. Jouvi 
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N. 81. 


Oflicio do prefeito marítimo ao vice-consul do Brasil. 

Toulou, 6 de Março de 1865. 

Sr. Cônsul. Segundo as informações verbaes que me prestastes sobro a situação du 
corveta Brasil, esto navio j k esti entregue ao governo Brasileiro pelti companliia des For/jes 
et Clianliers do Mediterrâneo e jà arvorou o pavilhão brasileiro. 

Ficar-vos-lici agradecido se livordes a bondade de confirmar essas informações por meio 
de uma declaração olficial, que vos peço me envieis com urgência, afim de habilitar-mo a 
esclarecer sem demora o ministério' da marinha sobre a posição d’cste navio. 

Visconde de Ciiad.isxis. 

Vice-almirante Prefeito Marítimo. 


N. 82. 


Officio do vice-consul do Brasil ao prefeito marítimo. 


Toulon, C de Março de 1865. 


Sr. Trefeito. Apresso-mo em satisfazer ao pedido, que me dirigis, do confirmar ofii- 
cialmente as informações verbaes, que tive a honra de prestar-vos, esta manhã sobre a 
situqção da corveta Brasil. 

Asseguro-vos que, por cscriptura passada em Mnrselha no dia dois de março corrente 
entre o Sr. Guignor do uma parte, director da companhia des Fornes cl Clianliers do Me¬ 
diterrâneo, e o Sr. Fredholm, de outra parte, encarregado do consulado do Brasil em 
Marselha, foi feita a entrega por esta companhia ao governo Brasileiro, na pessoa do seu 
representante, da corveta encouraçada Brasil, construída na Seync. Que, em consequência 
da realização d esta /entrega, o Sr. Henrique Antonio Baptista, designado pelo governo 
Brasileiro para commandar a corveta, arvorou n'ella immediatamente o pavilhão nacional. 

Sei também que, segundo as clausulas do contracto, esta entrega devia ter logar a 
11 de fevereiro (ou antes mesmo em janeiro) se, como se tinha compromettido por escripto, 
tivesse a eompanhia cumprido as suas promessas. 

Aceitai etc. 

L. J. B. Jouvn. 


Vice-consul do Brasil. 

20 
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N. 83. 


Ao ta da Ugação Imperial em Paris ao Ministro dos Eegocios Estrangeiros. 

Legação Imperial do Brasil. Paria, 16 do Março de 1865. 

Sr. Ministro. Quando mo honrastes com n ultima conferencia, acahava ou, com o maior 
peaar, dti ser informado do impedimento posto it partida para o Brasil da corveta brasi¬ 
leira construída pela sociedad-j des Forges d Chanliers do Mediterrâneo. 

Tendo sido a participação do commandante sobre esse estranho acontecimento demorada 
por incommodo do mesmo pfficial superior, cumpre-mo tratar d'cstc assumpto agora que 
estou de posse de informações cxactas sobre o que se passou em Toulou o na Soyne. 

Permitli-me, Sr. ministro, que aqui aponte este facto ; que, por um contracto formal 
entre o capitão Baptista e a sociedade des Forges cl Chantiers, foi a corveta entregue ao 
Brasil no dia 2 d’este mez, tomando posse d’ella o commandante que havia sido designado 
pelo governo Imperial. 

Poi, pois, com todo o direito que o mesmo commandante protestou contra a ordem in¬ 
sólita que lhe foi intimada em nome do prefeito marítimo do Toulon. 

Xão bastou a irregularidade que acabo de assignalnr; e, não se tendo em conta ã na¬ 
cionalidade do navio nem a sua qualidade de vaso de guerra, levou-se o rigor ao ponto 
injurioso do o fazer fundear entre duas nãos de linha, como so fosse possível admiltir-se 
que o commandante Baptista, prevenido pelas autoridades competentes, pudesse pensar em 
saliir do porto a furto. 

Como se essas medidas dc um rigor inaudito não fossem suficientes para manter u 
corveta na condição que lhe havia sido marcada, teve-se'a desastrosa idéa de exigir por 
um excesso do inútil, precaução, que ella fornecesse uma garantia material contra a tenta¬ 
tiva de salrir do seu novo ancoradouro! 

Em presença do todas essas circumslancias parecer-me-hia conveniente, Sr. ministro, 
achar-se um meio que ntlonuasse tudo o que, segundo a breve exposição que acabo de sub- 
metter-vos, se fez do injurioso á marinha de uma potência amiga. 

Pcrmitti-me accrescentar, Sr. ministro, que tendo a honra de ser conhecido pessoal- 
mento do almirante, o.Sr. Visconde de Chabannes, e apreciando as suas qualidades do ver¬ 
dadeiro fidalgo, e todo o respeito que elle vota ao Imperador, meu amo, bem como o con¬ 
ceito lisongeiro qnc fórma dos nossos offleines de marinha, esteja do ante-mão convencido 
ques os factos que’acabo de narrar forão apenas o resultado de um zelo indiscreto da parte 
do sen autor. 

Ser-me-hin particularmente agradavel, por todas as razoes expostas, que as autori¬ 
dades fmncozns voltassem a sentimentos mais benevolos em relação à corveta Brasil, que 
V. Ex. julgaríi talvez digna do-não ser estorvada em sua viagem para o Rio, não per¬ 
dendo de vista que ella era cffoctivamente navio do guerra brasileiro no dia 2, quando 
só no dia 6, e inopinadamente, forão impedidos os seus preparativos de viagem'. » 

Aceitai. Sr. ministro, etc. 

A S. Ex. o Sr. Dronyn do Lliuys. 


Josií Manques Lisiioa. 
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N. 84. 


Nola do Ministro dos Nego cios Estrangeiros d Legação Imperial em Pari:. 


Pariz, 17 de Março do 1866. 


Sr. Ministro. Fizestes-me a lionra de expur, liontem, um incidente que pareceu-vos conter, 
por parte das autoridades fràncezas, sentimentos pouco benévolos para com a marinha bra¬ 
sileira. E' me grato poder communicar-vos que o Sr. ministro da marinha, dando-me si¬ 
multaneamente conhecimento do mesmo incidente, fez-me saber que elle sc terminara de 
uma maneira satisfactoria. O Sr. vice-almiranto de Chabannes, participou-lhe, com eifeito, 
por carta de 10 de Março, que o Sr. commandantc Baptista desistira do sou protesto, re¬ 
conhecendo que era fundado em um qui-pro-quo que se dera entro dle e o sen cônsul. Este 
ofiicinl pedira, consegúintemente, como um favor, que a corveta Brasil fosse amarrada no 
porto da Seync para estar perto dos estaleiros des Forges cl Chanliers, e o nosso prefeito 
marítimo apressou-se em conccder-lhe a permissão. Nüo ha, pois, como vedes, Sr. ministro, 
nada de pessoalmente injurioso no procedimento havido para com o commandantc Baptista. 
As disposições do Sr. vice-almirante de Chabannes nno podiao deixar de ser benevolas, 
como suppondes. Quanto & decisão de que foi objecto a corveta é para nós dever imperioso 
mante-la e as considerações que n ! o-la dictárão cm nada affcctao, nilo tenho sem duvida 
necessidade de dize-lo, os nossos sentimentos de sympathia pela marinha brasileira e os 
nossos desejos de poder prestar-lhe, como sempre, todos os bons officios que as circumstancias 
pcrmíttirom. 

Aceitai as seguranças etc. 

A S. Ex. o Sr. Marques Lisboa. 

Dnouvx de Linnrs. 


85. 


Nota da Legação Imperial em Paris ao Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Lcgaçüo Imperial do Brasil. Pariz, 10 de Abril do 1865. 

Sr. "llinistro. Quando tive a honra de annuncinr-vos no dia 6 do corrente a conclusão 
da paz com a Republica Oriental do Uruguay, V. Ex., a pedido meu, prometteu-me que 
lembraria ao Sr. ministro da marinha as minhas reclamações relativas ú corveta cncouraçada 
Brasil, afim de fazer cessar o embargo em consequência da pacificação do Prata. 
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Venho lembrar-vos, Sr ministro, esto importante negocio, assegurando a V. Ex. que, polo 
correio do liontem, cumpri com satisfação o dover do annuuciar ao governo Imperial a so¬ 
licitado nmighvcl que V. Ex. dignou-se manifestar a esto respeito. 


A S. Ex. o Sr. Dronyn do Lliuys. 


José Maiiquiís Lisuoa. 


N. 86. 


A'oí« tio Ministro tios iXcgocios Estrangeiros ti Legaçãó Imperial em Paris, 


Pariz, 12. de Abril de 1865. 


Sr. Ministro. Accuso a recepção da carta que me fizestes a honra de escrever nb dia 
10 d’este mez. 

Recebi, com cffeito, com verdadeira satisfação, a noticia de que a guerra entre o Brasil 
e a Republica Oriental estava terminada, esperava que o restabelecimento de uma paz geral 
no Prata seria a consequência d’esse feliz acontecimento. N’esta supposição, estava eu prompto 
para deferir immediatainente ao pedido, que me havíeis feito, relativo á corveta encouraçada 
JIrasil. Infelizmcnte as ultimas informações vindas do Prata não me permittem considerar 
o governo Brasileiro, como tendo renunciado o seu caracter de bclligerante, visto conservar-se 
em hostilidade aberta com o Pavaguay. As mesmas razões que antes nos obrigarão a em¬ 
bargar temporariamente a sabida da corveta JIrasil, exigem hoje que esta medida soja mantida 
até nova ordem. Não tenho entretanto necessidade de dizer-vos, Sr. ministro, que, se peza-me 
não poder ainda, acquiescer ao vosso desejo, apressar-me-hoj cm fazer desapparceer qualquer 
obstáculo á entrega ao vosso governo dos navios por elle encommendados aos nossos esta¬ 
leiros, logo que en soja informado da cessação das hostilidades tanto contra a Republica do 
Parnguny como contra a Republica Oriental. 

Aceitai etc. 

A S. Ex. o Sr. Marques Lisboa. 

DnotiYX nu Lhcys. 
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N. 87. 

Nota d:t Legação Imperial cm Pariz ao Minisíro dos Negocios Estrangeiros. 

Legação Imperial do Brasil. Par!/, 17 de- Abril de 1885. 

Sr. Ministro. A caria que V. Ex. fez-mo a honra de escrever no dia 12 d'estè mez 
impõe-me o dever de explicar ao meu governo a pouca concordância do seu conteúdo com 
as declarações anteriores de que tratei, Sr. ministro, na minha carta do dia 10. 

Venho,’pois, rogar a V. Ex. tenha a bondado de dizer com precisüo, para meu go¬ 
verno, em que época e em que circumstancias V. Ex. se julgará no caso de poder levan¬ 
tar o embargo que pesa sobre a corveta Brasil-, pois, repugna-me acreditar que se queira tor¬ 
nar esse embargo indefinido ou permanente. 

Uma vez que em semelhante matéria ha regras positivas, tanto para a protecção dos 
neutros como para os direitos dos belligerantes, parecer-me-hia justo e conveniente com¬ 
pletarem-se estas ultimas disposiçOes em relaçüo aos belligerantes que só tivessem forçosa¬ 
mente assumido esse caracter durante a sua estada em paiz estrangeiro. 

E é justamente o que ouso esperar, Sr. ministro, de vossa justiça e equidade, bem 
como da vossa compètencia n’estas espinhosas e delicadas questões, sobre as quaes a opiuiao 
de V. Ex. exerce, com todo o direito, uma importância geralmente admittída e reco¬ 
nhecida. 

Aceilai, etc. 

A. S. Ex.. o Sr. Drouyn de Lhuys- 

José Marques Lisboa. 



Not.i th Ministro dos Negoeios Estrangeiros tí Legação Imperial em Pam. 

Pariz, 20 de Abril de 1865. 

Sr. Ministro. Recebi a nova carta que me fizestes a honra de escrever a respeito da 
continuação da medida tomada rclativamonte 6 corveta encouraçada Brasil. Nao posso fa¬ 
zer mais do que reproduzir aqui a cxplicaçao que me apressei a dar-vos na minha ulti- 
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•ma communicaçtto. Entondi, de nccordo com o-Sr. ministra da marinha, que a conti¬ 
nuação das hostilidades entra o Brasil o o Pnraguuy, ntlo nos permittitto ainda revogar 
uma medida motivada unicamente pola qualidade do belligorante do Brasil, medida quo 
applicariamos no Paragaay se houvesse nos nossos estaleiros algum navio construído por 
sua conta. Nao posso, pois, senão reiterar o meu muito sincera pezar por me nao ser 
licito acquiescer ao vosso pedido, o meu desejo, nao monos vivo, de podor, restabelecida 
uma paz geral no Prata, fazer cessar immediatamente qualquer obstáculo A entrega de ar¬ 
mas ou de navios ao governo do Sua Magestadc o Imperador do Brasil. 

Acoitai, otc. 

A S. Ex. o Sr. Marques Lisboa. 

Duouyn Di; Liiuys. 


N. 89. 


Nota da missão especial em Pariz ao Ministro dos üicgocios Eslrangeifos. 


Pariz, 1° de Junho de 1865. 


Sr. Ministro. Tenho a honra de dirigir a V. Ex. o Memorandum de que lhe fallei 
na nossa conferencia de hontem, a respeito da corveta Brasil. A elle ajunto os documentos 
que lhe servem de apoio. Permitta-me V. Ex. submotte-los A sua benevola attenção, o ex¬ 
pressar toda a minha confiança no seu espirito de jnsliça. 

Aproveito com empenho esta occasião para renovar-vos, Sr. ministro, a segurança da 
alta consideração com que tenho a honra deserde V. Ex., Illm. e Exm. Sr. Dranyn de 
Lhuys, muito humilde e obediente criado. 

Penedo. 


Memorandum a que se refere a nola do Barão do Penedo. 


Pariz, 1 de Junho de 1865. 


Se ha dois paizes chamados pêlo seu mutuo interesse a estreitar os laços que feliz- 
mente os unem é o Brasil e a França. Tudo contribue a augmentar esta sympathiá re¬ 
ciproca. O Brasil representa no novo mundo o que a França representa no velho, a in- 
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fluência da raça latina. O Imperador do Brasil é, como o Imperador dos Francezes, a omanaeito 
da vontade nacional; as constituições dos dois pnizes trazem o cunho d’csta origem commum; 
o mesmo destino, as aspirações tendentes ao dostmvolvimento do progresso no seio da ordom 
c da liberdade. 

A posição geographicn do Brasil lho afiança um porvir do prosperidade. Possuindo 1,200 
léguas de costa, portos numerosos e seguros, prodúctos variados, cuja- troca mantem com a 
Europa um commorcio jà considerável, e sempre cre3conto, pódo nssim ter o Brasil aspirações 
legitimas a figurar um dia entre as grandes potências marítimas. 

Já suffleiente para defender a longa extensão do suas costas, a sua marinha que não pdde 
deixar de augmentar rapidamente, toríi em breve de tomar parte na policia dos mares, e pro¬ 
teger os navios mercantes que sahindo da Europa e do norte da America com destino ú índia, 
d China e á Austrália, passão forçosamente defronte das costas do Brasil. Repousando na 
vigilância exercida pelos navios de guerra brasileiros, poderão as grandes potências marí¬ 
timas reduzir onttto sem perigo o effeetivo de suas estações- navaes no Atlântico, e assim 
libertar-se do uma enorme despeza. 

Em tempo de guerra a marinha brasileira manteria a neutralidade, cm tempo de paz 
contribuiría para a segurança do commercio; e os estaleiros que as precisões de uma ma¬ 
rinha numerosa não deixariao de crear nos portos do Brasil, ofiFerecerião um recurso pre¬ 
cioso aos navios estrangeiros. São portanto as grandes nações marítimas interessadas no 
desenvolvimento da. marinha brasileira. 

Esta verdade tem sido comprehendida pelos governos europeus, e o Brasil tem achado 
sempre para completar os recursos ainda insufficientes de suas officinas marítimas um prompto 
acolhimento nos estaleiros da França e da Inglaterra. A multiplicidade de suas relações 
commerciaeS com a Inglaterra, que é o principal mercado dos prodúctos brasileiros levou 
naturalmente o Brasil a confiar em grande parte à industria britannica a construcção dos 
navios de guerra que não sahissem de seus propnos estaleiros. (I) 

Os constructores francezes nada negligenciárão para obter uma parte maior nas cn- 
cdmmendas do governo do Brasil, o o governo Francez apoiava suas sohcitacoes. obede¬ 
cendo assim ao mais louvável c ao mais nobre desejo, o de procurar para a industria fran- 
ceza a oeçasião do provar a sua superioridade. 

O incidente inesperado que trouxe uma suspensão nas relações diplomáticas entre o 
governo do Brasil e o da Gran-Bretanha estimulou ainda mais esta concurrencia. Havendo 
o governo do Brasil manifestado a intenção de mandar construir na Eurgpn uma corveta 
cncouraçada, julgou a industria franceza- ser a oeçasião favorável para redobrar de forças: 
tratava-se com effoito dc navios do uma construcção nova, e não devião limitar-se a um só 
navio as encommendas do Brasil. A sociedade iks Forgcs cl Chantim do Mediterrâneo apre¬ 
sentou-se com a poderosa recommendaçSo da legação franceza no Rio de Janeiro. 


(lj O commercio do Brasil com a França adquire todos os dias maior importância. 
O Tablcau Géníral du Commerce dc la Francc mostra que este commercio subiu no anno de 
1803 a 166,300,000 francos (pag. XXXVII). Desde 1863 estas transacçOes não podem deixar 
' de ter augmentado consideravelmente; pois no ultimo período quinquennal o mesmo, docu¬ 
mento attesta um accrescimo de 39 7o- 

No mesmo anno as relações .marítimas entre o Brasil c. a França chegárão.a 132,740 to¬ 
neladas. (Tablcau Génêral du Commerce dc la Francc, mg. XXVII.J Esta publicação officiol 
nem sequer, indica o algarismo do commercio entre a França eò Paraguay. O Paraguny tem 
tão poucas relações cóm as potências estrangeiros que apenas se contao cem estrangeiros em 
toda a Republico do Paraguay. (Jules Duval, histoirc de Timigralionau XlXáècle, pag. 264). 



A correspondência dirigida polo Sr. Barão dos Michols, encarregado do negocio» do 
França no Brasil no ministro da marinha do governo Imperial, mostra o quanto se inte¬ 
ressava o governo Franccz cm quo fosse confiada n um estaleiro franccz a construcção da 
corveta brasileira. 

Fullando. do representante da sociedade des Forges et Chantien, dizia o Sr. Barão des 
Michels: “elle tem. planos novos e orçamentos que offoreccr ao governo; o todos os es¬ 
forços da legação do França tem por objecto gaiihav para os nossas companhias a opinião 
favoravel de uma personagem trio esclarecida como Y. Ex. Fazomos questão de amor pro- 
prio em crear novas relações industriaos com o Brasil. ” (Carta de 23 de novembro de 1803.) 

“Eu desejo infimamente levar para França um novo testemunho da benevolencia do 
governo Imperial sondo bem. succeâido n’uma questão de qno faz. o meu governo um 
ponto de amor proprio." (Carta de 5 de dezembro de 1803.) 

Ao. Sr. Barão, des Michela uniu-se o Sr. .almirante Chaignoau, coramandante da estação 
naval franceza do Brasil o do Bio da Prata. 

“ Informado, escrevia o almirante Chaignoau do porto de Montevidéo, de qno esta com¬ 
panhia faz instancias para obter a oncommcnda dos navios de guerra que o governo Impe¬ 
rial tenciona mandar construir na Europa, creio, meu caro Sr. ministro,, dever reunir os 
meus esforços aos -da legação de França para empenhar Sua Mageslale o Imperador D. Pe¬ 
dro II em ordenar n conclusão, de um contracto, cuja execução faz o governo Francez uma 
questão do amor proprio em fiscalisar no sentido dos melhores interesses do Brasil. (Carta de 
15 de dezembro de 1863.) 

Esta recommendação especial feita por um ofilcial superior da marinha franceza, tão 
competente em tudo quanto respeita a constrncção naval,, c uma prova de mais, como disse 
o Sr. Barão des Michels, remettendo ao ministro, brasileiro, a carta do almirante, “ da im¬ 
portância que o governo Francez liga á conclusão do contracto com as Forges et Chantien. 
(Carta de 20 de dezembro de 1863.). 

Cedendo a estas instancias reiterados, o ministro da. marinha imperial nssignou o con¬ 
tracto a 5 de janeiro'dó 1864, c dóis dias depois o Sr. Barão des Michels lhe testemu¬ 
nhava o seu reconhecimento, pedindo-lhe, “ que conservasse a sua confiança na industria 
franceza, ” c declarando-se “ orgulhoso do ter ligado seu nome ao priineiro facto de uma 
era nova nos annaes dos dois Impérios. ” (Carta de 7 de janeiro de 1864.) 

Em virtude d'essc contracto fói a corveta Brasil construída nos estaleiros do Scyne sol) 
a inspecção de dois oíficiacs da marinha imperial do Brasil. Lançada ao mar em 2 de de- 
zsmbro de 1864, foi este successo celebrado por uma festa a bordo presidida pelo- cônsul 
brasileiro, e n que assistirão vários oíficiacs da marinha franceza. As ‘ experiencias cons¬ 
tatarão que o navio preenchia uv condiçoes estipuladas no contracto, o a 2 de março de- 
1865 o director em chefe das Forges et Chantien do Mediterrâneo entregou a- corveta ao 
cônsul do' Brasil em Marselha, o qual tomou d’ella posso em nome do governo do Brasil 
(acto de entrega em data do 2 de março de 1865). 

Um ofilcial da marinha imperial commissionado polo Imperador do Brasil tomou o com¬ 
inando da corveta e içou o ilamula, distinctivo dos navios de guerra. A- corveta acabava 
os seus preparativos do partida, o carvão eslava a bordo, tinha já chegado a ordem para 
o embarque da polvora, quando a 6 de março de 1865 o Sr. prefeito marítimo de Toulon 
notificou ao cônsul brasileiro a ordem que havia recebido do ministro da marinha prohi- 
bindo que a corveta Brasil snhisse do porto de Toulon. Essa ordem tinha por motivo o 
desejo do governo Franccz de observar a neutralidade em consequência do estado de guerra 
sobrevindo entre o Brasil e as Ilepublicas do Uruguay o Paraguay. 
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Os protestos do cônsul o do commandanto ficárito sem offeito, o n corveta nclm-se ninda 
liojo retida no porto de Toulon. 

Todas as circumstancios que precedêrão, o acompanharão a construcçilo da con-eta, 
modificão profundamonto o estado da questão, e não podem deixar do influir sobre á appli- 
cnçílo. dus regras da neutralidado. 

A neutralidade impoe ás naçOet neutras o dever de não praticar cm favor do um dos 
belligerantes coisa alguma quo possa redundar em detrimento do outro, (1) E’ verdade que 
em virtude d’cste principio deve o neutro oppòr-se no sou território a todo acto tendente 
n augmentar as forças do um dos bcliigerantes; mas pelo mesmo motivo não foi jamais 
contestado aos navios de guerra, que se acbão em um porto neutro no momento em que a 
guerra acaba de declarar-se, o direito de sabir d'esse porto: seria isso de facto privar um 
•dos Estados, que se aebasse em guerra de uma parte de suas forças, favorecer o outro, o 
por conseguinte faltar á neutralidade. Se o navio de guerra não póde comprar novas mu¬ 
nições, augmentar o numero de seus artilheiros o marinheiros, póde sempre deixar o parto 
com os canhões, a polvoro, as armas e todos os instrumentos de guerra que já tinha a seu 
bordo no momento em que foi conhecido o estado do guerra. . Até se admitte què, se um 
navio de guerra se achasse por fa’ta do homens para a manobra na impossibilidade do tor T 
nar a sahir, o neutro póde peimittir-lho que engaje o numero de marinheiros stvictamente 
necessário para regressar ao seu paiz (2). 

A corveta Brasil não era um d’esses navios suspeitos, que construídos clandestinamente, 
inoffensivos em apparencia, se convertem de repente em instrumento do guerra. 

Nunca dissimulou a sua qualidade de navio de guerra; foi construída por conta do 
governo brasileiro em virtude de um contracto assignado pelo ministro da marinha, sobre 
planos especiaes incompatíveis com outro qualquer destino; é blindada, revestida de uma cou¬ 
raça de metal, armada de um ariete (art. 1* do contracto); officines da marinha militar bra¬ 
sileira fiscalisárão e seguirão os trabalhos; monta peças; tem portinholas de caça e de re¬ 
tirada; o cônsul do Brasil tomou d’ella posse em nome do governo Imperial; o seu commnn- 
dante tem uma nomeação dada pelo Imperador do Brasil; sobre elln fluetuava a flâmula exclusi¬ 
vamente reservada aos navios de guerra; o governo Francez tanto conhecia e reconhecia 
a sua qualidade do navio de guerra, que as armas brancas quo se achão a bordo sa- 
hirão do arsenal de Toulon. Se não tiverão logar as experiências de marcha, os ensaios preli¬ 
minares bastarão para constatar que a corveta preenchia as condiçOcs enumeradas no con¬ 
tracto. Quanto ao mais, em caso nenhum podem as expericncias definitivas modificar o destino 
do navio, pois não tem ellas outro fim senão verificar a velocidade de marcha; a verificação 
de uma inferioridade de velocidade de nenhum modo importa para o governo do Brasil o 
direito de rejeitar a coivota, e simplesmente implica um abatimento de 2,000 francos por 
cada decimo de milha que houver de menos (art. 16 do contracto). 

A corveta Brasil ,' portanto, era parte da marinha militar do Brasil; o embargo qnc se 
lho fez privou o Brasil de uma parte de suas forças; e por conseguinte, apezar da incon¬ 
testável intenção do governo Francez do guardar a neutralidade, esta medida redunda em 
detrimento do Brasil e em favor do Paraguay, unico Estado com o qual se acha o Brasil 
nctualmente em guerra. 

O espirito da lei internacional sc coiícilia dificilmente com um acto que prejudica uni- 

(1) Outolax. Biplomalie de la mer. (Tomo 2", pag. 77.) 

(2) I-Iautefeuille. Bes mtions neutres. (Tomo I o pag. 359.) 
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cumcntc ii um dos belligerantcs. O rigor desenvolvido no enso da corveta llrasil contrasta 
com a doutrina liberal proclamada c npplicada em 1854 pelo governo Franco/.. Acabava de 
romper a guerra da Crimón; o governo Francos podia com a loi na ípão embargar imme- 
diatnmente todos os navios de commorcio russos quo so acliavilo nos sous portos; mas o go¬ 
verno Francês repelliu esta applicaçno rigorosa do direito internacional, o uma declaração, n 
que o Sr. Drouyn de Lhuys teve a honra de ligar seu nome, concedeu nos navios russos um 
prnso de seis semanas para sahirem dos portos. O pensamento que inspirou esta generosa 
resolução acha-se assim expressado no relntoriõ de 27 de março de 1854. 

“ Ainda mesmo dopois do rompimento das hostilidades convem proteger tão largamente 
quanto for possível as operaçOos feitus de boa fé, e em via de execução antes da guerra. ” 

A construcção da corveta brasileira não ora sómente uma operação feita de boa fé, 
c em curso do execução, qunsi um irnno antes da guerra; a corveta estava acabada, en¬ 
tregue, o promptn a partir antes do ser conhecido em França o estado de guerra. 

Quando a França trata assim os seus inimigos, é penoso vo-la tratar com desfavor o 
mesmo com severidade o Brasil, nação amiga, que tem sempre mantido com cila as mais 
cordiaos relações, e quo, so agora se acha exposto a esto rigor inesperado, 6 em conse¬ 
quência de um novo testemunho de confiança e sympathin dado á França. 

So a noticia do estado de guerra houvesse encontrado a corveta Brasil cm um porto • 
de Inglaterra, ella so teria aproveitado da interpretação diffcrenle que recebe na Inglaterra 
a lei da neutralidade. E com eileito, a jurisprudência dos tribunaes que nlli applicão o Foreign 
enlislment Jci modera constnntemoule o rigor dos principios. Ainda em face das mais formaes 
reclamações o governo Inglcz não hesita em adherir a essa interpretação lata. D’isso offerece 
mais de um exemplo o seu proceder durante a guerra da America; e em setembro de 
1803 Lord Bussell formulou os principios adoptados e praticados pelo governo da Bainha a 
proposito da construcção o venda dos navios de guerra nos portos inglezes. (Despacho de 
Lord Bussell ao Sr. Adams em data de 16 de setembro de 1863.) 

Um exemplo antorisa a crer que o governo Inglcz não teria abandonado as suas tra¬ 
dições para se mostrar mais severo a respeito do Brasil. Em março de 1852, antes de sa¬ 
ber-se na Europa a conclusão da guerra sustentada pelo Brasil contra Bosas, achava-se no 
porto do Liverpool a fragata brasileira Amazonas em condições absolutamente semelhantes 
As em quo se achava a corveta Brasil no porto de Toulon antes de 6 do março de 1865. 
Encommendada antes da guerra pelo governo Brasileiro, tinha acabado a sua construcção, 
o preparava-se para snhir. Não obstante haver o governo de Inglaterra prohibido, cm vir¬ 
tude do Foreign enlislment Acl, o engajamento de uma equipagem no território iuglez, 
não se oppoz todavia nem no equipamento, nem á partida do Amazonas —(carta de Lord 
Malmesbury do 1852). N’estc ponto não se tem modificado a pratica do governo Inglcz. 

Outra consideração ha ainda, que aggrava o alcance da medida tomada a respeito da 
corveta brasileira. 

Obedecendo aos principios de progresso e de humanidade que tem sempre inspirado a 
sua política, prestou o Brasil a sua adhcsão à declaração que se seguiu ao tratado de Pariz, 
e renunciou por conseguinte a dar cartas de marca. Informações precisas, obtidas pelos 
agentes brasileiros na Inglaterra, permittem uílirjnnr que o Paraguay', o qual não adheriu 
a essa declaração, não rccúa ante o emprego de um systema reprovado polas nações ci- 
vilisadas. Durante a guerra da America a actividnde das autoridades inglezas, apezar do 
nguilhoada pelas incessantes reclamações do governo da União, tornou-so quasi impo¬ 
tente: c não ha ahi exemplo de um só navio, que denunciado pelos representantes do 
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governo Federal nao tenha encontrado nos tribúnacs uma interpretação mui lata dos prin¬ 
cípios consagrados pelo Foreiyn cnlislmenl Ací.. 

Demais, o estado actual entre o Drasil e a Crran-Bretanha mal permitte contar com 
uma graúdo energia da parto do governo Inglcz, se o Brasil lhe pedir que impeça nos es¬ 
taleiros de seus portos a constvucçtto de navios suspeitos. Mas admittindo que o governo 
Britannico fosse animado do mesmo desejo de manter a neutralidade, e desenvolvesse o mesmo 
vigor que mostrou nos conilictos analogos que so levantérao entro ello o o governo da 
União, tudo conduz a crcr que o governo do Brasil nao seria mais feliz nas suas diligencias 
do que foi o dos Estados-Unidos; e a nppariçtto no Atlântico de um ou mais Alabumas 
paraguayos uilo sorprehenderia o Brasil. Tanto mais póde ser tentado o Paraguay a re¬ 
correr a este meio de guerra, que vê uma parte considerável da esquadra brasileira em- 
' penbada nos afluentes superiores do Rio da Prata. 

A ausência da corveta Brasil , ainda quando este navio possuísse os qualidades necessárias 
de construcçao para penetrar nas aguas do rio Paraguay, mio póde ter influencia alguma 
sobro o evito certo da guerra; mas seria desagradável ver que a tolerancia e inefficacia das leis 
inglezas de um lado, o de outro a excessiva severidade que emprega o governo Franeez 
na applicaçao das leis da neutralidado, pesassem exclusivamente sobro aquelle dos belli- 
gerantes, que adoptando a declaraçao do congresso de Pariz déra a medida de seu amor 
pelo progresso. 

E impossível dissimular-se que o belligerante, a quem uuico aproveita este estado de 
coisas, é o Paraguay, quq se nao associou ao grande acto do' congresso de Pariz; que 
conserva praticas barbaras e indignas da civilisaçao actual; que sem prévia declaraçao de 
guerra, c sem ter sido provocado, se apoderou de um navio postal navegando sob a fé dos 
tratados em vigor; que retem em captiveiro passageiros inoffensivos: que submette pri¬ 
sioneiros de guerra a tratamentos odiosos, e cuja crueldade nao poupa nem as populações 
inermes, nem as mulheres, nem as crianças. 

O governo Franeez nao podia conhecer todas essas circumstancias, algumas das quaes 
são de data bem recente; mas ello as tomará em consideração, e deixará de manter uma 
medida, cuja consequência seria crcar uma desigualdade em proveito do Paraguay, e em 
detrimento do Brasil. 

O espirito de justiça esclarecido, que preside a todos os actos do governo Franeez, nao 
permitte ao Brasil duvidar um só instante d’esta solução. 
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Levantamento do embargo. 


N. 90. 


iVoto de Ministro dos Negocios Estrangeiros d missão especial em Paris. 
Pariz, 9 do Juuho do 1865. 


Sr. Barão. Recebi a communicação que mo fizestes a honra de dirigir em 1 deste 

A questão, relativa & corveta encouraçada, encommendada pelo vosso governo d socie¬ 
dade des Forges et Chantiers do Mediterrâneo, foi da minha parte e da do Sr. ministro da 
marinha ohjecto de novo exame. Tenho a satisfação de poder annunciar-vos que d'cste exame 
resultou a expedição de instrucçOes que ordenárão a entrega immediata do navio ás autori¬ 
dades brasileiras designadas para tomar posse d’eHe. 

Aceitai as seguranças da alta consideração com que tenho a honra de ser, Sr. Barão 
do Penedo vosso humilde e muito obediente criado. 


DltOUYN DE Lncvs. 


Guerra eulrc a llespaiilia e as Republicas do Chile e do Perii. 


iYcntrnliilndc «Io Brasil. 


N. 91. 

Mota da Ligação dos Eslados-Vnidos it Legação Brasileira. 

Legação dos Estados-Unidos. Santiago, 7 de Oitubro de 1865. 

Sr. Tendo sabido com grande prazer da vossa chegada a Valparaiso com a inten¬ 
ção de reassumir a vossa posição como ministro residente de Sun Magestade o Imperador 
do Brasil junto ao governo do Chile, tenho a honra do remetter iuclusas, paro vosso co- 
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nhccimonto, cópias da corrospondoncia trocada entro o corpo diplomático rcsidcnto em San¬ 
tiago o o commandnnto cm chefe da esquadra do Sua Magestade Catholica no Pacifico. 
Tenho a honra do ser, Sr. Francisco Adolpho do Varnhagon, vosso obediente servo. 

T. H. Nelson. 


. Correspondência a que se refere a nota da Legação dos Estudus-Unidos. 

Acta assignada pelo corpo diplomático e communicadn ao almirante Pareja. 

O governo da Republica do Chile commumcou aos abaixo assignados, membros do corpo 
diplomático residente em Santiago, os seguintes documentos: 

1. * A nota, datada de 17 do corrente, que o almirante Pareja, plenipotenciário de 
Sua Magestade Catholica, dirigiu ao ministro das relações exteriores da republica do Chile; 

2. ” Os poderes conferidos por Sua Magestade a. Rainha de Hespanka ao almirante 
Pareja; 

3. ” A resposta dada em 21 do corrente pelo ministro das relações exteriores da Re¬ 
publica do Chile ao almirante Pareja. 

Por esses documentos veem os abaixo assignados com pezar que está imminentc um 
rompimento entre o Chile e a Hcspanhn, sem que se tenha feito o menor esforço para 
chcgar-sc a um ajuste amigavcl das dificuldades pendentes, comquanto os usos estabele¬ 
cidos entre as nações cultas exijão o emprego d’este ultimo procedimento; o, apezar dc que 
os poderes citados sob o n." 2 proscrevem peremptoriamente a abertura dc negociações, como 
o meio de chegar-se a uma rcconcialiação como se vê das seguintes expressões: 

“ Pódo ser necessário celebrar com a dita Republica, ajustes etc.... conferencieis c concor¬ 
deis com o plenipotenciário nomeado pelo presidente do Chile no que fòr mais acertado e op- 
portuno.,, 

No interesse do Chile e da Hespanha e dos paizes dos abaixo assignados, abrigao 
estes a esperança dc que o almirante Pareja c o governo da Republica, niio obstante os 
termos das notas trocadas, possuo abrir novas negociações com a formal intenção de che¬ 
garem a uma solução pacifica das questões pendentes. 

No caso em que seja frustrada esta legitima esperança, considerando ps prejuízos a que, 
por um súbito rompimento entre o Chile e a Hespanha, ficaria exposto o commcrcio dos 
seus respectivos paizes, quo devião confiar na continuação da paz, depois do ajuste dc 20 
de maio ultimo; os abaixo assignados, aguardando instrucçOcs, resorvão aos seu3 governos 
a adopção das medidas que julguem necessárias no interesse dc seus respectivos paizes. 

Os abaixo assignados, nas actuaes circumstancias cxcepciohacs, protestão ao mesmo tempo 
contra qualquer acto dc hostilidade que prejudique as pessoas ou propriedades do suas res¬ 
pectivas nações. 
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Os abaixo nsaignndos firmarão osta acta om tripliçatn, dcvondo um exemplar ser re- 
mcttido ao ministro das relações exteriores da Republica, outro ao almiranto Pareja, doposi- 
tando-so o terceiro no archivo do seu decano o ministro plonipotonciario dos Estados-Unidos 
dUVmoricn. 

Feito om Santiago, aos 22 do Setembro do 1805. 

Tiiomaz H. Nelson. 

Enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estad«-Unidos d'America. 

Antoxio Feuho. 

Ministro residente dos Estados-Unidos de Columbia. 

Heumogenes se Inisxani. 

Encarregado do nogocios da Republica de Guatemala. 

Geii.kebmb Tavloe Tuompsos. 

Encarregado de negocios do Sun Magostade Britannica. 

Levexiugen. 

Encarregado do negocios do Sua Magestade o Rei da Prússia. 

Cônsul geral o encarregado de nogocios do França. 


llesposla do Almirante Pareja ao corpo diplomático. 


Bordo da Villa do Madrid no porto de Valparaiso, 23 de Setembro de 1865. 


O abaixo assignado, commandanto em chefe da esquadra de Sua Magestade Catkolica 
no PaciSco e seu ministro plenipotenciário, teve a honra de receber a nota collectiva do 
corpo diplomático residente em Santiago, que o representante dos Estados Unidos d’America, 
decano do mesmo corpo na Republica do Chile serviu-se transmittir-lhe por intermédio do 
sou cônsul om Valparaiso. 

Os ministros que a assignão exprimem n’ella o mesmo pezar que experimenta o abaixo 
assignado com o rompimento entro o Chile e a Ilespanha, rompimento oecasionado pela 
obstinação do governo da Republica, que tem recusado ucceder,’por meios pacíficos, à reparação 
devida ao do ,Sua Magestade Catholica pelas' offcnsas contra elle. commettidas e ás quaes 
não pódo ser indifferento sem prejuízo da sua honra. 

Ao responder á referida nota, tem o abaixo assignado o dever do declarar ao corpo 
diplomático, por intermedio do seu decano, que as notas trocadas entre os Srs. Tavira o Co- 
■varrubias, tanto no decurso do nnno passado como durante o mez de maio do actunl, re¬ 
lativamente aos mencionados aggravos, provão que por parte da Hespanha se tom feito 
todos os esforços necessários para rcsolver-so amigavelmente o conílicto oceasionado pelo 
governo do Chile irrogondo-lho aquellas offcnsas; e que não havendo o governo do Sua 
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Magestudo Catholica acoitado, como ntlo podia aceitar, as oxplicaçOes quo admittiu om maio 
ultimo o Sr. Tavira, não restava outro recurso senão exigir peromptoriamonte do Republica 
do Chilo n reparação a qúo o Hcspanha tom incontestavol direito. E 6 claro que, tendo o 
abaixo assignado sido nomeado para substituir o Sr. Tavira, só lhe cumpria apresentar ao 
governo a dito exigência nos termos mencionados, conformnndo-so strictamento com as ins- 
trucçOes de sou governo. Assim pois, já quo se havia procurado, por meio de varias notas, 
resolver amigavelmento as diiliculdades, e não havendo o governo do Hcspanha considerado 
como' rcparaçílo sulRciento as respostas evasivas dadas pelo do Chilo em maio ultimo, tinha 
o direito de exigir peremptoriamento essa roparaçaó, e, nem a Hcspanha nem o seu repre¬ 
sentante, se tem afastado n’esto caso dos usos das naçOos cultas. 

O abaixo assignado deplorará tanto quanto os ministros a quem tem a honra do dirigir-se, 
os prejuízos inevitáveis que causárão ao commcrcio as hostilidades contra o Chile; seja-lhe, 
porém, pormittido manifestar-lhes a convicção quo abriga de que, se algum de seus res¬ 
pectivos governos houvesse recebido do da Republica do Chile as offensas o os prejuízos quo 
este tem feito sofTrer a Hespanhn, teriilo procedido da mesma maneira; isto é, que de fôrma 
alguma terião considerado as respostas evasivas, constantes das notas de maio ultimo, como 
uma reparação. Assim, os resultados que terião tido essas notas pódem com facilidade pre- 
sumir-sc, especiahnente considerando-se que o Sr. Tavira, ao declarar-se satisfeito com as 
oxplicaçOes tfellas contidas, disse nasuanóta de 20 d'aqnelle mez: “ dissipão, no mmjuizo, 
todos os motivos de queixa que abrigava o meu governo, „ o que 6 uma prova evidente 
do que essa opinião do Sr. Tavira não obrigava o seu governo e por conseguinte não podia 
inspirar confiança na manutenção da paz. 

O abaixo assignado doplora, portanto, quo lhe não seja permittido satisfazer aos de¬ 
sejos do corpo diplomático residente cm Santiago, sem deixar por isso de dar o devido valor 
aos esforços que, cm cumprimento de sua nobre missão, empregárão em sua nota afim de 
evitar um rompimento entre o Chile e a Hespanha. 

O abaixo assignado não terminará sem declarar aos ministros estrangeiros residentes om 
Santiago que, afim de habilita-los a apreciar devidamente as justas causas que levarão o 
governo do Hespanha a collocar a sua questão com o Chile no pé em que se acha actual- 
mente, lhes transmitte inclusa uma cópia do memorandum que o seu governo ordenou-lhe 
que dirigisse aos das demais Republicas Sul-americanas, no caso de um rompimento com 
o Chile; e, como é de rcceiar quo o governo d'esta Republica, segundo o teor da sua nota 
do hontem, não nnnúa ao pedido do reparação quo se lho reiterou no ultimtum de hontem 
á noite, cujo ptazo termina amanhã ás 6 horas da manliãa, as hostilidades começarás desde 
logo, se o governo da Republica confirmar a sua primeira negativa. 

O abaixo assignado aproveita-sc d’esta opportunidude para offerecer ao corpo diplomático 
• residente em Santiago e ao seu honrado decano as seguranças de sua mais distincta con¬ 
sideração o'respeito. 

Ao Illm. e Exm. Sr. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos 
junto do governo do Chile, e decano do corpo diplomático de Santiago. 


José Manoel Paeeja. 
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!\'ola do corpo diplomático ao Almirante Parcja. 


Santiago, 24 de Setembro de 1805. 


Os abaixo assignados, membros do corpo diplomático residente em Santiago, virão com 
sentimento, na nota de 23 cio corrente, que o Sr. Parcja, commandnnto em clicfo da es¬ 
quadra do Sua Jlagestade Catliolica no Pacifico o seu plenipotenciário, scrvju-so dirigir-lhes, 
po S. Ex. persiste em ■ apoiar as suas reclamações com força armada sem procurar pri¬ 
meiramente alcançar o objecto de sua missão pelos meios conciliatórios. 

Os abaixo assignados não se julgno chamados u emittir uma opinião relativamente aos 
motivos que determinarão o governo do Sua Jlagestado Catliolica a pedir satisfação ao do 
Chile; o seu fim é unicamente evitar nm rompimento desnecessário entre dois paizes que 
ainda hontem se achnvão em boas relações o aos quaes seus proprios governos estão li¬ 
gados por numerosos interesses. Com este motivo os abaixo assignados tomàrão a liberdade, 
ha poucos dias, de manifestar a S. Ex. a esperança que nutrião, de conformidade com os 
termos dos poderes conferidos a S. Ex. o guiados por sentimentos pacíficos, de que enta- 
bolaria de novo negociações com o governo cVesta llepublica. 

Nao estso de aecordo com a opinião de S. Ex. de que não lhe resta outro recurso 
senão o de reclamações peremptórias: as explicações dadas ao Sr. Tavira pelo ministro das 
relações exteriores do Chile, cm sua nota do 16 de maio ultimo, salisfizerão ao represen¬ 
tantes de Sua Magostade Catliolica : desde esse momento ficou concluído um accordo entro 
os dois paizes: as differenças, que por algum tempo lmvião esfriado suas relações, desap- 
parccoriio; o, tendo o Sr. Tavira procedido na qualidade de ministro de Sua Magcstadc 
Catliolica, havia razão para acreditar-so que o accordo por cllc aceito seria ratificado pela 
sua còrte. A sua desapprovação colloca as duns partes interessadas no mesmo estado em 
que se achavão antos de começarem as primeiras negociações, e havia por conseguinte logur 
para que estas de novo se abrissem. 

De accordo com esta regra de diplomacia e ao mesmo tempo de lei internacional, a 
nota de 17 do corrente que o Sr. commandantc em chefe dirigiu ao Sr. ministro de re¬ 
lações exteriores, diz: “ O abaixo assiguado cumpre o dever do reproduzir as queixas já 
apresentadas. ” Expressa além d'isso “motivos de queixa... sufficienteinente provados nas 
diversas notas do Sr. Tavira; e limita-so a considera-las como reproduzidas n’esta commu- 
nicação, cumprindo por essa fórma as ordens de Sua Magestade Catliolica. ” 

E mais abaixo nccrcsccnta: 

“ O governo do Sua llagcstade Catliolica considera que o estado de coisas é o mesmo 
que existia quando o Sr. Tavira dirigiu a sua nota de 13 de maio ultimo ao Sr. Covar- 

0 commandante em chefe, em sua nota do 17, refere-se 6 de 13 do maio ultimo do 
Sr. Tavira, tomando-a como ponto do partida para a negociação; porém, em vez de es¬ 
perar a resposta que nas nctuaes circumstancias poderia dar-lho o ministro do Chile, S. Ex. 
junta novas reclamações ás já apresentadas pelo Sr. Tavira e ameaça com hostilidades o go¬ 
verno d’estn Bopublica, se no prazo do poucos dias não attender ás suas reclamações: V. Ex. 
apresenta um ullimatnm antes de entabolar negociações. 
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Os abaixo assignados toem motivos para cror quo. o governo da Republica nao so teria 
negado a dm- explicações satisfaotoriiis so .ó commandnnte om chofolivorèe feito algum raforço 
paru resolver amigavelmento tis dificuldades existentes: em, porém, impòssivel que nniunsse a 
reclamações feitas cçm oxigencia o om tom ameaçador por'meio do tifttmaf um peremptório. 

Apoiados nas precedentes razoes, os abaixo assignados ainda uma vez manifestOo a es¬ 
perança quo abrigilo de que se .procure entrar em'negociações,- confiando que ellas traráo ab 
diffleuldados existentes a uma solução pacifica. I 

Se.houverem 'netos. de. hostilidade antes‘do .so terem esgotado todos os meios conciliató¬ 
rios, ver-serliao qs abaixo assignndos na necessidade de manter as reservas e os protestos que 
íizovúo em suavnpta de 22 do corrente. 

Os abaixo , assignndos aproveitao esta occasillo para offerocer a S. Ex. o Sr. commandantc 
em chefe e.ininistró plenipotenciário de Sua Magcstade Cathoíica as seguranças de'siio alta 
consideração.. 

P; S. Nó momento do dirigirem a presente , nota sabem os abaixo assignados quo S, Ex. 
declarou as hostilidades. Resta-lhes sómente referirom-se ao parngrapho final d'esta mesma 

A S. Ex. o Sr. Pareja, commandanto em chefe e ministro plenipotenciário de Sua Sfa- 
gestade Cathoíica. 

Tuomaz Nelson. 

Anionio FEano. 

Hkbmogexes de IniSAuaz. 

Gulueume Tayloh Tnoairsos. . 

Levenhaoex. 


Mola tio corpo diplomático ao Almirante Pareja. 


Santiago, 28 de Setembro de 1865. 


Os abaixo assignados, membros do corpo diplomático residente em Santiago, tiverão a 
honra de receber- a nota datada do 26 do corrente quo lhes dirigiu o . Sr. Paroja, com- 
mandante om chefe da esquadra de Sua Magcstade Cathoíica no Pacifico o seu ministro 

plenipotenciário. • . 

Os - abaixo: assignados entendem que, a referida nota nío destróc as observações, nem 
as objéççOcs que'tiverao a honra.do fazor a S. Ex, icerca do procedimento que adoptou 
com o fim dç resolver as differenças que pxistem entre o governo , de Sua Magestadc 
Cathoíica e.a Republica do Chile, e, com pezar , veem-se obrigados a reiterar o susten¬ 
tar as reservas e protestos contidos om suas notas do 22 e 24 do corrente n 


i.l. 


30 
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Os abaixo nssignndos aprovoitão-so d’esta occasião para ronovar a S. Ex. ,o Sr. com- 
mantlnnlo cm cliefo o ministro plenipotenciário do Sua Magestade Catliolica as seguranças 
do sna distinctn consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pareja, commandanto em chefe o ministro plenipotenciário de Sua 
Magestndo Catliolica. •• " 

Tuomaz Nelsos. 

Aktoxio Feruo. 

HeiímooexÉs de ' Irisarei. 

Guilherme Taylor Tuoitrsóx. 

LeVEXIIAOEX. . . : 

■ FiORY. ' ' ' - ' 


N. 92. 


iSola da Legação Imperial d Legação dos Eslados-Unidos. 

Legação Imperial do Brasil. Lima, 9 de Oitubro de Í865. 

Sr. Ministro. Tive a honra de receher o officio de V. Ex. enviando-mo, na sua qua¬ 
lidade de decano do corpo diplomático n’esta Republica, cópias das trez notas collectivas de 
22, 24 o 28 do setembro proximo passado, dirigidas pelo mesmo corpo em minha ausência 
ao commandanto da esquadra de Sua Magestade Catliolica em Valparaiso.. 

Com os mais expressivos agradecimentos por essa attenta remessa, devo em resposta 
manifestar-lhe que, se aqui me achasse, houvera en tido á maior satisfação em associar a 
minha firma á de meus nobres collégas nas ditas tres notas. E aproveito'esta occasião para 
accrescentár que, havendo resolvido passar da residência do Perú'á d’esta Republica apenas 
mo constou, por certas conversações havidas em Lima e nas aguas dò'Callào,'que chegarão 
ao meu conhecimento, que as questões entre o Chile c a Hespanhô iSó''provavelmente a 
complicar-se, jâmais concebi a possibilidade de uma ruptura em tão poucos dias. Pelo con¬ 
traído nunca pensei que semelhante ruptura teria logar, antes, de se haver õ commandanto 
da esquadra de Sua Magestade, Catliolica feito acreditar devidamente como plenipotenciário, 
por meio da apresentação da carta credencial authographa' dá Suà Augusta Soberana, nem 
antes de proceder do novo a discutir as antigas queixas, já que uni decreto e lima real 
ordem havião.nnte o mundo posto em duvida o bom critério do ministro publico que as 
havia suscitado, formulando reclamações exageradas ató contra os, meninos, dós, çollegios; 
e isto no momento em que todo o 'Chile se alarmava com razão ao ver proclamados no 
território visinho direitos do reivindicação; proclamação que envolvia uma verdadeira ameaça 
de aggrcssãq. não motivada, d sua indcpendehció nacional, e qué o governo" do Sua Mages¬ 
tade Catliolica não tardou cm desapprovar. 
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, Se, porém, cheguei tardo,para ., mo associar aos meus collegas no seú.nobre omponho 
em"favor dn paz e cm defesa dos direitos da civilisnçao moderna, "rcstn-me a esperança de 
que os nossos hons offloios, ou os dos,nossos respectivos governos, quer collectivps quer par- 
-ciaes, .pqdêráS ainda sor aproveitados Íógo íqúe o .governo do Sua Magcstade Cniholica seja 
melhor informado, por juizes imparciacs o desprevenidos, de tudo quanto occorrou, e chegue 
a reconhecer quo esta guerra, que por ora n’este paiz mais prejudicial ostâ sondo ao com- 
mercio o. súbditos estrangeiros, que aos proprios chilenos, decididos, segundo vojo, a sustentar 
a todo p .transe a sua hqârái ie os seus direitos, poderá vir a causar notavèis perdas e 
damnós ;á 'cpíisiçlerayel marinha mercante hespanholaj Mo no Pacifico, mas nas costas da 
Eufõpà' - ’ l e !1 tbs Mares das Ãntillias. 

; . Ahsm toi passo a iinfoimàr. jnãis minuciosamente ao meu governo, que" aliás conhece 
hem 03*meus sèntimentos-a'. péspeito da mesma Hespanhn, onde residi onzè annos, du¬ 
rante sete dós-quaçs fui seu representante em Madrid, dando sempre patentes provas de 
intentos conciliadores e benevolos e do mais sagrado respeito pela verdade e pola justiça. 

Tenho- a honra de ser, Sr. Thomaz H. Nelson, de V. Ex. mui attento criado. 

Francisco Adolpho de Vaenhagen. 


Neutralidade do Brasil na guerra entre a Ucspauba c as Republicas 
do Cbilc c Perú. 

lí. 93. 

■Circular aos Presidentes de Provinda. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1865. 

Ilha. e Exm. Sr.. Adstricto .aòs deveres da neutralidade na luta que infelizmente le¬ 
vantou-se entre, a! Hespanha-e o Chile, e demais tendo adherido aos princípios estabelecidos 
no congresso : de Pariz, em virtude dos quae3 foi abolido o corso dos meios do guerra, é 
obvio que nao pòde. o .governo.Imperial consentir em que nos portos do Império se propa-. 
rem e armem corsários com . bandeira d’aquella Republica; cumprindò-lhe empregar todos os 
meios necessários para que seja religiosamente respeitada a posição de neutro, que lhe 
cabo. ; V - ■’ 

. ,-Charno,“.todáyia^-a-, attençap de V. Ext -para este assumpto, e lh’o recommendo, visto 
haver p governó do Chile publicamênte áutorisado 'o corso, e recear o representante do de 
Hespanbá : n’esià efirte que n’nquelle intuito. se façao tentativas :nos portos do Brasil- 

Reitero a V. T Ex., os seguranças de minha, perfeita estima c mui distincta considc- 
ráçao. !!_ ' .- _• .-v 

. -A :S. :Ex. !p- : Sr. presidente, da. província de.’ : 

José Antoxio Saeaiva. 
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N. 94. 


Circular aos Presidentes de Provinda, 


Ministério dos Ncgocios Estrangeiros. Rio do Janeiro, 10 do Março de 1860. 

Illm. o Exm. Sr. Na circular do 18 do novembro do annoproximo. passado .declarei a 
V. Ex. que o governo Imperial mnntem-sc na mais stricto neutralidade durante a guerra 
que infelizmente sobreveiu entro a Hespanba e o Chile. 

A essa republica associa-se agora a do Pcrú por meio de um tratado de allinnça of- 
fensiva e defensiva. 

A neutralidade do Brasil, longe de ser alterada por tal circumstancia, estende-se a 
todos os incidentes da guerra que possão surgir não só entre a Hespanba e o Chile ou o 
Pcrú, mas também entro a primeira potência e as duas outras na ucç.ão coiumum que 
estas adoptão. 

O governo Imperial, fazendo esta declaração, recorda a V. Ex. que tem a norma do 
sou procedimento nas duas-circulares expedidas por este ministério no 1." do agosto do 1861. 
o a 23 de junho de 1863, cujn execução lho é especialmcuto rocommendada. 

Julgo todavia do mou dever consignar aqui as seguintes disposições: 

Os súbditos brasileiros devem ahstor-se do todo o acto que possa sor considerado hostil 
a qualquer dos belligerautes o por tanto contrario aos devores da neutralidade. 

E ! prohibida a exportação de artigos bellicos para portos pertencentes aos belligerantcs. 

E’ prohibido o armamento de corsários. 

Nenhum navio com bandeira de um dos bclligorantcs e que esteja empregado na pre¬ 
sente guerra ou a cila so destine, poderá ser aprovisionado, equipado ou armado nos portos 
do Império, não so comprehendendo ifcsta prohibição o fornecimento de vitualhas e pro¬ 
visses uavaes indispensáveis á continuação da viagem. 

Não será permittido a navio algum do guerra ou corsário entrar e permanecer com 
presas nos nossos portos ou baldas mais de 24 horas, salvo o caso-de arribada forçada o 
não lhes será permittido disporem das mesmas presas ou do objectos d’eilas - provenientes. 

Os corsários, ainda que uão couduzão presas, não serão admiltidos nos portos do Im¬ 
pério por mais do. 21 horas, salvo 'o caso de arribada forçada. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima e mui 
distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr', presidente da província de... 


Josá Axtoxio Sabaiva. 



Nova tentativa ilo Corpo Diplomático no Cliilc cm favor ila paz. 

N. 95. 

Proposta de armistício e arbitramento. 

Santiago, 17 de Oitubro do 1865. 

Os membros do corpo diplomático residentes em Santiago, convencidos de que o estado 
de guerra existente entre a Hespanha e o Cbile occasiona os mais graves prejuízos ao 
commcrcio dos seus respectivos paizes e, se continuar, ameaça-o do uma próxima ruina, 
julgão do seu dever fazer unia tentativa para conseguir uma suspensão das hostilidades c, 
conseguintemente, o restabelecimento da paz entre os governos de Sua Magestade Catliolica 
e da Republica. Para esse fim toem clles o honra de dirigir a S. Ex. o Sr. Pareja, com- 
mandante em chefe da esquadra de Sua Magestade Catholica e seu ministro plenipotenciário, 
a seguinte proposta: 

As duas naçOes fazem a guerra entre -si, não para obter vantagens materiacs, mas 
para resolver uma questão de honra: a decisão de questões d’esta natureza póde-se submetter 
e submette-se ordinariamente a um arbitramento e os abaixo assignados tomão a liberdade 
de propor a S. Ex. a adopção d’este meio pacifico para p5r termo a lamentáveis desin- 
telligencias; se, como ousão esperar, S. Ex. consentir n!dle, e se o governo da Republica, 
ao qual dirigem a mesma proposta aceita-lo também, as duas partes belligerantes poderião 
concordar em um armistício, até que celebrassem uma convenção para o fim de designar 
um arbitro. 

Os abaixo assignados cousiderar-se-hião felizes, se o passo que tomão a liberdade de 
dar podesse contribuir para o restabelecimento da bôa intelligencia entre duas potências, 
igualmente ligadas por laços de amizade com seus respectivos governos. 

Os abaixo assignados aproveitão-se d'csta occasião para offerecer a S. Ex. o Sr. com- 
mandante em chefe e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Catholica as seguranças 
de sua alta consideração. 

A Sua Ex.' o Sr. Pareja, commandnnte em chefe da esquadra de Sua Magestade Ca¬ 
tholica e seu ministro plenipotenciário. 

TnoJtxz H. Nelson (Estados-Unidos). 

Por impedimento e ordem do Sr. Francisco Adolpho 
do Yamhagcn, ministro do Brasil, 

J. na Ponte Ribeiko, secretario da legação. 

6. A. Miglioiutti (Italia). 

Hebmogbnes IniSAMti (Guatemala). 

Guilherme Tatlob Thompson (Inglaterra). 

Lbvenhagek (Prússia). 

FLonY (França). 

Uma nota igual foi dirigida ao ministro do relações exteriores da Republica do Chile. 
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N. 96. 


Resposta do Commandanto em Chefe da Esquadra'de Sua Magcslads Calholka cm Santiago 
Bordo da Villa de Madrid, Santiago, 20 de Oitubro de 1805. 

O abaixo assignado, commundunte cm cliefe da esquadra hespanliola uo Pacifico e 
ministro plenipotenciário de Sua Magostade Cntliolica, recebeu a nota que, por intermédio 
do sou decano, se dignou dirigir-lhe o corpo diplomático residente em Santiago. 

Autos do passar a respondo-la, & dever tão honroso como grato para o abaixo assig- 
nado exprimir em nome do seu governo aos ministros públicos que a assignão, quanto 
agradece os seus bons oflicios afim do obtcr-sc um tomo ás hostilidades entre a Hespa- 
nha c o Chile: hostilidades, que necessariamente produzem grandíssimos prejuízos ao com- 
meveio estrangeiro, que ninguém tanto deplora como o abaixo assignado, o que elle tratará 
sempre, como at6 agora, de minorar da sua parte tanto quanto lhe fõr possivel. 

O corpo diplomático residente em Santiago propOe ao abaixo assignado um arbitra¬ 
mento, mediante prévio armistício; fundando-se para isso em que as questües do honra 
entre duns naçOes, como ó a que existe entre a Hespanha e o Chile, podem ser submot- 
tidas o submettem-se ordinariamente a um arbitro. Diz o corpo diplomático que fez igual 
proposta na mesma data ao governo da Republica. 

O abaixo assignado, respeitando a opinião que serve de base á proposta, sente dis¬ 
cordar completamento d elia, poiquo julga quo a nação que foi injuriada, que recebeu 
oifensas do caracter das que forão feitas á Hespanha pelo Chile, não póde de maneira 
alguma, sem comprometter sua honra, sem menoscabar sua dignidade, deixar de ser seu 
proprio juiz, deixar do proteger o de vindicar por si ambas cilas, • por mais respeitáveis 
que sejao, como no presente caso, os representantes de naçOes amigas, que, levados pelo 
louvável desejo de pCr termo nos males que a guerra sempre acarreta, propOem que seja 
o litigio submettido a sou juizo imparcial. O abaixo assignado não vacilla em chamar em 
apoio de sua opinião a própria historia diplomática do todos os povos, certo do que em 
casos analogos todos tem procedido segnndo este modo de pensar, pois que não póde haver 
outro para os governos quo, como o de Hespanha, teem a missão do deixar sempre no 
mais honroso logar o nome de um grande povo. 

O abaixo assignado também sente não poder acoitar a proposta que se dignou dirigir- 
lhe o corpo diplomático residente em Santiago, não só porque a julga de modo diverso, 
como porque as suas instrucçOes o não permittom. Para isso funda-se ein quo a natureza 
das offensas feitas á Hespanha pelo Chile poderia talvez permittir o arbitramento antes de 
se chegar ao rompimento; porém, que, uma vez começadas as hostilidades, isto é, uma 
vez erigido um paiz em protector exclusivo de sua honra, não 6 licito a seus chefes 
transferir a outros C3te sagrado direito; sem quo por isso deixe o abaixo assignado do 
apreciar em todo o seu valor, e do agradecer, os bons officio3 que para esse fim lho tenhão 
sido oiferecidos. 

Ha além d’isso, no caso da Hespanha com o Chile, a circumstancia de que o governo 
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do Sua Magestado Catholioa, mesmo antes do chcgnr-so ao rompimento ontro os dois paizes, 
ntlo julgou dever acoitar a mcdinçlto do um amigo tno sincero quanto respeitável; o esta 
circumstancia, como comprohendorão os ministros públicos aos quaes tem a honra do diri- 
rigir-se, ê tnmbom do grandíssimo peso para que o abaixo assignado nüo possa acoitar a 
que lho 4 por cllcs proposta; sobre tudo, começadu3 como estuo essas hostilidades, razão 
pola qual teve o abaixo assignado o pezar do nüo poder aceitar tambom a de ontro amigo 
tão sincero o respeitável como o supracitado. 

- Isto nüo obstante, c conhecidas como silo do corpo diplomático residente em San¬ 
tiago as condiçOes .que em desaggravo do sua honra oxijo o governo do Hespanha do do 
Chile, condiçOes que aquclle apresentou conjunctamento a este, o abaixo assignado de¬ 
sejoso do ovitar maiores prejuízos aos interesses ncutraes, nito toria duvida em tratar, par¬ 
tindo d’essas condiçOes indeclináveis. 

Semclhanto exigência não envolve n'cste caso, por parte da Hespanha, humilhação al¬ 
guma para o Chile, humilhação a que a Hespanha jámais pretenderia, poique além de ser 
contraria ao predomínio do direito sobre a força, bastaria invoca-la para invalidar a pre¬ 
tensão que a Hespanha tem a quo o Chile lho de satisfações correspondentes 4s offensas 
que lhe fez. Semelhantes satisfações nunca redundarão, a historia do todos os povos o diz, 
cm menoscabo da bôa reputação de um paiz. Antes pelo contrario, sua concessão, da parto 
de quem ns d4, tem servido para deixar cm logar honroso essa reputação, porque isso 
prova que se soube pospor toda a ospecic de considerações, para render tributo 4 justiça, 
regulador legitimo e sempre nobre das relaçOcs entro os povos. 

O abaixo assignado aproveita com prazer esta nova occasião que lhe permitto apre¬ 
sentar aos ministros diplomáticos estrangeiros residentes em Santiago, e particularmente ao 
seu honrado decano, os sentimentos de sua mais distincta consideração. 

Ao ülm. o- Exm. Sr. ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, decano do corpo diplo¬ 
mático em Santiago. 


José Maxoel P areja. 


N. 97. 


Nota do Ministro ds Mações Exteriores do Chile ao corpo diplomático estrangeiro alli re¬ 
sidente. 

Sautiugo, 18 do Oitubro de 1865. 

0 abaixo assignado, ministro do relaçOcs exteriores do Chile, teVe a honra de receber 
a nota que os honrados membros do corpo diplomático residentes em Santiago se digndrão 
dirigir-lhe em data de hontem por iutermedio do seu digno decano o Sr. 'enviado extraor- 
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dirmrio o ministro plenipotenciário dos Estndos-Unidos d'America do Norte, afim do propôr 
tio governo da Republica que submetta a um arbitramento a dccisilo do suas desintolli- 
gcncios com a Qespanbn, e que, so fór acoito esto alvitro pacifico, o o chefe da esquadra 
hespanholn, a quem se dirigiu igual proposta, nüo recusar igualmonto annuir a ollo, so 
proceda por uma e outra parto a ajustes pora um armistício, emquanto so não celebro uma 
convenção destinada á nomeação do arbitro. 

Cumprindo as instrueçoes do S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, o abaixo nssignado 
se apressa cm responder á referida communicação, começando por assegurar aos honrados 
membros do corpo diplomático que o governo do Chile faz plena justiça aos seus lenes e 
repetidos esforços em favor da paz, o sympathisa sinceramente com elles. A presente res¬ 
posta será o maior testemunho d’esses sentimentos. 

Porém, antes de passar a da-la, o abaixo assiguado totna a liberdade de reçtificar uma 
opinião emittida em a nota que tem presente, na qual se]dizquc “as. duns nações (o Chile 
e a Hespanhn) fazem a guerra entre si, nao para obter vantagens materiaes, mas para 
resolver uma questão de honra.” Pensando assim, os representantes diplomáticos residentes 
em Santiago nüo fizerão senão interpretar os motivos da política hespanhola segundo os 
seus proprios sentimentos dè lealdade, justiça o cordura, e os de seus illustrado3 governos. 
Também o da Republica, tomando por norma suas próprias intenções, prestou fé duraute 
muito tempo ás promessas do gabinete de Madrid e o julgou impellido sómente por con¬ 
siderações de honra e dignidade. 

Desgraçadamente uma serie de factos, que tem sua origem na occupação das ilhas 
de Chincha, os antecedentes d’esta occupação e outras muitas circumstancias bem conheci¬ 
das dos Sns. ministras diplomáticos residentes em Santiago, juntamente com a inesperada 
aggressão de que o Chile acaba de ser o alvo, formarão no animo do governo do abaixo 
assignádo uma tristo convicção. Esso procedimento simulado, contradictorio e aggressivo do 
gabinete de Madrid no Pacifico encobre fins tão illicitos como funestos á estabilidade e 
tranquillidade das Republicas da America. Além d’isso a política hespanhola não é menos- 
prejudicial aos interesses americanos do que aos das nações a cujos rppresentantes tem o 
abaixo assiguado a honra de dirigir-se n’este momento; nações que mantem com estes pai- 
zes relações industriacs e mercantis da mais inquestionável importância. 

Por isso, so na presente guerra a questão de honra ê a primeira, não é a unica que 
peza no animo do governo do Chile, e está muito longo de ser a que levou o gabinete 
de Madrid ao seu violento c injustificado rompimento com a Republica. A segurança d'este 
paiz assim como a de todos os estados do Pacifico, acha-se seriamente ameaçada pelas 
actuaes hostilidades da Hespanhn e mal se proveria a ella se, afastando o perigo do hoje, 
não se removessem para sempre as aggressões injustas d’aquella potência e sc lhes deixasse 
campo livre no futuro. 

O governo do abaixo assignado se julgaria muito feliz se a sua convicção n’cste assumpto 
fosse inexacta; porém, ainda quando o fosse, sempre haveria para clle na presente luta 
não sómentc uma questão dc honra mas também de importantes prejuizos materiaes. Sor- 
prehendida a Republica por uma injusta aggressão no meio de uma paz profunda e flo¬ 
rescente, achava-se quasi desarmada e sem elementos do guerra maritima. Para attendor á 
sua defesa teve necessidade de improvisar exorcitos militarisando seus cidadãos pacíficos e 
laboriosos; dc distrahir grandes capitaes auteriormente destinados aos trabalhos fecundos 
da industria; o de contrahir, dentro e fóra do paiz, compromissos que -pesãb enormemente 
sobre o seu credito. Junto-se a isto o transtorno introduzido em seu regimon cconomico 
por uma guerra que exhaurio a principal fonte de suas rendas, as alfandegas, o não so 
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esqueça tnmbom a desastrosa influencia ilo mesmo acontecimento sobro o commercio, a na¬ 
vegação, n industria o u agricultura do Chile» 

Comquantb nada d’isso possa concorrer paw quo o governo do abaixo assignado se 
desvio da senda traçada pola dignidade da líoputdica, todavia dumonslra que esta tciir 
agora diante do si mais ulguma coisa do quo uma questão do honra, ainda quando fosso 
essa a única pela qual combatesse a Hçspnnlin. 

Rectifieuda assim a verdadeira significação da presento contenda, o abaixo assignado 
vai occupar por um momento mais a benévola c illustrudn altenção do corpo diplomático 
residente em Santiago, com o fim de examinar o moio de solução pacifica quo se propõe. 

O arbitramento tem ordinariamente logar antes de romperem as hostilidades entro as 
partes dissidentes, e quando estas achão-so ainda em condições igtiaes. Quo esta igual¬ 
dade dcsupparcccn entre o Chile e a Hcspnnha, dcmonstra-lo-hia sufiicientemcntc o quo 
acaba o abaixo assignado de expender, se não fosse um factó demasiadamente evidente para 
escapar á penetração dos honrados membros do corpo diplomático. 

Entretanto, essa desigualdade poderia ser reparada, restituiudo-sc as coisas ao estado 
em que se achavão antes do dia 10 de setembro proximo passado, em que chegou a Val- 
paraiso a esquadra do almirante Pareja. A maneira do chegar-se a este resultado u muito 
obvia, porquanto reduzir-se-hia á retirada da esquadra hespanhola das portos chilenos, em- 
quanto a Republica não contar com forças navaes que possão resistir-lhe sem desvantagem, 
e á restituição dos navios o carregamentos capturados pela dita esquadra. 

Restabelecido por esto modo o estado de coisas anterior à aggressao, remediar-se-hia até 
certo ponto a falta de opportunidadc que se oppõe ao emprego do arbitramento na pre- 

0 governo do abaixo assignado, coheren te com a sna política humanitária e moderada, e 
animado de uma solicitude sincera pelos interesses das nações amigas compromettidos na 
luta, não vacilla em acceder á proposta que se dignou dirigir-lhe o respeitável corpo di¬ 
plomático residente em Santiago, uma vez que se aceite o prévio restabelecimento da qncStão 
no estado em que so achava ante bellurn. 

Concordando as partes bellurorantes n’aste passo preliminar, poder-se-ha proceder ú cele¬ 
bração de um armistício, e depois á de urna convenção de arbitramento em que a questão 
seja apresentada ao arbitro sob os diversos aspectos que tem o forno indicados pelo abaixo 
assignado no decurso d esta communicnção. 

O abaixo assignado lisongea-so de esperar que os honrados membros do corpo iliplo- 
■ matico reconhecerão n’esta resolução do governo do Chile uma nova prova dos sentimentos 
de paz e do conciliação quo o nnimão, e aos quaes q.uiz sacrificar considerações do muito 
alcance, apresentadas nlesta notai 

O abaixo assignado offercco por esta occasião aos Srs. ministros diplomáticos residentes 
em Santiago a segurança de sua perfeita estima c consideração. 


A SS. SS: os Srs. membros do corpo- diplomático residente em Santiago. 


Alvaiio Coyabbcbia. 

32 



— 124 — 


dinnrio o ministro plenipotenciário dos Eslados-Unidos d’America do Norte, afim do propõr 
ao governo da Republica que snbmetta a um arbitramento u decisilo do suas desintolli- 
gencias com a Hcspanha, o que, se fôr acoito este alvitre pacifico, o o cliofo da esquadra 
bespanhola, a quem se dirigiu igual proposta, niio recusar igualmente annuir a cila, so 
proceda por uma c outra parto a ajustes para um armistício, emquanto se nito celebra umu 
convenção destinada á nomeação do arbitro. 

Cumprindo as instrueçoes do S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, o abaixo nssignado 
so apressa cm responder i referida communicaçito, começando por assegurar aos honrados 
membros do corpo diplomático que o governo do Chile faz plena justiça aos seus lcacs e 
repetidos esforços em favor da paz, e sympathisa sinceramcnto com olles. A presente res¬ 
posta será o maior testemunho desses sentimentos. 

Porém, nnles de passar a da-la, o abaixo nssignado tolnn a Uberdade de reçtificar uma 
opinião emittida em a nota que tem presente, na qual sejdizque “as duas naçües (o Chile 
c a Hcspanha) fazem a guerra entre si, não para obter vantagens matevines, mos para 
resolver uma questão do honra.” Pensando assim, os representantes diplomáticos residentes 
em Santiago não fizerito senão interpretar os motivos da política hcspnnhola segundo os 
seus proprios sentimentos de lealdade, justiça e cordura, e os de seus illustrados governos. 
Também o da Republica, tomando por norma suas próprias intenções, prestou fó durante 
muito tempo ás promessas do gabinete de Madrid e o julgou impellido sómeute por con¬ 
siderações de honra e dignidade. 

Desgraçadamente uma serie de factos, que tem sua origem na occupação das ilhas 
de Chincha, os antecedentes d’esta occupação e outras muitas circumstancias bem conheci¬ 
das dos Srs. ministros diplomáticos residentes em Santiago, juntamente com a inesperada 
nggressão de que o Chile acaba do ser o alvo, formarão no animo do governo do abaixo 
nssignado uma triste convicção. Esse procedimento simulado, contradictorio e aggrcssivo do 
gabinete de Madrid no Pacifico encobre fins tão illicitos como funestos á estabilidade e 
tranquilidade das Republicas da America. Além d’isso a política liespanhola não é menos- 
prejudicial aos interesses americanos do que aos das naçücs a cujos rppresentantes tem o 
abaixo assignado a honra de dirigir-se n’este momento; naçOes que mantem com estes pai- 
zes relações industriaes e mercantis da mais inquestionável importância. 

Por isso, se na presente guerra a questão do honra 6 a primeira, não & a unica que 
peza no animo do governo do Chile, o está muito longe do sor a que levou o gabinete 
de Madrid ao seu violento e injustificado rompimento com a Republica. A segurança deste 
paiz assim como a de todos os estados do Pacifico, acha-se seriamente ameaçada pelas 
actuaes hostilidades da Hespanha e mal se proveria a cila se, afastando o perigo de hoje, 
não se removessem para sempre as aggrcssães injustas d’aquclla potência c se lhes deixasse 
campo livre no futuro. 

O governo do abaixo assignado so julgaria mnito feliz se a sua convicção n’esto assumpto 
fosse incxacta; porém, ainda quando o fosse, sempre haveria para clle na presente luta 
não sómente uma questão de honra mas também do importantes prejuízos materiaes. Sor- 
prohcndida o Republica por uma injusta aggrcs3ão no meio de uma paz profunda e flo¬ 
rescente, achava-se quasi desarmada o sem elementos do guerra maritima. Para attender á 
sua defesa teve necessidade de improvisar exercites militarisando seus cidadãos pacíficos o 
laboriosos; de distrahir grandes capitaes anteriormente destinados aos trabalhos fecundos 
da industria; e de contrahir, dentro e fóra do paiz, compromissos que -pesã'o enormemenlc 
sobro o seu credito. Junto-se a isto o transtorno introduzido cm seu regimon economico 
por uma guerra que oxhaurio a principal fouto do suas rendas, as alfandcgas, o não so 



esqueça lambem a desastrosa miluencia do mesmo acontecimento sobro o commerclo, a na¬ 
vegação, n industria o n agricultura do Cliilc. 

Comquimto nada d isso possa concorrer para que o governo do abaixo assignado se 
desvio da senda traçada pela dignidade da Republica, todavia demonstra que esta tem 
«gora diante do si mais alguma coisa do que uma questão de honra, ainda quando fusse 
essa a única pula quai combatesse a llcspnnlin. 

Hoctilicada assim a verdadeira significação da presente contenda, o abaixo assignado 
vai occnpar por um momento mais a benévola o illustradn altoitção do corpo diplomático 
residente em Santiago, com o fim de examinar o meio de solução pacifica que se propõe. 

O arbitramento tem ordinariamente logar antes de romperem as hostil aludes entro as 
partes dissidentes, e quando estas nchão-se ainda em coudiçocs igunos. Quo esta igual¬ 
dade dosnppnreceii entro o Chile c a Hespaulia. deinoustra-lo-iiiu sufiicientemcnlo o que 
aculin o abaixo assignado du expender, se não fosse um tacto dciiinsiadamciite evidente para 
escapar 4 penetração dos lionrados membros do coiqio diplomático. 

líntretanto, essa desigualdade poderia ser reparada, restituindo— .?e as coisas ao estado 
cm que se achavão antes do dia 16 de setembro proximo passado, cm que clicgou a Val- 
paraiso a esquadra do almirante hireja. A maneira de cliegar-so a este resultado o muito 
obvia, porquanto reduzir-se-hia á retirada da esquadra liespauliola dos portas chilenos, em- 
quanto a Republica não contar com forças navacs quo possuo resistir-lhe sem desvantagem, 
e á restituição dos navios c carregamentos capturados pela dita esquadra. 

Restabelecido por esto modo o ostado de coisas anterior á aggrcssão, remediar-se-hia a;ó 
certo ponto a fiilta do opportunidade que se oppOe ao emprego do arbitramento na pre¬ 
sente questão. 

O governo do abaixo assignado, cobercnto com a sua politica humanitária e moderada, e 
animado do uma solicitude sincera pelos interesses das nações amigas compromcttidos nu 
luta, não vacilla cm accoder á proposta que sc dignou dirigir-lhe o respeitável corpo di¬ 
plomático residente em Santiago, uma vez quo se aceite o prévio restabelecimento da questão 
no estado cm que sc achava ante bellum. 

Concordando as partes belligcranles n’ostc passo preliminar, poder-sc-lia proceder íi cele¬ 
bração de um armistício, e depois á dc uma convenção do arbitramento cm que a questão 
seja apresentada ao arbitro sob os diversos aspectos que tem o forão indicados polo abaixo 
assignado no decurso d'esta communicação. 

0 abaixo assignado lisougen-so dc esnerar que os lionrados membros do corpo diplo¬ 
mático reconhecerás n’estu resolução do governo do Chile uma nova prova dos sentimentos 
do paz e de conciliação quo o irnimão, e aos qaaes quiz sacrificar considerações de muito 
alcance, apresentadas nesta nota. 

0 abaixo assignado offerccc por esta occasião aos Srs. ministros diplomáticos residentes 
em Santiago a segurança de sua perfeita estima o consideração. 


A SS. SS. os Srs. membros do corpo- diplomático residente cm Santiago. 


Álvaro Covamcbu. 


n 
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Relações enlrc o Brasil c a Republica do Pcni. 

Kavegneito riiivinl. 


N. 98. 


Kola da L-guçiio do Pm i ao Governo Imperial. 


Legação do Perú. Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1865. 


ü ministro do Perú recebeu de seu governo os documentos que por cópia acompauhão 
o presente despacho. 

Por clles verá S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, que o Sr. presidente 
da província do Amazonas deu ao regulamento fiscal e de policia para a navegação do 
Amazonas nma interpretação, não sómente opposta ás liberdades do commercio e ao espirito 
da convenção de 1858, mas contraria ao proprio regulamento, relativamente i designação 
de portos de arribada e franquezas aos passageiros; com a circumstancia aggravante de ter 
negado aos vapores da republica a entrada no porto de Tunantins, que é um dos frequentados 
pelos da companhia de navegação do Amazonas; e saberá que os vapores peruanos que 
transportno mercadorias ou passageiras ao Perú são obrigados a submetter-se ao duplo re¬ 
gistro das nltandcgas do. Mannns e Tabatinga, causando-se-lhos gravíssimos riscos e prejuízos 
com esse excesso do fiscalisação, inútil e cheia de embaraços, pois que, para attender aos 
direitos do fisco, basta um nnico registro em qualqner d'aquelles portos. 

Tao longo estava o governo Imperial de querer estorvar por esta forma a acção do 
cmmnorcio no Amazonas, que, longe de suspeitar que as autoridades inferiores podessem dar . 
um sentido restrictivo ao seu regulamento, declarou a sua vontade do amplia-lo, assegurando 
••o parlamento, no ultimo relatorio de S. Ex. o Sr. Dias Vieira que “ achava-se disposto a 
fazer modificações logo que fossem reclamadas polo governo do Perú. „ 

Por esta razão, o abaixo assignado recebeu ordens do seu governo'para solicitar do 
de Sua Jlagestade o Imperador o seguinte: 

1. " Que so franqueie ao3 navios peruanos a entrada no porto do Tnnantins, conforme 
o S 3." art. 19 do regulamento do 31 do janeiro de 1863. 

2. " Que se "dê ordem ao Sr. presidente da província do A mazonas, para que, de con¬ 
formidade com o mosmo artigo, designe outros portos de arribada para os navios peruanos, 
além dos frequentados pelos da companhia de navegação do Amazonas. 

'3." Que se declare que os únicos portos onde os passageiros não podem desembarcar 
nem ficar sem licença da autoridade, são os do arribada; podendo faze-lo nos demais, sem 
outras condiçüc3 além das impostas pelas leis e regulamentos gemes do Império, 



testo» do oito apreço o distmcta consideração. " * 


A. S- Ex. o Sr. José Antonio Saraiva. 


B. Seoaxe. 


Documento a que se refere a nota da Legação do Pcrít. 


Lima, 17 do Janeiro de 1865. 


O commandanto geral do departamento fluvial de Loreto remetteu ao governo em data 
de 14 de setembro ultimo, cúpia da nota que dirigiu a V. S. em 9 do mesmo mez, trans- 
mittindo-lho as explicações dadas pelo presidente do Alto-Amazonas e enviadas pelo cônsul 
do Brasil em Loreto no governador d’aquelio districto, sobre a navegação de nossos va¬ 
pores no rio Amazonas. Como ratificação e complemento das observações que o referido 
commandante geral fez ás explicações indicadas, e tendo presente o regulamento fluvial do 
Império de 31 de janeiro de 1863, creio opportuno expor a V. S. o seguinte: 

. Na primeira das' citadas explicações sito designados como portos de arribada para as 
embarcações peruanas os de Alvellos ou Coavy, Teffé, Fonte Bòa, e S. Paulo d’01ivenza, 
c é excluído o de Tunantins. Esta resolução está fundada, diz o presidente do Alto-Ama¬ 
zonas, *no art. 19 do regulamento fluvial, que tom por base o art. 8.” da convencão fluvial 
de 1858. 

E’ para sentir-se que aqnelle funccionario não comprehendesse bom, ou mutilasse, por 
descuido, o art. 19 do regulamento fluvial, infringindo, d’est’arte, a intençiio do governo 
Brasileiro ao dictar o referido regulamento. Verdade é que, pelo citado artigo, o presidente 
está autorisado a designar os logares onde os navios peruanos podem arribar, quando ne¬ 
cessitem reparar avarias, tomar carvão, ou outros objectos indispensáveis; mas é também 
evidente que entre esses logares não devem estar compreliendidos os portos habilitados, como 
mui bem determina o dito artigo, o qual diz: “ Os presidentes das províncias do Pará c 
Amazonas, cada um no território da sna jurisdicção, e tendo antes ouvido o parecer das 
tbesourarias de fazenda, immediatamentc depois da publicação do presente regulamento, do- 
tcrminnráõ os logares, fira dos. portos habilitados para o commercio com a Republica do Perü. 
onde poderáõ communicar com a terra as embarcações que no curso de sua viagem ne¬ 
cessitem reparar avarias ou prover-se de combustível, ou de outros objectos indispensáveis. „ 
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0 equivoco do presidente tornn-se mais notável, no ler-se o § 3’ do mesmo artigo, o qual 
dia: “ Feita a velnçilo dos logares de que trata esto artigo, mt‘ qual achur-sc-hão compri- 
lundidos os uetualnmie /requentados pelos vapores da companhia di navegação do Alto-Amazo¬ 
nas, os presidentes dnráo d’isto parte no ministro da fazenda para sua final approvaçilo. ” 
Como o porto de Tunantins 6 frequentado polos vapores brasileiros, está claro quo os nossos 
tom igualmcntc o direito de frequcntã-lo, e quo, portanto, o presidente não podia exclui-los 
da meuciouada relação. 

Além, pois, do direito inquestionável quo tomos para frequentar o referido porto, de¬ 
vemos exigir, fundados no nrt. 8.“ da convenção fluvial de 22 de oitubro do 1858, quo 
se nos indique os logaros em que podem arribar nossos navios para reparar avarias etc.; 
po: que 6 preciso ter muito prosento que o presidente do Alto-Amazonas, olvidando-se de 
que nossas embarcações podem cm todo o caso entrar nos portos habilitados, designou 
itquelles como logares de arribada, c ainda excluiu do seu numero o de Tunantins; o que 
está em manifesta opposição com a convenção c o regulamento no qual se tem nlludido, 

As explicações 2. 1 e í)..' rednzem-se a advertir, .quo os passageiros, que as nossus em. 
bareaçoes conduzirem, não poderáo ir a terra nos logares designados na relação de que 
tratamos sem prévio conhecimento da autoridade policial, nem ficarem em nenhum d'elles- 
sem permissão do presidente da província. 

Não ha duvida de que a advertência do presidente, se se referisse a logares de arri¬ 
bada forçada, estaria em perfeita conformidade com o art. 8." dn convenção; porém,.no 
presente caso, o alludido artigo foi citado iutoiramento fórn de proposito, visto que, como 
já se observou, os portos designados pelo presidente são todos habilitados. . 

A’ 4.* explicação nada ha que objectar. 

A 5.‘ está inteiramente de accordo com o art. 29 do regulamento fluvial. Mas, como 
nesse artigo se estatue, que as embarcações peruarias que naveguem nas aguas do Ama¬ 
zonas brasileiro, devem tocar nos portos de Manáos o Tabntinga, e o objecto d’esta 
disposição ficaria inteiramento satisfeito, tocando elles sóinente no segundo, não se compre- 
hende a razão que haveria para obriga-los a tocarem também no primeiro, o qual, por achar-se 
no rio Negro, a 15 milhas da sua confluência com o Amazonas, apresenta ás embarcações 
que a clle arribao, imminentc perigo do sinistros, pela abundancia de seus baixios o difi¬ 
culdades de sua entrada. 

As precedentes reflexões devem servir para V. S. exigir do governo Imperial que 
ordene o fiel cumprimento do espirito e da letra do regulamento fluvial, d oxcopção do 
art. 29, cuja reforma V. S. solicitará, fundando-se na razão indicada, que V. é. escla¬ 
recerá e robustecerá com aqucllas que som duvida, lhe occorreráo sobro o mesmo assumpto. 


Deus Guarde a V. S-, Sr. ministro residente do Pérú no Império do Brasil. 


1’edko José Camieisox. 
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N. 99. 


Nota do Governo Imperial d Legação do Penl. 

Ministério dos Ncgocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 12 de Setembro de 1805. 

Tenho presente a nota datada de 25 do agosto ultimo, que. o Sr. D. Boáventura 
Sooane, ministro residente da Republica do Eerá, fez-me a honra do dirigir transmittindo do¬ 
cumentos relativos á questão da navegação do rio Amazonas qne o mesmo senhor recebeu 
de seu governo, com ordem de representar contra a execução dada polo presidente da pro- 
viucia do Amazonas ao urt. 19 § 3° do reg. n. 3,216 de 31 de dezembro de 1863, e de 
solicitar a modificação do nrt. 29 do mesmo regulamento. 

Pondera- o Sr. Seoanc que o presidente d'oquella provinda na designação que fez, em 
cumprimento do disposto no citado nrt. 19 § 3% dos logares em que as embarcações pe¬ 
ruanas poderio communicar cora a terra para reparação de .avarias, provimento de carvão 
e outros objectos indispensáveis, estabeleceu uma interpretação, opposta ás liberdades do 
commercio, o contraria ao espirito da convenção, bem como ao proprio regulamento, accres- 
cendo que deixou de incluir na designação acima alludida o porto de Tunantius, que é 
um dos frequentados pelos vapores da companhia do navegação do Alto-Amazonas. 

Pelo que respeita ao art. 29 do regulamento de 31 de dezembro, observa o Sr. 
Seoane que a obrigação imposta is embarcações peruanas de jpresentarem-se ao registro na 
mesa de rendas de Tabatiuga e de Manáos è causa de prejuizos e de riscos, além de 
inútil parque para acautelar os direitos do fisco, basta o registro em um dos dois ponto - 
indicados. 

Para apoiar a sua representação- e provar qne o governo Imperial longe esti de querer 
qne os seus delegados deem ao sobredito regulamento uma interpretação rcstrictiva, refere-se 
o Sr. geoanc a uma declaração do meu antecessor feita em relatorio apresentado á assem- 
bléa legislativa, e d’cssa declaração deduz que o governo Imperial está disposto a. fazer 
modificações ao mesmo regulamento, logo qne cilas forem reclamadas pelo governo da Re¬ 
publica. 

Concluc o Sr. Seoane a sua nota, pedindo: 

1. ° Que-o porto de Tunautins seja franqueado aos navios peruanos dc conformidade 
com o art. 19 § 3°-do regulamento do 31 de dezembro de 1863; 

2. " Que se ordene ao presidente da província do Amazonas para, do'conformidade com 
o mesmo arligo, designar outros porto3 de arribada em que possão tocar as embarcações 
peruanas, além d’aquellcs que frequentão os vapores da companhia de navegação do Alto- 
Amazonas; 

3.’ Que se declare, que- os únicos portos onde os passageiros não podem desembarcar 0 
demorar-se sem licença da autoridade, são os do arribada, podendo fázc-lo nos outros, som; 
mais condições além dos que impOe as leÍ3 e regulamentos geraes do Império ; 

4.' Que so modifique o art. 29 do regulamento na parto quo obriga as embarcações 
peruanas no duplo registro nu mesa dc rendas de Mandos o Tabatiuga reduzindo-o 'ai 
um só. 

tu i- n 
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Antes tlc responder nos quesitos qne o Sr. Seonnc formule, pedirei licença para ob- 
sorvnr-llic que, o governo Imperial, coinquanto .esteja sempro disposto a acolher com de- 
fercncia o apreço os reclamações que o da Bopublicn lhe apresentar sobre o regulamento 
de 31 de dezembro, assim como sobro outros assumptos, nilo púdo acoitar o compromisso ou 
empenho de Inzer ao citado regulamento todas as modificações que lhe forem reclamadas, como 
doprehendou o Sr. Soonno de declarações do meu antecessor, que não so prestao a dedu¬ 
ções de tanto nlcnnco o generalidade. 

Feita esta observação', cumpre-me dizer ao Sr. Seoane que o governo Imperial tomou 
a sua citada nota na devida consideração, o a respeito dos pontos n’olla formulados adop- 
tarà as providencias que passo a indicar. 

Dirijo-me n‘csta dntn ao presidente da província do Amazonas, recommendando-lhe que, na 
designação dos logares do arribada a qno se refere o art. 19 § 3" do regulamento de 31 de 
dezembro incida o porto do Tunantins, visto que é frequentado pelos vapores da companhia 
de navegação do Alto-Amazonas. 

Posto que o presidente d’aquella província, deixando de incluir na designação que fez 
dos referidos portos outros além dos que freqnentão os vapores da dita companhia, usasse 
da faculdade quo lhe conferiu o mencionado art. 19 § 3", passo a requisitar informações d’a- 
quella autoridade sobro a conveniência do angmentar o numero de portos em que as embar¬ 
cações peruanas poderão communicar com a terra nos casos de quo trata o art. 19 do re¬ 
gulamento. 

Quanto ao ponto 3° da nota do Sr. Seoane, julgo sufficiente declarar que nos portos 
de arribada não podem os passageiros desembarcar, nem demorar-sc sem prévia licença da au¬ 
toridade respectiva, como exigiu o presidente da província do Amazonas, mas não estarão 
sujeitos a essa formalidade especial nos portos de Tabatinga, Manáos o Belém, habilitados 
para o commercio, onde lhes são applicaveis o regulamento dc 23 de fevereiro de 1856 e 
a legislação commum. 

Finalmentc communico ao Sr. Seoane que n’esta data solicito do Sr. ministro da fa¬ 
zenda que tomo em consideração o pedido do governo da líepublica para a indicada mo¬ 
dificação do art. 29 do regulamento de 31 do dezembro. 

Deixando respondida nestes tennos a nota do Sr. Seoane, aproveito osta opportithi- 
dadepara renovar ao mesmo senhor as seguranças do minha mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Boavontura Seoane. 


José Antoxio Saraiva., 
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N. 100. 


Xota da Legação do Perú ao Governo Imperial. 

legação do PerA. Rio do Janeiro, 30 de Dezembro de 18C5. 

S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva, ministra e secretario d’estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros,, cm resposta a uma nota do abaixo assignado de 25 de agosto ultimo, 
teve a bondade de dizer-lhe, em nota de 12 do setembro, entre outras còisas, “ que podia 
informações ao Sr. presidente da província do Amazonas sobre a conveniência dc augmeu- 
tar o numero dos portos cm que as embarcações peruanas poderáo coinmunicar com a terra 
nos casos de qúe trata o art. 19 do regulamento de 31 de dezembro do 1863.,, 

Ka mesma nota, S. Ex. o Sr. Saraiva, referindo-se A modificação, que o abaixo assignado 
solicitou, do art. 29 do mesmo regulamento, no sentido de reduzir-se a uma sé as duas 
mesas de. rendas de llanáos e Tabatinga, aonde as embarcações peruanas são obrigadas a 
apresentar-se para o registro, isso em attençao aos riscos e prejuízos que lhes causava este 
duplo embaraço, som utilidade alguma para o Brasil; dignou-se assegurar ao abaixo assig¬ 
nado que, “n’essa mesma data, solicitava do Sr. ministro da fazenda que tomasse em con¬ 
sideração o pedido do governo da Republica para a indicada modificação.,, 

Attendendo ao tempo decorrido depois que S. Ex. tomou estas resoluções, julga o abaixo 
assignado, que jã terão ellas tido um resultado que ser-lhe-hia agradavel conhecer; e para 
esse fim tem a honra de dirigir a S. Ex. a presente communicaeão, renovando-lhe ao mes¬ 
mo tpmpo as seguranças de sua alta e distmcta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva. 


B. SnoAXK. 


Nota do Governo Imperial d Legação do Per A. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1860. 

Tive a honra de receber a nota que em data de 30 do moz proximo passado dirigiu-me 
o Sr. D. Boavcntura Sconue, ministro residente da Republica do Perú, manifestando o desejo 
do ter conhecimento de, resultado das informações que solicitei para poder resolver o pedido 
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constante cln sua nota de 25 do agosto ultimo, relatívamonto is disposições dos nrts. 19 e 
29 do regulamento do 31 de dezembro do 1803. 

Satisfazendo a uma pnvte d’esso pnditlo-, apresso-mo om transmittir ao Sr. Seoano n inclusa 
cjpia do decreto n." 3,580 de 3 do corrente que, alterando o art. 29 do supracitado regu¬ 
lamento, obriga ao registro na mesa de rendas de Tabatinga, o dispensa-o na de Mainios, 
as embarcações peruanas que derem entrada na alfândega do Pari. 

1’oio que respeita- á conveniência de augmontar o numera dus portos do escala para os 
navios peruanos, nito resolveu ainda o governo Imperial o pedido do Sr. Seoane, por não- 
ter ainda recebido as informações dc que carece para osso fim. Espora, porém, dirigir-mo bre-, 
vemente sobre semelhante assumpto ao Sr. Seoane, a quem reitero por esta occasiilo os 
protestos da nunlin consideração a mais distmcta. 

Ao Sr. D. Boavcntura Seoane. 


Josií Astosio Saraiva. 


Cópia a que se refere a nota do Governo Imperial á Legação do PerA. 


Decreto n." 3,580 de 3 de Janeiro de 1866. 


Obriji ae registro na mesa da rendas de Tabatinga, o dispensa-o na do SIanáoi as embarcardes peruanas, que derem- 


Usando da faculdade concedida pelo art. 35 do regulamento n.” 3,210 de 31 de de¬ 
zembro de 1863 ; Hei por bem decretar o seguinte: , 

Art. unico. As embarcações peruanas, que, na forma do art. 29 do regulamento pro- 
visorio mandado executar polo decreto n.” 3,216 de-31 de dezembro de 1863, derem entrada 
na alfaitdega do Pari, serão obrigadas ao registro na mesa de rendas de Tabatinga, e 
d’elle dispensadas nado llanáos; ficando alterada sómente nesta parte a disposição do re¬ 
ferido artigo. 

José Pedro. Dias da Carvalho, do meu conselho, senador do Império, ministro o secretario 
d’cstado dos ítcgocios da fitzenda e presidente do tribunal do thosouro nacional, assim o tenha 
entendido e faça executar. 

Palacio do Bio de Janeiro, em 3 do janeiro de 1866, 45.“ da indopendenein e do 
Império. 

Com. a rubrica de Sua Magcstadé o Imperador. 


Jostí Pedro Dfas de Carvaeiio .. 
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ConccBMito Icííu no» paquetes <1« coiii|innhin trnuMillnnlicn 
a lIcusagcricN Imperialcs.» 

N. 102. 


jYo/tt (íti Legação de França ao Governo Imperial. 

Legação de França no Brasil. Kio de Janeiro, Abril de 1864. 

Sr. Ministro. O Sr. Pitoin, agente das Mcssagerics lmpiritdes no Bio de Janeiro, e o 
Sr. Aubé, agente na Babia, acabão de dirigir-se a mim para obter cm favor dos nossos 
paquetes ama autorisação importante; e seus motivos me parecerão. tüo plausíveis, quo não 
hesitei cm fazer-me interprete dos mesmos senhores junto do governo Imperial. Trata-se 
-de pcrmittiv aos paquetes das Slessageries carregar na Bahia e cm Pernambuco mercado¬ 
rias para o Bio da Prata. Isto lhes tem sido vedado até agora, porque a3 mercadorias 
d’essos dois portos sito baldeadas no Bio do Janeiro para o vapor Saintongc, e porque 
esta circumstancia tom parecido bastante para comprehcnder semelhantes operações nas do 
cabotagem, que são prohibidas aos pavilhões estrangeiros. 

D'isto resulta uma anomalia muito sensível, porquanto os dois vapores inglozes Ae- 
phr e Sicília, que fazem actualmcnto uma serie de viagens entre Liverpool e o Bio da 
Prata com escalas pela Bahia e o Bio de Janeiro, tem podido receber carga naqnellc porto 
para Montevideo, somente porque é o mesmo navio que foz todo o trnjecto. Ha portanto 
vantagem para esses vapores, que estão longo do poder prestar ao Brasil tantos serviços 
como os das Messagcries Impiriales, o parece-mo diflicil deixar de reconhecer que essa 
vantagem não se apoia em um motivo sério. 

Como dizia ha pouco, recusa-se aos nossos paquetes a autorisaçSo que acabo do soli¬ 
citar, pelo motivo de que as mercadorias soffrcm aqui uma baldeação ; mas esta baldeação 
faz-se de um navio da companhia para outra que, não só lambem lhe pertence, como 
ainda, 6 verdadeiramente a continuação do primeiro. O Saintongc não existe senão por 
causa de condições particulares de navegação no Bio da Prata; os logarcs tomão-sc dc 
Bordéos para Montcvidéo ou de Montevidéo para Bordéos, como sé todo o trajecto se fi¬ 
zesse em um só navio. Não ha cabotagem seuão quando sc transportão mercadorias de um 
porto para outro tio mesmo pais, o este não é por fôrma alguma o caso, quando se carrega, 
por exemplo, na Bahia para o Bio da Prata. Parece que um exame accurado bastará para 
demonstrar que, na realidade, um dos nossos paquetes quo tomar frete na Bahia para Mon¬ 
tcvidéo estará absolutamente nas mesmas condições que o Kcplcr, por exemplo; o que passar 
esse frete dq pnqnotc grande para o pequeno não basta para mudar a verdadeira natureza 
da operação. Confio em que V. Ex. lerá a bondade de, se fur necessário, apoiar estas obscr. 
vações quo lhe peço sojão trnnsmittidas a S. Ex. o Sr. ministro da fazenda. Podcr-sc-hia 
accresccntur que. segundo o § 2." do art. 341 do regulamento das alfandegas brasileiras, os 
navios cm franquia (isto ò, os paquetes a vapor regulares, segundo o art. 34“ do mesmo 
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regulamento) tom nutorisaçao “para baldoar n parto do carregamento destinado a qualquer 
outro porto que nflo soja aquello em que so ncliSo." 

V. Ex. talvez me pormitta observar-lho que as relações eommerciaes entro Pernambuco, 
Babia o Rio da Prata são até agora muito limitadas. Os raro3 navios do vela, quo sao actual- 
incnte os intermediários d'essa 5 relações, não sao sufficiontes para ajudar o seu desenvolvimento; 
o 6 incontestável quo augmentar a exportação dos portos brasileiros, 6 obter uma nova vantagem 
para os interesses eommerciaes do Império. Conceder aos nossos paquetes o favor que se 
pode, seria manifestamente um acto quo nao lesaria nenhum dos interesses actuaes e quo 
favoreceria outros novos e muito importantes: não parece duvidoso, para nao citar senão um 
exemplo, que esta medida daria larga sabida ao fumo da Bahia, quo até agora tem tido 
falta de transportes convenientes para o Eio da Prata. 

Estas considerações silo próprias para serem apreciadas por um governo tSo esclarecido 
como o de Sua Magestado Imperial; e paroce-mo difficil que em prosença de vantagens 
rcaes, quo podem ser obtidas sem crcar coneurrencia alguma ao pavilhão nacional e sem ferir 
realmente regulamento algum da navegaçüo, os ministros de Sua Magestado hesitem em le 
vantar a proliibiçüo, contra a qual reclamao as hlessagerics Implrialcs. Sei além d’isso 
quo as autoridades fiscacs o da aifandegn da Bahia estão longe de opporem-so k medida que 
solicito. 

Aceitai, Sr. ministro, a segurança do minha alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira. 


Conde P. nu Bbeda. 


Ji. 103. 


Kola do governo Imperial d Legação de França. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1864. 

Tenho a honra de dirigir-me ao Sr. Conde P. do Breda, encarregado de negocios de 
Sua Magestade o Imperador dos Francezcs, para, em desempenho da promessa constante da 
minha nota de 15 de abril ultimo, transmittir-lhe a resposta que acaba de dar-me o Sr. mi¬ 
nistro da fazenda sobre o pedido que o mesmo Sr. fez em sua nota do predito mez, paro 
que aos vapores da companhia Mcssagerics Implrialcs seja pormittido carregar na Bahia 
o Peruambuco mercadorias para o Rio do Prata. 

Declara-me S. Ex. quo, nao havendo disposição alguma quo so opponhn a somelhante 
favor, pddo ser elle concedido, comtanto, porém, quo nos manifestos, (que deveráo vir abertos) 
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da carga recebida n'aquellas províncias para o Rio da Praia, so faça expressa declaração da 
baldeação quo so terá do effoctuar no porto do Rio de Janeiro para outros vapores da mesma 
companhia que continuito aquella linha de navegação; podendo ser igualmente pormittido a 
esses vapores ò transporte do mercadorias com destino & Bahia e Pernambuco com a mesma 
formalidnde quanto aos manifestos, úma vez que também sejilo no porto do Rio do Janeiro 
baldeadas as mercadorias para os vapores que tiverem de seguir para a Europa com escala 
pelas ditas províncias. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Conde de Breda as seguranças de minha 
mui distincta consideraçtto. 

Ao Sr. Conde P. de Breda. 


João Pedeo Dias Vieira. 


N. 104. 


Nota da Legação de França ao Governo Imperial. 

Legação de França no Brasil. Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1864. 


Sr. Ministro. Tenho a honra de enviar, aqui inclusa, a V. Ex. a cópia de uma carta, 
que me foi dirigida pelo Sr. Pitoin, agente geral das .Vessagcrice Impériales. Ésta 
carta contem observnçOes do Sr. Pitoin rclativamente a dificuldades que impedem a exe¬ 
cução da autorisação dada pelo- governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil aos 
paquetes das Mcmgcries ImpMáles para embarcarem mercadorias nos portos do Brasil com 
destino ao Rio da Prata. 

Parecendo-me estas observaçBes fundadas sob todos os pontos do vista, julgo dever 
nppoia-las com especial- empenho junto de V. Ex., rogando-lhe também que as recom- 
mende ao benevolo acolhimento do S. Ex. o Sr. ministro da fazenda. 

Como esclarecimento d’csta questão, junto uma carta do Sr. Aubé, agente da mesma 
companhia na Bahia, dirigida ao Sr. ihspector da alfândega, assim como a resposta quo 
lhe deu este honrado funccionario. 

Queira aceitar, Sf. ministro, as seguranças de minha mui alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira. 


O Cavalleiuo de Saixt Geouoes. 



- 130 —. 


Carta a que se refere a nota da Legação de França. 

Serviço marítimo das Messageries Impirialcs de França. Agencia principal do Rio de 
Janeiro, 30 do Novembro do 1864. 


Sr. Ministro. For uma carta datada de 23 dc agosto de 1864, o Sr. Conde de Brada foi 
servido coinmunicar-mo que, a pedido da legação do França, concedera o governo Brasi¬ 
leiro & nossa companhia a faculdade dc receber nos portos dc Pernambuco o Bahia mer¬ 
cadorias com destino ao Rio da Prato. 

Este acto de benevolencia do governo Brasileiro, que attende a uma necessidade mui¬ 
tas vezes manifestada pelo commercio das provindas, nao tem podido receber execução 
apezar de que se tenhão apresentado mercadorias para serem embarcadas nos portos do 
Brasil, sobretudo na Bahia. 

Este impccilio provem de que os diversas medidas, qno os inspectorcs das alfandegas 
devem tomar em observando do regulamento, exigem dos paquetes vindos da Europa, uma 
demora demasiadamente longa para vapores destinados ao serviço de correios. 

O Sr. Léonce Aubê, agente da nossa companhia na Bahia, dirigiu a este respeito 
uma carta ao Sr. inspector da alfandega, na qual faz ver, que as disposições do regula¬ 
mento impossibilitao a operaçao autorisada pelo governo de Sua Magestade o Imperador 
do Brasil. 

Tenho m honra de remetter inclusa a V. Ex. uma cópia da carta do Sr. Léonce Aubé, 
bem como a resposta do Sr. inspector da alfandega. 

Em sua resposta ao Sr. Léonce Aubé, o Sr. inspector da alfandega reconhece, Sr. mi¬ 
nistro, perfeitamente que as disposiçCcs do regulamento das alfandegas do Brasil não só¬ 
mente embaração a operação, mas até a impossibilitao. 

Roconhcce tambem quanto aproveita aos interesses provinciacs a autorisaçao concedida 
pelo governo Brasileiro; e ó o proprio a indicar o meio facil o pratico do conciliar os 
interesses do fisco com os do commercio, c finalmente com os da companhia das illcssa- 
geries Impériules. 

Differcntes vezes foi o governo Brasileiro servido considerar como inteiramente espe¬ 
cial o serviço feito polos paquetes-correios, necessitando, portanto, para o seu regular 
andamento, dc medidas tambem cspcciaes. 

Tomei a liberdade, Sr. ministro, dc fazer presente a V. Ex. a carta do meu collega 
o Sr. Léonce Aubé e a do inspector da alfandega da Bahia; e venho solicitar o vosso 
benévolo apoio afim dc obter do governo Brasileiro as nccessarias facilidades para que o 
inspector da alfandega da Bahia seja uutorisado a modificar no sentido indicado em sua 
carta, as condiçOes particulares relativas ao transporto do mercadorias entro os portos do 
Brasil o os do Rio da Prata. 

.Pormitti, Sr. ministro, que cu aproveite esta correspondência para tratar de outra 
questão que parece T me ligado ao assumpto para o qual tenho n honra do chamar vossa be¬ 
névola attenção. 

tima disposição do orçamento do 1863 autorisa o ministério a alterar as disposiçCcs 
vigentes sobro a navegação do cabotagem, pennittindo As embarcações estrangeiras fazerem 
o serviço do transporto nas costas do Império, onde ha alfandegas. 

Até o presente, Sr. ministro, não tom sido aquella autorisação executada. 
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Concebida om um espirito liberal, prestaria a referida disposição immcnsos serviços a 
todos os interesses locaes, o £ facil demonstrar que por nenhuma fôrma prejudicaria a ban¬ 
deira brasileira. 

A navegação á vela ntto sollreria com isso, porque os paquetes a vapor, nao recebem 
nenhuma das mercadorias que carregilo os navios & vela. 

Pelo que diz respeito aos paquetes brasileiros a vapor, o numero dos seus portos de 
escala faz com qúe cllcs nao posslo attender a todas as necessidades. Âffirmo que a auto- 
risnçao concedida aos paquetes-cerreios do empregarem-se no transporte do mercadorias en¬ 
tre os portos brasileiros de sua escala, augmentaria rapidamente as relações commercines 
entre os diversos portos, e até mesmo crearia outras novas. Eu poderia em apoio d’esta 
assorçito citar um exemplo do recente data. Por occusiao do furacão de 10 de oitubro, 
o mercado do Eio de Janeiro achou-so desprovido de vidros de vidraça e foi preciso es- 
perar-so mais de um mez até que viessem dos portos do norte do Brasil; e tal é o es¬ 
tado das coisas que as primeiras remessas chegárao do Eio da Prata. A’ este respeito está 
o commercio de Montevidéu mais favorecido do que o da Bahia e pôde enviar ao Eio do 
Janeiro as suas mercadorias e produetos mais depressa do que a Bahia. 

Pondo cm execução a autorisaçao dada pelas câmaras a respeito da cabotagem, c por- 
mittindo-a aos paquetes-correios, o governo Brasileiro collocaria os portos do norte no pé 
de perfeita igualdade com os do Eio da Prata. 

Julguei, Sr. ministro, que V. Ex. tomaria, com algum interesse, conhecimento das re¬ 
flexões que tenho a honra de apresentar-lhe e que talvez, havendo opportunidade, se ser¬ 
viria submette-las à consideração dos ministros de Sua Magestade o Imperador do Brasil. 


Tenho a honra de ser com respeito, Sr. Cavallciro de Saint Georges, do V. Ex. muito 
humilde e muito obediente criado. 


Amedeu Pitoin. 

Agente principal. 


N. 105. 


Nota do Governo Imperial d Legação de Fran(a. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros.. Eio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1866. 


Em resposta á nota que S. Ex. o Sr. Caválleiro de Saint Georges, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário do Sua Magestade o Imperador dos Francezes, dirigiu ao meu ante¬ 
cessor, com data de 8 de dezembro de 1864, tenho a honra dó communicar n S. Ex. que o 
a. 1. 35 
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Sr. muistro da fazenda aSnba do mo informar do quo, om 19 do jnnoiro ultimo forilo éxpe-* 
didas na convenientes ordens para que fiquo extensiva n disposiçilo dn portaria do 23 de oitu* 
Ia-o do 18ol. cm sua condição 2.*, ós mercndorins qno os paquotos dn companhia .Wo.mo- 
Impáriales roeobcm nos portos dn Bahia o Pernambuco com destino ao -Rio' da Prntn. 

Cumpre, porém, para poder ser aqui fisculisndn a baldeação de tnes mercadorius, qno 
um empregado das rospoctivns alfhudegas, para isso commissionndo a bordo do cada um dos 
ref.a-idos vapores, quu vierem dn Europa, o depois de recebida a carga, entregue ao commnn- 
dante um certificado do numero dos despachos, afim do ser presonte & da côrle, com a segunda 
via dos mesmos despachos e lista substitutiva do manifesto. 

Para completar esta communicnção, remotto ao Sr. do Saiut Georges a inclusa cópia dh 
sobredita portaria. 

Aproveitando esta opportunidadc, reitero a S. Ex. o Sr. de Saint Georges as expes- 
.-055 de minha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Cavalleiro de Saiut Georges. 

Josú Axtoxio Saiuiya. 


Portaria a que se refere a nota dirigida d Legação Fninceza. 
Ministério dos Negocios da Fazenda. Rio de Janeiro, 23 de Oitubro de 1851. 


Tomando em consideração a declaração e representação da real companhia brilannica de 
paquetes de vapor sobre quo informa o Sr. iuspector da alfandega em sou oiücio n.° 94 de 
4 do mez ultimo, resolvi conceder d mesma companhia as seguintes isonçüea: 1.* de despacho 
e pagamento de direitos do baldeação das mercadorias qnc, vindas da Europa com destino 
aos portos do Rio dn Prata nos vapores da dita companhia, passarem para o da linha entre 
estes o nquellos portos, e vice-versa, reputando-se pura tnes mercadorias a baldeação como 
das de navios arribados, do que trata o nrt. 248 do regulamento de 22 de junho dé 1836, 
e sendo-lhe npplicavois as disposições do nrt. 249 e as dos 245, 246 o 247, caso se verifique 
us hvpathcsos nhi figuradas, mus sem excluir a fisenlisação que compete ú alfandega em 
quanto os vapores ss demorarem no parto, mediante as cautelas recommendadas no art. 238 
e outras que ao Sr. iuspector pareção- necessárias; 2.* de apresentação do manifesto nos 
portas intermédios do Lisboa, Madeira e Tenerife onde os vapores' s<5 se demorãopouco 
tempo, e em quo tenhão recebido alguns volumes ou encommendas, substituindo-se esta 
obrigação pela entrega, 'no aeto da primeira visita da alfandega, de uma lista do carrega¬ 
mento, quo houverem recebido nos ditos portos intermédios, com distineção do qno fôr re¬ 
lativo a cada um; 3.* irresponsabilidade do capitão do vapor ou da companhia polas dif- 
ferenças encontradas nas listas da bagagem dos passageiros, o pelos objectos sujeitos a direitos 
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qne cllos possilo trazer om sous volumes, rcculiimlo sdmonto a responsabilidade sobre os 
ditos passageiros, salvo o caso do. se provar quo o capitno teve sciencia da existência das 
mercadorias, o que as nilo manifestou. 

Nao foi, porém, concedida é companbia isençilo de pagamonto dos direitos de baldeaçttn 
ou reexportação dos sobresalcntes para o vapor da linha ontre esto porto e os do Eio da 
Prata. 

• O que communico ao Sr. inspcctor para seu conhecimento c execução. 


José Joaquim Bodiuouus Toucas. 


Trntullos ([iicinindos cm Montevideo por ordem do Sr. Aguirrc. 


iXota do Governo Oriental ti missão is/iccial. 


Ministério de Relações Exteriores. Montevideo, 30 de Setembro de 1865. 

Sr. Ministro. Restabelecidos, por decreto de 28 de fevereiro ultimo, em toda sua força 
e vigor os tratados de limites, alliança, commercio e extradicçüo de 12 de oitubro de 1851 
o as modificações de lã de maio de 1852, celebrados entre a Republica e o Império, e 
que forão mandados queimar pela administração nuterior: 6 indispensável, como V. Ex. 
facilmente comprehenderá, quo novos exemplares dos mesmos figurem, como é devido, nos 
respectivos nrchivos. 

Consegnintementc recebi ordem especial do governo da republica para rogar a V. Ex. 
queira obter quo o de Sua Magestade o Imperador se digne fazer renovar aquclles tratados 
e modificações, remettendo-os a este ufnísterio com a possível brevidade, sanando-se por essa 
fdrma os inconvenientes que resultnrino. da falta de tilo importantes documentos. 

Com esto motivo é-mo grato reiterar a V. Ex. as seguranças de minha particular con- 
sideraçfio e distincto apreço. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Francisco Octaviano d'Almeida Rosa. 


Caulos de Castiio. 
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Documento a que se refere a nota do Governo Oriental d missão especial. 


Na cidade do S. Felippo e Santiago do Monlcvidéo aos seto dias do moz do abril 
do mil oitocentos o sessenta o sois: Aclinndo-se reunido o Exm. governo provisorio da 
Republica no salso do despacho, na casa do governo, com assistência dos ofllciaes maiores 
e mais empregados dos ministérios, dos chefes o olEciaes do estado-maior general e de 
vários chefes e empregados subalternos de outras repartições, presente o abaixo ussignado, 
apresentou-se o Exm. Sr. Ur. Thomaz Fortunato de Brito, ministro residente de Sua 
Mngestade o Imperador do Brasil junto do governo da Republica e fez entrega dos novos 
autographos dos tratados existentes entre a Republica e o Império do Brasil, em conse¬ 
quência de haverem sido entregues ás chammas os primeiros pola ndmiuistraçilo que caducou 
em vinte do fevereiro do mil oitocentos sessenta e cinco. 

S. Ex. o Sr. governador provisorio ordenou que se lavrasse a presente para a devida 
constância, firmando-a com o Sr. ministro e secretario d’estado do departamento de rela¬ 
ções exteriores perante mim, do que dou fé. 


T. A. Yidal. 

C. de Castuo. ' 

Juax José F. de Aguiar, 

Escrivão do governo e fazenda. 

Concorda com o original a que se refere. Em fé do que o assigno e firmo em Mon- 
tevidéo na data acima. 

JtíAS José F. de Agciae, 

Escrivão do governo e fazeuda. 

Conforme.—O official maior de relações exteriores. 

Aibemo Flaxgixi. 
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A](|)Ilcaçíto Afr mulheres dos Agentes Consulares estrangeiros da íin- 
niuuidade, de que gosüo seus iiinrhlos. de nSo serem chamados a juízo 
para deporem como testemunhas. 


R. 107. 


dwio 1 do' Ministério da Justiça ao Ministério de Estrangeiros. 

Ministério dos Negociòs da Justiça; Rio de Janeiro, 6' de Dezembro de 1865. 

Illin. eExm.^ir.- Para conhecimento do ministério a cargo do V. Ex., remetto a in¬ 
clusa cípía da consulta da secção dé justiça do conselho d’estado, de 23 de setembro ultimo, 
decidindo que as mulheres dbs cônsules e více-consules estão comprehendidas na doutrina 
do aviso de 17 de dezembro-de-1837, e devem- como testemunhas- depor não em juizo, 
mas na sua residência. 

Deus Guarde-a V. Éx, 

Sr. José Antonio Saraiva: 

JOSÍ TÚOMÀZ KaBÚCO DÃRAtTO. 


Cópia dii consulta dá sccçáo dé Justiça do' Conselho d’Estado, a. que se refere o aviso do Mi¬ 
nistério da Justiça ao de Estrangeiros. 

Senhor I Mandou Vossa Magestadc Imperial que a secção de justiça do conselho d’cstado 
consultasse com sou parecer sobro o incluso offició do chofc de policia desta còrte de 30 
de novembro ultimo. 

Pergunta elle, se as mulheres dos cônsules ou vice-consules em exercício devem ou 
não ser chamadas a juizo para deporem como testemunhas, quando assim fòr necessário. 

Sobre o assumpto foi ouvida a respectiva secção- da secretaria d'estado, que concluiu 
pelo modo seguinte: 

" Parece que se deverá dizer ao chefe de policia da cOrto, om resposta ao sou officio 
de n.” 756 de 30 de novembro ultimo, e como solução á sua consulto, que ás mulheres 
dos cônsules ou vice-consules em cxercicio competo a immuniiladc dos maridos para não 
a. 1. .30 
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comparecerem permito os tribunaes do smi residência, devendo sous depoimentos ser tomados 
em sen domicilio. .. 

Segunda secção, 5 do dezembro .do 1804.—O diroctor, José Joaquim Ferreira Valle. 

O Couscllioiro consultor, om sou parecer incluso de 11 de julho, foz a distineção en¬ 
tre honras o privilégios, o ontre osles n extorritorinlidade, e dopois do sustentar, o quo en¬ 
tendo sor o direito rigoroso, concluo dizendo: 

“ Ha certos principias de oducnçito social, quo nílo emanão das leis, tnns silo n base 
d'ellas, o derivilo dn índole o civilisação de um povo. Um d’esses princípios é o respeito 
consagrado nquellc soxo, que representa as funeçoes sagradas da mãi e da esposa. O juiz 
acha no prudente arbítrio, que lhe deixa a lei, meios paru nílo sujeitar uma senhora ho¬ 
nesta, seja ellu egregia ou não, a uma posição ató corto ponto indecorosa; como a de ser 
levada ao tribunal por geute da mais baixa csphcra e a respeito do uma questão immundn 
e torpe. 

“ A lei consagra a igualdade jurídica; nenhuma lei, nem mesmo as utopias socialis¬ 
tas. tentarão jiunais à igualdade moral, dos costumes e da .otlucaçao. Respeitando a primeira, 
ó sempre permittida no funccionario publico attender á natural distincrao, que 6 a base de 
toda a sociedade. 

“ Rio de Janeiro, 11 de julho do 1865.—J. 31. cie Alencar.,, 

O ministério dos negocios estrangeiros om seu aviso de 8 de maio manifestou sou pa¬ 
recer nos seguintes termos: 

“ Tivo a honra de receber o aviso de 31 do março ultimo, pelo qual serviu-se V. Ex. 
pedir-mc informações para decidir, de accordo com este ministério, em solução 4. duvida 
proposta pelo Sr. chefe de policia da efirto, se as mulheres ,dos cônsules e vice-consules 
om exercicio gozão da immunidade dos maridos para n-Io comparecerem como testemunhas 
perante as autoridades e tribunaes do paiz. Satisfazendo a esta requisição de V. Ex. ca¬ 
be-mo declarar que a referida duvida parece-mo implicitamente resolvida pelo aviso do mi¬ 
nistério da justiça de 17 de dezembro de 1857, expedido sobre resoluçilo de consulta do 
conselho d'estado, porquanto esse aviso, considerando que os cônsules por commum c geral 
opinião, o entro nós, enlrão na classe das pessoas distihctas qualificados om direito com o 
titulo de egregias, dá a immunidade, de que se trata, um caracter, que a torna extensiva 
ás mulheres dos mesmos cônsules, por sor principio do legislação patria, que a mulher 
casada segue a condição de sou marido e goza das mesmas honras e privilégios. 

Esta deducção, que submotto á apreciação de V. Ex., tem applicação, segundo penso, 
ás mulheres dos agentes consulares de qualquer nação, á vista do art. 17 do regulamento 
n." 855 de 8 do novembro de 1851, cuja disposição é geral e não depende do accordo, 
nem do principio de reciprocidade determinados nos arts. 23 e 24 do mesmo regulamento. 

“ Em conclusão direi a V. Ex., que é principio de direito internacional que as mu¬ 
lheres dos ministros c também dos cônsules, participão nas circumstancias, quo o admittem 
pelo seu objecto, das prerogativas, privilégios e honras prcstadus a seus maridos. 

“ Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha mais 
perfeita estima e alta consideração. 

,A S. Ex. o Sr. Francisco José Furtado. 


João Piano Dias Vianu. 
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“ A maioria da secção examinou todas ostas opinioes, c passa a cumprir o seu dever 
expondo'a sua. 

“ Ella nao entrará no oxamo da delucidnçno rigorosa do que são distincçOes honorificas 
ou privilégios; soria longo, difllcil e desnecessário deslindar sua divisa. 

“ Nao entrará também na questão do saber, até que ponto os ministros, os cônsules 
ou suas mulheres possão oximir-so das condições goraes du jurisdicção civil ou criminal do 
território: 6 matéria que offereco diíflculdadus, algumas das quaes ainda estuo sul judice. 

“ Para a questão vertente basta recordar, que, quando se trata do conceder distincçOes 
ainda mesmo que nao sejao de uso universal ou rigoroso, pende isso da boa vontade, e 
idéas illustradas das respectivas cortes, o que estas nuncíl perdem preferindo costumes nobres 
e generosos. 

“ É sem duvida repugnante tratar as matronas tanto estrangeiras como uacionaes, 
sejao ou não mulheres do cônsules ou de homens distinctos, por modo grosseiro ou ainda 
mesmo pouco nttencioso: isso sú serviria para indicar rudeza. Consequentemente parece 
que as senhoras, que por sua distincçno estão no caso de serem consideradas pessoas egrégias 
devem dar seus depoimentos em suas casas em vez de irem esperar nos corredores por sua 
vez de depOr. 

“ N’cste sentido a maioria da secção concorda com o ministério dos negocios estran¬ 
geiros, que a questão esta resolvida pelo aviso do 17 de dezembro de 1857, pois que sua 
doutrina ó applicavel ás mulheres dos cônsules ou agentes consulares, assim como a outras 
senhoras igualmente distinctas ou egregias. Isso nao é privilegio—é distineçao honorifica. 

“ O conselheiro d’cstado visconde de Jequitinhonha entende que, se nüo basta o de¬ 
terminado no aviso n." 405 de 17 de dezembro de 1857, sendo necessário como representa o 
Dr. chefe de policia, firmar-se uma regra certa e invariável; n'este caso é de parecer que 
pela repartição dos negocios estrangeiros se provoque um accordo, do qual resulte a con¬ 
veniente reciprocidade, afim de não dar-se motivo a dcsagrndaveis occurrencias, pelo que 
respeita ás mulheres dos cônsules brasileiros nos paizes estrangeiros, cujos cônsules aqui 
gozarem, pelo que concerne ás mulheres, da requisitada deferencia. 

Vossa Magestade Imperial, porém, mandará o que fôr mais acertado. 

Sala das conferencias da secção de justiça do conselho d’estado, 23 de setembro de 
'1865.— José Anlonio Pimcnla Bucno.—Visconde do Vrugmy.—Visconde de Jequitinhonha. 

Como parece.—Paço, 25 de novembro de 1865. 


Com a rubrica de Sua Magestade ,o Imperador. 


José Tiiomaz Nabuco d'Abaujo. 





Quadro da secretaria dc estado dos negocios estrangeiros. 


Ministro e secretario tTcstudo. 

1) Exm. Sr. conselheiro José Antonio Saraiva. 

Cakiuclc tio ministro. 

Os Srs: 

Windor da 1* secção, José Pedro 'de Azevedo Peçanlia. 
i" O/licial, Luiz Pereira Sodré. 


Direclor gcrul. 

Conselheiro Joaquim Tliomaz do AmaraL. 

Secção ccutcul, sob u iiuuicriinia dircccòo tio ilirector geral. 

L 1 ” Oficiues, Joaquim Teixeira de Macedo. 

Constando Neri de Carvalho. 

2” Oficiul, Joao Luiz Keating. 

Primeira secção, tios negocios políticos c tio coulencioso. 

Dikector ixteki.no. 

0 1" Oficial, Manoel Ferreira Lagos, 
i” Oficial, ílonorio llormelo Carnciío Leão. 

2“ Oficial, João Pinheiro Guimarães. 

Amanuense, Manoel Pacheco da Silva Junior. 

Scgnuiln secção,, tios negocios coinuicrcincs e cousiiluros. 

Dum 

João Pedro Carvalho do Moraes. 

2” Oficial, Adolplto Paulo dc Oliveira Lisboa. 

Amanuense, Luiz Pedro da Silva Rosa. 
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Terceira secçilo, tia ehnitcellnria e arelilvo. 

l)llÍECT0h. 


Joio Cnmoiro do Amaral. 

2" 0,frím, Pedro Pinheiro Guimarães. 

Tlioniàz Angélo do' Ariítfftil. ■: 1 ' 


Qnartn sccfãn, iln contabilidade. 

Diukctok. 

Alexandre AlTonso de Carvalho. 

Amaimnm, Frederico de Souza lieis Carvalho. 

Feliciiuio José da Costa. 

Traductor compilador. . 

Anlonio Diodoro de Paseoal. 

Porteira. 


Francisco Servulo de Moura. 

Contínuos. 

João Fernandes Pereira. 

Felisberto Dcolihdo Barboza. 

Correios. 

Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leilão. 

Cândido José Cardoso. 

João Augusto de Paula Pereira. 

Aflbnso Pacheco da Cunha. 

Secretaria d'eslado dos negocios estrangeiros, em 9 de abril de 186C. 

Joaquim Tiiomaz do Amakal. 



Quadro do corpo dippiítiçó brasileiro.; 


iliucricit, 

, BOLÍVIA.. 

Os Srs. . •' 

Anlonio Pedro de Carvalho Borges, encarregado dè negocios.. 

PERU 1 ,. CU1LE E EQUADOR. 

Francisco Adblpho dfe Varnhagen, ministro residente.. 

João Duarte da Ponte Ribeiro,, secretario de legação. 

. BSTADOS-UNIDOS.. 

Conselheiro Joaquim Maria Nascent,es.,fL’A?ambuja, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Henrique Cavalcanti d’Albuquerque ; ..secretario de- legação.. 

Benjamin. Frantlin Torreão de Barros, addido de l 1 classe. 

Luiz Augusto de Padua Eleury, addido de 1* classe. 

REPUBLICAS ARGENTINA E ORIENTAL 1)0 UUUGUAV- 
Missãa especial.- 

Conselheiro Francisco Octaviano de Almeida Rosa,, enviado extraordinário e ministro- 
plenipotenciário. 

larbas Moniz. Barreto, secretario.. 

REPUBI.1CA ORIENTAL 1)0 URUGUAI- 

Missão ordinário . . \ 

Tliòmaz Fõrtunalo de Brito, ministro residente.. „ 

Julio Henrique dè Mello e Al vim, secretario de legação- 
Carlos TIopley Taylor; addido de D classe.. 
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REPUBLICA ARGENTINA. 

Missão ordinário. 

Felippe José Pereira Leal, ministro residente. 

Jarbus Honix Barreto, secretario de legação. 

. VENEZUELA E NOVA GRANADA. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, encarregado dc ncgocios (cm cqmmissito 
em Londres.) 

Leonel Martiniano de Alencar, secretario dc legação, servindo dc encarregado dc ne¬ 
gócios. 


Etu-o|»n. 

AUSTRlÀ. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, ministro residente. 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, addido de 1*. classe, servindo de secretario. 

BÉLGICA. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
José Marques dc Souza Lisboa, secretario de legação. 

Anlonio Maria J)ias Yianna Bcrquó, addido de 1* classe. 

ESTADOS PONTIFÍCIOS. 

José Bernardo dc Figueiredo, ministro residente. 

FRANÇA. 

Missão especial. 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Visconde dc Carvalho, addido de 1* classe. 

Missão ordinária. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
Henrique Luiz ltattou, secretario de legação. 

Luiz-Ccsor dc Lima c Silva, addido de 1* classe. 

João Arlhur de Souza Corrêa, addido dc 1‘ classe. 

João Vieira dc Carvalho, addido de 1* classe. 
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y GnAN-BRETANITA. 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Ignacio d’Avellar Barbosa da Silva, secretario de legação. * 

•Toao Pereira de Andrada Junior, addido.de 1* classe. 

Egas Moniz Barreto de Áragão, additíó de 1* classe. 

Antonio Guilherme de Figueiredo, addido do 1* classe. 

H ESPANHA. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim, encarregado de negocios. 

ITALIA. 

João Alves Loureiro, ministro residente.. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Barüo de Itamaracá, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
João Pereira da Costa Motla, secretario de legaçüo. 

João Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de 1* classe. 

João de Magalhães Collaço Vclasqucs Sarmento, addido de 1‘ classe. 

PRÚSSIA, CIDADES IIASSEATICAS, IIANOVER, MECKLEMBUIIGO SCI1WERIX, STRELITZ E OI.DESIBURGO. 

Conselheiro Marcos Antonio de Araújo, enviado extraordinário c ministro pleni; 
polenciario. 

Julio Constando Villencuvc, secretario de legação. 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, addido de i* classe. 

RÚSSIA. 

Visconde de Santo Amaro, ministro residente. 

Eduardo Callado, addido de 1* classe. 

Secretaria d’eslado dos negocios estrangeiros, 9 de abril de 1866. 


Joaquim Tiiomaz do Amaral. 



Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 


ESTADOS-UNIDOS.. 


Os Srs: 

James Walson Webb, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, (ausente.) 
William van Yleck Lidgerwood, encarregado *de negocios; ml ínterim- 

1.MPEHIO DO MÉXICO. 

I). Pedro Escandon, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, (ausente.) 

I). Antonio Perez Bcrruccos,' secretario, encarregado da legação. 

I) . Pedro Maria JJoure, addido de i* classe, (ausente.) 

ttEPUBIJCA ARGENTINA. 

D. José Marmol; enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, (ausente.) 

D. Francisco Delgado, secretario de legação, (ausente.) 

J) . Pedro Jifaldes, addido, (ausente.) 

D. Oscar Laser, dito, (ausente.) 

' REPÜIII.1CA do r.nir.E. 

I).. José'Viclorino Laslarria, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário, (au¬ 
sente.) 

1). Guilherme Blesl Gana, secretario, (ausente.) 

I). Alejandro Carrasco Albano, official da legação, (ausente.) 

D. Daniel Laslarria, addido, (ausente.) 

D. Dcmclrio Laslarria, official da legação, (ausente.). 

!). Francisco Sub.ercaseaux, addido, (ausente.) 

Europu. 

AUSTWA. 

llyppolito dc Sonnleithner, ministro residente.. 



Augusto vnn Loo,' miniáltrò /residéhiò: 


ESTADOS PONTIFÍCIOS. 


Monsenhor D. Domenico Sanguigni, . internuncio apostolico .c çnviado extraordinário 
pontifício. If ! 'li::. . • ' '' ' 

Monsenhor D. Miguel Fcrrini, auditor dá flunciatuita. 

Desiderio Martins Vianna, chanceller. 


PIUNÇA. 

Cavalleiro L. de Saint-Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Visconde F. de Beaumont, secretario de legação. 

Marquez A. de Cambefort, addido. 

Theodoro Taunay, chanceller da legação. 

SRAN-BRETANHA. 

Eduardo Thomlon, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Francis John Pakenham, secretario de legação. 

G. L. Conyngham Junior, 3." secretario. 

,P. H. Le Poer French, 3.° secretario. 


HESPANHA. 

D. Juan Blanco dei Valle, ministro residente. 

1>. Sorberto Ballesteros y Ordejon, secretario de legação. 

1TAIIA. 

Conde Alexandre F6 d'0stinni, ministro residente. 

rORTUGAt. 

José de Vasconcellos e Souza, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, (au¬ 
sente.) 

Frederico Francisco de Figanière, secretario de legação, encarregado de negocios in¬ 
terino. 

Fausto de Queiroz Guedes, 1.* addido. 

Jorge Firmo Loureiro, addido honorário. 

Antonio Tovar de Lemos, addido. 

João Henrique Ulrich, dito honorário (ausente.) 

a. 2. 3 
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niussu: 

Frederico d'Eichmann, enviado extraordinário c mineiro, .plenipojtenoiarip. 
Theodoro de Bunsen, secretario de legaçüo. 

russia. 

.« ■•• •.')< voo - v •,MV..,rv .ii .<1 v 

Dimitry de Glinka, enviado extraordmano e-mimstro plenipotenciário. 
Theodoro de Smirnov, secretario de legaç&o, 1 ,,,,. ' ; n j n 

{'■ lltllfiU 

SUÉCIA E NORUEGA. 

G. 0. Hylten Cavalius, encarregado de negocios, (ausente.) 

Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros,' 9 de abril de 1866. 

Joaquim Titrátvz/ bo 'Amáical . 1 




primeira 















CATBGOMAS 


NomeadiS:. Chefe W.’ 'dii "1* secçAb". 31' 1 
« Promovido-; lvofficiol.; . v;v. r 24 l 

Nomeado .. Chefe da 1* seçção. 1.3 

„ Oficial de gabinete do 

ministro ao Império. 11 
„ Cônsul geral em Monte- 


Director da 1" secção 
d’estasecret. d'estado. 19 I 
Oficial de gabinete... 1 J 


Nomeado.. Chefeint. da3* secção. 18 Nov. 1852 
„ Director da 2* secção' ... 19 Fever'. 1859 
Transferido Para o 4‘ secção .30 Maio 1863 

. Nomeado.. 1* oficial.19 Fever. 1859 

„ Director int. da 1* secção 1 Junho 1862 
Promovido. Director da 2* secção.". . 30 Maio 1863 
Nomeado.. Secretario da missão esp. 

em Buenos-Ayres ... 9 Nov. 1864 
Exonerado. De secretario.21 Março 1865 

. Nomeado.. Fiel do tliesour” da pag. 5 Set. 1839 
„ Amanuense d’esta secre¬ 
taria d’estado.15 Março 1842 

„ Cônsul geral na Bélgica 

e nos Paizes-Baixos.. 18 Nov. 1851 

Exonerado. Cônsul geral.20 Abril 1853 

Promovido. Oficial d’esta secretaria 20 Abril 1853 

Nomeado.. „ de gabinete.15 Junho 1855 

„ 1“ oficial.19 Fever. 1859 

Dispensado. De oficial de gabinete. 30 Maio 1862 
Nomeado.. Director int. da"3‘ secção 24 Junho 1864 
Dispensado. „ „ ' 24 Dez. 1864 

Promovido;. „ ,.8 Julho 1865 


. Nomeado.. Addido de2‘ c. cmFrnn. 3 Julho 1830 
Promovido. ., del‘c.,einoum- 

bidodoc. g. emFran. 15 Junho 1832 
Removido.. Addido dei* c.,servindo 

de secretario cm Roma 11 Marco 1834 
Exonerado. ,, „ „ 1 Junho 1835 

Nomeado.. Secretario para a Aust. 28 Julho 1837 
Exonerado. „ „ 17 Março 1839 

Nomeado.. Addido e enc. de negó¬ 
cios int. na Rússia... 5 Fever. 1850 
Removido.. „ ., páraosEsta- 

dos-Unidos. 1 Set. 1851 

Acreditado. Enc. de n-g. int.7 Janeiro 1832 
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CoiH iniiaçito A». quadro n. 4. 


Manoel Ferreira Lagos-,. 


Joaquim Teixeira de Macedo....... 


Constando Neri dc Carvalho.. 


Jlonorio Hermoto-Carneiro Leão.. 


Segundos Officiaes. 
Pedro Pinheiro Guimarães. 


Jofio Pinheiro (cs.. 


1 .• ( 

ÍNu ru: tclo.. 


É.posto er 


Official archivista. 

Chefe int. da 3' secção. 

1" official. 

Director int. da l 1 secção; 

Para coadjuvar os tra¬ 
balhos da missão do 
Visconde d’Abrantes 
p'aquelles trabalhos.. 
(Praticante d’esta secrct 

d’estado. 

Amanuense. 

No gabinete. 


Dispensado. 
Nomeado.. 
Promovido. 

Nomeado.. 
Dispensado! 


Official..... 

|Chefe da 2‘ secção. ... 

1” officiaU_’. 

Official de gabinete.. 


Nomeado. 
Promovido 
Exonerado 
Nomeado. 


12 Marco 1842 
1 Maio 1851 
19 Fevcr, 1859 
30 Maio 1803 


Praticante d'esta secret. 

d’estado. 

Amanuense. 

1“ official. 


Praticante desta secret. 

destado.'. 

| Secretario da commissão| 
mixt. brasil, e port. 

Amanuense___ 

2“ official. 


Praticante desta secret. 

d'estado. 

2” official. 

No gabinete .... 


11 Março- 1847 
29 Outub. 1852 
de 25 de Junho 
1855a22Nov. 


25 Set. 

20 Abril 
19 Fever. 


29 Março 1850 
20 Agosto 1857 
19 Fever. 1859 

12 Junho 1854 
17 Março 1855. 
Outub. 1857 

|21 Des. 1857 
,19 Fever. 1859 
do 4 Marco 1859 
1 - “ Set. 1801 


8 Outubro 1850 ; 
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Contlnunçilu «lo qiinilro n. 4. 


— 


CATHGORIAS 

DATAS DOS DlíC. 


Promovido. 

Amanuonso. 



» 

2 0 offlcial..•. 

19 Fevor. 1859 

Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa. 

Nomeado... 

Addido a esta secretaria 
d’estado. 

16 Set. 1858 


Promovido. 

Amanuense. 

19 Fcver. 1859 



2 o official. 

13 Julho 1861 


Nomeado... 


19 Fever. 1859 

Amanuense». 


Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Nomeado.. 

Addido a esta secretaria 
d'estado. 

8 Fever. 1851 



Praticante. 

30 Dez. 1852 


Promovido. 

Amanuense. 

17 Out. 1857 


Nomeado... 

ti 

19 Fever. 1859 

Felicmno José da Costu. 


Praticante 

1 Agosto 1857 
19 Fever. 1859 


Promovido.. 

Amanuense. 

Manoel Pacheco da Silva Junior. 

Nomeado 

ArmniiPiKP 

19 Fever. 1859 

9 Agosto 1861 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 


Addido n esta secretaria 
d’estado. 


Promovido. 

Amanuense. 

30 Maio 1863 

Traductor compilador. 

Serviu .... 

No gabinete..... 

do 1 Jan. a 12 de 
Maio de 1865. 

Antonio Diodoro dePascoal. 

Encaircg 

Nomçado... 

De vários trabalhos e 
considerado em com- 
missiio do governo... 

Addido a esta secretaria 
d’estndo. 

15 Set. 1854 

5 Agosto 1857 

1 


Traductor compilador.. 

19 Fever. 1859 


Secretaria dcstado dos negocios estiangeiros, 9 de Abril de 1866. 


Joaquim Thomaz do Ama dal. 


























Quadro do» empregado» diplomáticos em eflcctividadc do serviço, dis¬ 
ponibilidade e aposentado», e dos agentes consulares brasileiros, 
comprcliendendo todas as commissffcs de que tem sido incumbidos 
desde a sua primeira nomeaçAo até no presente. 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS. 


B DOS EMPREOADOS. 


OÍEcial d’esta secrcta-| 

ria d’estado. 

| Serviu namesmasec. 
no intervallo de va¬ 
rias commissOes di-| 
ploin., reffendo-a co- 


D por 1 


s dif- 


Promovido| 

Exonerado 

Nomeado.. 

Removido. 


ferentes_ 

Sec. de embaixada d< 
Marques de Palma. 
En.de neg-.e con.geral 


Promovido| 
Exonerado 
Nomeado.. 
Removido. 
Exonerado 
Posto em.. 


Encarreg. denegocios 

jcommissao “n’osta se¬ 
cretaria d’estado por 
Aviso de 23 de Agosto 
de 1847 e 20 de Fe¬ 
vereiro de 1849. 

|Ministra residente., 

missiío especial.. 


Paizes-Baixos 

Bélgica 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanlia 

Paizes-Baixos 

Gran-Bretanlia 

França 


17 Junlio 1! 

Janeiro 11 
11 Julho II 

27 Fcver, II 

28 Julho 11 
|22 Outub. li 
16 Setcm. 1 

1 Junho 1 
27 Setem. H 


15 Dezem. 1 
29 Novoiu. 1 
6 Abril. 1 










tonlinuuçilo ilos enviados cxlrnordinnrios c ministros plenipotenciários 




. .. 


-- 

NOMES DOS EMPREGADOS. 


CATEGORIAS 

' HÃO ACnliDITXDOS 

DOS DECRETOS 


Exonerado 

E posto om disponibií.' 
activa n'esta secreta-. 


25 Agosto 18^4 

7 Dezom. 1855 

7 Maio 1859 
21 Março 1805 


Promovido 

Removido. 

Enviado extr. e minis¬ 
tro plenipotenciário; 

’• Pérft 

Estados-Unidos 

Bélgica 

Conselheiro Marcos Anto- 






Acreditado 

também.. 

Promovido 

Exonerado 

cônsul feral. -- 

Encane" dc negocio 

Ministro residente... 

Env. ext. emin. plen. 

Sómente dos tres últi¬ 
mos paizes. 

GidadesHanseaticas 

Ilan., Old., Meclcl. 
Scliwerin e Mccld. 
Slrelitz 

Nos mesmos paizes 
e na Prússia 
Nos paizes acima e 
na Binam., Suécia 
e Noruega 

.9 Maio 1834 

25Novomb.l837 

14 „ 1851 

31 Janeiro 1857 

5 Novomb.1859 

(.'onsellteiro Jbaq.” Maria 
Nascentes d’Azambuja. 

Nomeado.. 

Addido de 1* classe, 
servindo de see. na 
leg. em Washington 
(Serviu de encar. dei 
neg. c cônsul gcr. de! 
31 de Outubro 1840 
até Ide Julho 1841). 
Officinld’esta secreta¬ 
ria à’estado. 

Official de gabinele.. 
Cliefe da 1* secção. .. 
OlBcial-maior interin. 
„ effectiv. 

Director geral. 

Enviado ext: e minis¬ 
tro plenipotenciário. 


23 Março 1840 


Promovido 

Nomeado.. 

Removido 

Estados-Unidos 

5 Outubro 1840 
10 Janeiro 1845 
22 Agosto 1846 
17 Julho 1847 
13 Abril 1840 
19 Fever. 1859 

21 Março 1805 

(.'nus. Barao do Penedo... 

Nomeado.. 
Removido. 
Em. 

Env. ext. emin. plen. 
Missão especial. 

Estados-Unidos 

6ran-Bretaiilia 

Paris 

18Xovemb.l851 
4 Maio 1855 
0 Abril 1805 

(,'ons. Barão de Itamaracú. 

Nomeado.. 

Env. ext.emin. plen. 

Portugal 

3 Setemb. 1853 
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i Ululalrot vosldmitoii. 


NOMES EMMÍEÓAbOS 


Visconde de Santo Amaro 


Nomeado.. Addido deJL* classe: 
Removido, 

Prdmovidò' S< 

Nomeado-.’. 


Hemovido. 

Exonerado 

Nomeado.. 


ISecr, da,embaix. dol 


(voltou para o Rio de 
Janeiro em'1831)... 
Encarreg. do ncgocios 


Ministro residente:. 


Nomeado.. 
Exonerado ] 
Nomeado. 

Exonerado 

Promovido] 

Removido. 


Nomeado.. 

Mandado.. 


Promovido| 

Removido. 


Dinamarca, Suécia I 
e, Noruega. 
Napóles 
Paizes-Baixos 


Addido do 1.’ classe. 

Cônsul geral e encar-j 
regado de neg. int.. 
Sóm®te de cônsul g.l 
Enç. de nog. offectivol 


Ministro residente.., 


çommissao 
especial à Hespanlia 
, de Março a Nov. 1846 
|Addido de 1.* classe 
Secretario (serviu de 
ene. de neg. de 18 de 
Jiin.allde.Ag.1847) 
|Umn .cpmmissito — 
archiyosdeHcs.i 
dèsemp. foiapprov.ej 
louvado em despacho 
res.de 17. Fev. 1848 


Rio acreditados dos decretos 


Gran-Bretanha 

Áustria 


Agosto 1825 
Abril 1820 
23 Outubro 1829 


20 Abril 1830 
17Novemb.l838 
1 Junho .1844 
14Novemb.l851 
12 Junho 1854 
|30 Janeiro 1857 

9 Maio 1859 
5 Novemb.1859 
3 Abril 1861 
“ Maio 1863 


Nápoles 


Portugai 

Hespanlia 


Paraguay 
Venezuela, Nova- 
Granada e Equador 
Perii,Chile o Equad 


|27 Setemb. 1847 
G Junho 1850 
|l4Novcmb.l851 
,12 Junho 1854 

6 Fever. 1857 
9 Dczemb.1858 

7 Maio 1859 


4 Janeiro 1847 
8 Junho 1847 











Coiitlniinçtto «los ministros residentes. 


Promovido Addido de 1.* classe 
Nomeado. 

também „ „ „ 

Promovido Secretario.... 

Removido. „ 

Promovido Encarregado de neg. 


Prússia 15 

Confed. Argentina í 
■ Gran-Bretanha í 

Sardenha I 

R. O. do Uruguay 1! 
Bav.,Wurt., (i.D. 
deBad.,H.Eloit., 
Ilesse G. Ducal c 
Confeder. Suissa 8 

Confed. Argentina 5 
Paraguay 4 


(Serviu de eucarr. de 
nogocios de 2 de No¬ 
vembro de 1843 até 
4 do Março de 1845. 


(Serviu de encarr. de 
nèg. de 9 de Milho de 
1847 a 19 de Marco 
do 1849). 

Encarr. de negocios 


Venezuela, Nova- 
Granada e Equad. 25 Outubro 1 
Hospanha 7 Maio 1 

Chile 20 Nov. 1 

Italia 13 Agosto 1 

,. Republ. Argentina 30 Maio 1 


ThomazFortunato de Brito Nomeado.. Addido de Pelasse. 

(Por desp. de 24 de 
Março de 1851 foi 
transferido para a 
leg. em Turim, é 
pelo de 13 de Março 
de 1852 ficou se'r- 


Roma 26 Abril 

. Conf. Arg. e E. de 

Buenos-Ayres 3 Março 
Rcpub. Oriental do 

Uruguay 31 Janeiro 

ds Duas Sicilias 9 Dezemb. 

Dinamarca 

Suécia o Noruega 5 Nov. 
Italia. 30 Maio 
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Coutinunçito dos 1 ministros residentes. 


NOMES"' DOS EMÇIÍEGADOS 

CATEGORIAS 

PAI7.ES em que fo- 
HÃO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 


Promovido Ministro residente. . 

R. 0. do Uruguay 

0 Abril 1865 

Joao Alves Loureiro.... 

Nomeado.. Addido de 1* classe.. 
Promovido Secr. (serviu como en- 
carr. de neg. interi¬ 
no, do 22do Abril de 
1851 a 5 de Janeiro 

Gran-Bretanha 

8 Junho 1849 


do 1852). 


23 Fever. 1851. 



Gran-Bretanlia 

14 Agosto 1854 


Promovido Encorreg. denegocios 

França 

Nos Reinos de Ba¬ 
viera,. Wurt, GrBo 
Duc.de Bad.,Hesso 
Eleitoral, H. Grao 
Ducal e Confeder. 

3 Março 1855 

31 Janeiro 1857 


Removido. „ „ 

R. 0. do Uruguay 

8 Nov. 1862 
30 Maio 1803 


Removido. „ „ 

- Itália 

6 Abril 1865 

José Bernardo de Figuci- 




rcd0 . 

Nomeado. Addido de 1’ classe 
Exonerado „ • „ „ 

França 

17 Marco 1835 
20 Abril 1836 


Nomeado'. „ „ „ 

Removido. „ „ „ 


4 Janeiro 1837 


serv. de secretario 

Roma e Sardeuba 

8 Abril 1839 


Promovido Secretario cffectivo.. 


22 Julho 1846 


Removido. „ „ 

Promovido Encarr. de neg. (De 
1840 até 1850 exer¬ 
ceu int. as funeçoes 
de enc. de neg. du¬ 
rante alguns mezes 

Nápoles 

6 „ 1850 


em cadaanno)....; 


3 Novcmb.1851 


., Ministro residente... 

Encarregados dc ncg< 

Roma jO Florença 

10 Janeiro 1866 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

BÃO aciÍeditados 

DOS DECRETOS 

Antonio José Duarte de 
Araújo Gondiin. 

Nomeado. 

Addido dc 2 1 classe.. 

Portugal 

16 Janeiro 1839 

Promovido 

„ de 1* „ 

25 Agosto 1845 


” 

Secr. (serviu do cncar. 
do neg. de 1 Junho 
a 17 do Nov. 1851. 

Estados-Unidos 

24Novcmb.l848 
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Coiitiiiunçilo dos enonrrcgnilos de negocio*. 


Removido. Sccr. (sorrio cnc. neg. 

de 4 Maio n 20 Out. 

1857 cdo 12 Maio u 

15 Out. de 1858)... Prússia,Cid.Hons., 

Hnn.,01d.,MecM. 

Schwerine Meckl. 

Strelitz 1 Seteml). 1851 

Promovido Encar. de negocios.. Chile 7 Maio 1859 

Removido. „ „ Hespanlui 20Novemb.l861 

A. r. de Carvalho Borges Nomeado. Addido de I a classe.. Paraguay 9Novemb.l848 

Removido. „ „ „ (ser¬ 

viu de encar. neg. de 
8 Dezemb. 1853 a 30 

Jnn. de 1854).Rcpub. Oriental do 

Cruguay 15 Junho 1852 

Promovido Secretario. „ 10 Janeiro 1854 

Nomeado 

também C. da junt. cred.pub. Montevidío 30 Maio 1854 

Exonerado „ „ „ „ ., 29 Set. 1856 

Removido. Secr. (serviu de encar. 

’ de neg. de 1 Set. de 

1858 a 3 Out. 1859.) Estados-ünidos 31 Janeiro 1857 

Promovido Encar de negocios... Venezuela, Novn- 

Granada cEquad. 7 Maio 1859 
Removido. „ „ Paraguay 19 Janeiro 1861 


Exonerado E posto em disponibil. 
Nomeado.. Encar. de negocios.. 
Removido. „ 


7 Maio 1859 
19 Janeiro 1861 

8 Maio 1862 
13 Agosto 1862 
30 Maio 1863 


d’Andrada.Nomeado. J Addido dej 1 


21 Setcmb. 1852 a 
20Dezcm. 1853 e de 
6 Agosto a 30 Set. 
de 1854.). Eslados-Uuidos 


deneg. de 31 de Jul. 
a 20 Set. 1857 e de 
3 de Fev. a 4 de 
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SecretnrloM. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Ilenriquo Luiz Ratton.. 


|Addido do 2“ classe, 
servindo de see. 


H. C. do Albuquerque.. 


Nomeado. 
Promovido! 
Removido. 
Promovido| 
Removido. 

Nomeado.. 


Addido de 2’ classe. 


Addido de 1- classe 
(serviu descer, de 10 
de Nov. de 1852 a 1 
15 de Agosto 1853, 
de 26 do Maio a 21, 
Nov. 1851- c de 20| 
de Maio a 1G de Ju¬ 
lho do 1855). 

Secretario . 


„ (servio do en¬ 
carregado de negoc. 
de 22 de Março até 
15 do Nov.de J'”''” 

Secretario- 

Ad.del-cl.4m 
(Serviu de secretario 
de 27 do Jan. a 13 de 
Dez. 1858, c d’cstn| 
data até 24 de Dez. 


Portugal 


Gran-Bretanlia 

França 

Perú 

Bruxcllas 


Grnn-Brctanha 

Perú 

Rússia 


Perú 

Bolivia 

Perú 


24 Agosto 1843 

25 Set. 1847 

12 Marco 1849 

17 Agosto 1849 
31 Janeiro 1857 

20 Dezeni. 1848 
2 Abril 1851 

13 Fever. 1852 

18 Maio 1859 
6 Fever. 1861 


5 Nov. 1850 
2 Maio 1856 
9 Dezem. 1S58 


, . Maio 1863 
28 Novcm. 1865 
25 Fever. 1851 


14 Janeiro 1853 

7 Maio 1859 

8 Fever. 1861 


J. Constancio Yilleneuve. 


Removido. 

Promovido| 


Addido de 2* classe. 


do Maio a 30 de Ju¬ 
nho de 1857.) 

Addido do 1‘'classe.. 

|Secr. (serviu de cucar, 
do neg. de 4 Junho 
a 4 deOut. de 1864, 
o do 1- de Julho n 
11 de Out. do 1865. 


.ÍNomcado.. Coustd geral. 

| „ Addido do 1" classe. 

[Promovido!Secretario. 


Bélgica 

Portugal 


8 Fever. 1854 
13 Julho 1801 
|30 Maio 1863 
































A<1<1I<10B <le 1‘ olhsso. 


NOMES JDOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

lllo ACIIEMTADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

J. B. Dias Vianna Bcrqud 

Nomeado. 

Addido do 2* classe.. 

Portugal 

Sl Julho 18-10 

Promovido 

Exonerado 

„ de 1* „ 

4 Janeiro 1847 

3 Nov. 1851 


Nomeado.. 



Estados Pontifícios 

7 Dez. 1855 


Removido. 

» » 

» 

Portugal 

20 Maio 1858 

Joüo Pereira d'An<lvada 













Promovido 
Man. como 

Aman. da mesma... 
Amanuense. 

Gran-Bretanlia 

22 Junho 1840 
12 Marco 1853 


Nomoado.. 

Addido do 1* classe. 

>, 

17 Outub. 1857 

Antonio M. Dias Vianna 






Berquó . 

Promovido 

de 2" „ 

Portugal 

9 Março 1847 

» de 1- 


31 Janeiro 1857 


Removido. 

» » 


Bruxellas 

30 Maio 1863 

Visconde de Cavrallio.... 

Nomeado.. 

» de 2* „ 

Portugal 

4 Nov. 1862 


Promovido 

.. de 1* „ 

Gran-Bretanha 

5 Sot. 1854 

João Vieira de Carvallio 

Nomeado. 

„ de 2' 

França 

28 Marco 1854 


Promovido 

de 1* „ 

Perú, Chile' e E<|. 

30 Maio 18G3 

Eduardo Callado. 

Removido. 

Nomeado.. 

Removido. 


_» 

França 

Vén., N. Gr. eEq. 
Gran-Bretanha 

20 Dez. 1865 
31 Dez. 1855 
19 Agosto 1857 




, ” 

França 

Gran-Bretanha 

18 Junho 1859 
8 Marco 1802 


E xonerado 



Prússia 

Rússia 

30 Maio 1863 


Nomeado.. 

Removido. 


” 

22 Nov. 1864 
31 Julho 1865 

Carlos Hoplcy Taylor.... 

Nomeado.. 

„ do 2- „ 

Portugal 

5 Junho 1856 

Promovido 

Removido. 

„ de 1' „ 

Bav., Wurt.,G. D. 
do Bad., H. Elei¬ 
toral, H. G. D. e 
C. Suissa 

Conf. Argentina 

31 Janeiro 1857 
11 Julho 1857 



„ .serv. desce. 

Paraguay 

11 Junho 1859 


Exonerado 



15 Julho 1861 


Nomeado.. 

i, de 1* classe 

R. 0. do TJruguay 

4 Dez. 1865 

Antonio Guilliermo do Fi- 
gueiredo. 

Promovido 

„ de 2 1 

Estados Pontifícios 

7 Fever. 1857 

do D „ 


26 Maio 1858 


Removido. 



Ven. e N. Granada 

30 „ 1863 





Gran-Bretanha 

5 Dez. 1865 

B. F. Torreão do Barros.. 

Nomeado. 



Estados-Cnidos 

14 Fevor. 1857 


Removido. 



Bolivia 

30 Maio 1863 




„ » 

Estados-TInidos 

28 Julho 1865 

Luiz César de Lima e Silva 

Nomeado.. 

.. do 2* „ 

Rússia 

23 Março 1857 


Removido. 

Promovido 

Removido. 

„ d 


Áustria 

Baviera c Confeder. 
Suissa 

França 

23 Junho 1858 

7 Maio • 1859 
23 Setem. 1861 
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Cousiilcs geracSi 


NOMES DOS E5IPKEGAD0S 


CATEGOHIAS 

hão AciiF.muDos 

DOS DECHKTOS 

Joaquim Pereira Vianna 



Gibraltar 

Hcspanhn 

Triosto o Fimno 

França 

22 Janeiro 182(5 
10 Fover. 1835 
20 Abril 183(5 
28 Jullio 1837 
5 Março 1838 

10 Abril 1831 

Juvencio Maciel da liocliu 

Exonerado 

Nomeado.. 

Exonerado 

Nomeado.. 

Addido de 2" classe. 
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CoutlnuaçOo «los cônsules gorncs. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO- 
nÃO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 


Promovido 

Nomeado.. 

Addido do 1* classe. 
D" d", serv. cons. ger. 

Estados-Uoidos 

20 Junbo 1830 
13 Março 1837 

Antonio de Souza Ferreira 

Acreditado 

também 

Exonerado 

sómente 

Cônsul geral. 

Encarr. deneg. inter. 

Perti 

10 Julbo 1835 

4 Outubro 1844 

7 Junbo 1852 

Luiz Henrique Ferreira 
d'Aguiar. 

Nomeado.. 
Incumbido 
Nomeado.. 
Exonerado 

Addido de 2" classe 
Do consulado geral.. 
Cônsul geral. 

Estados-Unidos 

28Novemb.l837 
16 Abril 1841 
12 „ 1842 

10 Mareo 1852 


Nomeado.. 

Removido. 

Cônsul geral. 

Rep.O do ürugnay 
♦Estados-Unidos 

2 Fever. 1854 
7Novemb.l854 

Vicente Ferreira da Silva 

Nomeado.. 


Portugal 

10 Maio 1830 

Ernesto Antonio dc Souza 
Leconte. 

Exonerado 

Nomeado.. 

Removido. 

Nomeado.. 

também 

Removido. 

i 

Hespanba 

Grécia 

Sardeuba e Toscana 

Prússia 

Sard. e Graos-Duc. 
de Tose. e Parma 

Succiae Dinamarca 

2 Março 1844 

19 Junbo 1845 
25 Janeiro 1847 
21 Dezemb.1849 

10 Junbo 1S52 
30 Maio 1854 

20 Fever. 1857 

5 Maio 1860 

8 Janeiro 1801 

JoSo Fascoe Grenfell.... 

Nomeado.. 


| Gran-Bretanha 

1 Julbo 1846 

Frederico Magno d’Abran- 

Removido. 


Cavctma 

Cayeuna 

5 Dezemb. 1850 
10 Agosto 1858 
12 Janeiro 1801 

João Carlos Pereira Pinto 

Nomeado.. 

>, geral. 

Ropubl. Argentina 

21 Junbo 1852 

Amaro José dos S. Barbosa 

’’ 

.. 

Paraguay 

17 Janeiro 1853 

Felix P. de Brito c Mello 1 

" 


Hespanba 

14 Outubro 1853 

Ernesto Suffert r .. T . . 


Pnpçnl 

C*il)0 da Boa E^pcr 

6 „ 1850 

José de Almeida.' 

„ 

„ 

Singapore 

0 „ 1850 

Antonio Alves Mnclmdo 
dlAndradc Carvalbo.. .| 

Removido, j 

.■ geral. 

Din., Suee. c Nor. 
Turquia 
Holhmda 

11 Fever. 1857 

7 Maio 1859 

8 Abril 1801 
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CoiiünunçiTo tios cousulcs gemes. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZKS EM QUE FO- 
RÀO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 






d’Aragilo. 

Nomeado.. 

Removido. 

Cônsul geral. 

Conf. Suissn, Bav., 
Bad., Wurt.,Hcs. 
Eleitoral e Hesso 
Grnn-Ducal 

Cid. Hans.,Hanov., 
Gran-Duc.de Old., 
Meckl. Scliwermc 
Meckl. Strelitz 

12 Outubro 1857 

8Novcmb.l862 

João 'Wilkens do Mattos.. 

Nomeado.. 

» 

Cayenna 

20 „ 1858 

12 Janoiro 1861 

Maaocl Antonio Moreira. 

Nomeado.. 

11* officiald'c3tasecrc- 

“■ 

24 Sctcmb. 1861 

10 Fever. 1859 



Cônsul geral. 

Bélgica 

30 Maio 1803 

Manoel de Araújo Porto- 





Alegro. 



Prússia 

18 „ 1859 

Br. Cesar Persiani. 



Sardenha 

5 „ 1860 

Melcliior Carneiro de Men- 





doça Franco. 



R. 0. do Uruguay 

6 Juubo 1860 

Luiz Peixoto de Lacerda 





Werneck. 



Baviera, Wurtemh, 
Suissa, Gr. Duc. 
do Baden, Gr.Duc. 
de I-Iesse, Hessc 
Eieit. o Cidade li¬ 
vre do Francfort.. 

7 Julho 1803 


Agentes diiilomnticos c consulares que se nelião cm disiionibilidade.3 


XOME3 DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

HÃO ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Sérgio Toixei- 

Nomeado.. 

Promovido 

Removido. 

Acreditado 1 

também 

Removido. 

Promovido 


França 

Portugal 

Sardenha e Roma 

Florença e Parmo 

Sardenha 

25 Junho 1833 

26 Agosto 1834 
24 Atril 1837 

11 Agosto 1837 
28 Julho 183* 
112 Abril 1843 


Encar. denegocios.. 

Ministro residente... 

















Conliuiiaçito dos ngonlcs dlplolimllcos o consulares que se ncliflo 
cm disponibilidade. 


3 DOS ESIPBEGADOS 


Eemovido. 

Promovi(lo| 

Removido. 


José Ribeiro da Silva... 


Dur. a mis. d’Araujo 
Ribeiro, em Londres. | 
jMinistro residente.. 


| Removido. 
Nomeado. 
Promovido | 

Removido. 
Exonera do | 
Nomeado.. 
Removido. 
Acreditado 
também 
Exonerado | 
Removido. 
Exonerado | 

Nomeado 

Promovido 

Exonerado 


Addido de 2' classe. 

„ de 1* „servin 
do de secretario... 
Addido de 1* classe. 
Secretario interino. 

effectivo. 
Encarreg. de neg.. 

Env. èxtr. o m. plèn. 


Nomeado.. 

Removido. 


Nomeado. 

Exoncradoj 


C. g. o enc. neg. in 
Encarreg. de neg.. 


|Addido dei* cl. imis. 

. do B. de Cayrú 
d’estasec. d’est. 
|Da missão especial do| 
Barão do Cayrú... 
Sccret. (serviu do enc. 
doneg.de Ide Nov. 
de 1846 a 30 de Jun. 
de 1847, e de 20 dei 
Maio de 1848 a Ju- 
nho de 1850.) 

Para servir tambcm| 
| de secretario.. 
Secretario. 


Estados-Unidos 

Gran-Bretanba 

Estados-Unidos 


Estados-Unidos 

Portug.eHespanh! 

Portug.eHespanhi 


Paraguay 

Perú 


Pení e Bolivia 
Bolivia 

|Bolivia (mas- nlii 
funccionou até 26) 
de Nov. de * 
Chile (onde serviu 
até5deJulhol85l; 


27 Abril 1843 
7 Marco 1844 
, !2 Fever. 1847 

26 Jullio 1848 

27 Sctcm. 1851 
4 Maio. 1855 


22 Abril 1837 
|23 Agosto 1839 

6 Outubro 1842 
, 7 Maio 1846 
21 Nov. 1848 
25 Fever. 1851 

4 Janeiro 1854 
|26 Set. 1856 

5 Janeiro 1857 
9 Dez. 1858 

21 Maio 1861 
19 Set. 1862 


1848 

1851 

1851 


7 Maio 1846 
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Cuntiniinçito dos agentes diplomáticos e consulares que se nclifto 
ent disponibilidade. 


B DOS RMMEGADOS 


CATEGORIAS 


HÃO ACREDITADOS 


JoatprimCaetano dti Silva 


Joio J. F. dos Santos.. 


Américo de Castro.. 


Encarreg. de neg. 
Env. ext. o ministro | 
jplen. ad hoc. 
iRemovido. Encarnar. de i 

Promovido_ _ _ 

Exonerado E posto em dispouib. 

Encavreg. dcnogociosl 
Também cônsul geral 
E posto em disp. — 1 

Addido de 1." classe. 
Secr. (serviu de cncar. 
de neg. de 15 de Out. 
de 1858 a 15 de Abril 
de 1859.) 

Encarreg. de negocios 
E posto em disp. act. 

Secr. (serviu de encar. 
de neg-. de 3Junlio a| 
26 de Dez. de 1848,' 
de 9 de Junho 1853 a 
lide Janeirodel854 
e do 20de Maio a 12| 

I de Set. de 1855.) 

E posto em dispouib. 

Aman. da scc. do Imp. 

., d’esta secret. 
Addido de 1* cl. (ser¬ 
viu int. desce. dc24| 
dcMaioall de Ju- 
nlio de 1859.) 

Secr. (regeu a leg. 
ausência de seu che¬ 
fe, de 12 de Junbo a 
6 de Out. do mesmo 
anno.de 26 de Maio o 
5 de Out. do 1860. 
de 1 de Junho a 21 
de Out. do 1861, de 
28 de Maio a 14 de 
Out, de .1863 e do 
1 de Junho a 20 de 
Set. de 1864.) 
F.posto em disp.activn 

Secretario. 

Posto em disp. nctivi 


Paizes-Baixos 

Gran-Bretanha 


13 Muio 1856 
|31 Janoiro 1857 

9 Dezeinb 1858 

10 Maio 1863 

14 Novemb.1851 
8 Fever. 1854 
3 Abril 1861 


José Lucio Corrêa.Nomeado. Cônsul geral.CidadosHanscaticns 

do Hamburgo, Lu- 

I boclc e Bremen... 118 Novcmb. 1851 
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touliuuueito do.« agentes diplomático* o consulares que se ncliito 
.. emdlsnonjlíiUdndç. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAUSES EM QUE PORÃO 
acreditados’ 

DOS DECRETOS 

José Maria da Gama Dias 

Nomeado 

também 

Exonerado 
Posto. 

Cônsul geral. 

Em disponibil. activa 

Han, Meckl.Schw., 
Meckl. Strelitz e 
Oldemburgo 

9 Agosto 1854 

1 Fever. 1802 
30 Julho 1862 

Berquú. 

Nomeado.. 

Removido. 

Exonerado 
Posto. 

Addido de|2.’ classe 
Cônsul geral. 

Em disponibil. activa 

Portugal 

Suécia e Dinamarca 

8 Agcsto 1854 
11 Julho 1857 
5 Maio 1860 
8 Janeiro 1861 
13 Dezemb. 1861 
,10 „ 1862 


Agentes diplomáticos que se nchíio aposentados. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

11ÃO ACEED1TADOS 

Conselheiro Duarte da 



Hcspanha 

Pèrú c Chile 

Estados Mexicanos 

Perú e Bolivia 


Exonerado 
Nomeado.. 
Exonerado 
Nomeado. 
Finda.... 

Dito, eucTde neg. int. 
Encar. de neg. int. 

A missão para ser in- 


Nomeado.. 

Offieinl d’osta secre¬ 
taria d’cstado e chefe 
da 3‘ seccão. 



Txonendo 

Nomeado.. 

Ministro residente... 

Env.éxt. emin.plen 
em missão especial 

Confed. Argentina 

Nas Rep. do Chile, 
Boliv., Perú, Equa¬ 
dor, Veu.e N. Gra- 



Sem offeito „essa mis 

Quanto ás tres ulti¬ 
mas Republicas 


Exonerado 

De oíÈciul destuscci 
d'cst., e cousid. ei 
disponib. activa.. 



Aposçnt.. 

Env. ext. o min. plen 
com 3:200ij. 



20 Maio 1820 
10 Fevcr. 1829 
Xovem. 1831 
12 Julho 1833 
6 Fever. 1835 
0 Julho 1836 


23 Novemb.1841 
12 Abril 1842 
20 Janeiro 1844 


25 Fever. 1851 


3 Janeiro 1853 
|20 Junho 1857 
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OiUiniinçfi» «los agonies diplomático* «|uc no ncliito a|ioaon(ndo*. 



Conselheiro Jos6 d’Araujo 

Ribeiro.Nomeado.. Secretario. • Nápoles 24 Julho 182(1 

Removido. França 18 Janeiro 1828 

Promovido líncar. do negoeios.. Estudos-Unidos 29 Dezemb. 1828 
„ Env. ext. einín.plcn. Gran-Bretanha 2 ,, 1833 

Exonerado „ „ „ 30 Janeiro 1835 

Nomeado.. „ „ Portugal, afim do 

cumprimentar a 

liainlm .28 Agosto 1834 

„ ., „ França 1 Dczemb.1837 

,, ,, „ Gran-Bretanha, em 

missão especial 27 Abril 1843 

Exonerado Missão especial. Gran-Bretanha, 

voltando para a 

• missão de França 24 Novemb.1848 

Aposeut. Com 2:4538333.19 Janeiro 1854 

Conselheiro Antonio de 

Menezes Vaseoncellos de 

Drummond.Nomeado . Ene. de neg. int. e 

cônsul geral.Prússia, Saxonia, 

Cid. Hans., Han., 

Mcckl. Schvevin 
o Meckl. Strelitz 2 Setemb. 1830 
Promovido Encarregado do neg. Sardenha 9 Maio 1834 
Removido. „ ., Est. Pont., Tose. 

Parma eNap. 0 Fevcr. 1835 

Promovido Ministro residente... Est. Pont. e Tose. 8 Abril 1830 
Acreditado 

também ,, ., Sardenha 11 Maio 1830 

Promovido Env. ext. em.plcnip. Portugal 24 Abril 1837 

Exonerado E posto em disp.activ. 6 Agosto 1853 

Aposcnt... Env. ext. ent.plenip. 

como ord.de 3:2008. 21 Junho 1802 

J-jfio Alves de Brito.... Nomeado. Cônsul geral o oncarr. 

de negoeios interino. Áustria’ 29 Nov. 1831 

Promovido Secretario. „ 10 Dczcin. 1833 

Nomeado.. Cônsul geral e encar. 

de negoeios interino Hollnnda o Bélgica 28 Julho 1837 
Exonerado ,, „ „ 9 Set. 1837 

Nomeado.. Secretario. Rússia 10 Outnh. 1838 

Exonerado ,, „ 30 Dezem. 1841 

Nomeado.. „ Áustria 2 ., 1844 

Exonerado E posto em disp. innet. 7 Julho 1854 

.-Posto „ activa.28 Abril 1858 

Aposent... Secretario,com o orde- 

| nado do 941,8309 rs.21 Junho 1802 


Secretaria destado dos negoeios estrangeiros, 9 de abril de 1800. 


Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

















Qiimlro tio coi-po conluiai- lirnitilclro. 



KMPllEGOS NOMES 

I.OOARES 
' ONDE UK3ID1ÍM 

DATA8 DAS CAUTAS 
| DATKXTKM 

OU BENEPLÁCITOS 

Áustria. 

Cônsul gemi Joaquim Pereira Yianna de Lima. 

Yice-consul Carlos Esnorcr. 

Idem ' José Patella. 

Idem Maurício Sclnmpper. 

Trieste 

Fiumc 

13 Nov. 1844 

15 Janeiro 1841 

15 Dez. 1863 

7 Nov. 1859 




. 18 Julho 1863 





Baviera . 

Cônsul geral Luiz Peixoto de Lacerda Werneck 


18 Julho 1863 

. 

Idem Manoel Antonio Moreira. 

.Yice-consul Emilio Ulhein. 

Idem Constancio Verliaogo. 

Bruxellns 

15 Junho 1863 
20 Marco 1863 

9 Set. 1854 

8 Julho 1853 


Yice-consul Emilio Pt-chcr. 

Antuérpia 

6 Fever. 1864 

Bremeu. 

Cônsul geral Franc. 0 Moniz Barreto do Araglo. 
Vice-consul Francisco Frederico Droste. 

Bremcn 

. 3 Janeiro 1863 
27 Abril 1859 

Chile. 

Idem José Henrique Pearson . 

Yalparaizo 

8 Janeiro 1853 

Dinamarca.... 

Cônsul geral Ernesto Ant." do Souza Leconte. 

Yice-consul Viggo Wliit. 

Idem Joüo Scliroeder. 

Cônsul Jacolj Henrique Moron. 

Copenhague 19 ., 1861 

12 Setem. 1859 
Gluekstadt 25 Junho 1828 

I. deS.Thomaz 18 Janeiro 1862 

Egypto cSyria. 

Coas. g.lion. Conde Miguel de Debbané. 

Alexandria 

21 Fever. 1863 

Estados-Cnidos Cônsul geral Luiz Henrique Ferreira de Aguiar 

Yice-consul Camillo José Lndmnnn. 

Cônsul lion. Arcliibald Foster. 

Yice-consul Eduardo S. Sayrcs. 

Idem Jorge W. Mnliool. 

Idem Adolfo T. Kieddioefc-. 

Idem Myer Myers. 

Idem Herman 11. Bnldwin. 

Idem Eugênio Esdm. 

Idem André Foster Elliot. 

Idem Guillienne Henry Judnli. 

Idem Oscar G. Parsley. 

Idem Edwin E. Hertz. 

Nevv-York 

Boston 
Philadelpliia 
• Baltimorc 
Washington 
Norfolk 
Richmond 
Clmrlestou 
New-Orleans 
Pcnsacola 
Wilmington 
Savannah 

14 Nov. 1854 

27 .. 1865 

30 Agosto 1859 
16 Fever. 1842 

31 Maio 1865 

7 Dez. 1855 

20 Outub. 1832 
26 Março 1859 

21 Janeiro 1859 
10 Setem.- 1864 

9 Agosto 1856 
■27 Outub. 1859 
25 Janeiro 1860 

França. 

E. do cônsul 

geral Juveneio Maciel da Rocha. 

Yice-consul Luiz Antonio Martins. 

Idem Eduardo Ferreira Alves. 

Cônsul lion. Adolphp Bonfils. 

Yice-consul iLuiz Joao Baptista Viclor Jouve. 

Paris 

I-Iavre 

Cherhurgo 

Toulon 

19 Fever. 1866 
23 Nov. 1846 
23 Setem. 1859 
21 Nov. 1864 

































Coiilimiarit» ilo qiindro ilo corpo consitlni- lii nsilciro. 


pATAS DAS CAUTAS 
1‘ATBXTKR 
lUÍNlil-LACITO! 


Vice-consul 

Vice-cônsul 

|ld. honorário) 1 
Vice-consul 

Cônsul geral I 


J. A. Asigoud. 

Hercules Adauis. •. 

1). A. Victor Vialars. 

Eduardo Fredholm. 

J. 11. Moulinié. 

B. )’nv Filho. 

J. M. ‘Busil. 

J. M. Hciscntlicl. 

Joiio Baptista Ernesto Vieira. 

Renato benis Cronan. 

Carlos Gustavo Féron. 

Carlos Luiz Pedro Scliyat ... 

Francisco liavan..". 

Lóou Sellier. 

J. Mas*. 

jjoão Baptista Bíirln. 

Victor Mnsurel. 

Frederico Magno d'Abranckcs.. 

Carlos Cubisol. 

Pedro Eugênio 2siel. 

Luiz Peixoto de Lacerda Werneckl 


Abbevillo 

Boulogne 

Montpellier 

Marselha 

& 

. Calais 
Bordéos 

Dunkerquo 

Cette 

Argel 

Lorient 

Port-Vendres. 

Niza 

Cayenna 
iPorto de llouenj 


> Junho 1827 
i Marro 1835 
1 Maio 1827 

1 Junho 1827 
1 Janeiro 1828 
i Junho 1838 
l Agosto 1836 
i Setemb. 1863 
[ Julho 1855 

> Abril 1853 
1 Agosto 1856 
! Abril 1858 
1 Dczemb.1858 
) Julho 1857 
) Mareo 1858 
i Agosto 1861 
) Janeiro 1861 
í Junho 1865 


Vice-consul 

Chanceller 

Vice-consul 

Idem 

Vice-consul 

Idem 

IConsul. kou. 


João Pascoo Grcnfell. 

José Marques Braga. 

Ricardo Henrique Foster.. 

Alfredo Fox. 

Samuel Wcllard West. 

Guilherme Croff. 

Samuel M. Lathan. 

Luiz Augusto da Costa_ 

Henrique Garratt. 

Frederico Dashwood Lakc Hirtzel| 

Henriquo Fox. 

Eduardo Bilton. 

Tlipmaz Hill . 

Thomaz Wore Fox Junior.. 

Thomaz Harling. 

Roberto Gray. 

Henrique Donavon. 

Carlos Reeres. 

Diogo Fyftcking. 

Guilherme Collior. 

Jorge Noviiam Harvey... 

Thomaz Snow. 

Ricardo G. Stonehouso.... 

Carlos Batli. 

Alexandre llick. 

C. S. Poppe. 

Jorge Berg. 

Horacio Lc Boutillicr. 

Eduardo Scrcndut. 



18-10 
21 Janeiro 1853 
6 Novemb. 1861 

2 Maio 1827 
5 Junho 1855 
12 Setemb. 1856 
20 Dczemb. 1853 
[11 Outubro 1853 

3 Novemb. 1864 
29 Abril 1847 

!0 ., 1847 . 

10 „ 1847 

3 Janeiro 1847 
14 „ 1858 

5 Julho 1837 
2 Janeiro 1840 


, 7 Junho 1864 
27 Abril 1857 
10 Dczeinb. 1856 
6 Outubro 1800 
16 Murço 1859 
8 Janeiro 1864 
23 „ 1862 

Fcver. 1863 
„ 1863 
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Contlnunçito do i|uadro do corpo couMilnr liruhjlciro. 


Oran-Bretanlia 

esuasposses. Cônsul hon. ClaronceEdgard AntoiliodeSoum Calcutá 12 Agosto 1802 

Vice-consul Guilherme Xo Masurier. Guerncsey 10 Setemb.1852 

Idem Henrique Carlos Bertram. Jersey 5 Junlio 1855 

Idem Diogo llobim . Adelaide 12 Dezemb. 1803 

Idem Julio JoséPeirc. Gibraltar 23 Janeiro 1801 

Idem Miguel Tobin. Halifax 21 Nov. 1830 

Idem Guilherme Harrison. Shields 18 Agosto 1849 

Idem Joao Logan Hooc.. Serra Leôa 6 Dez. 1847 

Idem Jorge Moss. Santa Helena 29 Março 1848 

Idem Miguel Koberto Ryan. Limcrik 20 Outúb. 1853 

Idem Jorge Gerald Bingham ___ Belfast 6 Junho 1859 

Idem Eduardo Augusto Cox....'_ Cardiff 0 Nov. 1801 

Idem Jonathas Bines Were. Molbourne 20 Outubro 1853 

Cônsul hon. Alfredo Lewton Ilodges. Hamsgate 5 Junho 1855 

Idem Gerolanno Tessi. Malttf 27 Março 1851 

Idem José d'Almeida. Singapore 12 Maio 1857 

Vice-consul Braz Fernandes. Bombaim 5 Junho 1841 

Idem Thomaz Thompson Jackson_ Milford 5 Nov. 1804 

Idem Ricardo Pearae . Bristol 5 „ 1864 

Idem Benjamin Cariss. Lecds 4 Dez. 1805 

Haiti. Cônsul Joao Maxwell Savage.21 Janeiro 1861 


ai F. Moniz Barreto d’Aragao... j. 3 Janeiro 1863 


. Idem Felix Peixoto de Brito e Mello.. 

Vice-consul Montague Bellamy. 

Cônsul hon. Thomaz d’Arssu.. 

Vice-consul D. Raraon Bru. 

Idem Manoel Calbó. 

Idem Fernando Arola. 

Idem André Perfumo. 

Idem Thomaz José Espnlza. 

Idem Matheos Bover y Oliver. 

Idem Ramon Sarapio Esguiquizn . 

Cônsul hon. José Miguel Fernandes. 

Vice-consul Pascoal D. dol Castellar y Za- 

Idem D. José I.ourenço Negrão. 

Idem Jayme ühler...’.M 

Idem D. Bernardo Torresana. 

Idem José Gadia y Morato. 


21 Outub. 1853 
0 Abril 1864 
25 Agosto 1846 
20 Junho 1864 


31 Agosto 1837 
20 Setem. 1838 
23 Março 1855 


5 Janeiro 1866 
25 Setemb. 1854 

in.) 26 Abril 1843 
8 Julho 1861 
4 Agosto 1855 

6 Abril 1859 


Idem Angclò Crosa. Teneriffe 23 Fcver. 1860 

Cônsul Joao Emilio Turull. Porto-Rico 17 Setemb. 1862 

Vice-consul Joao Manoel Adalid. Huelvn 6 Abril 1804 

Idem Miguel Ruiz do Villanueva.... Almeria 23 Nov. 1864 

Hesso Eleitoral. Cônsul geral.Luiz Peixoto de Lacerda Werneck.18 Julho 1863 
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Coiitlniinçfio «lo quadro ilo corpo consular brasileiro. 


ilesso G.-Ducal Cônsul gornl Luiz Peixoto do I.acercla Wcmoclc.18 Julho 1863 


Dr. Cesnr Porsiani. Génova 

ú Francisco Damasio de Carvalho.. Génova 

Gnudencio Contri. Spozia 

Gnetan Urhano. Cugliari 

Luiz Bozzano. Lerici 

Marquez Francisco Fclice Carrega Sampiodarenn 

Munoel Signorili . Bari 

Nicoláo rncetto. Ancona 

Agostinho Holfino. línpnllo 

' Antonio Cardclla. Girgenti 

Carlos Mazzoni. Milao 


23 Agosto 1862 
6Novcmb.l855 
.9 Agosto 1858 

13 Fever. 1851 

14 Setomh. 1863 


Antonio Lnquidara.... 

Gaetan Barhera. 

Emygdio Coppa. 

Vicenzo do Erscditá... 

Salvador Latetn. 

Jacomo Agostinho Carbi 

Paulo Anhuri. 

Domenico Bocacciui.... 

Matteo Guillot. 

Ernesto Naclcrio. 

Matteo Adami. 


14 Setemb. 1846 

5 Junho 1860 
16 Outubro 1857 
20 Setemb. 1859 
16 Agosto 1849 
10 Dezemb.1851 

6 Fever. 1864 
10 Agosto 1852 

7 Janeiro 1864 
6 Abril 1865 
6 Julho 1864 
5 Abril 1866 


I ldem José Daniel Collaço. Tanger 5 J 

Cônsul geral Franc." Moniz Barreto d’Aragno. 3 

Idera Franc." Moniz Barreto d’Aragíio. 3 



jCônsul geral Franc." Moniz Barreto dlAragüo . 3 Janeiro lí 

Idem Antonio Alves Machado d’Andra¬ 
de Carvalho. Rotterdam 14 Abril lí 

Yicc-consul G. van Westorloo. Amsterdam' 29 Dozcmb.lí 

• Idom Jaoques H. C. van der Keen- Rotterdhnr 22 Fever. 18 

Idem Ypius Rodernliuis Pieterszoon... Harlingen 4 „ 18 

JConsul geral Antonio de Souza Ferreira . Lima 31 Muio 18 

Vice-consul 'Alexandre Westphnl. „ 4Novomb.l8 

| Cônsul I Joao Wilkens do Mattos.P. lit. do Lorcto 24 Setemb. 18 
























Coutlimnpito. ilo quadro do oor|io 


| DATASDAS CARIAS 
' PATRNTBS 
ofc BENEPLÁCITOS 


Cônsul gemi 
Vice-consul 


Vicente Ferreira da Silva. 
Marcollino José Tavares.. 

Manoel José Rabello. 

Joaquim José Tavares.... 
Francisco Boaventurn Rodrigues. 

Ignacio Miguel Hirsch. •. ' 

Antonio Barbosa Lobo Vianna 
Manoel Silveira dos Santos;. 

Luiz Thomé de Miranda. 

J. A. de Mendonça e Menezes 




Tliomax de Souza Macbado. 

João Antonio Martins. 

José Pinto Soares. 

Manoel Antonio das Chagas Junior 
A. Luiz Gonçalves Vianna Junior) 
DiogoJosé Guerreiro. 

José’Maria Duarte- 

Alexandrino Antonio de Mello (ba¬ 
ião do Cercal) .. 

Antonio Alexandrino de Mello.., 
Francisco Baptista.. 


Belém 
Lagos 
Ilha do Pico 
|llha da Madcira| 
Ilha Terceira 
(Angra) 

Ilha dc Maio 
I. de S. Miguel 

PKSXH 

Ilha do Faval 
(Horta) 

Ilha Graciosa 
I. do S. Vicente 
Villa do Conde 
Tavira 
V. do Minho 
Villa Nova de 
Portimão 
Setúbal 

Macáo 

|S.Martinbò,Na-| 
zaveth eAlcob. 
|HhadeS. Maria| 
Figueira 


15 Maio 
22 Julho 
5 Agosto 
15 Fever. 
10 Janeiro 
14 Outubro 
14 „ 


19 „ lí 

24 Setemb.lS 
12 Junho lí 
12 Janeiro 16 
3 Julho 18 
12 Setemb.18 


Cônsul geral Manoel d’Araújo Porto-Alegre. . 


Cônsul geral 
Vice-consul 


José Behrend. 

João Carlos Pereira Pinto. 

A. Marques de Mendonça Junior. 

Eduardo Risseto—.". 

Luiz Vidal. 

João Leito Guimarães. 

Domingos Duarte Monsorcs.... 

José Alberte. 

João Dias Ferreira. 

Nuno M. de Seixas. 

Manoel Maria de Salas. 

Carlos J. Binns. 


Bucnos-Ayres 

Paraná 
Gualeguaychú 
C. do Uruguay 
1 Concordia 1 
Federação 
Monte Caseros 


|25 Junho 1 

12 Janeiro 1 

13 Julho 1 
12 Maio 1 

2 Janeiro 1 
11 Agosto 1 
2 Janejro 1 
. 5 Agosto 1 
17 Maio 1 
|l3 Julho 1 
•5 Agosto 11 


Augusto Ed. Schwabe doRevel. 

Joso Eugênio Flandin. 

Alexandre Hill . 


|S. Petersburgo| 
Riga 
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Contiiuinçlto «lo «{iimlro «lo corpo consular brnslluiro. 


DATAS DAS CAUTAS 


Cônsul IlOU. 
Yicc-conçul 


Carlos C. Frederico Hooppnor.. 

Frederico Kraft. 

Hermann Raffulowicli.. 

Simüo Suppichich. 

Alexandre G. Wilkens. 

Rchnold Frenkell. 


Reval 

Moscow 


Cônsul geral 
Vice-consul 
Cônsul hon. 
Yicc-consul 

Cônsul hon. 
Vice-consul 

Cônsul geral I 


Carlos Mathios. 

Ernesto Antonio de Souza Lcconte| 

Gabriel de La Grange. 

Joao Frederico L. Bruzervitz. 

Nicoláo H. Knutzon. 

Chrisliano Bieher Molin. 

Conrado Stal. 

Antonio Matinas Jcnssen.... 

Axel Tenger. 

Carlos Hasselquist. 

Hans Frús. 

Francisco Hintz Terdorph. 

C. Frederico CristopherSchrcederl 

Luiz Peixoto de Lacerda Worncck 


Bergen 

Kykoeping 

Tronndybjen 

Westenvick 

Calmar 

Malmo 

Nordkoping 


Vice-consul 


lAgente cons. 

íd em 


Melchior Cam° de Mendoça Franco 
|José Betbezé d’ Oliveira Ncry 


SilTerio da Costa Pereira. 

Miguel Joaquim de S. Machado 
Joflo Guilherme Mariath. 


Joao Jacintho Teixeira do Mello 

José Miguel Dias Ferreira. 

Daniel José de Freitas. 

Bartólo Vidal. 

André Barrios. 

Bento José de Lima. 

Dovimioso Pereira da Terra.... 


Solto e Paysar 
3. José, Cani 
lones e col. do| 
Sacramento 

Mercedes 
Taquaremhó 
Santa Bosa 
Constituição 
Soriano 

|Florida, Miuas| 
Durasno 


Venezuela- Idem Dr. Godofrcdo Knocho. La Guayra 22 ,, 1865 

Wurtemherg... Cônsul geral Luiz Peixoto de Lacerda Werneck...18 Julho 1863 


12 Dez. 1850 
8 Abril 1850 
27 Outub. 1850 
0 Janeiro 1858 
18 Fever. 1864 
14 Julho 1860 


,10 Julho 1852 
16 Março 1859 
5 Maio 1834 
27 Dezemb.1851 
|16 Junho 1862 
8 Novemb.1865 
8 Março 1866 

4 Dezernb. 1865 

5 Abril 1860 

|18 Julho 1863 


Junho 1860 
29 Abril 1863 
11 Fever. 1857 
19 Abril 1864 


1864 
19 Janeiro 1861 
* Agosto 1858 
Maio 1862 


7 Junho 1804 
7 „ 1864 


Secretaria (Testado dos ncgocios estrangeiros, 9 de Abril de 1866. 


Joaquim Tiiomaz do Amaral. 


































Quadro* «los : cotmiilcs lioiiornrlos iIoTlrnsll. que nMlM^hiii éífiíblciv. 


. -.pàjzbs'; J 

■emmégos 1 . 

i -NOMES 

ONDE RESIDEM 

dÍatas das cab- 
Itas patentes 

Portugal... J. .- 

Cônsul i hon. 

Antpnio Joaquim Pereira de Faria 

: Porto- ■ 

11 Setemb.1822 

Hespanha. 

Idem 

Angel- Maria- de Castrisionis_ 

Cadiz 

19 Julho 1860 

Hamburgo 

l ; Idéffl 

Joaquim David Hinsch 

Hamburgo 

10 „ 1835 


: : Wem 

Luiz Courvoisier .| 


11 Maio 1801 


Secretaria distado dos negocios estrangeiros, 9 de Abril de 1866. 


Joaquim Tiiomaz do Amakai. 


a. S. 


10 








N. 8. 


Quadro do corpo consular estrangeiro residente uo Império. 


Cônsul, geral 
1 Cônsul 1 

Vicc-consul 


Fernando Sclnnid.... 

J. 6. Lohmann. 

C. L. P. Rocck . 

João Winter. . 

Manoel Joaquim d’ Azevedo Mag” 

José Barboza .Cordeiro. 

Joaquim Francisco Fernandes.. 

Carlos Budicli.. 

Virgilino José da Porciuncula.. 


Baviera .. 


Ideiu 

Idem 

IConsul gcrall 
|C. G. inleriuo| 
Cônsul 

Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 
. Cônsul 
Idem 

Idem inter. 
Vice-consul 

Idem inter. 

Cônsul 
Vice-consul 
Idem inter. 
Vice-consul 

|Consul gcralj 
Cônsul 

Vice-consni 


Carlos Ricke.. 

Cândido Barreto de Souza Faria. 

Epifanio Manoel Zuanny. 

Manoel João do Amorim... 

JacobFçllcr. 

José Luiz Cardoso de Salles.... 


Maranhãt 

Ceará 

Pará 

Santos 

Rio G. do Sul ! 
Rio de Janeiro 


Pernambuco 
Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 


, 6 Abril 1804 
28 Fever. 1855 
24 Janeiro 18G5 
“ Fever. 1855 


Eduardo Péclicr (ausente.). 

Luiz Laureys. 

Victor Pccfier. 

E. Champion. 

Luiz Antouio de Siqueira. 

Carlos Colsoul. 

Iíonriquc Scnson. 

Manoel Antonio dos Santos. 

Manoel Antonio da Rocha Junior. 
Joaquim Antonio Alves (ausente). 

' Joaquim Baptista Moreira. 

3. Budich . 

Henrique Schutel. 

Jorge Atkins Junior. 


18 Janeiro 1853 
5 Abril 18G6 
11 Março 18G4 
5 Fever. 1862 
Í8 „ 1855 

18 Outubro 1859 
18 Janeiro 1840 
2 Maio 1840. 
2 Outubro 1857 
10 Julho 1840 


S. Cntharina 
Rio G. do Sul 


13 .... 

12 Janeiro 18G3 


5 Abril 1868 


Cand%i Casim" G uedes Alcoforado 
George Ncsbitt (ausente) 

João Anglada Fillro.... 

Ignncio Araus. 


Christiano Stockmeyer... 

Gustavo Luiz Moyer. 

João G. Lohmann. 

C. L. P. Roeck. 

Guilherme Tnppcnbcck.. 
Guilherme Brambccr .... 

C. Budich. 

Guilherme Bertrum. 

C. N. Frael (ausente;.... 


Cidade de Serpa 
Rio de Janeiro 


Bahia 

Pernambuco 

Pará 


|l8 Abril 1805 

Fever. 1860 
16 Setem. 1864 
23 Março 1865 
8 Janeiro 1864 
21 Dezcmb. 1855 
18 Maio 1805 
20 Nov. 1862 
23 Janeiro 1861 
1853 

































Contliuineito «loquntlro do oorpq. consular estrangeiro. 


) EXEQCATÜR 


Porto-Alegre 
Ceará ó Kio 
Grande do N. 




Reinhold Gaertner.. 


C. G. interino [J. 
| Cônsul inter. 
Vice-consul 
Cônsul 
Hera 
Iilcm 
Idem 

Vice-consul 

IConsul geral) 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 

Hem 

Hera 


M. de Frias. 

José Joao d’ Amorim. 

Luiz da Rocha Santos. 

Henrique do la Eocque .... 

José Vergueiro. 

Antonio Pereira da Costa... 

Henrique Sclmtcl. 

Joao de Freitas Travassos.., 


23 Janeiro 1861 
18 Jullio 1803 
28 Abril 1857 
' Uov. 1865 


Pará 
Santos 
Paranaguá 
St*. Catharina 
Porto-Alegre 


|ldeminterino| 
Vice-consul 
|ldera interino) 
Vice-consul 

Cônsul geral 
Vice-consul 

Cônsul 
|V. cônsul int. 
Vice-consul 

| Cônsul inter. 
)ldem interino) 

|ldcm intcrino| 
Cônsul 

Vice-consul 


Matbeus Wylie. 

Antonio CamillodeHollanda. 

límilio Bidoulac. 

Martinus Hoyer. i. 

Joao Lourenço Paes de Souza. 

C. Budich . 

Joaquim antonio Guimarães. 
Francisco Ernesto Krannichfeld] 

(ausente). 1 

.1. R. Luchsinger. 

Ricardo Hucli. 

W. I. Hasclie. 

Luiz Sand. 

Fernando Hackradt. 

C. R. Finke. 

Carlos von Hochkofler. 

José de ViUailor. 

Francisco José de Mattos Pimenta. 

JoséPnrena. 

Antonio. L. d'01iveira Azevedo.. 

Antonio da Cunba Sobrinho. 

Francisco Fernandes de Mesquita» 
Carlos Henrique da Rocha.. 

V. L. Basil Conde de la Hure 


Parohyba 
Pernambuco 
Marnuhilo 
Pará • 
Santos 
Paranaguá 

R. G. do Sul 
Porto-Àlegre 

Fortaleza 
St*. Catharina 
Maceió 

Rio de Janeiro 

Campos 

Bahia 

Pernambuco 

Pará 

R. G. do Suí 
Maranhao ■■ 
St*. Catharina 


: Junho 1851 
i Março 1848 
! Agosto 1856 


21 Agosto 1855 
7 Junho 1858 

23 Janeiro 1860 

27 „ 1863 

28 Maio. 1862 

5 „ 1856 

20 Agosto 1863 

27 „ 1856 

6 Fever. 1864 

21 Abril 1847 
12 Set. 1844 
12 Junho 1865 

24 Dez. 1840 
15 Maio 1847 


|20 Nov. 


Henrique . _ 

Ricardo A. Edes.. 

Augusto Peixoto. 

Guuhcrme H. Grnth. 

Guilherme H. Evans. 

Samuel G. Pond (ausente).. 

Diogo B. Bond. 

CatTosF.de Vivnldi. 

Benjamin Lindsay. 

Aaron Youug Junior. 

Tristilo José Monteiro. 


Pernambuco 

Maranhao 

Pará 

Santos 

St*. Catharina 
R. G. do Sul 
Porto-Alegro 


15 Julho II 
30 Junho II 
27 Nov. ll 
18 Junho ll 
21 Janeiro 11 
18 Dez. II 
27 Out. ll 
6 Dez. II 
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Contfuiinçílo do quadro do co*i»o 


estrangeiro. 




l^ontecons. 
con. inter. 
Cônsul 

|Chancelei‘ (la| 
lcg. o cônsul 
honorário 
Vice-consul 

Idein I 


Jotto Borslelmimii. 

José Smith de Vasconcellos. 
Ricardo F. ílnghcs. 

Honoró Julcs de la Porto... 


Vice-consul 
jVicc-c. inter. 
Vice-consul 
Idem 


Vice-consul 
|Consul inter. 
Vice-consul 
Cônsul I 
Vice-consul 
Cônsul 


Vice-consul 


Maceió 

Fortaleza 

Coaii 


27 Nov. 1862 
10 Março 1864 


Thcodovo Taunay . 

Julio Lambert. 

Paulo G. Izarié . 

Ozcmanu Laport. v 

G. Izarié . 

Dr. Frébourg {ausente). 

Duchemain... 

Carlos Robillard. 

Francisco Montandon. 

JLeoncio Aubé. 

Pascal Lirou. 

Noel Paulo Baptista d' Ornano. 

Victor Gathehois. 

Manoel Nunes de Mello. 

Felippc Hermann Andreue. 

Felippe Ficdel. 

Jorge Samuel Lennon Hunt... 

Thomaz Hollocombe. 

Jotto Morgan Junior. 

Dr. Henrique Krause.‘. 

Ricardo Austin. 

Jotto W. Stoddart. 

Jotto David Hay Hill . 

Guilherme Binghara Wilson.. 

Diogo Hay Wodehouse. 

Ricardo F. Burton. 

Manoel Leocadio d’ Oliveira .. 

Randall Ballander. 

Geraldo Raul Perry. 

Benjunin Aveline. 

Gustavo Guilherme Wuchercr. 

Henrique Riédy. 

Cândido Soares de Mello. 

í Augusto de Figueiredo. 

t." da Cunha Soares Guimarães. 
|Francisco José da Silva Araújo., 


Campos 

Bahia 

Pernambuco 

Muranhito 

Ubatuba 
|St."* e S. Paulo 
St. 1 Catharina | 
R. G. do Sul 
Porto-Alegre 


8 Junho 1858 
14 Agosto 1851 
4 Maio 1864 
,V J#ho 1864 
29 Setemb. 1863 
28 Agosto 1862 
27 Outubro 1864 


12 

25 Setemb. 1865 
1 Julho 1844 
17 Setem. 1859 
5 Janeiro 1855 


|Rio de Janeiro I 

Parnhyba 
jPcrnambuco (*)| 

Maranhtto 

Parí’ H 
Santos 
Paranaguá 
St." Catharina 
R. G. do Sul 
Porto-Alegre 
Maceió 

|Rio de Janeiro| 

Pernambuco 
R. G. do Sul 


_ 1864 

27 Fever. 1860 
16 Abril 1852 
6 Dez. 1861 
19 Junho 1865 
27 Março 1854 


|30 „ 1865 

11 Janeiro 1865 
14 Outub. 1854 

16 Abril 1852 
1865 

17 Setem. 1838 

11 Fevor. 1861 

12 Abril 1845 
28 Maio 1847 
19 Dez. 1856 

16 Set. 1845 

17 Julho 1851 


as províncias da Parahybn, Alngflas, Rio Grando do 
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Continuação do qnndro do corpo consular estrangeiro. 


Hamburgo.... Cônsul geral Hcrmann Bnuck. 

Vico-consul Antonio José Francisco da Crua 

Cônsul João With. 

Idcm C. L. P. Rooclc. 

Vice-c. inter. Ricardo Hughes. 

Idem Ignacio Frazão da Costa. 

Idcm Hamton Gcorgc Domiss [ausente) 

Vico-e. inter. Manoel do Vnsconccllos Junior . 
Vicc-consul Joaquim Francisco Fernandos. . 

Idem C. N. Budich . 

Cônsul Óttokar Doerffcl. 



Idcm Gustavo Adolpbo Micliaolis.. 

Vicc-consul C. N. Fracl (ausente). 

Vice-c. inter. José Wolmann. 


Hanover. Cônsul Augusto Heyn. 

Vicc-consul Joaquim da Costa Pimenta... 

Idcm C. A. Foclzer.. 

Cônsul Carlos Schmidt. 

Idem Guilherme Otto. 

Vicc-consul C. H. Clausscn. 

Cônsul Fclix Joaquim Bormann. 

Idom João Otto Ludwig Niemcycr. 


Hcspanha. Vicc-consul Antonio d'Aranaga.. 


Idem Cypriano Lopes d’ Oliveira.... 

Idcm José Ribeiro de Meirclles. 

Idem Manoel Rodrigues Campos.... 

Idem Francisco Xavier Machado.... 

Idem Manoel Antonio 1’eres. 


Idem» Luiz Ribeiro da Cunha. 

Idem Francisco José Magalhães Bastos. 

Cônsul Joaquim José Alves. 

Vicc-consul Joaquim José Alvos Junior. 

Vicc-c. inter. Victoriano Mnrriota. 

Vice-consul João Manoel Alfaia. 


.. Rio de Janeiro 27 Julho 1884 

8. Campos 2 „ 1846 

Bahia 4 Nov. 1862 

. Pernambuco 18 „ 1862 

Ceará 20 Junho 1865 

Maranhão 18 Nov. 1858 

|. Alngõas 26 Agosto 1853 
1 Dez. 1850 
Pará 20 Set. 1845 

Santos 11 Abril 1865 

. Colonia do D. 

Francisca 16 Fovcr. 1860 

. R. G. do Sul 10 Abril 1805 

. Porto-Alegre 11 Julho 1853 
11 Fever. 1861 

. Rio dc Janeiro 5 Agosto 1846 
. Campos 30 Set. 1847 
. Col. Leopoldina 21 „ 1858 

Bahia 26 Agosto 1864 

. Pernambuco 26 Nov. 1863 
. R. G. do Sul 17 Agosto 1843 
. Porto-Alegre 4 Julho 1863 
. Colonia de 

D. Francisca 12 Janeiro 1863 
.■ Ceará 3 Março 1864 

. -Rio de Janeiro 13 Janeiro 1835 
. S. João da Bar. 16 Março 1859 
.1 Campos 15 Fever. 1866 
. Espirito-Santo 7 Janeiro 1858 
J Bahia 9 Set. 1854 
.! Parahyba 13 Março 1866 
. Pernambuco 13 ., 1866 

Ceará 11 Janeiro 1866 


Idem Manoel Miro. 

Idem Carlos Duarte Silva. 

Idcm Zeferino A. d' Azumbuja. 

Idem Benito Maurel. 

" Idem Eduardo Pellev Wilson. 

Chancellcr Domingos Henriques d'Oliveira. 

Vice-consul José Francisco dos Santos. 

Idcm Luiz Vianna de Herniogenes 

Idem Rainon Galibern. 

Idem Francisco B. Lopes d’ Aguiar.., 

Idem Antonio Monjnrclim. 

Idem Antonio Soares Pinheiro. 


Santos 1 Junho 1 
Paranaguá 20 Maio 1 
St.’ Catharina 22 Março ! 
R. G. do Sul 20 Maio 
Pelotas 19 Junho 
Natal 0 Fever. 

„ 23 Janeiro 

I Porto-Alegre 24 Maio 
Bananal 23 Junho 
Bagé 28 Fever. 
Ouro-Preto 28 
Cruguayana 5 Abril 







































EMPBEGOS 


EXEQUATUR 


, Vico-consul Antonio José Vilhmova .. 


Hosso (Grão-Du¬ 
cado do).Cônsul gernllAugusto Heyn. 

Vico-consul iJoilo José Pereira Bastos .. 
Idcra Eufrnsio Lopes d’Araújo.. 


. ltio de Janeiro 18 Nov. 1840 
Campos 28 Outub. 1847 
. R. G. do Sul 21 Janeiro 1848 


. Cônsul Barito Carlos Kemperle de Phi- 
lippsbom. 

Vico-consul 

de 1 * cnt. Joronymo Vitaloni. 

Vico-consul L. Gomes Pereira. 

Deleg. cons. Joaquim José Barboza . 

fiem Augusto Gomos da Silva. 


Cônsul João Baptista Cerruti (exerce o 
mesmo emprego na3 províncias 
de Sergipe, Alagôas, Pernam¬ 
buco, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Piauhy , Maranhão e 

Pará). 

Vice-consul Eduardo Wilson. 

Idom Francisco Gaudencio da Costa Jr. 

Idcm José Vergueiro. 

Idem Manoel I.cocadio d’01ivcira. 

Dclçg. cons. João Strambio Schutel.S 

Vice-consul Antonio da Silva Ferreira Tigre. 

Idcm Antonio F. Barreto Queiroz. 

Idem Luiz Joaquim Rodrigues Lopes.. 

Idem Medardo Rivani. 

Dcleg. cons. Ignacio Betaldi.C 


r ,. 12 Sotom. 1861 

„ 31 Maio 1860 

Coará 7 Outub. 1863 

Parahyba do 

Norte 7 „ 1863 


Lubcck.Cônsul geral Alexandre Avé Lollcmaut. 

Vice-consul Guilherme Boje. 

Idcm João d’01iveirn Guimarães. 

Cônsul João Mntbias Mcycr. 

Vico-consul Guilbcrme Otto..". 

Idcm Miguel 'fito' de Sá. 

Idcm Manoel Pereira da Silva Lima.. 

Idcm João Carneiro Pereira Prazeres. 

Lippe Dctmold. Cônsul Bernardo Siockmcyer. 

Meclcl. Schvor. Idcm Hermann Sibetli. 

Idcm Thcodoro Teixeira Gomes. 

Idcm Antonio do Moraes Gomes Fcrreiri 


Idem João Bley. 

\ icc-consul Luiz Manoel Gonçalves Lemos 
Cônsul int. Tlicodoro Just...’. 


. Rio de Janeiro 17 Juuho 1853 
17 Setem. 1857 
Campos 11 Agosto 1837 

. Babia 5 Dez. 1865 
Pernambuco 16 1862 

. R. G. do Sul 18 Janeiro 1850 

. Porto-Alegro 1 Sotom. 1848 

Marunlião 17 Nov. 1860 

. Rio do Janeiro 2 Julho 1857 

. 17 Outub. 1865 

Bahia 30 Julbo 1849 

a Pernambuco 17 Janeiro 1845 


. Rio de Jhnciro 29 Julho 1853 

Bahia 7 Março 1866 

„ 4 Setem. 1851 

•J Pernambuco 31 Julho 1865 
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Contlnnnçffo «lo cjunilro «lo corpo consular estrangeiro. 


Paizcs-Baixos.. Cônsul geral Júlio Posno {ausento).Rio do Janeiro S 

Vice-consul Domingos d'01iveira Mello_ „ 11 

Idem Constantino'Cardoso Guimarães. Campos 2! 

Cônsul Ricardo Deppormann (ausente)... Bahia lí 

Cônsul int. Carlos Wachsmanu. „ 21 

Cônsul P. C. von Sohston (ausonto). Pernambuco 2( 

Cônsul int. Luiz A. Dubourq. „ lí 

Vice-consul Joaquim Mendes da C. Guimarães Ceará 1( 

Idem Moysés Benodicto. Maranhao 1! 


. E. de Bittencourt. R. G. do Sul 


Idom Emilio Frael (ausento).. 

Vice-c. inter. José AVollmann. 

Vice-consul Ed. IVynne. 


. Cônsul geral João Francisco Selaya.. Pari 

Cônsul hon. Henrique Harper... .Rio de Jane 

Consiú p. Manoel Caibo. „ 

Idem Pedro Pereira d’Andrade. Macoié 

Idem Jose Jacoino Tasso. Pernambuc 


Vice-consul Custodio Moreira do Souza.... Bahia 6 A 

Idom Joaquim José Alves Filho. Maranhao 6 

Idem Theodoro de Menezes Forjaz... Santos 6 

Idem Manoel Leocndio d'01iveira. Paranaguá 6 

Idem José Antonio Nicolich . St.'Catharina 6 

Idem José Ignacio Gomos Cardia.... R. G. do Sul 6 

. Cônsul gorai José Houriqucs Ferreira.Rio de Janeiro 8 M 

Vice-consul Antonio Emilio Machado Reis.. „ CO 

Idem José Mana de Souza Loureiro. Itaguahy 10 A 
Idem Joaquim Pinto de Magalhães.. Mangaratiba 28 F 

Idem Jose Joaquim dos Santos. Paraty 23 Ji 

Idom José Maria dos Reis Trovão... Angra dos' Rois 0 Ji 
Agente cons. José Alves d'Avintes Moreira .. Cabo-Frio 21 A 
Idem Manoel Fernandes da S. Campos Macahé 2 Ji 
Idom José Thomaz Pinto de Magalhães Barra do S. João 10 S 
Ag.cons.int. Domingos Gonçalves da Costa... S.JoãodaBarra 20 Ji 

Idom José Ribeiro de Meirelles. Campos 4 F 

Vicc-consul Vicente José Gonçalves dc Souza Victoria 6 A 

Cônsul Augusto Peixoto. Bahia 27 Ji 

Vicc-consul Joaquim Fernandes Coelho. ,, 3 Si 

Idem Valentim Albino da Cunha Bessa Rio das Contas 20 M 
Idem Joaquim Ignacio Pereira Junior. IR. G. do Norte 21 Ji 

Idem João d’Almcida Monteiro.I Alagõas 3 F 

Idem Francisco Ferreira Novaes.I Parahyba 9 / 

Agente cons. Fernando de Souza Brandão_ „' 13 0 

Vice-consul Horncio TJrpia. Sergipe 22 1 

Idem Pauliiio José Coelho Bastos. Piouhy 17 A 




































CniKiiiunçito <lo <|iin<li'o «1» corpo 


estrnngc 


Vice-consul 




Claudino d’ Araújo Guimarães. 

Manoel Cuolimo do Gouvéa_ 

José Corrêa Loureiro. 

Joaquim Buptisla Moreira. 

Bruno Alvares Lobo. 

Alexandre Paulo de Brito Amorim| 

José Machado do Gouvêa_ 

Henrique P. Bastos. 

Joaquim Victorino da Cunha.. 
Manoel José Vieira de Macedo. 


João Coelho do Souza Rangel... 
Antonio da Rosa Montes. 


Pernumbuco 

Ceará 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

Ubatuba 
S. Sebastitto 
V. da Estrella 
Pelropolis 
V. da Parahyba 


2 Fever. 1864 
4 Março 1830 
13 Abril 1864 
22 Maio 1857 
22 Nov. 1862 
21 Abril 1854 
28 Fever 1863 
16 Agosto 1864 
79 Marco 1852 
8 Nov. 1886 
2 Maio 1865 
2 „ 1865 


V. do S 


.loãii 


.Tosto Baptista d' Araújo Leite. 
Manoel Simões de Souza Pinto 
I-Icmeterio José Pereira Guimarães 
Francisco José de Magalhües.... 

Alexandre José de Carvalho. 

Fortunato dos Santos Xavier.... 
José Marques daMottaGuimaracs. 

Antonio Godinho Simões. 

Lino Machado do Valle. 

Antonio Marques da Silva. 

José Pereira da Silva Porto. 

Antonio Alfredo Floury deBarros. 

Joaquim José do Campos. 1 

Manoel Tinto de Carvalho. 

Joao de Castro Vieira. 

F. Bcmardes Lopes d’ Aguiar... 
Henrique Coelho do Souza Bastos. 

.1. Teixeira Lopes Guimarães_ 

Theodoro Dias de Carvalho. 

José Gonçalves da Costa. 

Antonio Borges Sampaio 


do Principe 
Vulcnça 
Vassouras 
Cantagnllo 
Nova Friburgo 
' S. Fidelis ' 
V. de Iguassú 
Rezende 
V. de Maricá 
V. do R. Bonito 
V. de Itaborahy 
Nitherohy 
Thercsopolis 
Barra Mansa 
Magé 

S. Maria Mag. 
Ouro Preto 
Juiz do Fóra 
jT. da Leopold. 


-imoiuo jrorges oampaio. Locruoa 

M. Cpnstantino Pereira Guimarães Baopcndy 


José da Costa Rodr. 

Ricardo Serafim da 
Nicoláo Gonçalves Ferreira dal 

Silva Vianna. 

Joao Antunes da Silva Castro .. 

Manoel José Soares. 

Alexandre da Silva Vilella. 

Victorino da Silva França. 

Pedro José Nunes. 

Antonio Domingue3 de Souza.. 

João Vieira d’Azevedo. 

Fernando Penteado Rosas.-. 

José Antonio Gonçalves. 

Victorino Rodrigues Ribeiro..., 


1865 

1865 

1865 


1865 

1865 

1865 

1865 

1865 


1865 

1865 

1865 


Sorocaba 
Pouso-Alegre 
Parahybuna 
Rio Formoso 
Goyunna 
Mnmamguapo 
Ponta Grossa 
Benevenle 

Constituição 
St* Callmrina 


|23 Dczeinb.1853 
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Continuação do quadro do corpo conluiar estrangeiro. 


. Vice-consul José Toscano S. Barboza. . 


Francisco Josó Bello. Porto-Alegi 

Daniel Joaquim Ribeiro. Pnrnahybii 

Iclcm José Vieira Pimenta. Pelotas . 2 „ 18(>5 

Vice-c. inter. Joaquim Josó Uobello. Iguape 21 Dezeiiilj. 1 Stí-l 

Idem Joaquim L. dos Santos Villaverde S. Paulo 8 Fevcr. 18liõ 

Agente cons. Josó Fortunato da Silveira. Xaubató 2 Março 1865 

A. cons. int. José Constantiuo P. Guimarães.. Baepcndy 3 Maio 1864 

Cônsul líodolpho Stongcl. llio de Janoiro 3 Dczcmb. 1863 

Idein C. A. Klcijischmidt. Bahia 20 Outubro 1854 

Cousul int. Constantino Noppcl. Pernambuco 13 Marco 1865 

Idem G. Tappcnbeck. Pari 5 Abril 1861 

ldcm Joaquim Francisco Fernandas. .. ., 4 1861 

Yice-consul Tlicodoro Wille (ausente). Santos 4 Dczcmb. 1844 

Vice-c. inter. I.. Dicderickscn. „ 23 Agosto 1853 

Cônsul L. von Lcrssl. R. G. do Sul 28 Junlio 1850 

Idem Fernando Foelzer (ausente). Porto-Alegre 18 Abril 1856 

Cônsul int. Guilherme Ter Brucggen. „ 22 Fever. 1862 

Cônsul Fernando Hockrudt. Desterro 27 - ., 1803 

Idem P. L. Kalkmuun . Ceará 26 Outubro 1865 

a Cônsul geral Josó M. de Frias.Rio de Janeiro 10 Agosto 1864 

Vice-consul Erico Pena. „ 4Novemb.l864 

Idem João Francisco Martins. ‘ Campos 4 „ 1837 

Cônsul José Joao dAmorim. Pernambuco 12 Janeiro 1863 

Vice-consul Francisco Pereira da Silva Novaes Maranhão 4 Abril 1861 

Idem Antonio Telles de Menozes. Ceará 23 Setemb.1839 

Cônsul Josó Coelho da Gama e Abreu... Pari 12 Janeiro 1863 

Vice-consul Manoel K. Carneiro. Paranaguá 18 Março 1863 

Cônsul Hygino Durão. R. G. do Sul 20 Abril 1861 

Idem Ruhno Arnuul. Uruguaynna 24 Março 1865 

\ ice-consul Paulo Uigall. Itaqòi 4Xovomb.l864 

Idem José Agostinho de Maria. St* Cnlliarino 18 Março 1863 

, Cônsul inter. Joaquim Pereira Marinho. Baliia 14 Julho 1863 

Vice-consul D. Dano Snrnchuga. Jaguarão 9 Dczemb.1802 

Cônsul Frederico Duvnl. Porto-Alegre 9 „ 1862 

Vice-consul Henrique Vares. SunCAuna do 

Livramento 18 Março 1863 

Cônsul Oito Kcehler. llio ílc Janeiro 14 Janeiro 1859 

Vice-consul Fmuklin Alvades. ., 29 ., 1865 

Idem C. F. Laporte.. Bahia 28 Agosto 1862 

Idem Josó Cuudide do Burros. Pernambuco 29 Maio 1850 

Idem Augusto Eduardo da Costa. Pará 3 Dez. 1853 

Idem João Francisco Gouçulvcs. R. G. do Sul 11 Junho 1845 

Agente cons. Joao Gunlberto da Costa. . S. Luiz 27 Abril 1830 

. Cônsul David Moers (ausento).Rio de Janeiro 10 Fevcr. 1853 

Vice-consul Carlos Guilherme Gross. „ 29 Julho 1863 

Idem Antera A. Albuquerque Blocin. Bahia 4 Abril 1859 


Agente cons. José Fortunato da Silveira.. 


Cônsul líodolpho Stongcl. 

Idein C. A. Klcijischmidt. 

Cousul int. Constantino Noppcl. 

Idem G. Tappcnbcck. 

ldcm Joaquim Francisco Fernandes. 

Vice-consul Thcodoro VVille (ausente)_ 


Rep. Argentina Cônsul geral JosóM. de Frias. 

Vice-consul Erico Peüa. 

Idem João Francisco Martins. 

Cônsul José João dAmorim. 

Vice-consul Francisco Pereira da Silva Novaes 

Idem Antonio Telles de Meneses. 

Cousul Josó Coelho da Gama c Abreu... 

Vice-consul Manoel K. Carneiro. 

Cônsul Hygino Durão . 

Idem Riitino Arnuul. 

Vicê-consul Paulo Uigall. 

Idem José Agostinho de Maria. 

Cônsul inter. Joaquim Pereira Marinho. 

Yice-constil D. Dnrio Snrachuga. 

Cônsul Frederico Duvnl. 

Vice-consul Henrique Vares. 

Ruisiit. Cônsul Oito Kcehler. 

Vice-consul Fmuklin Alvades. 

Idem C. F. Laporte....... 

Idem Josó Cândido do Barres. 

Idem Augusto Eduardo da Costa. 

Idem João Francisco Gouçulvcs. 

Agente cons. Joao Gunlberto da Costa. . 
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Coiitiiuinçito ilo <(liit<lro iln corpo coiiniiIiii' cftti-iiiigoiro. 


Vicc-consul 
Agente cons. 

'Consnl geral! 
1 Vice-consnl! 
Cônsul 
Cônsul int. 
Vicc-consul 


José Luiz Lopes (ln Silvn. 

Kmilio AVicdmuMi. 

Holicrto Schlobach.. 


Porto-Alegre 16 Mareo 1864 
Philudelphia 28 Abril 1850 


| Consnl geralj 
Vice-consul 
|Vice-c. intev. 
Cônsul 


Leonardo Alcerhlom. 

Luiz do Siqueira 1 moco. 

David Lindgren. 

A. Kleinsclimidt. 

José Luiz Pereira de Lima. 

Manoel Thcophilo Alves Ribeiro 


ÍVice-c. inlcr. 
Consnl geral 


Cônsul 

Vice-consul 

Vice-consnl 

Cônsul 


lí. D. IVvnn. 

11. Nobilmg. 

Ricardo P. Hughes. 

Jgnacio Fraztlo da Cosia. 

‘•ígnsto Eduardo da Costa_ 

Budicli. 

!Ík Loessl . 

Woncesláo Joaquim Alves Leite. 

E. E. Raffard. 

Theophilo Koller (ausente). 


Parahyba 
[Rio Grande do| 

Sergipe 

Pemambucc 

Ceará 

Maranhão 

Pará 

|H. G.T Sul| 
Porto-Alegre 

Rio do Janeiro 


f Folix Favrc _ 

Henrique Brenncr.. 

F. Linden (exerço o mesmo en 
prego nas prov. do Ceará, Pari 
iiyba o Rio-Grande do Norte). 

|Luiz Brélaz . 

Francisco Gnidorf. 

Carlos Eulcr. 

jOcorge lirug. 


Fernando Hackradt. 

Frederico Luiz Jeanmonod.. 


Pernambuco 

Pará 

1. G. do Sul] 
. Canlagallo 
S. Paulo, co 
1 residência e 

St* (üitharina 
e Paraná 
Cnravellas 


iGabriel Peroz. 

Domingos José du Campos Porto, 
Epiihnio Franco do Miranda.... 
|João Luiz d’Abreu c Silva Jnniorl 
Paulo Joaquim Telles Junior.. 

íoséNarboui.. 

Antonio V. de Santa Barroca. 

José Dias Macieira. 

Carlos Henrique da Rocha... 
Victoriano José Gomes Cannillo. 
iLourenço Ferreira de Sá Ribas. 


Baíim* 

Alagoas 


Ceará 

Mnrnnk&o 

Paranaguá 


b. 184.-1 
1843 
o 1802 


Junho 

Agosto 

Setemb. 

Janeiro 

Junho 

Janeiro 


112 Fcvcr. 1850 
24 Setemb. 1861 

4 Junho 1864 
118 Out. 1804 

[24 Setemb. 1861 

5 Dez. 1843 
29 Julho 1865 
31 Maio 1804 


1856 
o 1859 
1865 


1847 

1858 

1865 





























cilnugcln 
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Coiiliiiimçito «lo <|iinili'0 do eoi-po 



RMPBIÍGOS 


LOGAIUZS 
ONDR RLSIDBM 

DO EXEQUATUlt- 

Urngnny (Ucp. 
Oriental do).. 

Vicc-consul 

L. J. do Sá Rivas. 

| Paranaguá 

3 Set. 

1857 


Hippolyto Oautier. 

Luiz Cândido Oomes. 

St.* Cathariua. 

25 Abril 

1803 


E.dov.-cons. 

(,'onsnl 

Rio G. do Sul. 
Porto-Alegre 

28 Julho 
20 Set. 

1860 

1865 


Vico-consnl 

Manoel Montnno. 

Pelotas 

31 Out. 

1801 


Idem 

Luiz Cayo Aparicio. 

Bagé 

17 Nov. 

1805 

Venezuela — 

Cônsul 

Pedro Roclrig. Fernandes Chaves 

Rio de Janeiro 

5 Fevcr. 

1802 

Wurtomberg.. 

Idem 

Francisco Sammann (ausente)... 


12 „ 

1859 

Cônsul inter. 

Hcrmann Hnirot . 

Gustavo P. Klcinschmidt. 


31 Dez. 

1860 


Vice-consul 


17 Junho 

1803 


Idem 

Jorge Pfeiftcr.| 

Porto-Alegre 

18 Março 

1865 


Secretaria (Tostado dos nogocios estrangeiros, 9 de Abril de 1860. 


Joaquim Tuomaz do Amaral. 














N. 9. 

Dccrclo ii. 3,585 de 10 dc Janeiro de 1866. 


lilcva a categoria du Imperial Legação cm lloma a de ministro residente. 


Allcndcndo ás conveniências do serviço publico, hei por hera modificar o decrelo 
numero trez mil c setenta e novo, de vinte cinco do abril de mil oitocentos e ses¬ 
senta e trez, elevando a' categoria da minha imperial legação era Roma ú de 
ministro residente. 

José Antonio Saraiva, do meu conselho, ministro e secretario d’estado d»s ne- * 
geeios estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despaches 
necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em dez de janeiro de mil oitocentos e sessenta e 
seis, quadragésimo quinto da independência e do império. 

Com a rubrica dc Sua Jlagcstade o Imperador. 


Josií’ Antonio Saraiva. 



N. 10. 


Ualnnço goi-ul resumido dou credito* o <Ihh despezas do ministério do* ucgoelo* estrangeiros uo exercício 
iiunncclro de 


Verbas. 

. Credito*. 

Despendido. 

Saldo. 

lri n.” 1,177 ms 

0 I»; SBTliMDRO 

ou 1802. 

DKCiurro k.*3,420 
m; 1 dh ADitiL nii 
1885. 

DRORKTON. 3,459 
DB 28 Dli A11UIL 
DR 1865. 

-A- 

Art. 4." § 1.* Secretaria d'estado, moeda 

148:0008000 

032:0418000 

5:8008000 

. 00:0008000 

05:0008000 

20:2008000 

40:0008000 



148:0008000 

473:7268617 

13:0818715 

00:0008000 

130:0008000 

33:2008000 

40:0008000 

147:0188330 

465*6318548 

13:0668252 

80:0548800 

125:4038015 

33:1288304 

16:1818808 

818664 

8:0958069 

158463 

0458200 

13:5368385 

718000 

23:8188192 

„ g 2.* Legações e consulados, ao 

curabio do 21 d: st. por 18 
„ § 3.* Empregados cm disponibi¬ 
lidade, moeda do pais_ 

„ g 4.° Ajudas de custo, ao cambio 

de 27 d. st. por 1 ff . 

„ § 5.* Extraordinárias no exterior, 

„ g C.“ Oitos no interior, inooda do 

„ g 7.* DiSbrunçus de cambio e com- 

7:2158040 

30:0008000 

14:0008000 

8:0008000 

00:0008000 

. 




877:0088332 

50:2158049 

60:0008000 

037:0088332 

890:4448753 

46:5638579 


Secção de Contabilidude, 0 de Abril de 1800. 


O Dii-ector, Auíxandur Arrosso db Carvalho. 

























Orçameiilo da dcspcza do Ministério dos Kegocios Estrangeiros para 
o anno financeiro de 1867—1808. 


Art. 4.° § 1." Secretaria (Testado, moeda do pniz. 137:445s000 

„ § 2.” LcgaçOes o cousulados, ao cambio de 27 d. st. por Ijj 500:875jj000 

,, § 3." Empregados cm disponibilidade, moeda do pais... 13:333's332 

„ § 4.” Ajudas de custo, ao cambio do 27 d. st. por 1.8_ GO:OOOijOOO 

,, g 5.“ Extraordinárias no exterior, idem. 41:933s330 

„ g 6." Ditas no interior, moeda do pais. 2õ:000}f000 

., g 7." Coinmissocsdelimiles,edeliquidaçaodo reclamações 89:400s000 

., § S.° Differenças de cambio, c commissões. 40:000,f000 


007:986.8002 


TuIk-Uus explicativas do orçamento da dcspcza do Ministério dos 
.Yegocio* Gsirangciros para o anuo Unancciro dc 1869-186$. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOUJIAS 

'l°8G5—18G0 V 

§ 1-* 

SECllUTAnU r/ESTADO. 

Ministro e secretario dc 

estado.Ord. 

Director geral.Ord. 

Grat. 

1 Consultor.Ord. 

Grat. 

4 Directores dosecção. Ord. 

Grat. 

G PrimeirosolKciaes.. Ord. 

Grat. 

G Segundos officiaes.. Ord. 

Grat. 

4 Amanuenses.Ord. 

Grat. 

1 Traductorecompil.Ord. 

Grat. 

2 Officiaes degabinote. Grat. 

A transportar.,. 

Lei de 7 d’Agosto 1852 
Dccr. delOdeFev. 1859 
Idem 

12:000*4000 

5:0008000 

4:0008000 

4:0008000 

2:0008000 

14:400,8000 

5:0008000 

18:0008000 

6:0008000 

lõ:600s000 

4:800,8000 

6:0008000 

2:000.8000 

3:000,8000 

l:000}s000 

3:6008000 



107:G008000 
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ContiuiiAçito <tn« tnlicllnsilo orçamento «ln ilcftpczn. 


Objectos necessários para o 

expediente e registro. 

Encadernação da correspon¬ 
dência official.. 

Impressão do relatorio e actos 

Cavalgadura para os correios. .. 
Aluguel da casa onde func- 
ciona a secrctariad’cstado. .. 


4:000íj000 15:550/j000 
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CoirtlnimçiTo «Inii (nbòllas «ld «rpitilienio <1n dcapojcn. 


ministroplenipotenc. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 S:2ÓÒjj00Ó 
Rep. Decr.de 4 Agosto 1853 16;80O)ÍOOO 

1 Secretario delegação. Ord. Lei de. 22 Agosto 1851 l:200j|000 

Grat. Decr. de 6 Abril 1852 2:8008000 

1 Addido de 1* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 8008000 

Grat. Decr. de 6 Atril 1852 2:200,8000 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de7Nov. 1854 l:500jf000 


1 Enviado extraordinário e 

ministro plenipotenc. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 3:2008000 

Rep... 16:8008000 

1 Secretario delegaçao. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 1:2008000 

, . Grat. 2:8008000 

1 Addido de 1* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 800|00Ó 


1 Cônsul geral.Ord 

Expediente da legaçao.... 
„ do consulado.. 


1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenc. em 

missão especial.Ord. Decr. de 11 Marçc 

1 Secretario da missão. Ord. Decr. de 21 Marçc 


Rep. Decr. de 30 Maio 1863 12:( 

1 Secretario de legaçao. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 l:i 

Grat. Decr. de27 Junho 1865 2:í 

1 Cônsul gorai.Ord. Decr. de 21 Junho 1852 l:i 

2 Vicc-consules.Grat. 3:( 

Expediente da legaçao. . í 

„ do consulado. { 


:0008000 

5008000 

5008000 £4:5008000 
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Contiiiimçito <lns laliollas ilo nrçuiiiento tlu despe 


1 Ministro residente.. Ord. Loi de 22 Agosto 1851 2:400)000 

Rop. Decr. de 30 Maio 1863 12:600.^000 

1 Secretario delegação. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 1:200)000 

‘ Grat. Decr. de28Nov. 1865 2 : 8OOjS0OO 

1 Addido de I a classe.. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 800)000 

Grat. Decr. de 6 Abril 1852 2:2003000 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de 6 Junho 1860 1:500)000 

5 yice-consnlcs.Grat. 0:100)000 

Expediente da legaçüo. 500)000 

„ do consulado.,. 500)000 


Rep. Decr. de 30 Maio 1863 
Grat. Regulamentou." 940 de 
20 de Março de 1852, 


1 Secretario de legaçüo Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 7 Maio 1859 
„ Regulamentou." 940 de 


1 Addido de 1" classe.. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 8003000 

Grat. Decr. de 6 Abril 1852 2:200)000 

1 Cons. geral cm Lima. Ord. Decr.de 28 Fev. 1853 3:000)000 

l Cônsul em Loreto... Ord. Decr. de 12 Fev. 1860 3:000)000 

Expediente da legaçüo. 500)000 

., do consulado geral. 200)000 

do dito em Loreto. 500)000 


ouusuuu 

200)000 

500)000 34:200)000 


1 Encnrrcg. de negoc. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 30 Maio 1863 
1 Addido de I a classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 

3 Vice-consules.Grat. 

Expediente da legação . 


A transportar 


10:000)000I 204:550)0001 
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CnnümiAçitn «liis Inlicllasi ilo orçamento da doflpoza. 


NATUREZA DA DESFEZ A 

LEGISLAÇÃO . | 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

1*865—1800 


.i. 

318:500,8000 


Portugal. 




1 Enviado extraordinário o 
ministro plcnipotcnc. Ord. 

liep. 

1 Secretario delegação. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de I a classe. Ord. 

Grat. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de G Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. dc G Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 0 Abril 1852 

3:2008000 

14:3008000 

1:2008000 

2:8O0SOOO 

1:6008000 

4:400.8000 

1:000,8000 

2008000 



* „ do consulado om 


28:7008000 





Prússia. 





1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenc. Ord. 

Rep. 

1 Secretario do legaeao. Ord. 

Grat. 

1 Addidode 1 classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul ger. na Prus. Ord. 

1 Cônsul ger. nas cidades 

Hnnseaticas.Ord. 

Expediente dalcgacao. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Doc. de G Abril .1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Dec. de G Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Doc. do G Abril 1852 
Dec. de 18 Maio 1859 

Dec. do 8 Nov. 1862 

3:200,8000 

12:6008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

4:0008000 

4:000,8000 

500,8000 

500,8000 

500,8000 



... do consulado na 

„ Prússia. 




„ docons.nascidad. 
Hanseaticas... 


32:300^000 





Áustria. 





1 Ministro residente.. Ord. 

Rep. 

1 Addido de 1* classe.. Ord. 

Grat. 

1 Consulgcr.emTrioste. Ord. 
Expediente dalcgacao. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. da 7 Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de G Abril 1852 
Dec. de 5 Março 1838 

2:4008000 

12:6008000 

8008000 

2:2008000 

2:5008000 

5008000 



„ do consulado... 


5008000 





21:500$ 000 


A transportar. 



401:0008000 
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Contlnuaçito ilns (ahcllas do orçamento da. ilci|icia. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMJIAS. 

'l°8 T 05-1800 



10:000^000 

3:0008000 

473:3750000 


1 Cônsul geral.; Ord... 

Decr. de 14 Out. 1853. 





14:0000000 






Países Baixos. 





1 Cônsul geral.Ord.. 

Deer. de 8 AM 1861 

4:0000000 

5000000 

4:5000000 





Confederação Suissa. 





1 Cônsul geral.Ord.. 

Expediente do consulado.... 

Decr. de 7 Julho 1863 

4:0000000 

5000000 

4:5000000 






Suécia e Dinamarca. 





1 Cônsul geral.Ord.. 

Expediente do consulado... 

Decr. de 8 Janeiro 1861 

4:0000000 

5000000 

4:5000000 








500:8750000 

500:8750000 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

\ 865—186(L 

§3.» 





Empregados 
cm disponibilidade. 





2 Enviados extraordinários e 
ministros plenipotenc. Ord. 

2 Ministros residentes. Ord.. 
2 Encarreg. deneg..Ord.. 
2 Secretários deleg.. Ord.. 
2 Cônsules geraes... Ord.. 

Decr. n.“ 940 de 20 de 

Mareo do. 1852. 

Idem 

Idem 

Idem 

4:2060666 

3:2000000 

2:6660606 

1:6000000 

1:6000000 

13:3330332 

18:7090998 
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CoutiunaçOo da» tabellna do orçamouto da deupeza. 


NATUÚEZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

vencimentos 

flOMMA 

1865—1860^ 

§ 4.» • 

Ajudas cl ií custo. 

Do nomeações, remoçOes, re- 
tiradns c expressos, ao cum- 
Uodo27 d. st. por ljjOOO. 



■60:000^000 

60:000^000 





NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMA 

1865—1866" 

§ 5." 

Extraordinárias no exterior. 

Para despezas de explorações, 
estudos topograpíiicos,soo-i 
corros a brasileiros desva¬ 
lidos, e naufragados em 
paizes estrangeiros, eevon- 
tuaes reservadas, ao cam¬ 
bio de 27 d. 



41:033§330 

70:000ij000 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOAIMA 

1885—1866'’ 

§ 6." 

Extraordinárias no interior. 





Para diversos serviços extra¬ 
ordinários no interior, ex- 
ploraçOcs, estudos e plan¬ 
tas da ierritorio do Império 
a que se tem de proceder 
cm virtude de ajustes in- 
ternucionnes, e despezas 
cYcnluacs. 



25:000^000 

25:000^000 





16 













Conltiiunçil» iliift (iil)cllaN «lo orçniliont» «In <le*|iezn. 


XATUHEZA DA DKSPEZA | 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMA8 

1805-1806 

§7.- 

CommissOos do limites entro o 
Império o as llcpublicas do 
Peni, Paraguny o Argen¬ 
tina, o do liqoidução de re¬ 
clamações contra o Para- 



89:400j000 

40:000,Ç'000 

s 

s 

8 8." 

Differcnçft de cnmbios ü com- 
missOcs.1 



1 




Secção de Contabilidade, em 9 de Abril de 1866. 


0 Director, Alexandre Apfonso dii Carvalho. 








Credito siipplcmcntai'. 


Senhor! — A lei do orçamento vigente consignou no § 5." do arl. 4.“ para des¬ 


pezas extraordinárias no exterior a quantia de 70:000?000. 

As despezas já realizados por conta d’essa verba importarão em. . 7G:745»208 

e as que tem de cUcctuur-sc aló o fim do corrente exercício em. . 6-1:3959417 

Temos, pois, que a despeza total se elevará a. 141:1409625 

o sendo o credito da verba apenas de. 70:0009000 

teremos 11’csla um déficit de. 71:1409625 


A esse déficit, occasionado pelas cirrumslancias cxccpcionaes cm 
que se acha o paiz, o pelas despezas feitas com o commissario e seus 
ajudantes encarregados da demarcação dos limites entre o Império c a 

Republica do Porá, lemos de accrcsccnlar a quantia de. 78:8599375 

cm que são orçadas as diíTerenças de cambio c commissõcs provenien¬ 
tes das despezas feitas c a lazer pelo ministério a meu cargo no cor¬ 
rente excrcicio, para as quaes a lei do orçamento não consignou fundos. 

Sommamlo essas quantias, temos que o déficit da verba do § 5." 

importará- cm. 150:0009000 

Para supprir esse déficit lonho a honra de submcller á approvação do Vossa 
Magcslade Imperial, cm conformidade da lei, o decreto annexo que abre ao ministério 
dos negocios estrangeiros um credito supplemcntar de 150:0009000, destinado ás despezas 
do § 5.” do arl. 4." do orçamento do corrente anuo financeiro. 

Sou, Senhor, do Vossa Magestado Imperial, o mais reverente súbdito • 


Jose’ Antonio Saraiva. 







N. 12. 

Decreto n. 5378 A, de 30 de üczeinliro de 1865. 


,1/ii'c no ministério tios negocios estrangeiros um credito supplemcntar de 150:000í000 j)«r« 
„er opplieado tis despezas extraordinárias no exterior c ás diferenças de cambio e com- 
missões no exercício tle 18G5—1860. 


Atlendcndo á insufficicncia do credito concedido no § õ" do art. 4” da lei do 
orçamento em vigor para despezas extraordinárias no exterior, e á necessidade de 
serem satisfeitas por essa verba, visto não haver a lei consignado fundos cspeciaes, 
as dilferenças de cambio e commissóes correspondentes áqucllas despezas c aos ven¬ 
cimentos dos empregados do corpo diplomático e consular que sáo pagos ao cambio 
par de 27 dinheiros slerlinos por i;?000; Hei por bem, de conformidade com o que 
dispõe o art. 12 da lei n.“ 1177 de 9 do setembro dè 1862, e tendo ouvido o meu 
conselho de ministros, autorisar o ministro e secretario d’estado dos negocios estran¬ 
geiros para abrir um credito supplementar de 150:000j000, afim de sor applicado ás 
referidas despezas extraordinárias, dilferenças de cambio c commissõcs, observando-se 
as formalidades prcscriplas por lei. • 

José Antonio Saraiva, do meu conselho, ministro c secretario d’eslado dos nego¬ 
cios estrangeiros, assim o lenha entendido o faça executar, expedindo os despachos 
necessários. 

Palacio do lüo de Janeiro, 30 de dezembro de 1865, 44" da independência e 
do império.* 

C.om o rubrica de Sua Magcstado o Imperador. 


Jose’ Antonio Saraiva. 
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